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Foiha n °  etd sk) Prç,le 

- 
Adelina Ctcoso - 	Nsohárheitt4 

100.4C6 CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

PROJETO DE LEI No 
	

PL 

84/2015 

Dispõe sobre a inclusão do inciso V I e renumeração 
do inciso V  do artigo 122 da Lei no 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007 e dá outras providências. 

A CÂM ARA M UNICIPAL DE SÃO PAULO, 

CONSIDERANDO que o inciso II I , do artigo 122 da Lei 14.660 de 26 de dezembro 

de 2007, garante aos professores não estáveis o exercício do S direitos comuns a 

todos os prof issionais de educação. 

DECRETA: 

Art. 1 0  - O artigo 122 da Lei n°14.660, de 26 de dezembro de .  2007, passa a :r 

vigorar acrescida do inciso V I, f icando alterado o inciso V , que- pa -S.s' ará a ter a ' 

seguinte redação: 

"A rt. 1220  ... 	 Ler 

V- enquadramento por evolução funcional, computando-se para% 
esse fim o tempo de serviço no magistério. 

Art. 2 0  Em razão da inclusão do dispositivo supra, o atual incis. o V , do artigo 122 da 

norma f ica, respectivamente, renumerado como inciso V I, mantida a sua redação 
original. 

Art. 30  - As despesas com a execução desta .-Lei .correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sL iá publica04;:revogia 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

141../CMIMINI~I41~.1.1_934.7.V..... ■ ........... • .1 
5(14i-.). 42 

Eliseu Gabriel 

Vereador Líder do PSB 
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Assistente Parlamenlar 
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Folha n° 	 do prpc 

Adelina Cicov+s - A. Pwentar 
100.406 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete Vereador Eliseu Gabriel 

JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de lei objetiva alterar a Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 

2007, para estabelecer que os docentes comissionados não estáveis, titulares de 

cargos criados pela Lei no 8.694, de 31 de março de 1978, tenham enquadramento 

por evolução funcional, levando-se em conta o tempo de atuação do magistério e a 

isonomia com os efetivos que exercem a mesma função. 

Nada mais justo que se corrija tamanha injustiça, uma vez que estes profissionais 

exercem com igual afinco a árdua e ao mesmo tempo prazerosa tarefa de "educar". 

Assim sendo, espero contar com o apoio dos meus nobres pares na aprovação 

desse Projeto de lei, tão importante para a valorização do profissional da educação. 

Sala das Sessões, 

Oe„,~ Qtt-1/44 
Eliseu Gabriel 

Vereador Líder do PSB 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

• 

do processo n° 01-84 de 2015. , 	 / 	I /../1  	 (a) 

Adelina Cicone 
Assistente Fadai-nen' 

Registro 100.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE:JD PIAR 2015 
eortft, Jeitt 	eg P*1ieff4 .  

Administraçao Púbitce, 

,fflettgeçXe, eaftura e reporfee,_ 

ANTONiO DONATO 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader ugus. Pimenta 

Supervisor da Equipe de Contr do Processo Legislativo - SGP.22 
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 
sEroR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

	 As  5 hz 

,r 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Lhas ‘1, e:V-2AS 
SeVen tarnarajeff7"j~ sch  •.} e* 

Ists Duarte 
Técnico Ad 

RF. 11,2 
ues, 
táxi,  
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Folha 
Proc. 

leis Duarte 
RF 11.207 

.K£01•33.: 

rr 

rigues 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0084/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, no site 
www.prefeitura.sp.qov.bri leclislação  e no site www.senado.qov.br ,  observamos: 

- Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007 dispõe sobre alterações das 
Leis n° 11.229, de 26 de junho de 1992, n° 11.434, de 12 de novembro de 1993 e 
legislação subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei n° 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos 
Profissionais da Educação Municipal. 

- Lei Municipal n° 11.229, de 26 de junho de 1992, que dispõe sobre o Estatuto do 
Magistério Público Municipal, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre a 
organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, da Prefeitura do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 8.694, de 31 de março de 1978, que altera o quadro de pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências. 

- Lei Municipal n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, que institui a Gratificação de 
Regência, a Gratificação de Atividade Educativa, a Gratificação de Apoio Educacional, 
a Gratificação de Atribuição Educacional, a Gratificação Especial para Especialistas, a 
Gratificação de Apoio à Educação, a Gratificação por Desenvolvimento Sócio-
Educativo e o Abono Complementar, a serem concedidos aos servidores que 
especifica. 

- Lei Municipal n° 14.709, de 3 de abril de 2008, que dispõe sobre o reajustamento das 
Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação, a 
absorção das gratificações instituídas pela Lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
na forma que especifica e introduz alterações na Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 
2007. 

- Lei Municipal n° 15.387, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a criação de 
cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à 
Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação. 

- Lei Municipal n° 15.682, de 26 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre a criação de 
cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do Magistério Municipal, e dá 
outras providências. 

- Lei Municipal n° 15.963, de 15 de janeiro de 2014, que acrescenta referências à 
Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0084-15 pesquisa 
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Folha 
Proc. 

Isis Duart 
RF 11.2 

CS 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 16.008, de 5 de junho de 2014, que dispõe sobre o reajustamento 
dos limites fixados para o Abono Complementar devido aos profissionais de Educação 
e das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação. 

- PL 0347/13, que acrescenta parágrafo 5° ao art. 8° da Lei Municipal n° 14.660/07, 
para dispor sobre provimento dos cargos de docente na rede municipal de ensino. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 18 de março de 2015. 

Christiana S iara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0084-15 pesquisa 
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17/0312015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
Proc. 

leis Duarte Ro 
RF 11.207 Base de dados : legis 

Pesquisa : 14660 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 14.660 26/12/2007 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 de 

novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de 
Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 810/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.242/2008 - Regulamenta o §2o do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.796/2008 - Regulamenta o art. 45 desta Lei.; (ver documento) 	. 
Decreto no 50.069/2008 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 
Magistério Municipal, conforme previsto nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.648/2009 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes das carreiras do 
Quadro de Apoio à Educação, prevista nesta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.762/2010 - Regulamenta o art. 83 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 14.938/2009 - Revoga o art. 59 desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 169.572-0 - Através do Acórdão publicado em 

28/05/2009, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por votação unânime, julgou 
parcialmente procedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça, declarando 
inconstitucionais os artigos 60, 77, 110 e 128, todos desta Lei. Tal decisão ainda não transitou 
em julgado. DOC 10/11/2009 p. 332 c. 1. 
- Decreto no 55.348/2014 - Introduz normas complementares ao Decreto no 50.069/2008, que 
regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais da Educação, conforme previsto nesta Lei. 

Alterações: Lei 14.709/2008 - Altera o §1 0  do art. 50, o "caput" do art.85 e os arts. 65, 75, 109 e 111, 
todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.876/2009 - Altera os arts. 24, 25, 26, 97 e 99 e substitui a Tabela "E" do Anexo III, a 
que se refere o art. 3 0, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.896/2009 - Acrescenta o art. 99-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.938/2009 - Altera o inciso IV do "caput" do art. 42; reabre os prazos previstos nos 
arts. 77, 79 e 86, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.361/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.364/2011 - Altera o § 2o do art. 107 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.490/2011 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.800/2013 - Altera a quantidade de cargos no Anexo I, Tabela "B" e no Anexo III, 
Tabela "B" desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.963/2014 - Anexo II substitui as Tabelas "A" e "B" do Anexo IV desta Lei, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Folha 
Proc. n 

Isis Duar 
RF 11.20 

LEI No 14.660, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 810/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre alterações das Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992, no 11.434, de 12 
de novembro de 1993 e legislação subseqüente, reorganiza o Quadro dos Profissionais 
de Educação, com as respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434, de 1993, e 
consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 1 0 . Esta lei altera as Leis no 11.229, de 26 de junho de 1992; no 11.434, de 12 de 
novembro de 1993; no 12.396, de 2 de julho de 1997; no 13.168, de 6 de julho de 

1111 	2001; no 13.255, de 27 de dezembro de 2001; no 13.500, de 8 de janeiro de 2003; no 
13.574, de 12 de maio de 2003 e no 13.695, de 19 de dezembro de 2003, 
reorganizando o Quadro dos Profissionais de Educação e respectivas carreiras, e 
consolida o Estatuto do Magistério Público do Município de São Paulo. 

TÍTULO II 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO 

Art. 2 0 . O Quadro dos Profissionais de Educação fica composto pelos cargos de 
provimento efetivo e em comissão distribuídos da seguinte forma: 
I - Quadro do Magistério Municipal; 
II - Quadro de Apoio à Educação. 
§ 1 0 . Os Quadros dos Profissionais de Educação a que se referem os incisos I e II deste 
artigo, privativos da Secretaria Municipal de Educação, ficam compostos pelos cargos 
dos níveis superior, médio e básico, cujas atribuições sejam efetivamente exercidas 
em unidades da referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento efetivo e 
em comissão, constantes dos Anexos I e III, integrantes desta lei, onde se discriminam 
quantidades, denominações, referências de vencimentos, Partes, Tabelas, lotação e 
formas de provimento. 
§ 2o. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam incluídos nas 
seguintes partes e tabelas: 
I - Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento efetivo que não comportam 
substituição; 
II - Parte Permanente (PP-II): cargos de provimento efetivo que comportam 
substituição; 
III - Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão que comportam 
substituição; 
IV - Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 
Art. 3o. Os cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação ficam com as 
denominações e referências de vencimentos estabelecidas na conformidade do Anexo 
III, integrante desta lei, observadas as seguintes regras: 
I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna 
"Situação Atual"; 
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II - mantidos, os que constam nas duas colunas, com as alterações eventualmente 
ocorridas constantes da coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Em decorrência das modificações ora operadas ficam alterados o 
Quadro do Magistério Municipal e o Quadro de Apoio à Educação, bem como a 
estrutura das carreiras e o número dos cargos por elas abrangidos. 

CAPÍTULO II 
DAS ESCALAS DE PADRÕES DE VENCIMENTOS 

Art. 40 . Ficam instituídas as Escalas de Padrões de Vencimentos dos cargos dos 
Quadros dos Profissionais de Educação, compreendendo as referências, os graus e 
valores constantes do Anexo II, Tabelas "A" a "F", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Na composição das Escalas de Padrões de Vencimentos, observar-se-á, sempre, 
no mínimo, o percentual existente entre o valor de uma referência e a que lhe for 
imediatamente subseqüente. 
§ 20 . Observar-se-á, ainda, entre cada grau, no mínimo, o percentual existente em 
cada Escala ora instituída. 
§ 30 . As Escalas de Padrões de Vencimentos de que trata este artigo serão atualizadas 
a partir do mês de novembro de 2007, de acordo com os reajustes e revalorizações 
concedidos aos servidores municipais, nos termos da legislação específica. 

CAPÍTULO III 
DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 5 0 . A carreira do Magistério Municipal, que compreende as Classes de Docentes e 
de Gestores Educacionais, fica composta dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "B", 
integrante desta lei. 
Parágrafo único. Todos os cargos da carreira do Magistério Municipal situam-se 
inicialmente no Grau "A" da respectiva Classe e a ele retornam quando vagos. 
Art. 60 . A carreira do Magistério Municipal, de que trata o art. 6 0  da Lei no 11.229, de 
1992, e legislação subseqüente, passa a ser configurada da seguinte forma: 
I - Classes dos Docentes: 
a) Professor de Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio; 
II - Classes dos Gestores Educacionais: 
a) Coordenador Pedagógico; 
b) Diretor de Escola; 
c) Supervisor Escolar. 
Art. 7 0 . Compreende-se por Classe: 
I - para os Docentes: o agrupamento de cargos de mesma natureza, denominação e 
categorias diversas; 
II - para os Gestores Educacionais: o agrupamento de cargos de natureza técnica e 
denominação diversa, na forma do disposto no art. 6 0 , inciso II, desta lei. 
Parágrafo único. Observadas as respectivas classes, os integrantes da Carreira do 
Magistério Municipal serão enquadrados por evolução funcional, nos termos do art. 35, 
nas referências previstas no Anexo IV, Tabela "A", ambos desta lei. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos da Carreira do Magistério Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

35
3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 15:37:15.

 fls. 9



Folha 
Proc. n 

Isis Duarte R 
RF 11.207 

Art. 80 . O provimento dos cargos da carreira do Magistério Municipal far-se-á: 
I - mediante concurso público de provas ou de provas e títulos para os cargos da 
Classe dos Docentes; 
II - mediante concurso de acesso, de provas e títulos, para os cargos da Classe de 
Gestores Educacionais. 
§ 1 0 . A Administração, no momento da abertura do concurso público estabelecerá, no 
edital, a área de atuação de acordo com suas necessidades. 
§ 20 . Os docentes que iniciarem exercício após a publicação desta lei no cargo de 
Professor de Educação Infantil e Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I 
serão enquadrados nas categorias previstas na Tabela "B" dos Anexos I e III, na 
seguinte conformidade: 
I - Categoria 1: docente portador de habilitação profissional para o magistério, 
correspondente ao ensino médio; 
II - Categoria 3: docente portador de habilitação profissional específica para o 
magistério, correspondente a licenciatura plena. 
§ 30 . Categoria é o elemento indicativo da posição do Professor de Educação Infantil e 
do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I na respectiva classe, 
segundo sua habilitação profissional. 
§ 40 . Acesso é a elevação do integrante da carreira do Magistério Municipal à classe 
superior da carreira, observada a habilitação profissional exigida para o cargo. 
Art. 9 0 • Os concursos de acesso e de ingresso para os cargos da Carreira do Magistério 
Municipal serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5 Wo (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes do concurso anterior para a carreira, com 
prazo de validade em vigor. 
Art. 10. Será indeferida liminarmente a inscrição em concurso de acesso do 
profissional que, no ano imediatamente anterior ao da inscrição, tiver sofrido 
penalidade de suspensão, aplicada em decorrência de procedimento disciplinar 
processado na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único. Na hipótese do servidor reverter a penalidade em decorrência de 
processo administrativo ou judicial não se aplica o disposto no "caput" deste artigo. 

Seção III 
Das Áreas de Atuação 

Art. 11. Observadas as condições e requisitos previstos no Anexo I, Tabela "B", desta 
lei, os integrantes da carreira do Magistério Municipal atuarão nas seguintes áreas: 
I - área de docência: 
a) Professor de Educação Infantil: na Educação Infantil; 
b) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: na Educação Infantil e no 
Ensino Fundamental I; 
c) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: no Ensino Fundamental II e no Ensino 
Médio; 
II - área de gestão educacional: 
a) Coordenador Pedagógico: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino 
Médio; 
b) Diretor de Escola: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio; 
c) Supervisor Escolar: na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e no Ensino Médio. 
§ 1 0 . A atuação, na área de docência, far-se-á em regência de turmas, classes ou 
aulas e nas demais atividades docentes que envolvem o desenvolvimento do processo 
pedagógico, inclusive as referidas no § 4 0  deste artigo. 
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§ 20 . A regência das turmas, classes ou aulas pelos docentes será disciplinada em ato 
do Secretário Municipal de Educação. 
§ 30 . Os docentes poderão atuar nas áreas de ensino correspondentes ao cargo que 
titularizam, para as quais estejam devidamente habilitados, nos termos da lei, na 
forma e condições estabelecidas por ato do Secretário Municipal de Educação, devendo 
sempre, em todas as situações, ser priorizada a regência de aulas, classes ou turmas. 
§ 40 . As atribuições na área de orientação de Salas de Leitura e de Laboratórios de 
Informática e regência de Salas de Apoio Pedagógico e de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão, serão exercidas por docentes integrantes da carreira do Magistério Municipal 
ou docentes estáveis, eleitos pelo Conselho de Escola. 
§ 50 . Para fins de atuação docente em escolas exclusivamente destinadas à Educação 
Especial, os integrantes da carreira do Magistério Municipal deverão comprovar sua 
habilitação específica nesta área, em nível de graduação ou especialização. 

Seção IV 
Das Jornadas de Trabalho 

Art. 12. As Jornadas de Trabalho dos integrantes da carreira do Magistério Municipal 
passam a ser as seguintes: 
I - Professor de Educação Infantil: Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais; 
II - Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio: Jornada Básica do Docente, correspondendo 30 (trinta) horas 
aula de trabalho semanais; 
III - Gestor Educacional: Jornada Básica do Gestor Educacional, correspondendo a 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais. 
§ 1 0 . A Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, de que trata o inciso 
I deste artigo, será cumprida exclusivamente nos Centros de Educação Infantil. 
§ 20 . A sujeição à Jornada Básica do Gestor Educacional, de que trata o inciso III deste 
artigo implica exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras 
jornadas ou regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou 
adicional, previstos em legislação específica. 
Art. 13. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e Professor de Ensino 
Fundamental II e Médio, poderão ingressar nas seguintes Jornadas Especiais de 
Trabalho: 
I - Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Trabalho Excedente; 
III - Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
IV - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40. 
§ 1 0 . A sujeição às Jornadas Especiais, de que trata o "caput" deste artigo implica 
exclusão, por incompatibilidade, de vantagens decorrentes de outras jornadas ou 
regimes especiais de trabalho, inclusive sob forma de gratificação ou adicional, 
previstos em legislação específica. 
§ 20 . O titular de cargo de Professor de Educação Infantil poderá ingressar nas 
jornadas especiais de que tratam os incisos II e IV deste artigo. 
Art. 14. Observadas as condições previstas nesta lei, os docentes titulares de cargos 
de Professor de Educação Infantil poderão ingressar na Jornada Especial de Hora 
Trabalho Excedente, para regência de turmas, exclusivamente nos Centros de 
Educação Infantil. 
Parágrafo único. A hora de trabalho excedente de que trata este artigo terá a mesma 
duração da hora de trabalho da respectiva jornada básica do professor. 
Art. 15. As Jornadas Básicas e Especiais de Trabalho do Docente correspondem: 
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I - Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho semanais: 25 (vinte e cinco) horas 
em regência de turma e 5 (cinco) horas atividade semanais; 
II - Jornada Básica do Docente: 25 (vinte e cinco) horas aula e 5 (cinco) horas 
atividade semanais, correspondendo a 180 (cento e oitenta) horas aula mensais; 
III - Jornada Especial Integral de Formação: 25 (vinte e cinco) horas aula e 15 
(quinze) horas adicionais, correspondendo a 240 (duzentas e quarenta) horas aula 
mensais; 
IV - Jornada Especial de Trabalho Excedente e Jornada Especial de Horas Aula 
Excedentes: 
a) até o limite de 110 (cento e dez) horas aula mensais, quando o Professor estiver 
submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
b) até o limite de 170 (cento e setenta) horas aula mensais, quando o Professor 
estiver submetido à Jornada Básica do Docente; 
V - Jornada Especial de Trabalho Excedente para o titular de cargo de Professor de 
Educação Infantil: até o limite de 30 (trinta) horas excedentes mensais; 
VI - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: até o limite de 30 (trinta) horas 
excedentes mensais; 
VII - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: quando no 
exercício de cargo de provimento em comissão e prestação de serviços técnico-
educacionais. 
§ 1 0 . Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o cumprimento da Jornada 
Básica do Docente e da Jornada Especial Integral de Formação, quando o número de 
aulas atribuídas ao docente não atingir as quantidades a que estiver legalmente 
obrigado. 
§ 20 . A duração da hora aula será determinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação, e terá seu valor revisto proporcionalmente, sempre que for alterada. 
§ 3 0 • A hora atividade, a hora adicional, a hora trabalho excedente e a hora aula 
excedente do Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I e do Professor de 
Ensino Fundamental II e Médio terão a mesma duração da hora aula da respectiva 
Jornada Básica do docente. 
§ 40 • As horas atividade que compõem a Jornada Básica de 30 (trinta) horas de 
trabalho semanais do Professor de Educação Infantil destinam-se ao desenvolvimento 
de atividades educacionais, trabalho coletivo com a equipe escolar, de formação 
permanente e reuniões pedagógicas. 
§ 50 . A hora trabalho excedente prevista no inciso V deste artigo, terá a mesma 
duração da hora da respectiva Jornada Básica de 30 (trinta) horas de trabalho 
semanais do Professor de Educação Infantil. 
Art. 16. Compreende-se por hora atividade o tempo de que dispõe o docente para o 
desenvolvimento de atividades extra classe, dentre outras: 
I - reuniões pedagógicas; 
II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico e correção de 
avaliações. 
§ 1 0 . Não são consideradas horas atividades aquelas destinadas a reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
§ 20 . Das 5 (cinco) horas atividade que compõem a Jornada Básica do Docente, 3 
(três) serão obrigatoriamente cumpridas na escola e 2 (duas) em local de livre 
escolha. 
Art. 17. Compreende-se por horas adicionais o período de tempo de que dispõe o 
docente em Jornada Especial Integral de Formação para o desenvolvimento de 
atividades extra classe, dentre outras: 
I - trabalho coletivo com a equipe escolar, inclusive o de formação permanente e 
reuniões pedagógicas; 
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II - preparação de aulas, pesquisas, seleção de material pedagógico, correção de 
avaliações; 
III - atividades com a comunidade e pais de alunos, exceto as de reforço, recuperação 
de alunos e reposição de aulas. 
Parágrafo único. O tempo destinado às horas adicionais será cumprido: 
a) 11 (onze) horas aula semanais obrigatoriamente na escola; 
b) 4 (quatro) horas aula semanais em local de livre escolha. 
Art. 18. Compreende-se por horas excedentes: 
a) as horas aula ministradas pelo professor além de sua carga horária regular, quando 
relativas à Jornada Especial de Horas Aula Excedentes; 
b) as horas de trabalho prestadas pelo professor em Projetos Especiais de Ação, além 
de sua carga horária regular, quando relativas à Jornada Especial de Trabalho 
Excedente. 
Art. 19. Em regime de acúmulo de cargos, inclusive em outros entes federativos, o 
Profissional de Educação não poderá exceder a carga horária de trabalho semanal de 
70 (setenta) horas. 
Parágrafo único. Anualmente, o Profissional de Educação deverá prestar declaração de 
acúmulo de cargos, ou sempre que a sua situação profissional sofrer alterações, 
inclusive as decorrentes de concurso de acesso previsto nesta lei. 

Seção V 
Da Remuneração das Jornadas de Trabalho 

Art. 20. Os padrões de vencimentos dos integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal, sujeitos às jornadas básicas e especiais, são os constantes do Anexo II, 
Tabelas "A" a "E", integrante desta lei. 
§ 1 0 . Considera-se padrão de vencimentos, para os efeitos desta lei, o conjunto de 
referência e grau. 
§ 20 . As faltas a que se refere o art. 92 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, 
para os docentes, observarão o regulamento para efeitos de desconto e apontamento. 
§ 30 • Do regulamento a que se refere o § 20  deste artigo deverá constar o número de 
horas aula que corresponderá a uma falta dia. 
Art. 21. A remuneração relativa às Jornadas Especiais de que tratam os arts. 13 e 14 
desta lei, corresponderá ao número de horas aula ou horas trabalho excedentes 
efetivamente realizadas, cujo valor unitário corresponde a: 
I - Jornada Especial de Trabalho Excedente e de Hora Aula Excedente: 
a) 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do docente 
em Jornada Básica; 
b) 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do respectivo padrão de vencimentos do 
docente, quando submetido à Jornada Especial Integral de Formação; 
II - Jornada Especial de Hora Trabalho Excedente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos da Jornada Básica do Professor de Educação 
Infantil. 
§ 10 . O pagamento das horas de trabalho excedentes e das horas aula excedentes far-
se-á mediante apontamento. 
§ 2o. Na hipótese da efetiva prestação de horas trabalho excedentes e de horas aula 
excedentes, a respectiva remuneração será devida na seguinte conformidade: 
I - férias: média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior; 
II - sábados e domingos: a proporção do número de horas trabalho e horas aula 
excedentes realizados na semana; 
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III - recessos escolares, feriados, pontos facultativos, afastamentos e licenças 
remuneradas concedidas durante o ano letivo: o número de horas trabalho e horas 
aula excedentes atribuídas; 
IV - afastamentos e licenças remuneradas concedidas em período anterior à atribuição 
de aulas: a média das horas trabalho e horas aula excedentes realizadas no ano letivo 
anterior. 
§ 30 . As remunerações relativas às Jornadas Especiais de Trabalho serão devidas se e 
enquanto no efetivo exercício nessas jornadas, nas condições previstas nesta lei, 
cessando o pagamento quando o profissional dela se desligar. 
Art. 22. Para fins de descontos, o valor da hora aula, da hora atividade e da hora 
adicional corresponderá aos seguintes percentuais: 
I - Jornada Básica do Docente: 1/180 (um cento e oitenta avos) do respectivo padrão 
de vencimentos do Profissional de Educação; 
II - Jornada Especial Integral de Formação: 1/240 (um duzentos e quarenta avos) do 
respectivo padrão de vencimentos do Profissional de Educação. 
Parágrafo único. Os descontos compreenderão os sábados, domingos, feriados, pontos 
facultativos e recessos escolares, na forma da legislação em vigor. 
Art. 23. A remuneração dos docentes, das horas aula prestadas em cada uma das 
Jornadas Especiais Integral de Formação, de Hora Aula Excedente e de Trabalho 
Excedente previstas no art. 13 desta lei, bem como da Hora Trabalho Excedente 
prevista no art. 14, poderá ser incluída na base de contribuição para o Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, instituída pela Lei no 13.973, 
de 12 de maio de 2005, por opção do servidor, na forma do § 2 0  de seu art. 1 0 , 
observadas as demais regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do 
mesmo art. 
§ 1 0 . Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão da parcela correspondente nos 
benefícios de aposentadoria e pensão dar-se-á na forma do § 3 0  do art. 1 0  da Lei no 
13.973, de 2005, e, na ocasião de sua fixação, o respectivo cálculo será proporcional 
ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária. 
§ 20 . A inclusão das parcelas relativas às horas aula nos benefícios de aposentadoria e 
pensão na forma deste artigo fica incompatível com: 
I - a remuneração de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da Carreira do 
Magistério Municipal. 
§ 30 . Será garantida a inclusão das vantagens pecuniárias previstas neste artigo nos 
proventos e pensões se o docente aposentar-se no cargo de professor, sendo vedada a 
sua transferência para outro cargo ou carreira dos quadros de pessoal do Município. 
§ 4o. Nas hipóteses dos arts. 89 e § 3 0  do art. 91 desta lei não se aplica o disposto 
neste artigo, sendo obrigatória a incidência da contribuição previdenciária. 

Seção VI 
Do Ingresso e Desligamento das Jornadas de Trabalho 

Art. 24. O ingresso do docente na Jornada Especial Integral de Formação dar-se-á 
mediante opção anual, desde que completado o número de horas aula que 
obrigatoriamente compõem a referida jornada, na forma que dispuser ato do 
Secretário Municipal de Educação. 
§ 1 0 . Em regime de acúmulo lícito de cargos docentes no Magistério Municipal, o 
Profissional somente poderá optar pela Jornada Especial Integral de Formação por um 
dos cargos. 
§ 20 . Os docentes portadores de laudo de readaptação ficam impedidos de ingressar 
na Jornada Especial Integral de Formação. 
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Art. 25. O ingresso na Jornada Especial de Hora Aula Excedente e na Jornada Especial 
de Hora Trabalho Excedente, dar-se-á por atribuição, mediante anuência do 
profissional, na forma que dispuser ato do Secretário Municipal de Educação. 
§ 1 0 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Hora Aula Excedente os Docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação, ou equivalente, em se tratando de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I e de Professor de Ensino Fundamental II e 
Médio; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, ou equivalente, em todos os 
casos. 
§ 20 . Na hipótese de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
considerar-se-á, para efeito da vedação prevista no inciso II do § 1 0  deste artigo, as 
jornadas que excedam ao limite previsto no art. 19 desta lei. 
Art. 26. O ingresso na Jornada Especial de Trabalho Excedente dar-se-á por 
convocação do Diretor da Escola, para o desenvolvimento de Projeto Pedagógico, após 
autorização do Supervisor Escolar e mediante a anuência do docente. 
§ 10 . Não poderão ingressar na Jornada Especial de Trabalho Excedente os docentes: 
I - portadores de laudo de readaptação; 
II - que, em regime de acúmulo lícito de cargos, inclusive em outros entes federativos, 
estejam submetidos às seguintes jornadas: 
a) Especial Integral de Formação ou equivalente; 
b) Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais ou equivalente. 
§ 20 . Na hipótese de acúmulo lícito, aplica-se o disposto no § 2 0  do art. 25 desta lei. 
Art. 27. O desligamento das Jornadas Especiais Integral de Formação e de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais dar-se-á nas seguintes conformidades: 
I - na hipótese da Jornada Especial Integral de Formação: 
a) a pedido, anualmente, na forma disciplinada por ato do Secretário Municipal de 
Educação; 
b) nos afastamentos a que se referem os arts. - 66 e 69 desta lei; 
c) em razão de inclusão em outra jornada especial de trabalho; 
d) afastamentos previstos nos arts. 47 a 50, 149 e 153 da Lei no 8.989, de 1979; 
II - na hipótese da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 
3.40: na cessação de designação ou exoneração de cargo em comissão, integrante da 
estrutura da Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o Profissional, quando 
docente, convocado. 
§ 1 0 . Ficam excetuados do disposto no inciso II deste artigo, os afastamentos previstos 
nos arts. 64, incisos I, II, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e 143 da Lei no 8.989, de 1979, 
bem como nas Leis no 9.919, de 21 de junho de 1985 e no 10.726, de 8 de maio de 
1989. 
§ 20 . Em regime de acúmulo, o desligamento da Jornada Especial Integral de 
Formação e da Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40, 
dar-se-á, obrigatoriamente, sempre que o limite previsto no art. 19 desta lei for 
excedido. 

CAPÍTULO IV 
DA CARREIRA DE APOIO À EDUCAÇÃO 

Seção I 
Da Configuração da Carreira 

Art. 28. O Quadro de Apoio à Educação é composto pelas seguintes carreiras: 
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I - Auxiliar Técnico de Educação; 
II - Agente Escolar. 
§ 10 . As carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam configuradas em Classes 
Únicas compostas dos cargos constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
§ 20 . Todos os cargos situam-se inicialmente no Grau "A" da Classe Única e a ela 
retornam quando vagos. 
§ 30 . Os integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação serão enquadrados 
por evolução funcional nas referências constantes do Anexo IV, Tabela "A", na forma 
prevista no art. 35, ambos desta lei. 
§ 40 . Categoria é o elemento indicativo da posição do servidor na respectiva Classe, 
segundo sua evolução funcional. 

Seção II 
Do Provimento dos Cargos 

Art. 29. Os requisitos para o provimento dos cargos das carreiras do Quadro de Apoio 
à Educação são os constantes do Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei. 
Art. 30. Os concursos de ingresso para os cargos das carreiras do Quadro de Apoio à 
Educação serão realizados, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual dos cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; 
II - não houver concursados excedentes de concurso anterior para a carreira com 
prazo de validade em vigor. 

Seção III 
Da Área de Atuação e da Jornada de Trabalho 

Art. 31. Os integrantes da Carreira de Apoio à Educação atuarão nas seguintes 
unidades da Secretaria Municipal de Educação: 
I - Agente Escolar: exclusivamente nas unidades educacionais; 
II - Auxiliar Técnico de Educação: nas unidades educacionais e nas unidades regionais 
e centrais da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 32. Os integrantes das Carreiras do Quadro de Apoio à Educação ficam sujeitos à 
Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais. 

CAPÍTULO V 
• 	DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 

Art. 33. O estágio probatório corresponde ao período de 3 (três) anos de efetivo 
exercício que se segue ao início de exercício do servidor no cargo de provimento 
efetivo das carreiras do Quadro dos Profissionais de Educação. 
§ 1 0 . O servidor em estágio probatório, para fins de aquisição de estabilidade, será 
submetido à avaliação especial de desempenho, por comissão instituída para essa 
finalidade específica, de acordo com critérios a serem estabelecidos em regulamento 
específico, observadas, dentre outras, as seguintes condições: 
I - avaliação do profissional de educação nos aspectos compatíveis com o exercício da 
função pública; 
II - definição dos níveis de responsabilidade de todos os profissionais de educação que 
deverão atuar no processo de avaliação; 
III - fixação dos prazos necessários para a avaliação e respectiva conclusão. 
§ 20 . Na hipótese de mudança para cargo de carreira diversa do mesmo quadro, em 
razão de concurso público, durante o período a que se refere o "caput" deste artigo, 
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haverá nova avaliação, para efeito do cumprimento do estágio probatório, reiniciando-
se a contagem do período de estágio probatório de que trata o "caput". 
§ 30 • Durante o período de estágio probatório os servidores integrantes do Quadro dos 
Profissionais de Educação permanecerão no Grau "A" da referência inicial das 
respectivas carreiras. 
§ 40 . O servidor que após o cumprimento do estágio probatório não adquirir a 
estabilidade será exonerado, na forma da legislação específica. 
§ 50 • Para os fins deste artigo considera-se efetivo exercício os afastamentos em 
virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - faltas abonadas nos termos do parágrafo único do art. 92 da Lei no 8.989, de 
1979; 
VI - exercício de cargo de provimento em comissão na Administração Direta, cuja 
natureza das atividades esteja relacionada com as atribuições próprias do cargo efetivo 
titularizado pelo servidor; 
VII - (VETADO). 
§ 60 . Na hipótese de outros afastamentos considerados ou não de efetivo exercício, 
não previstos no § 5 0  deste artigo, ocorrerá a suspensão da contagem do período de 
efetivo exercício para fins de estágio probatório, que será retomada ao término do 
afastamento, quando o servidor reassumir as atribuições do cargo efetivo. 
Art. 34. O titular de cargo de Professor de Educação Infantil e de Professor de 
Educação Infantil e Ensino Fundamental I que apresentar a habilitação profissional 
específica para o magistério, correspondente a licenciatura plena, no período do 
estágio probatório, poderá ser enquadrado na Categoria 3, na conformidade do art. 36 
desta lei. 

CAPÍTULO VI 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E OUTROS ENQUADRAMENTOS 

Seção I 
Evolução Funcional 

Art. 35. A Evolução Funcional dos integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação 
é a passagem de uma para outra referência de vencimentos imediatamente superior e 
será disciplinada em regulamento, observados os seguintes critérios: 
I - para os Docentes: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) títulos: considerados o Certificado de Valoração Profissional, cursos de graduação, 
pós-graduação, especialização, e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo 
órgão técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
II - para os Gestores Educacionais: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
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b) títulos: considerados a Avaliação de Desempenho, cursos de graduação, pós-
graduação, especialização e os promovidos, reconhecidos ou patrocinados pelo órgão 
técnico da Secretaria Municipal de Educação; 
c) combinação dos critérios tempo e títulos; 
III - integrantes das carreiras do Quadro de Apoio à Educação: 
a) tempo de efetivo exercício na carreira, apurado na forma da legislação vigente e 
respeitados os mínimos progressivos estabelecidos no Anexo IV, Tabela "A", integrante 
desta lei; 
b) avaliação de desempenho; 
c) títulos e atividades. 
§ 1 0 . Os integrantes do Quadro dos Profissionais de Educação manterão, na evolução 
funcional, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 
§ 20 . A evolução funcional de que trata este artigo será feita mediante 
enquadramento, a partir da obtenção das condições necessárias à passagem para a 
referência imediatamente superior. 

§ 3 0 . A contagem de tempo prevista no parágrafo único do art. 17 da Lei no 11.229, 
de 1992, fica assegurada no primeiro enquadramento por evolução funcional na 
carreira, para aqueles profissionais que até a data da publicação desta lei não se 
beneficiaram dessa contagem. 
§ 4o. O Profissional de Educação não terá direito à evolução funcional enquanto não 
cumprido o estágio probatório de que tratam os arts. 33 e 34 desta lei. 
§ 50 . Os enquadramentos decorrentes da Evolução Funcional serão efetuados na 
referência imediatamente superior, de conformidade com o Anexo IV, Tabela "A", 
integrante desta lei, observado o interstício de, no mínimo, 1 (um) ano na referência, 
para novo enquadramento. 
§ 60 . Caberá ao Secretário Municipal de Educação autorizar os enquadramentos de que 
trata este artigo. 
§ 7o. A competência de que trata o § 6 0  poderá ser delegada. 

Seção II 
Enquadramento por Habilitação 

Art. 36. Obtida a habilitação de grau superior, o Professor de Educação Infantil e o 
Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, ambos da Categoria 1, serão 
enquadrados na Categoria 3, mantido o mesmo grau que detinham na situação 
anterior. 
Parágrafo único. O enquadramento de que trata este artigo será feito de forma 
automática e surtirá efeitos a partir da data da apresentação, pelo docente, do 
documento comprobatório da habilitação obtida. 

Seção III 
Enquadramento Decorrente de Concurso de Acesso 

Art. 37. O enquadramento decorrente de nomeação em razão de concurso de acesso 
será realizado automaticamente na referência correspondente ao critério tempo de 
carreira, apurado por ocasião do último enquadramento ou, quando não ocorrer a 
correspondência, na referência inferior mais próxima. 
§ 1 0 . Na hipótese do "caput" deste artigo, não se aplica o interstício previsto no § 5o 
do art. 35 desta lei. 
§ 20 . O enquadramento de que trata este artigo não acarretará nova contagem de 
tempo ou concessão de nova evolução funcional. 
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§ 30 • Efetuado o respectivo enquadramento em decorrência de nomeação por concurso 
de acesso, se este resultar em referência igual àquela que o Profissional de Educação 
possuía na situação anterior, será ele enquadrado na referência imediatamente 
superior. 
Art. 38. Para fins da Certificação de Valoração Profissional a que se refere o inciso I, 
alínea "b", do art. 35 desta lei, serão considerados os resultados alcançados pelo 
Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 desta lei. 
§ 10 . A Secretaria Municipal de Educação deverá promover as medidas necessárias 
destinadas à melhoria profissional dos docentes cuja Certificação apresente índices 
insatisfatórios. 
§ 20 . O processo de Certificação a que se refere o "caput" deste artigo será anual e 
deverá: 
I - apresentar todos os indicadores pelos quais os docentes serão valorados; 
II - garantir o devido processo legal. 
Art. 39. A Avaliação de Desempenho a que se referem os incisos II e III, alínea "b", do 
art. 35, desta lei, será feita na forma da Lei no 13.748, de 16 de janeiro de 2004 e 
contemplará, dentre outros, os seguintes critérios objetivos: 
I - índices de movimento de lotação e de permanência na unidade de exercício; 
II - participação nos trabalhos coletivos e reuniões; 
III - atualização e desenvolvimento profissional; 
IV - resultados alcançados pelo Sistema de Avaliação Institucional, previsto no art. 40 
desta lei. 
§ 10 . O processo de avaliação de desempenho será anual e deverá dar publicidade de 
seus parâmetros, tendo em conta, inclusive, as atribuições próprias do profissional 
abrangido, bem como garantir ao avaliado o devido processo legal, observando-se, 
ainda, o disposto no Capítulo VII do Título II desta lei. 
§ 20 . A avaliação de desempenho de que trata este artigo será regulamentada em 
decreto específico. 

CAPÍTULO VII 
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 40. O Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal tem por objetivos 
alcançar a melhoria na qualidade de ensino, a valorização dos Profissionais da 
Educação e maior eficiência institucional. 
Parágrafo único. Para os fins previstos nesta lei, considera-se Avaliação Institucional o 
monitoramento sistemático e contínuo da atuação das unidades da Secretaria 
Municipal de Educação. 
Art. 41. Decreto do Executivo fixará os instrumentos pelos quais se dará o 
monitoramento institucional, definindo os indicadores de resultados que deverão 
considerar, entre outros aspectos: 
I - o alcance das metas e a realização das atividades e projetos, previamente 
estabelecidos pela equipe da escola e aprovados pelas autoridades competentes em 
âmbito regional e central da Secretaria Municipal de Educação; 
II - os fatores de desempenho da equipe, auto-atribuídos por consenso pela própria 
equipe de trabalho; 
III - os conceitos atribuídos pelos usuários à respectiva unidade. 
§ 1 0 . O regulamento a que se refere o "caput" deste artigo deverá considerar, na 
avaliação, o contexto e o peso de fatores externos que influenciam nos resultados. 
§ 20 . Os indicadores estabelecidos no regulamento a que se refere o "caput" deste 
artigo deverão ser ponderados de acordo com sua relevância no conjunto e 
organizados em escala própria e pontuada. 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

35
3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 15:37:15.

 fls. 19



Folha 
Proc. 

Isis Duarte R RF 1 1.2 ,17  

§ 3 0 . Na apuração final dos resultados, cada escala de indicadores corresponderá a 
uma parcela específica do total máximo de pontos da avaliação, conforme estabelec 
o regulamento. 
Art. 42. Os resultados obtidos pela avaliação de que trata este capítulo constituirão 
fundamento para, dentre outros: 
I - a execução de programas de capacitação e requalificação profissional; 
II - a execução de programas de desenvolvimento organizacional; 
III - a ampliação da autonomia de gestão e pedagógica das unidades escolares; 
IV - a concessão da Gratificação por Desenvolvimento Educacional instituída pelas Leis 
no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002 e legislação subseqüente; 
V - o estabelecimento de planos de gestão das políticas públicas e alocação dos 
recursos. 
Parágrafo único. A concessão da gratificação prevista no inciso IV fica condicionada a 
participação do profissional na avaliação de que trata este capítulo, exceto no caso do 
profissional afastado para cumprir mandato sindical. 
Art. 43. Os resultados da Avaliação Institucional da Educação Municipal serão apurados 
anualmente, considerados os eventos ocorridos até o encerramento de cada ano 
imediatamente anterior ao ano da apuração. 
Parágrafo único. O ano de apuração definido no "caput" deste artigo inicia-se em 1 0  de 
janeiro e termina em 31 de dezembro de cada exercício. 
Art. 44. O Sistema de Avaliação Institucional de que trata este capítulo será 
periodicamente atualizado, visando mantê-lo compatível com as políticas, as práticas e 
as inovações da área da gestão institucional. 

CAPÍTULO VIII 
DA REMOÇÃO 

Art. 45. Remoção é o deslocamento dos integrantes do Quadro dos Profissionais de 
Educação de uma para outra unidade da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 46. Os Profissionais de Educação efetivos poderão remover-se de suas unidades 
de lotação, por permuta ou por concurso, mediante requerimento. 
Parágrafo único. Ato do Secretário Municipal de Educação disciplinará o Concurso Anual 
de Remoção e o processamento das permutas, sem prejuízo da continuidade do 
processo de melhoria de qualidade nas respectivas unidades. 
Art. 47. A remoção por permuta processar-se-á precedendo o início do ano letivo. 
§ 10 . Excepcionalmente, por motivo devidamente justificado, a remoção por permuta 
poderá ocorrer no mês de julho, se não houver prejuízo para o andamento das 
atividades escolares. 
§ 20 . Não poderá ser autorizada permuta ao profissional: 
I - que já tenha alcançado o tempo de serviço necessário à aposentadoria ou para 
aquele a quem falte apenas 3 (três) anos para implementar as respectivas condições; 
II - que se encontre na condição de readaptado, com laudo temporário; 
III - cuja unidade de lotação conte com profissional excedente na mesma área de 
atuação. 
§ 30 . Será tornada insubsistente a permuta do profissional que venha a se exonerar no 
prazo de 3 (três) meses, contados da respectiva autorização. 
Art. 48. O concurso de remoção deverá sempre preceder ao de ingresso e de acesso 
para provimento dos cargos correspondentes. 
Art. 49. Ao Profissional de Educação, quando readaptado com laudo médico definitivo e 
desde que observado o módulo a ser estabelecido em ato do Secretário Municipal de 
Educação, fica assegurado o direito de permanecer em sua unidade de lotação, 
prestando serviços compatíveis com sua capacidade física ou psíquica, devendo a sua 
vaga ser incluída no concurso de remoção. 
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Art. 50. O Profissional de Educação readaptado temporariamente, manterá sua lotação 
durante o período de vigência do laudo. 
§ 1 0 . Havendo renovação subseqüente de laudo temporário por período superior a 2 
(dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado perderá 
sua lotação, aplicando-se-lhe o disposto no § 2 0  do art. 71 desta lei. 
§ 20 . O Profissional de Educação readaptado, temporária ou definitivamente, poderá 
ter lotação e exercício, em unidades regionais e centrais da Secretaria Municipal de 
Educação, na forma do disposto em ato do Secretário Municipal de Educação, mediante 
anuência expressa do servidor. 
§ 30 . Para os fins do § 1 0  deste artigo serão consideradas as renovações ocorridas a 
partir da data da publicação desta lei. 

CAPÍTULO IX 
DOS DEVERES E DOS DIREITOS DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Seção I 
Dos Deveres 

Art. 51. Além dos deveres e proibições previstos nas normas estatutárias para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos os Profissionais da 
Educação: 
I - conhecer e respeitar as leis; 
II - preservar os princípios, os ideais e fins da Educação Brasileira, no seu desempenho 
profissional; 
III - empenhar-se em prol do desenvolvimento do aluno, utilizando processos que 
acompanhem o progresso científico da educação; 
IV - participar de todas as atividades educacionais que lhes forem atribuídas por força 
das suas funções, dentro do seu horário de trabalho; 
V - participar no estabelecimento das metas propostas por sua unidade em decorrência 
do Sistema de Avaliação Institucional da Educação Municipal, empenhando-se para a 
sua consecução; 
VI - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando suas 
tarefas com eficiência, zelo e presteza; 
VII - manter o espírito de cooperação e solidariedade com a equipe escolar e a 
comunidade em geral; 
VIII - incentivar a participação, o diálogo e a cooperação entre educandos, demais 
educadores e a comunidade em geral, visando à construção de uma sociedade 
democrática; 
IX - promover o desenvolvimento do senso crítico e da consciência política do 
educando, bem como prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e para o 
trabalho; 
X - respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a 
eficiência de seu aprendizado; 
XI - comunicar à chefia imediata as irregularidades de que tiver conhecimento, na sua 
área de atuação, ou às autoridades superiores, no caso de omissão por parte da 
primeira; 
XII - assegurar a efetivação dos direitos pertinentes à criança e ao adolescente, nos 
termos do Estatuto da Criança e do Adolescente, comunicando à autoridade 
competente os casos de que tenham conhecimento, envolvendo suspeita ou 
confirmação de maus-tratos; 
XIII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros junto aos 
órgãos da Administração; 
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as 

XIV - considerar os princípios psicopedagógicos, a realidade socioeconômica da 
clientela escolar, as diretrizes da Política Educacional na escola e utilização de 
materiais, procedimentos didáticos e instrumentos de avaliação do processo ensino-
aprendizagem; 
XV - acatar as decisões do Conselho de Escola, em conformidade com a legislação 
vigente; 
XVI - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades 
escolares. 
Art. 52. Constituem faltas graves, além de outras previstas nas normas estatutárias 
vigentes para os demais servidores municipais: 
I - impedir que o aluno participe das atividades escolares, em razão de qualquer 
carência material; 
II - discriminar o aluno por preconceitos ou distinções de qualquer espécie. 

Seção II 
Dos Direitos e Vantagens 

Art. 53. Além dos previstos em outras normas estatutárias, constituem direitos dos 
Profissionais de Educação: 
I - ter acesso a informações educacionais, bibliografia, material didático e outros 
instrumentos, bem como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e estimule a 
melhoria de seu desempenho profissional e a ampliação de seus conhecimentos; 
II - ter assegurada a oportunidade de freqüentar cursos de graduação, pós-graduação, 
atualização e especialização profissional, na forma estabelecida em regulamento; 
III - dispor, no ambiente de trabalho, de instalações e materiais suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções; 
IV - receber remuneração de acordo com o nível de habilitação, tempo de serviço e 
regime de trabalho, na forma da lei; 
V - ter assegurada a igualdade de tratamento no plano administrativo-pedagógico; 
VI - participar, como integrante do Conselho de Escola, dos estudos e deliberações que 
afetem o processo educacional; 
VII - participar do processo de planejamento, execução e avaliação das atividades em 
sua unidade de trabalho; 
VIII - ter liberdade de expressão, manifestação e organização, em todos os níveis, 
especialmente na unidade educacional; 
IX - reunir-se na unidade de trabalho para tratar de assuntos de interesse da categoria 
e da educação em geral, sem prejuízo das atividades escolares; 
X - ter assegurada a igualdade de tratamento, sem preconceito de raça, cor, religião, 
sexo ou qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua profissão; 
XI - participar do processo de Avaliação de Desempenho e de Certificação de Valoração 
Profissional, de forma a que lhe seja garantido o devido processo legal; 
XII - dispensa de ponto de 2 (dois) representantes sindicais de entidades 
representativas do Magistério Municipal, por unidade de trabalho, uma vez a cada 
bimestre; 
XIII - ter assegurado o direito de afastamento para participar de congressos de 
profissionais da educação, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do cargo, 
na forma estabelecida em regulamento; 
XIV - ter assegurado o afastamento, com todos os direitos e vantagens do cargo, 
quando investidos em mandato sindical em entidades representativas da Educação no 
Município de São Paulo, na forma da legislação vigente. 

TITULO III 
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REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGOS EM COMISSÃO E PELO EXERCÍCIO 
TRANSITÓRIO DE CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA REMUNERAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Art. 54. A remuneração devida aos Profissionais de Educação pelo exercício de cargos 
de provimento em comissão, observará o disposto na legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS SUBSTITUIÇÕES E DO EXERCÍCIO TRANSITÓRIO DE CARGOS DO QUADRO DO 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Art. 55. Haverá substituição remunerada nos impedimentos legais e temporários dos 
titulares dos cargos de Assistente Técnico de Educação I, Assistente Técnico 
Educacional, Assistente de Diretor de Escola, Coordenador Pedagógico, Diretor de 
Escola e Supervisor Escolar. 
Parágrafo único. A substituição remunerada dependerá de ato do Secretário Municipal 
de Educação, respeitado o provimento do cargo. 
Art. 56. O titular de cargo efetivo estável da Carreira do Magistério Municipal poderá 
ser designado pelo Secretário Municipal de Educação para exercer, transitoriamente, 
cargos de que trata o art. 55 desta lei que se encontrem vagos e para os quais não 
haja candidatos legalmente habilitados, desde que atenda aos requisitos para seu 
exercício. 
Art. 57. Os profissionais efetivos que forem designados na forma estabelecida nos arts. 
55 e 56 desta lei, perceberão, a título de remuneração, a diferença entre a respectiva 
referência de sua Jornada Básica e a correspondente ao critério tempo de serviço da 
Classe dos Gestores Educacionais, estabelecida no Anexo IV, Tabela "A" integrante 
desta lei, mantido o grau que possuírem e observadas as disposições do § 3 0  do art. 
37, desta lei. 
§ 1o. Para os Profissionais de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente 
de Diretor de Escola, Assistente Técnico de Educação I e de Assistente Técnico 
Educacional, a remuneração a ser tomada como base será a relativa à de Coordenador 
Pedagógico, para os dois primeiros e Diretor de Escola, para o último. 
§ 20 . O Profissional de Educação que na atividade tiver assegurada a permanência de 
gratificação de função e for nomeado ou designado para exercer os cargos em 
comissão de que trata o art. 55 desta lei, deverá optar pela percepção de um deles, 
vedada a percepção cumulativa dessas vantagens, ainda que referentes a cargos 
diversos. 
Art. 58. A remuneração de que trata o art. 57 desta lei implica exclusão, por 
incompatibilidade, de: 
I - remuneração de jornadas ou regimes especiais de trabalho; 
II - parcelas decorrentes do exercício de cargos em comissão de referência DA; 
III - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
IV - gratificação de função, instituída pela Lei no 10.430, de 29 de fevereiro de 1988 e 
legislação posterior. 

TÍTULO IV 
GRATIFICAÇÕES 

CAPÍTULO I 
DA GRATIFICAÇÃO POR DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL 
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Art. 59. O valor da Gratificação por Desenvolvimento Educacional, instituída pelas Leis 
no 13.273 e no 13.274, ambas de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes, a 
ser concedida aos servidores lotados e em exercício nas unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, será anualmente fixado pelo Executivo. 
§ 10 . O valor total da Gratificação por Desenvolvimento Educacional corresponderá, no 
exercício de 2007, a R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais). 
§ 20 . A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional será fixado anualmente, mediante decreto, considerada a disponibilidade 
orçamentária e financeira, e, observará, no mínimo, o valor atribuído no exercício 
anterior, mantidas as demais regras vigentes para sua concessão. 
§ 3o. A partir do exercício de 2008, o valor da Gratificação por Desenvolvimento 
Educacional, a ser calculado e pago individualmente aos servidores, observará a 
jornada a que estiver submetido o profissional no ano a que se refere a gratificação, na 
seguinte proporcionalidade: 
I - Jornada Básica do Professor: 50% (cinqüenta por cento) do valor da gratificação; 
II - Jornada Básica do Docente: 75% (setenta e cinco por cento) do valor da 
gratificação; 
III - Jornada Especial Integral de Formação, Jornada Básica de 30 horas de trabalho 
semanais, Jornada Básica do Gestor Educacional, Jornada Especial de 40 (quarenta) 
horas de trabalho semanais - 140 e Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - JB 40: 100% (cem por cento) do valor da gratificação. 

CAPÍTULO II 
DA GRATIFICAÇÃO POR LOCAL DE TRABALHO 

Art. 60. Fica instituída a Gratificação por Local de Trabalho com o objetivo de 
remunerar os Profissionais de Educação que tenham exercício em unidades cujas 
condições de trabalho sofram interferências da conjuntura socioambiental. 
§ 1o. Para os efeitos deste artigo, serão consideradas as unidades que apresentam, 
entre outros aspectos, histórico de: 
I - dificuldade de lotação de profissionais; 
II - baixo índice de desenvolvimento humano. 
§ 2o. Decreto do Executivo regulamentará a concessão da Gratificação por Local de 
Trabalho, identificando as unidades que se enquadram nas hipóteses do § 1 0  deste 
artigo. 
Art. 61. A Gratificação por Local de Trabalho será mensal e corresponderá a 15% 
(quinze por cento) da referência QPE-11-A, na Jornada Básica do Docente, constante 
da Tabela "A" do Anexo II, integrante desta lei, sendo paga ao Profissional da 
Educação que estiver no exercício real de suas funções na unidade. 
Parágrafo único. É vedada a concessão da Gratificação por Local de Trabalho nas 
hipóteses de afastamento do exercício do cargo na unidade, à exceção dos 
impedimentos e afastamentos legais previstos nos arts. 64, I a IV, VI a X e 143 da Lei 
no 8.989, de 1979, bem como nas Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 62. A gratificação instituída pelo art. 60 não servirá de base de cálculo de qualquer 
vantagem pecuniária, sendo incompatível com a Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, podendo ser incluída por opção do servidor 
na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

CAPÍTULO III 
DA GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO 
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Art. 63. Pelo serviço noturno prestado das 19:00 (dezenove) às 23:00 (vinte e três) 
horas, os Profissionais de Educação em exercício nas unidades educacionais, terão o 
valor da respectiva hora aula ou hora trabalho, acrescida de 30% (trinta por cento). 
§ 10 . Nos horários mistos, assim considerados os que abrangem períodos diurnos e 
noturnos, somente as horas prestadas em período noturno serão remuneradas com o 
acréscimo de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2o. As frações de tempo iguais ou superiores a 30 (trinta) minutos serão 
arredondadas para uma hora. 
Art. 64. A remuneração relativa ao serviço noturno será devida proporcionalmente nos 
descansos semanais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, recesso escolar e 
demais licenças e afastamentos remunerados. 
Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação e não constituirá base de cálculo da 
contribuição previdenciária prevista na Lei no 13.973, de 2005. 

TÍTULO V 
AFASTAMENTOS 

Art. 66. Os titulares efetivos de cargos da Carreira do Magistério Municipal poderão ser 
afastados do exercício de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - substituir ou exercer transitoriamente cargos da Carreira do Magistério Municipal 
em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
III - ministrar aulas em entidades conveniadas com a Prefeitura do Município de São 
Paulo; 
IV - titularizar, em regime de acúmulo remunerado lícito de cargos, um cargo em 
comissão, ou ainda, exercer em substituição, transitoriamente, cargo vago da carreira, 
desde que comprovada a incompatibilidade de horário ou ultrapassado o limite a que 
se refere o art. 19 desta lei; 
V - exercer, nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, atividades de 
magistério em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VI - exercer, nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, cargos em 
comissão em quaisquer dos Poderes Judiciário, Legislativo, Executivo, fundações 
públicas, autarquias e entidades estatais, de âmbito Federal, Estadual, Distrital ou 
Municipal; 
VII - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do 
art. 53 desta lei; 
VIII - exercer atividades de magistério em órgãos da Administração Pública, direta ou 
indireta, do Município de São Paulo; 
IX - prestar serviços técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal de 
Educação, para: 
a) exercer cargos em comissão em regime de acúmulo remunerado e lícito de cargos; 
b) atender a situação de caráter excepcional, devidamente justificadas e acolhidas pelo 
Secretário Municipal de Educação. 
Parágrafo único. Os afastamentos dos Profissionais de Educação, concedidos sem 
prejuízo de vencimentos, para prestação de serviços à Administração Direta, Indireta 
ou Fundacional, da União, dos Estados, do Distrito Federal e de outros Municípios, 
serão autorizados exclusivamente mediante o reembolso pelo órgão cessionário. 
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Art. 67. Os titulares de cargos efetivos das carreiras do Quadro de Apoio à Educação 
poderão ser afastados de seus cargos, por autorização do Prefeito, exclusivamente 
para: 
I  - exercer cargos em comissão em unidades da Secretaria Municipal de Educação; 
II - exercer mandato de dirigente sindical, nos termos do disposto no inciso XIV do art. 
53 desta lei. 
Art. 68. Os Profissionais de Educação poderão também se afastar do exercício de seus 
cargos, nas hipóteses dos arts. 46 a 50, 64, incisos I a IV, VI a X; 138 e 150, da Lei no 
8.989, de 1979, bem como das Leis no 9.919, de 1985 e no 10.726, de 1989. 
Art. 69. Os Profissionais de Educação integrantes das Carreiras do Magistério Municipal 
e de Apoio à Educação poderão ser afastados do exercício dos respectivos cargos, a 
critério da Administração, com ou sem prejuízo de vencimentos, para freqüentar 
cursos de graduação, pós-graduação ou especialização, na forma do regulamento. 
Parágrafo único. Dentre outras, deverão constar do regulamento a que se refere o 
"caput" deste artigo, as seguintes condições: 

I - número de afastamentos permitidos em cada área de atuação anualmente; 
II - tempo mínimo na respectiva carreira; 
III - que os cursos sejam ministrados por estabelecimentos que possuam em seus 
quadros, em cada área, professores titulares concursados; 
IV - compromisso de permanência no serviço público municipal, quando o afastamento 
exceder a 90 (noventa) dias, pelos seguintes prazos: 
a) de 1 (um) ano, quando exceder a 90 (noventa) dias e não ultrapassar 6 (seis) 
meses; 
b) de 2 (dois) anos, quando exceder a 6 (seis) meses e não ultrapassar 1 (um) ano; 
c) de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 (um) ano. 
Art. 70. Os afastamentos previstos nos incisos IV e VI do art. 66 desta lei, bem como 
nos termos do § 1 0  do art. 45 da Lei no 8.989, de 1979, serão concedidos com 
prejuízo de vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo. 
Art. 71. Os Profissionais de Educação que forem afastados para exercício em órgãos ou 
entidades de outros entes federativos, bem assim para outras unidades não 
integrantes da Secretaria Municipal de Educação, com ou sem prejuízo de 
vencimentos, perderão a lotação na unidade educacional. 
Parágrafo único. Excluem-se das disposições do "caput" deste artigo os afastamentos 
para exercício de mandato de dirigente sindical nas entidades representativas dos 
servidores do Magistério Municipal, e para Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 72. Os afastamentos dos Profissionais de Educação deverão observar, quando for 
o caso, as disposições relativas à Lei no 13.973, de 2005 e seu regulamento. 
Art. 73. O afastamento a que se refere o art. 45, § 1 0 , da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, somente será concedido ao Profissional de Educação integrante da 
carreira do Magistério Municipal, com prejuízo de vencimento, exceto quando se tratar 
de afastamento para exercício junto à Câmara Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único. Fica vedada a concessão do afastamento a que se refere este art., aos 
Profissionais de Educação, docentes, não integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, bem como os titulares dos cargos de Inspetor de Alunos, Auxiliar de 
Secretaria, Auxiliar Administrativo de Ensino e Secretário de Escola. 
Art. 74. Fica estabelecido o percentual máximo de 0,5% (meio por cento) do número 
de Profissionais de Educação que poderão ser afastados nas hipóteses dos incisos V e 
VI do art. 66, desta lei. 
Parágrafo único. Serão considerados os cargos ou funções em situação de acúmulo 
para fim de fixação do número de profissionais afastados. 

TÍTULO VI 
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DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS ATUAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Art. 75. Aos docentes estáveis aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; 
arts. 60 a 62; arts. 63 a 65; art. 66, incisos I, III, V e VII, todos desta lei. 
Parágrafo único. Na hipótese dos incisos V e VI do art. 66, os afastamentos sem 
prejuízo de vencimentos somente serão autorizados mediante o reembolso pelo órgão 
cessionário, nos termos da legislação vigente. 
Art. 76. Aos docentes não estáveis, não integrantes da Carreira do Magistério 
Municipal aplicam-se as disposições contidas nos arts. 12 a 23; arts. 60 a 62; arts. 63 
a 65, art. 66, inciso VII, todos desta lei. 
Art. 77. Os atuais ocupantes dos cargos de Professor Adjunto, da Classe I da carreira 
do Magistério Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias a contar da publicação 
desta lei, manifestar-se, expressamente, pela manutenção do cargo de Professor 
Adjunto, nas condições da legislação até então vigente para esse cargo. 
Parágrafo único. Aos docentes que optarem na forma deste artigo, fica assegurado o 
direito de permanecerem na situação em que ora se encontram, inclusive no que diz 
respeito à jornada de trabalho, vedado seu ingresso nas novas jornadas instituídas por 
esta lei. 
Art. 78. Os titulares de cargos de Professor Adjunto que não realizarem a opção a que 
se refere o art. 77 desta lei, serão lotados em unidades educacionais da respectiva 
Coordenadoria de Educação de origem, a título precário, até o primeiro concurso de 
remoção. 
Parágrafo único. No primeiro concurso de remoção, a pontuação dos docentes referidos 
neste artigo, será feita na forma que dispuser o regulamento, respeitados os direitos 
dos atuais titulares de cargo de Professor Titular. 
Art. 79. Os titulares de cargos das atuais Classes I e II da Carreira do Magistério 
Municipal deverão, no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação 
desta lei, manifestar-se expressamente pelo não ingresso na Jornada Básica do 
Docente instituída no art. 12 desta lei. 
§ 1 0 . Os profissionais docentes que se manifestarem nos termos do "caput" ficam 
sujeitos à Jornada Básica do Professor de 20 (vinte) horas aula, correspondente a 18 
(dezoito) horas aula e 2 (duas) horas atividade semanais, perfazendo 120 (cento e 
vinte) horas aula mensais. 
§ 20 . Das 2 (duas) horas atividade que compõem a jornada de que trata este artigo, 1 
(uma) hora semanal será cumprida obrigatoriamente na própria escola, e 1 (uma) 
semanal em local livre. 
§ 30 . Para fins de descontos, o valor da hora aula e da hora atividade corresponderá a 
1/120 (um cento e vinte avos) do respectivo padrão de vencimentos do Profissional de 
Educação docente. 
§ 40 . Aos docentes a que se refere o § 1 0  deste artigo aplica-se a Escala de Padrões de 
Vencimentos constante do Anexo II, Tabela "E", integrante desta lei. 

§ 5 0 . Fica vedado o ingresso dos profissionais docentes que se manifestarem nos 
termos do "caput" deste artigo em qualquer uma das jornadas especiais previstas no 
art. 13 desta lei. 
Art. 80. Aos profissionais que se encontrarem afastados por motivos de doença, férias 
e outros, exceto no caso de licença para tratar de interesse particular, os prazos 
consignados nos arts. 77, 79, 87 e § 30  do art. 107, serão computados a partir da data 
em que voltarem ao serviço. 
Art. 81. As manifestações de que tratam os arts. 77, 79, 87 e 107 serão provisórias, 
durante o prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da entrada em vigor desta lei, 
findo o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver a expressa manifestação 
contrária. 
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Art. 82. Os Profissionais de Educação manterão, na nova situação decorrente desta lei, 
as mesmas referências e graus de vencimentos que possuírem na data de sua 
publicação. 
Art. 83. Os - atuais titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil poderão 
optar expressamente, uma única vez, pela transformação do cargo que titularizam em 
cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, desde que existam 
cargos vagos nessa Classe, hipótese em que os cargos vagos, em igual número, serão 
transformados em cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 1 0 . A opção de que trata este artigo precederá o primeiro concurso público que vier a 
se realizar, a partir da publicação desta lei. 
§ 20 . A efetiva transformação dos cargos dos optantes ocorrerá no momento da posse 
dos candidatos nomeados para os cargos de Professor de Educação Infantil. 
§ 30 . A opção de que trata este artigo e a respectiva transformação serão 
regulamentadas por decreto. 
Art. 84. Os cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil do Quadro dos Profissionais 
da Promoção Social, bem como os de Diretor de Equipamento Social titularizados por 
servidores lotados nos Centros de Educação Infantil da rede direta que foram 
transferidos da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social para a 
Secretaria Municipal da Educação, serão transformados, nos termos da Lei no 13.574, 
de 2003, em cargos de Professor de Educação Infantil e Diretor de Escola, 
respectivamente, à medida que seus titulares comprovarem possuir a habilitação 
exigida e o preenchimento das exigências específicas para o provimento desses cargos. 
§ 10 . Aos titulares dos cargos mencionados neste artigo que não preencham os 
requisitos necessários, fica assegurada, até 31 de dezembro de 2011, a transformação 
de que trata o "caput", na medida em que preencherem os requisitos exigidos. 
§ 20 . Após o prazo estabelecido no § 1 0  deste artigo, se não apresentada a habilitação 
exigida: 
I - os servidores que titularizam cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil 
deverão permanecer nos Centros de Educação Infantil exercendo as atribuições 
inerentes aos cargos que ocupam; 
II - os servidores que titularizam cargos de Diretor de Equipamento Social serão 
aproveitados em outros órgãos da Administração, observado o disposto no art. 26 da 
Lei no 11.633, de 31 de agosto de 1994. 
§ 30 . Serão transformados em cargos da carreira do Magistério Municipal, a medida 
em que vagarem, os cargos titularizados pelos servidores de que trata o § 2 0 . 
§ 4o. Na medida em que se operarem as transformações previstas neste artigo, a 
quantidade de cargos transformados será acrescida ao número de cargos respectivos 
do Anexo I, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 50 . (VETADO) 
Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil ou Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, observado, respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, 
mantida a atual referência de vencimento. 
§ 1 0 . Os enquadramentos decorrentes de evolução funcional dos docentes de que trata 
este artigo, enquanto permanecerem na Categoria 2, serão efetuados na conformidade 
do Anexo IV, Tabela "B", integrante desta lei. 
§ 20 . O docente que apresentar a habilitação correspondente à licenciatura plena será 
enquadrado na Categoria 3, aplicando-se-lhe o disposto no art. 36 desta lei. 
Art. 86. Para os atuais Profissionais de Educação não optantes pelos padrões de 
vencimentos instituídos para o Quadro dos Profissionais de Educação, o 
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enquadramento na nova carreira instituída por esta lei fica condicionado à realização 
de opção nos termos da Lei no 11.434, de 1994, e legislação subseqüente. 
§ 10 . A opção de que trata o "caput" deverá ser realizada no prazo de 90 (noventa) 
dias da data de publicação desta lei. 
§ 20 . Os Profissionais de Educação de que trata este artigo que não realizarem a opção 
no prazo previsto no § 1 0 , permanecerão na situação em que ora se encontram, 
ficando assegurado o direito de perceberem seus vencimentos de acordo com a 
legislação vigente para o Quadro Geral de Pessoal e de acordo com a Lei no 11.229, de 
1992, para o Quadro do Magistério Municipal, devidamente reajustados de 
conformidade com as normas em vigor, mantido o respectivo padrão de vencimentos. 
Art. 87. As designações para o exercício das atividades de Auxiliar de Direção serão 
automaticamente cessadas na medida em que forem providos e lotados, nas 
respectivas unidades educacional, os cargos de Auxiliar Técnico de Educação, de que 
trata o Anexo III, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto na alínea "g" do 
inciso I do art. 96 desta lei. 
Art. 88. As convocações de docentes para a Jornada Especial de 40 (quarenta) horas, 
em decorrência da prestação de serviços técnico-educacionais em unidades da 
Secretaria Municipal de Educação, ficam cessadas na mesma quantidade e na medida 
em que: 
I - forem providos os cargos em comissão de Assistente Técnico de Educação I, 
previstos no Anexo I, Tabela "A", integrante desta lei; 
II - forem providos nas respectivas unidades os cargos efetivos de Auxiliar Técnico de 
Educação de que trata o Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei, conforme disposto 
na alínea "g" do inciso I do art. 96 desta lei. 
Parágrafo único. Para os fins da cessação das convocações de que trata o "caput" 
ficam fixados, a partir da data da publicação desta lei, os seguintes prazos: 
I - 2 (dois) anos, para o provimento do total de cargos a que se refere o inciso II do 
"caput" deste artigo; 
II - 90 (noventa) dias, para as nomeações previstas no inciso I do "caput" deste 
artigo. 
Art. 89. Ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos de 
incorporação da parcela relativa à Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais, prevista na Lei no 11.434, de 1993, em decorrência de convocação do 
docente para a prestação de serviços técnicos-educacionais em unidades da Secretaria 
Municipal de Educação, implementados até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades previstas por esta lei e legislação de regência anterior, vedada a 
transferência para outros cargos ou carreiras dos quadros de pessoal do Município. 
§ 10 . Na hipótese dos servidores de que trata o "caput" deste artigo passarem a 
perceber, na atividade, na forma da lei, a remuneração correspondente ao benefício 
incorporado somente para fins de aposentadoria, incidirá, obrigatoriamente, a 
contribuição social de que trata a Lei no 13.973, de 2005, sobre a referida vantagem, 
enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 20 . Fixados os proventos ou as pensões, os benefícios incorporados na forma do 
disposto no "caput" integrarão a base de incidência da contribuição social ao Regime 
Próprio de Previdência Social do Município - RPPS. 
Art. 90. Ao servidor que não se enquadre na situação prevista no art. 89 desta lei e 
que tenha optado por incluir na base de contribuição as parcelas relativas à Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - 3.40, na forma do § 2 0  do art. 
1 0  da Lei no 13.973, de 2005, a partir de 11 de agosto de 2005, até a sua cessação,. 
em decorrência de convocação do docente para a prestação de serviços técnicos-
educacionais em unidades da Secretaria Municipal de Educação, fica assegurada a 
inclusão dessas parcelas no cálculo dos respectivos proventos ou pensões, observado o 
disposto no § 1 0  do art. 23 desta lei, no que se refere à sua fixação e respectivo 
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cálculo, bem como as incompatibilidades previstas nesta lei e legislação de regência 
anterior. 
§ 1 0 . Para fins de fixação da parcela de que trata este artigo, poderão ser computados, 
a critério do docente, os valores utilizados como base para a contribuição recolhida ao 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, na forma da Lei no 10.828, de 
4 de janeiro de 1990, e legislação anterior, para a mesma jornada especial prevista na 
Lei no 11.434, de 1993. 
§ 20 . No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do art. 1 0  da 
Lei no 13.973, de 2005. 
Art. 91. Para os efeitos da fixação das aposentadorias e pensões, na forma do art. 23 
desta lei, poderão ser computados, a critério do docente, as horas aula prestadas nas 
jornadas especiais previstas na Lei no 11.434, de 1993, durante o período 
compreendido entre a publicação da Lei no 13.973, de 2005 e a desta lei. 
§ 10 . A critério do docente, poderão ser computadas, para o fim estabelecido no 
"caput" deste artigo, as horas aula prestadas nas jornadas especiais previstas na Lei 
no 11.434, de 1993, incorporadas na forma da lei até 11 de agosto de 2005 para efeito 
de aposentadoria e pensão, hipótese em que a parcela referente à incorporação será 
absorvida na parcela correspondente às novas jornadas, implicando sua exclusão, por 
incompatibilidade, na composição dos proventos ou pensões. 
§ 20 . No cálculo para fixação da parcela de que trata este artigo, deverão ser 
observadas as regras estabelecidas no regulamento a que alude o § 4 0  do art. 1 0  da 
Lei no 13.973, de 2005. 
§ 3o. Aos docentes que não computarem as horas aula incorporadas na forma do § 1 0  
deste artigo, ficam assegurados, para fins de aposentadoria e pensão, os direitos 
dessa incorporação implementada até 10 de agosto de 2005, observadas as 
incompatibilidades e vedações previstas nesta lei e na legislação de regência anterior, 
observado o disposto no § 5o deste artigo. 
§ 40 . Na hipótese do § 3 0 , sobre a remuneração estabelecida por esta lei para as horas 
aula correspondentes às incorporadas, que venha a ser percebida a partir de sua 
publicação, incidirá, obrigatoriamente a contribuição social de que trata a Lei no 
13.973, de 2005, enquanto perdurar a situação que enseja seu pagamento. 
§ 50 . A incorporação da Jornada Ampliada Especial é incompatível com o padrão de 
vencimentos dos docentes que ingressarem na Jornada Básica do Docente na forma 
prevista nesta lei. 
Art. 92. Para os efeitos do art. 91 desta lei, fica considerado como Jornada Especial 
Integral de Formação o período de trabalho efetivo correspondente à Jornada Especial 
de Tempo Integral. 
Art. 93. Para fins de aposentadoria e pensão são incompatíveis entre si: 
I - a parcela incorporada na conformidade do disposto no art. 89 desta lei; 
II - a parcela correspondente à Jornada Especial de 40 horas - 3.40 incluída na base de 
contribuição previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 
90 desta lei; 
III - a parcela incorporada na conformidade do disposto no § 3 0  do art. 91 desta lei; 
IV - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no "caput" e § 1 0  
do art. 91 desta lei; 
V - a parcela correspondente às horas aula incluídas na base de contribuição 
previdenciária por opção do servidor, na conformidade do disposto no art. 23 desta lei; 
VI - a remuneração dos cargos de provimento em comissão; 
VII - parcelas decorrentes do exercício de outros cargos efetivos da carreira do 
Magistério Municipal; 
VIII - vantagens decorrentes de outras jornadas ou regimes especiais de trabalho. 
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Art. 94. Os proventos, as pensões e os legados aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade serão fixados de acordo com as novas situações 
determinadas por esta lei, levando-se em consideração as alterações sofridas pelo 
cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou a pensão, de acordo com o Anexo 
III. 

TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 95. A Secretaria Municipal de Educação ampliará, progressivamente, o grau de 
autonomia das unidades educacionais, especialmente nos seguintes aspectos: 
I - orientação e desenvolvimento do processo pedagógico; 
II - gestão de seus recursos humanos, em especial atribuição de aulas e indicação para 
o exercício de cargos em comissão e funções aos Profissionais de Educação lotados e 
em exercício na respectiva unidade educacional; 
III - aquisição e manutenção de equipamentos, mobiliários e materiais. 
Parágrafo único. A progressão da autonomia a que se refere o "caput" deste artigo 
será disciplinada em ato do Secretário Municipal de Educação e considerará, 
obrigatoriamente, os resultados obtidos anualmente pela unidade educacional, na 
Avaliação Institucional da Educação Municipal, instituída nos arts. 40 a 44 desta lei. 
Art. 96. As unidades da Secretaria Municipal de Educação terão Quadro de Lotação de 
Servidores fixado em ato do Secretário Municipal de Educação, observados, para as 
unidades educacionais, os seguintes critérios: 
I - para os cargos do Quadro dos Profissionais de Educação: 
a) Supervisor Escolar: número de unidades educacionais da Diretoria Regional de 
Educação; 
b) Diretor de Escola: a unidade educacional; 
c) Coordenador Pedagógico: número de classes da unidade educacional; 
d) Professor de Ensino Fundamental II e Médio: número de blocos de aula no Ensino 
Fundamental II e Ensino Médio; 
e) Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental I: número de classes na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental I; 
f) Professor de Educação Infantil: número de turmas na Educação Infantil; 
g) Auxiliar Técnico de Educação: número de classes da unidade educacional; 
h) Agente Escolar: número de classes da unidade educacional; 
II - para os cargos em comissão: 
a) Assistente de Diretor de Escola: número de classes da unidade educacional; 
b) Secretário de Escola: a unidade escolar de ensino fundamental e médio. 
§ 1 0 . As atribuições referidas no § 4 0  do art. 11 desta lei, observarão o número de 
classes, combinado com o de turnos de funcionamento. 
§ 20 . O ato a que se refere o "caput" deste artigo será expedido no prazo de 60 
(sessenta) dias da promulgação desta lei. 
Art. 97. Fica caracterizada a excedência de lotação de docentes, na respectiva unidade 
educacional, quando houver alteração no Quadro de Lotação desses cargos nas 
seguintes hipóteses: 
I - redução do número de classes, blocos de aula ou turmas no início do período letivo; 
II - inexistência de vaga oferecida em concurso de remoção ou ingresso, por falha 
administrativa. 
Art. 98. O docente considerado excedente, na forma do disposto no art. 97, poderá 
permanecer em exercício na respectiva unidade educacional de lotação, desde que: 
I - assuma atribuições relativas a mesma área de atuação ou atuação diversa, para a 
qual seja habilitado; 
II - for expressamente autorizado, mediante proposta da Direção da Escola. 
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§ 1 0 . Na hipótese do inciso II deste artigo, a permanência do docente excedente será 
objeto de análise e parecer da respectiva Diretoria Regional de Educação, previamente 
à decisão do Secretário Municipal de Educação. 
§ 20 . A competêricia de que trata o § 1 0  poderá ser delegada. 
Art. 99. O docente excedente será inscrito de ofício em concurso de remoção, 
garantida prioridade na escolha. 
Art. 100. A valorização dos Profissionais de Educação, a que se refere o art. 40 desta 
lei, será assegurada mediante: 
I - formação permanente e sistemática; 
II - condições dignas de trabalho; 
III - progressão na carreira; 
IV - piso salarial profissional; 
V - garantia de proteção da remuneração, em especial contra os efeitos inflacionários; 
VI - exercício do direito à livre negociação entre as partes; 
VII - direito de greve. 
§ 10 . O piso salarial profissional, a que se refere o inciso IV deste artigo, será fixado 
anualmente, no mês de maio, em negociação coletiva, que será submetida à 
aprovação da Câmara Municipal. 
§ 20 . O piso salarial profissional será reajustado de acordo com a legislação que rege 
os reajustes salariais dos servidores municipais. 
Art. 101. Para fins de fixação dos parâmetros e critérios previstos para a contagem de 
tempo de serviço, titulação da evolução funcional, Sistema de Avaliação Institucional 
da Educação Municipal, processo de Avaliação do Estágio Probatório e concursos de 
acesso, serão ouvidas as entidades representativas das carreiras e respectivas classes 
do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provimento dos cargos de que 
trata esta lei, os candidatos excedentes aprovados nos concursos públicos realizados 
anteriormente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vigência. 
Parágrafo único. O aproveitamento a que se refere este art. dar-se-á obrigatoriamente 
no cargo transformado, de acordo com o Anexo III integrante desta lei. 
Art. 103. Fica vedado o exercício de cargos de Diretor de Escola e Coordenador 
Pedagógico, bem como do cargo em comissão de Assistente de Diretor de Escola, em 
acúmulo com cargo ou função docente, na mesma unidade educacional. 
Art. 104. A Secretaria Municipal de Educação desenvolverá, em parceria com a 
Secretaria Municipal de Gestão, programas de formação dirigidos aos Profissionais de 
Educação que possibilite a atuação compatível com sua capacidade laborativa. 
Art. 105. O Sistema de Avaliação Institucional, de que tratam os arts. 40 a 44 desta 
lei, produzirá efeitos a partir do ano-base de 2008, exercício de 2009. 
Art. 106. As férias dos docentes que, em janeiro de cada ano, não tenham completado 
o período aquisitivo previsto no § 3 0  do art. 132 da Lei no 8.989, de 1979, serão 
antecipadas. 
§ 1 0 . O acréscimo de um terço também será adiantado. 
§ 20 . As férias antecipadas serão compensadas quando o docente implementar o 
período aquisitivo. 
§ 30 . Na hipótese de desligamento do serviço público anteriormente à implementação 
do período aquisitivo, os valores relativos às férias antecipadas, inclusive o valor do 
terço adiantado, serão descontados da remuneração devida ao docente pelos serviços 
prestados no mês do desligamento e, não sendo esta suficiente, o débito 
remanescente deverá ser cobrado na conformidade da legislação em vigor. 
Art. 107. Os titulares de cargos de Especialista em Informações Técnicas, Culturais e 
Desportivas, no desempenho exclusivo das atribuições específicas de Educação Física 
ficam submetidos à Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J.40. 
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§ 1o. A remuneração dos servidores a que se refere este art. é a constante da Tabela 
da Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais -140, constante do Anexo 
II, Tabela "C", que instituiu o novo plano de carreiras dos servidores int'egrantes do 
Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
§ 2 0 . Os servidores de que trata este artigo, atualmente submetidos à Jornada de 20 
(vinte) horas de trabalho semanais - 120, poderão, no prazo de 60 (seásenta) dias, a 
contar da data da publicação desta lei, optar pela jornada de 40 (quarenta) horas de 
que trata o "caput". 
§ 3 0 • Aos que não se manifestarem, fica assegurado o direito de permahecer na 
jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais - J.20, percebendo seus vencimentos 
de acordo com a Tabela de Vencimentos para ela prevista. 
§ 40 • A opção de que trata este artigo é irretratável. 
Art. 108. Poderão ser contratados Profissionais de Educação pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos de, Professor de 
Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino Fundamental - r e Professor 
de Ensino Fundamental II e Médio, quando houver necessidade inadiável para o 
regular funcionamento das unidades educacionais. 
Parágrafo único. A vedação contida no § 2 0  do art. 3o da Lei no 10.793b  de 21 de 
dezembro de 1989, não se aplica aos contratados para as funções a què'§e refere o 
"caput", que poderão ser novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 12 
(doze) meses. 
Art. 109. As Coordenadorias Regionais de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15. 
Art. 110. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 100 (cem) cargos de Assistente Técnico 
Administrativo, Referência DAI-6, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, lotados nos órgãos 
centrais e regionais da Secretaria Municipal da Educação. 
Art. 111. Ficam mantidas as gratificações instituídas pela Lei no 14.24S0 29.de 
novembro de 2006, e Lei no 14.411, de 25 de maio de 2007, bem cornõ 'pdispos' to no 
art. 3 10  da Lei no 14.464, de 4 de julho de 2007. 
Art. 112. Os titulares de cargos de Professor de Educação Infantil poderão exercer suas 
atribuições nas Escolas Municipais de Educação Infantil, na medida em que houver 
correspondência na duração da hora aula e a da sua jornada de trabalho. 

TÍTULO VIII 
CONSOLIDAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 113. Ficam consolidadas neste Título as matérias das Leis no 11.229; de 1992, no 
11.434, de 1993, no 12.396, de 1997, tratadas nos capítulos seguintes. 

CAPÍTULO II 
DA LEI No 11.229, DE 1992 

Art. 114. Esta lei dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal c1  ue tem 4 
como princípios: 
I - gestão democrática da Educação; 
II - aprimoramento da qualidade do Ensino Público Municipal; 
III - valorização dos profissionais do ensino; 
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IV - escola pública gratuita, de qualidade e laica, para todos. 
Art. 115. A gestão democrática da educação consistirá na participação das 
comunidades internas e externas, na forma colegiada e representativa, observada a 
legislação federal pertinente. 
Art. 116. O Ensino Público Municipal garantirá à criança, ao adolescente e ao aluno 
trabalhador: 
I - aprendizagem integrada e abrangente, objetivando: 
a) superar a fragmentação das várias áreas do conhecimento, observando as 
especificidades de cada modalidade de ensino; 
b) propiciar ao educando o saber organizado para que possa reconhecer-se como 
agente do processo de construção do conhecimento e transformação das relações 
entre o homem e a sociedade; 
II - preparo do educando para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho; 
III - igualdade de tratamento, sem discriminação de qualquer espécie; 
IV - igualdade de condições de acesso à instrução escolar, bem como a permanência e 
todas as condições necessárias à realização do processo educativo, com atendimento 
especializado aos portadores de necessidades especiais em classes da rede regular de 
ensino; 
V - direito de organização e de representação estudantil no âmbito do Município. 

Seção I 
Do Conselho de Escola 

Art. 117. O Conselho de Escola é um colegiado com função deliberativa e direcionada à 
defesa dos interesses dos educandos e das finalidades e objetivos da educação pública 
do Município de São Paulo. 
Art. 118. Compete ao Conselho de Escola: 
I - discutir e adequar, no âmbito da unidade educacional, as diretrizes da política 
educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e complementá-las 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas de ação da escola para cada período 
letivo, que deverão orientar a elaboração do Plano Escolar; 
III - elaborar e aprovar o Plano Escolar e acompanhar a sua execução; 
IV - participar da avaliação institucional da escola face às diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas; 
V - decidir quanto à organização e o funcionamento da escola, o atendimento à 
demanda e demais aspectos pertinentes, de acordo com as orientações fixadas pela 
Secretaria Municipal de Educação, particularmente: 
a) deliberar sobre o atendimento e acomodação da demanda, turnos de 
funcionamento, distribuição de séries e classes por turnos, utilização do espaço físico, 
considerando a demanda e a qualidade de ensino; 
b) garantir a ocupação ou cessão do prédio escolar, inclusive para outras atividades 
além das de ensino, fixando critérios para o uso e preservação de suas instalações, a 
serem registrados no Plano Escolar; 
VI - indicar ao Secretário Municipal de Educação, após processo de escolha, mediante 
critérios estabelecidos em regulamento, os nomes dos Profissionais de Educação para, 
ocupar, transitoriamente ou em substituição, cargos da Classe dos Gestores 
Educacionais da Carreira do Magistério Municipal, por período superior a 30 (trinta) 
dias; 
VII - analisar, aprovar e acompanhar projetos pedagógicos propostos pela equipe 
escolar ou pela comunidade escolar, para serem desenvolvidos na escola; 
VIII - arbitrar impasses de natureza administrativa e pedagógica, esgotadas as 
possibilidades de solução pela Equipe Escolar; 
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IX - propor alternativas para solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho, como os que forem a 
ele encaminhados; 
X - discutir e arbitrar critérios e procedimentos de avaliação relativos ao processo 
educativo e a atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 
XI - decidir procedimentos relativos à integração com as Instituições Auxiliares da 
escola, quando houver, e com outras Secretarias Municipais; 
XII - traçar normas disciplinares para o funcionamento da escola, dentro dos 
parâmetros da legislação em vigor; 
XIII - decidir procedimentos relativos à priorização de aplicação de verbas. 
Art. 119. O Conselho de Escola será composto pelos seguintes membros: 
I - membro nato: Diretor da Escola; 
II - representantes eleitos: 
a) da equipe docente: Professores de todas as áreas de atuação da escola; 
b) da equipe técnica: Assistente de Diretor e Coordenadores Pedagógicos; 
c) da equipe de apoio à educação: Secretário de Escola, Agente Escolar e Auxiliar 
Técnico de Educação; 
d) dos discentes: alunos de 5 0  a 90  anos do Ensino Fundamental, alunos de todos os 
anos do Ensino Médio, alunos de quaisquer termos da Educação de Jovens e Adultos; 
e) dos pais e responsáveis: pais ou responsáveis pelos alunos de quaisquer estágios, 
anos e termos das escolas. 
§ 10 . Poderão participar das reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz e não a 
voto, os profissionais de outras Secretarias que atendem às escolas, representantes da 
Secretaria Municipal de Educação, profissionais e representantes de entidades 
conveniadas ou parceiras e membros da comunidade. 
§ 20 . Os membros eleitos, referidos nas alíneas "a", "h" e "c" do inciso II do "caput" 
deste artigo deverão obrigatoriamente encontrar-se em exercício na unidade escolar. 
Art. 120. Os membros do Conselho de Escola e seus suplentes serão eleitos em 
assembléia, por seus pares, respeitadas as respectivas categorias e o critério da 
proporcionalidade. 
§ 1 0 . O mandato dos membros eleitos do Conselho será anual, permitida sua reeleição. 
§ 20 . O mandato inicia-se em 30 (trinta) dias após o início do ano letivo e será 
prorrogado até a posse do novo Conselho de Escola. 

CAPÍTULO III 
DA LEI No 11.434, DE 1993 

Art. 121. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
31 de março de 1978, considerados estáveis no Serviço Público Municipal, por força do 
art. 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, ficam mantidos os 
seguintes direitos e vantagens, dentre os constantes do art. 70 da Lei no 11.434, de 
1993: 
I - exercício da função docente, na respectiva área de atuação, enquanto permanecer 
na condição de estável; 
II - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem realizados após a promulgação 
desta lei, para provimento dos cargos de Professor correspondentes; 
III - tempo de serviço no Magistério Municipal computado como título, quando 
aprovados em concurso público para provimento de cargos da carreira do Magistério 
Municipal; 
IV - dispensa do cumprimento do estágio probatório; 
V - contagem de tempo de serviço como docente no Magistério Municipal, no primeiro 
enquadramento por evolução funcional, após o ingresso por Concurso Público, na 
carreira do Magistério Municipal; 
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VI - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em vigor; 
VII - readaptação, nos termos da legislação vigente; 
VIII - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave, contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
IX - proventos na aposentadoria e pensões, devidas nas mesmas bases, condições, 
limites, restrições e incompatibilidades previstas para os Docentes Públicos; 
X - remoção anual por permuta, desde que não haja prejuízo ao ensino; 
XI - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
XII - sujeição ao regime próprio de previdência social dos servidores municipais; 
XIII - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes, compatíveis com sua 
situação funcional. 
Art. 122. Aos profissionais docentes, titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, de 
1978, não estáveis, ficam mantidos os seguintes direitos e vantagens dentre os 
constantes dos arts. 73, 74 e 77 da Lei no 11.434, de 1993: 
I - aposentadoria por invalidez permanente com proventos integrais, quando 
decorrente de acidente de trabalho, moléstia profissional, ou doença grave contagiosa 
ou incurável, especificadas em lei, e com proventos proporcionais, nos demais casos 
de invalidez; 
II - restrição de função, temporária ou permanente, para os que apresentarem 
comprometimento parcial permanente ou parcial e temporário, de saúde física ou 
psíquica, atribuindo-se-lhes encargos mais compatíveis com sua capacidade; 
III - exercício dos direitos comuns a todos os Profissionais de Educação; 
IV - sujeição ao Regime Próprio de Previdência Social dos servidores municipais; 
V - demais direitos previstos nas normas estatutárias vigentes compatíveis com sua 
situação funcional. 

CAPÍTULO IV 
DA LEI No 12.396, DE 1997 

Art. 123. O ato de nomeação de candidatos habilitados em concursos para provimento, 
em caráter efetivo, de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação fica 
condicionado a prévia escolha de local de exercício. 
§ 1 0 . A convocação para escolha de local de exercício será feita por publicação no 
Diário Oficial da Cidade e obedecerá, rigorosamente, a ordem de classificação no 
respectivo concurso. 
§ 20 . Sem prejuízo da publicação a que se refere o § 1o, a Secretaria Municipal de 
Educação enviará correspondência, com Aviso de Recebimento, aos candidatos 
habilitados, dando-lhes ciência da convocação. 
§ 30 . O procedimento de escolha de local de exercício será disciplinado por ato do 
Secretário Municipal de Educação e deverá ocorrer no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da publicação da convocação, podendo ser prorrogado, por igual período, a 
critério da Administração. 
§ 40 . O candidato convocado que não comparecer para a escolha a que 	refere este 
art. não será nomeado. 
Art. 124. Compete ao Secretário Municipal de Educação dar posse aos candidatos 
nomeados para o provimento efetivo dos cargos que compõem os Quadros dos 
Profissionais de Educação, observada a legislação aplicável a espécie. 
Parágrafo único. A competência de que trata o "caput" deste artigo poderá ser 
delegada a autoridade hierarquicamente inferior, mediante Portaria do Secretário 
Municipal de Educação. 
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Art. 125. A posse de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação deverá se 
verificar no prazo de 15 (quinze) dias, contados da publicação oficial do ato de 
provimento. 
§ 10 . O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 20 . O termo inicial do prazo para a posse de servidores em férias ou licença, exceto 
no caso de licença para tratar de interesse particular será o da data em que voltar ao 
serviço. 
§ 30 . Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento será tornado 
sem efeito. 
Art. 126. O exercício de cargos dos Quadros dos Profissionais de Educação terá início 
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da posse. 
§ 10 . O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado, por igual período, a juízo da 
autoridade competente para dar posse. 
§ 20 . O servidor que não entrar em exercício dentro do prazo será exonerado do cargo. 
Art. 127. O disposto nesta lei aplica-se, no que couber, aos servidores admitidos, 
observadas as referências de vencimentos previstas nesta lei. 
Art. 128. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela 
Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, 39 (trinta e nove) cargos de Assistente Técnico 
II, de referência DAS-11, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, nas Diretorias 
Regionais de Educação, na seguinte conformidade: 
a) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Engenheiro; 
b) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e 
Sociais; 
c) 13 (treze) cargos providos dentre portadores de diploma de Contador. 
Art. 129. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 130. O art. 84 da Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 84. Fica cessado, para os servidores optantes pelas novas carreiras de 
Especialistas de que trata esta lei, o pagamento das seguintes gratificações: 
I - Gratificação Especial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde, na conformidade do art. 118 da Lei no 13.652, de 2003; 
II - Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde - GES, de que trata a Lei no 
13.511, de 10 de janeiro de 2003 e legislação subseqüente." 
Art. 131. Em decorrência do disposto no art. anterior, os servidores optantes pela nova 
carreira de Especialista em Assistência e Desenvolvimento Social, na disciplina 
Assistente Social, poderão desistir da opção realizada nos termos do § 1 0  do art. 29 da 
Lei no 14.591, de 2007. 
Art. 132. Permanecem em vigor as disposições das Leis no 11.229, de 1992, no 
11.434, de 1993, e no 12.396, de 1997, cujas matérias não estejam tratadas nos 
Capítulos II a IV do Título VIII desta lei. 
Art. 133. Esta lei entrará em vigor em 1 0  de janeiro de 2008, exceto quanto às opções 
previstas nos arts. 77, 79, 87 e 107, observado o disposto no art. 81. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2007; 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo I aqui se refere o artigo ? da Lei n• 14.880, de 28 de dezembro de 2007 

Quadro doa Profissionais de Educação 
Tabela A — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal 

Folha 
Proc. 

Isis Duarte 
RF 11.707 

N° da
cargos  

Denominação do Cargo / Lotação Ref. 
Parte 

Tabela  
de Forma 	Provimento 	

L.„....■ 

26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-13 pp.i Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante escolha em lista tríplice, dentre 
Integrantes da carreira do Magistério Municipal, 
portadores de diploma de curso superior de 
graduação, com no mínimo 3 (Sós) anos de 
experiência na carreira. 

26 Coordenador de Ação Educacional 
- Centro Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-12 Pim Ovre provimento em comissão peio Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação com no mínimo 3 (três) 
anos de experiência na carreira. 

18 Assessor Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 pp-i Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre Integrantes de carreira do Magistério 
Municipal com licenciatura plena. 

111 Assistente Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário (20) 
	 - Diretoria Regional de Educação (91)  

QPE-17 pp_i Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal com Licenciatura Plena. 

1.653 Assistente de Diretor de Es0318 
- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio, na forma 
que dispuser o regulamento. 

QPE-15 pp4 Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante Indicação do Diretor de Escola, dentre 
integrantes da carreira do Magistério Municipal, 
com licenciatura plena em Pedagogia e 
experiência mínima de 3 (três) anos no Magistério 
Municipal. 

800 Assistente Técnico de Educação I 
- Diretoria Regional de Educação e órgãos 
	 Centrais da Secretaria Municipal de Educação 

QPE-15 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre Integrantes da carreira do Magistério 
Municipal. 

42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro Educacional 
Unificado, da Diretoria Regional de Educação 

DAS-10 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, portadores de diploma de curso 
superior de graduação com no mínimo 3 (três) 
anos de experiência na carreira 
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Anexo ia quase referem os artigos r • r de Lei rie 14.880, de 26 de dezembro de 2007 

Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela B — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 

Cisas* dos Docentes 

N'' de 
cargos 

Denominação do Cargo ! Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

11.250 Professor de Educação infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 3 
	 - Centros de Educação Infantil 

QPE-11 
OPE-14 

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida habilitação profissional 
para o magistério correspondente ao ensino 
médio. 

32.679 Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamentai I 	. 
a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

- Unidades Educacionais de Educação infantil e 
Ensino Fundamental 

QPE-11 
QPE-14 

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e titules, exigida habilitação profissional 
pare o magistério correspondente ao ensino 
médio. 

18.705 Professor de Ensino Fundamental 11 e Médio 
- Unidades Educacionais de Ensino Fundamental 
e Ensino Médio 

0PE-14 PP-111 Mediante por concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida habilitação profissional 
específica para o magistério, correspondente a 
licenciatura plena. 

Anexo I a que se referem os artigos 3's r da Lei no 14.660, de 28 de dezembro de 2007 

Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela B — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Classe dos Gestores Educacionais 

ll* de 
cargos 

Denominação do Cargo! Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

2.027 Coordenador Pedagógico 	. 
- Unidades Educacionais de Educação Infantil, de 
Ensino Fundamentai e de Ensino Médio. 

OPE-15 

, 

PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e titukrs. 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia e 3 (três) anos de experiência no 
Magistério. 

1.340 Diretor de Estola 
- Unidades Educacionais de Educação infanta, de 
Ensino Fundamental e de Ensino Médio. 

, 
, 

OPE-17 

• 

PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e títulos, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia e 3 (três) anos de expedència no 
Magistério. 

336 Supervisor Emalar 
- Diretoria Regional de Educação, na forma que 
dispuser o regulamento. 

QPE-18 PP-I1 Mediante concurso de acesso de provas e titulos, 
dentre integrantes da carreira do Magistério 
Municipal, exigida licenciatura plena em 
Pedagogia, com no mlnkno 6 (seis) anos de 	. 
experiência no magistério, sendo 3 (trile) anos em 
cargos/funções de gestão educacional. 

Anexo I a que se refere o artigo r da LSI ne 14.880, de 28 de dezembro de 2007 
Quadro doa Profissionais de Educação 
Tabela C — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio ã Educação 

N'' de 
cargos Denominação do Cargo / Lotação Ref. 

Parta 
Tabela Forma de Provimento 

637 Secretário de Escola 
- Unidades Educacionais 

OPE-11 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
mediante indicação do Diretor de Escola, dentre 
integrantes da carreira de Auxiliar Técnico de 
Educação. 

Anexo Is que se referem os artigos r • 28 da Lei n• 14.660, do 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela O — Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio à Educação 

PP de 
car908  

Denominação do Cargo! Lotação Ref. Parte 
Tabela Forma de Provimento 

8.995 Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 	• 
- Unidades Educacionais e órgãos Regionais e 
Centrais da Secretaria Municipal de Educação 

OPE-3 
QPE-7 

OPE-11 

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e titules, exigido o certificado de 
condusão do ensino médio. 

10.324 Agente Escolar 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 
- Unidades Educacionais 

OPE-1 
QPE-2 
OPE-3 

OPE-4 

PP-III Mediante concurso público de provas ou de 
provas e títulos, exigida formação escolar mínima 
correspondente ao ensino fundamental completo. 
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ANEXO II a que se refere o artigo 4• da Lei if 14.880, de 28 de dezembro de 2007 

Tabela "A" - Quadro do Magiatério Municipal 
Jornada Básica do Docente 

Ref. A I3 C D E 

ORE 11 771,97 822,18 875,58 932,52 993,13 

ORE 12 822,18 875,58 932,52 993,13 1.057,66 

OPE 13 875,58 932,52 993,13 1.057,66 1.126,40 

ORE 14 932,52 993,13 1.057,66 1.126,40 1.199,63 

OPE 15 993,13 1.057,66 1.126,40 1.199,63 1.277,57 

QPE 113 1.057,68 1.126,40 1.199,63 1.277,57 1.360,63 

ORE 17 1.126,40 1.199,83 1.277,57 1.360,63 1.449,12 

OPE 18 1.199,63 1.277,57 1.360,63 1.449,12 1.543,34 

OPE 19 1.277,57 1.360,63 1.449,12 1.543,34 1.843,81 

QPE 20 1.360,63 1.449,12 1.543,34 1.643,61 1.750,40 

ORE 21 1.449,12 1.543,34 1.843,81 1,750,40 1.884,22 

Os 

Tabela "D" - Quadro do Magistério áltÀ1PrIa 

Jornada Básica e Especial de 40 horadallegitihra 

a 

 

l!Mbli-1% 

 

Ref. A e laça QuaPte 
QPE 11 1.372,38 1.461,60 IREM .,  1 4.ael 
QPE 12 1.461,60 1.558,64 1.657,78 1.7 	5 . 1,28 

OPE 13 1.558,80 1.857,78 1.785,57 
t--- -  

1.880,28 2.002,50 

ORE 14 1.657,78 1.765,57 1.880,28 2.002,50 2.132,64 

ORE 15 1.765,57 1.880,28 2.002,50 2.132,64 2.271,30 

2.418,97 ORE 16 1.880,28 2.002,50 2.132,64 2.271,30 

ORE 17 2.002,50 2.132,64 2.271,30 2.418,97 2.576,19 

OPE 18 2.132,64 2.271,30 2.418,97 2.57609 2.743,63 

OPE 19 2.271,30 2.418,97 2.576,19 2.743,63 2.921,96 

ORE 20 2.418,97 2.576,19 2.743,63 2.921,96 3.111,90 

ORE 21 2.578,19 2.743,63 2.921,96 3.111,90 3.314,15 

ORE 22 2.743,63 2.921,96 3.111,90 3.314,15 3.529,61 

Tabela '13" - Quadro do Magistério Municipal 
Jornada Especial Integral de Formação 

Ref. A B C D E 

OPE 11 1.029,25 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 

OPE 12 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 

QPE 13 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 

OPE 14 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 

ORE 15 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 

OPE 16 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 

ORE 17 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 

2.057,71 OPE 18 1.599,43 1.703,42 1.614,24 1.932,06 

ORE 19 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 

ORE 20 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 

ORE 21 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 2.485,58 

Tabela "C"- Quadro do Magistério Municipal 
Jornada Básica de 30 horas de trabalho semanais 

Ref. A 13 C D E 

QPE 11 1.029,25 1.096,14 1.167,41 1.243,36 1.324,12 

1.410,16 OPE 12 1.096,14 1.167,41 1.243,38 1.324,12 

QPE 13 1.167,41 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 

QPE 14 1.243,36 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 

OPE 15 1.324,12 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 

OPE 16 1.410,16 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 

1.932,06 QPE 17 1.501,80 1.599,43 1.703,42 1.814,24 

ORE 18 1.599,43 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 

2.191,50 ORE 19 1.703,42 1.814,24 1.932,06 2.057,71 

ORE 20 1.814,24 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 

OPE 21 1.932,06 2.057,71 2.191,50 2.333,97 2.485,58 

Tabela "E" Quadro do Magistério Municipal 
Jornada Básica do Professor 

Ref. A e C 13 E 

ORE 11 514,61 548,08 583,71 621,66 662,06 

OPE 12 548,08 583,71 621,68 662,06 705,08 

750,89 OPE 13 583,71 621,68 662,06 705,08 

ORE 14 621,68 662,06 705,08 750,89 799,72 

QPE 15 662,06 705,08 750,89 799,72 851,71 

ORE 16 705,08 7513,89 799,72 651,71 907,12 

ORE 17 750,89 799,72 651,71 907,12 966,01 

OPE 18 799,72 851,71 907,12 966,01 1.028,85 

QPE 19 861,71 907,12 968,01 1.028,85 1.095,76 

OPE 20 907,12 966,01 1.028,85 1.095,76 1.166,99 

OPE 21 966,01 1.028,55 1.095,76 1.166,99 1.242,79 

Tabela "F" - Quadro de Apoio à Educação 
Jornada Básica de 40 horas de trabalho semanais 

Ref. A e C D E 

OPE 1 462,51 492,58 524,59 558,68 595,00 

OPE 2 492,58 524,59 556,68 595,00 633,68 

OPE 3 524,59 558,68 595,00 633,68 674,88 

OPE 4 558,68 595,00 633,68 674,86 718,72 

ORES 595,00 633,68 674,86 718,72 765,45 

OPE 6 633,58 674,86 718,72 765,45 815,20 

ORE 7 674,86 718,72 765,45 815,20 868,19 

OPE 8 718,72 765,45 815,20 868,19 924,62 

QPE 9 765,45 815,20 868,19 924,62 984,73 

ORE 10 615,20 868,19 924,62 984,73 1.048,75 

ORE 11 868,19 924,62 984,73 1.048,75 1.116,91 

OPE 12 924,62 984,73 1.048,75 1.116,91 1.189,50 

OPE 13 984,73 1.048,75 1.116,91 1.189,50 1.266,81 

OPE 14 1.048,75 1.116,91 1.189,50 1.266,81 1.349,15 
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Alieiio UI a que'se refere o artigo 30  da Lei n° 14.880, de 28 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela A — Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal 

Situação Atual Situação Nova 

N" de 
Cargos  

Denominação do Cargo / Lotação Ref. P"  
Tabela 

N. de  
Cargos 

Denominação do Cargo / Lotação Ref. 
Parte 

Tabela 

26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da 
Coordenadoria de Educação 

DAS-13 PP-I 26 Gestor de Centro Educacional Unificado 
- Centro Educacional Unificado, da 

Diretoria Regional de Educação 

DAS-13 PP-I 

26 Coordenador de Ação Educacional 
- Núcleo Educacional Unificado, do 
- Centro Educacional Unificado, das 

 Coordenadorias de Educação 

DAS-12 PP-I 26 Coordenador de Ação Educacional 
- Centro Educacional Unificado, da 
Diretoria Regional de Educação 

DAS-12 PP-I 

13 

5 

Assessor Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário (10) 
- Núcleo de Avaliação Educacional, da 
Assessoria Técnica e de Planejamento, do 
Gabinete do Secretário (3) 
Assessor Técnico 
- Assessoria Técnica e de Planejamento, do 
	Gabinete do Secretário 

DAS-12 PP-I 18 Assessor Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário 

DAS-12 PP-I 

111 Assistente Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário(20) 
- Coordenadoria de Educação (91) 

OPE-17 PP-I 111 Assistente Técnico Educacional 
- Gabinete do Secretário (20) 
- Diretoria Regional de Educação (91) 

OPE-17 PP-I 

1026 Assistente de Diretor de Escola 

- Unidades Educacionais 
OPE-15 PP-I 1653 Assistente de Diretor de Escola 

- Unidades Educacionais de Educação 

Infantil, de Ensino Fundamental e de 

Ensino Médio, na forma em que dispuser o 

regulamento 

OPE-15 PP-I 

800 Assistente Técnico de Educação I 

- Diretoria Regional de Educação e Órgãos 
Centrais da Secretaria Municipal de 

Educação 

QPE-15 PP-I 

42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro 
Educacional Unificado, da Coordenadoria de 
Educação 

DAS-10 PP-I 42 Coordenador de Projetos 
- Núcleo Educacional, do Centro 
Educacional Unificado, da Diretoria 
Regional de Educação 

DAS-10 PP-I 
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Anexo ill a que se refere o artigo 3* da Lei n• 14.660, de 26 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educado 
Tabela B — Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Caraoa da Classe dos Docentes - 	 _ 

Situado Atual 
Situação  Novials Duar • 

/r  Pit 	1 • et A  y 
fé* 	de Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

1,0 de 
Cargos 

Denominado do Cargo 
. 
Rol 

Cargos  

10.050 

4206. 

5.717 

8.680 

13.096 

Classe H 
Professor de Desenvolvimento Infanti l  
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Adjunto de Educação Infanti l  

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Adjunto de Ensino Fundamental 1 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Titular de Educação Infanti l  
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

Professor Titular de Ensino Fundamental!  
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

OPE-11 
QPE-13 
OPE-14 

QPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

OPE-11 
OPE-13 
OPE-14 

PP-III  

PP-111 

PP4Il 

PP-Il l  

PP-III  

11.250 

32.879 

Classes dos Docentes 
Professor de Educação infanti l  
a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

Professor de Educação Infanti l  e Ensino 
Fundamental!  
a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-14 

QPE-11 
OPE-14 

PP-III  

PP-III  , 
' 

5.909 

70 

11.562 

100 

Classe 1 
Professor Adjunto de Ensino Fundamental I I  

a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

Professor Adjunto de Ensino M édio 

Classe II  
Professor Titular de Ensino Fundamental I I  
a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

Professor Titular de Ensino M édio 

OPE-13 
QPE-14 

QPE-14 

QPE-13 
OPE-14 

OPE-14 

PP4Il 

PP-111 

PP4Il 

18.705 Professor de Ensino Fundamental I I  e 	OPE-14 	PP-III  

M édio 

Anexo 111 a que se rafam o artigo 3' da Lei re 14.660, de 28 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais de Educação 
Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro do Magistério Municipal 
Cargos da Ciaaae dos Gestores Educacionais 

Situado Atual 
Situado Nova 

R' de
Cargos  

 Denominação do Cargo Ref. Tabela Cargos 
Denominado do Cargo Ref. Tabela 

1953 

1300 

236 

Classe II I  

Coordenador Pedagógico 

Diretor de Escola 

Supervisor Escolar 

QPE-15 

OPE-17 

OPE-18 

PP-I1 

PP4I 

PP-11 

2.027 

1.340 

336 

Classes dos Gestores Educacionais 

Coordenador Pedagógico 

Diretor de Escola 

Supervisor Escolar 

. 

OPE-15 

OPE-17 

OPE-18 

PP-II 

PP-11 

PP4I 
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Parte 
Tabela  Ref. 

OPE-11 	PP4 

Situação Atual 

N. de  Cargos  
Denominação do Cargo ! Lotação Ref. il. 

526 Secretário de Escola 
- Unidades escolares 

OPE-11 

N' de 
Cargos 

1  637 Secretário de Escola 
- Unidades Educacionais 

Situação Nova 

arte 
abula 

PP-I 

Denominação do Cargo 

Situação Atual 

N° de 
Cargos  

  

Denominação do Cargo 

 

    

10.324 

1.532 

 

Agente Escolar 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Auxiliar Técnico de Educação - Classe I 
Área: Inspeção Escolar 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Auxiliar Técnico de Educação-Classe II 
Área: Serviços Técnicos 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

2.608 

  

Parte 
Tabela 
PP-Ill 

PP-Ill 

PP-Ill 

N• de 
Cargos 
10.324 

8.995 

Situação Nova 

Denominação do Cargo 

Agente Escolar 

e) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

Auxiliar Técnico de Educação 

Categoria 1  
Categoria 2 
Categoria 3 

Ref. 

OPE-1 
OPE-2 
OPE-3 
OPE-4 

QPE-3 
OPE-7 
OPE-11 

Parte 
Tabela 
PP4Il 

PP-III 

Ref. 

QPE-1 
OPE-2 
QPE-3 
OPE-4 

OPE-3 
QPE-4 
ORE-5 
OPE-6 

OPE-7 
OPE-8 
OPE-9 
QPE-10  

• 

_ 
Anexo lila que., refere o artigo 3• da Lei rt• 14.660, de 26 de dezembro de 2007 

Quadro doa Profissionais de Educação 
Tabela C — Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio ir Educação 

Anexo III aquele  refere o artigo r da Lei 14.660, de 28 de dezembro de 2007 

Quadro dos Profissionais de Educação 
Tabela O — Enquadramento de Cargos de Provimento Efetivo do Quadro de Apoio à Educação 
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agarabr ■ sf 
Anexo W a que se referem o artigo r da Lei ri° 14.880, de 28 da dezembro de 2007 	 Folha 
Quadro dos Profissionais 

 E — Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal destinados ã extinção na vacégg 0C• 
 de Educação 

Situação Atual situação %Mis Duarte 
rtr.  r I . 20 7 . 

R, 

 A N° de 
Cargos  

Denominação do Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
ii• des 

Cargo  
Denominação do Cargo 

100 Professor de Bandas e Fanfarras PP I 100 Professor de Bandas e Fanfarras 
141 a) Categoria 1 

b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

a) Categoria 2 
to) Categoria 3 

OPE-13 
OPE-14 

-....- 

7 Assistente de Atividades Artísticas OPE-13 PS 7 Assistente de Atividades Místicas OPE-13 PS 

2 Coordenador de Atividades Culturais OPE-15 PS 2 Coordenador de Atividades Culturais OPE-15 P,S 

2 Professor Substituto de Deficientes Auditivos OPE-14 PS 2 Professor Substituto de Deficientes OPE-14 PS 
Auditivos 

413 Professor Substituto de Educação Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

OPE-11 
OPE-13 

PS 413 Professor Substituto de Educação Infantil 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 

OPE-11 
OPE-13 

PS . 

c) Categoria 3 OPE-14 c) Categoria 3 	 . OPE-14 • 

1012 Professor Substituto de 10  Grau - Nível I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-11 
QPE-13 
OPE-14 

PS 1012 Professor Substituto de 1° Grau - Nível I 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPE-11 
OPE-13 
QPE-14 

PS 

642 Professor de 1° Grau - Nível II 
a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

QPE-13 
OPE-14 

PS 642 Professor de 10  Grau - Nível II 
a) Categoria 2 
b) Categoria 3 

CIPE-13 
QPE-14 

PS 

16 Professor de 2° Grau OPE-14 PS 16 Professor de 2° Grau OPE-14 PS 

Mexo Ul aqui se referem o artigo r da Lei n° 14.880, de 28 de dezembro de 2007 
Quadro dos Profissionais du Educação 
Tabela "r • Cargos de Provimento em Comissão do Quadro de Apoio à Educação destinados à extinção na vac.lncla 

Situação Atual Situação Nova 

N' de 
Cargos  

do Denominação 	Cargo Ref. 
Parte 

Tabela 
N• de 

Cargos 
Denominação do Cargo Ref. 

Parte 
Tabela 

289 

242 

506 

Auxiliar Administrativo de Ensino 

Auxiliar de Secretaria 

Inspetor de Alunos 

OPE-7 

OPE-7 

OPE-3 

PS 

PS 

PS 

269 

242 

506 

Auxiliar Administrativo de Ensino 

Auxiliar de Secretaria 

inspetor de Alunos 

OPE-7 

OPE-7 

OPE-3 

PS 

PS 

PS 
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Anexo IV aqueci  refere o artigo 35 da Lel tf 14.860, de 28 da dezembro de 2007 
Evolução Funcional 

Denominação do Cargo Ref. Tempo Títulos Desempenho 

Agente Escolar 
a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 
d) Categoria 4 

OPE-1 
OPE-2 
OPE-3 
OPE-4 

O 
6  
11 
18 

Na forma a ser 
estabelecido em 
decreto 

Na forma a ser 
estabelecida em 
decreto 

Auxiliar Técnico de Educação 
a) Categoria 1 

b) Categoria 2 

c) Categoria 3 

OPE-3 
OPE-4 
QPE-5 
OPE-8 

OPE-7 
OPE-8 
OPE-9 

OPE-10 

QPE-11 
OPE-12 
OPE-13 
OPE-14 

O 
3 
8 
9 

11 
13 
15 
19 

21 
23 
25 
27 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 
a) Categoria 1 

b) Categoria 3 

OPE-11 
OPE-12 
OPE-13 
OPE-14 
OPE-15 
OPE-16 
OPE-17 
QPE-18 

OPE-14 
OPE-15 
OPE-16 
OPE-17 
OPE-18 
OPE-19 
OPE-20 
OPE-21 

0 
3 
5 
8 
12 
16 
20 
22 

O 
3 
5 
8 
12 
16 
20 
22 

Professor de Ensino Fundamental 
II e Médio OPE-14 

OPE-15 
OPE-16 
OPE-17 
OPE-18 
OPE-19 
QPE-20 
QPE-21 

O 
3 
5 
8 
12 
16 
20 
22 

Coordenador Pedagógico CIPE-15 O 
OPE-16 3 
OPE-17 6 

• OPE-18 9 
OPE-19 12 
OPE-20 15 
OPE-21 18 
OPE-22 22 

Diretor de Escola OPE-17 O 
OPE-18 4 
OPE-19 8 
OPE-20 12 
OPE-21 16 
OPE-22 22 

Supervisar Encalar OPE-18 O 
OPE-19 5 
OPE-20 10 
OPE-21 15 
OPE-22 22 

Anexo IV a que e* refere o artigo 85 da Lei tf 14.660, de 28 de dezembro de 200 

Evolução Funcional 
Tabela B 

Denominado do Cargo 

Professor de Educação Infantil 
Professor de Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 
- Categoria 2 	 OPE-13 

OPE-14 
QPE-15 
OPE-16 
OPE-17 
QPE-18 
QPE-19 
OPE-20  

Na forma a ser 	1 Na forme a ser ; 

estabelecida em estabelecido em 

decreto 	 Idecmto 

Ref. 1 Tempo 
	

Titules 
	Desempenho 

O 
2 
5 
8 
12 
16 
20 
22 

Professor de Ensino Fundamental 

l i  e Médio 
- Categoria 2 	 OPE-13 	0 

OPE-14 	2 
OPE-15 	5 
OPE-16 	8 
OPE-17 	12 
OPE-18 	16 
OPE-19 	20 
OPEC20 	22 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

35
3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 15:37:15.

 fls. 45



Câmara M uni e São Paulo 	 Página 1 de 1 

Câmara Municipal de São Paulo 
- Folha 
Proc. n 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11229 

1 de referências : 

68 leis Duarte R 
RF 11.207 

1/1 
ulo: LEI No 11.229 26/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
nta: Dispoe sobre o Estatuto do Magisterio Publico Municipal, e da outras providencias. 
eto: Projeto de Lei No 623/1991 (ver documento) 

étes): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
ção: Decreto no 32.952/1992 - Regulamenta o disposto no paragrafo unico e incisos do art. 93 e 

paragrafo unico e incisos do art. 103, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.071/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.268/2002 - Regulamenta o art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.833/2009 - Dispõe sobre a instituição, composição e atribuições das Comissões 
de Avaliação de Acúmulo de Cargos previstas no § 4 0  do artigo 77 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

em.: - Decreto no 32.104/1992 - Regulamenta concurso de remoçao dos integrantes do Quadro do 
Magisterio Municipal. 
- Decreto no 32.496/1992 - Dispoe sobre a forma de desconto e apontamento para fins de 
pagamento e o cumprimento das jornadas de trabalho, a que estao sujeitos os profissionais 
do ensino que atuam na area de docencia. 
- Decreto no 32.653/1992 - Dispoe sobre delegaçao de competencia ao Secretario Municipal 
de Educaçao para autorizar o enquadramento previsto no inciso I do art. 100 e no inciso I do 
art. 102 desta Lei. 
- Decreto no 33.196/1993 - Regulamenta o funcionamento da Comissao de Avaliaçao de 
Acumulo de Cargos, instituida por esta Lei. 
- Decreto no 33.792/1993 - Regulamenta a apuraçao de tempo e a apresentaçao de titulaçao 
para fins de evoluçao funcional, em conformidade com o exposto nesta Lei. 
- Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41 da Lei no 8.989/1979; dispoe sobre 
restriçao e alteraçao de funçao. 
- Lei no 11.434/1993 - Art. 7 0  - Ficam absorvidos nas Escalas de Padroes de Vencimentos ora 
instituidas, o percentual correspondente as horas-atividade semanais da Jornada de Tempo 
Parcial - JTP; o valor relativo a Gratificaçao de Nivel e o percentual devido pela sujeiçao ao 
Regime de Tempo Completo - RTC, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 34.002/1994 - Dispoe sobre delegaçao de connpetencia para autorizar os 
afastamentos dos profissionais da Educaçao, previstos no art. 50 desta Lei. 
- Decreto no 34.025/1994 - Dispoe sobre as Jornadas de Trabalho dos Profissionais de 
Educaçao, docentes. 
- Lei no 11.511/1994 - Arts. 81 e seguintes: Dispoem especificamente sobre os profissionais 
da Educaçao dentro da organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da 
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 35.083/1995 - Estabelece a correspondencia do dia de substituiçao e da hora-
aula excendente prestados anteriormente a esta Lei, para os efeitos de incorporaçao, a 
aposentadoria ou pensao das Jornadas de Trabalho dos Profissionais de Educaçao, previstas 
na Lei no 11.434/1993. 
- Decreto no 41.447/2001 - Dispoe sobre a readequaçao das Escalas de Padroes de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, do Quadro do Magisterio Municipal, 
bem assim dos titulares de cargos ou funçoes de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil. 

ões: Lei 11.434/1993 - Arts. 85, 86, 96, 97 e 98 - Altera disposiçoes desta Lei, substitui o anexo 
VI desta Lei pelo anexo IV.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - A rt. 2 0  - Reconfigura a carreira do M agisterio M unicipal de que trata o art. 
60  desta Lei. A rt. 14 - A ltera o art. 7 0  das Disposiçoes Estatutarias Transitorias desta Lei.; 
(ver documento) 
Lei 13.261/2001 - A ltera o "caput" do art. 7 0  e o par. lo das Disposiçoes Estatutarias 
Transitorias desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 91 - Reajusta escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio, compreendendo as referencias, os graus e os valores constantes do anexo II a 
que se refere o art. 23 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.912/2009 - A ltera o § 40  do art. 77 desta Lei. (ver documento) 

[ Back  
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LEI N9 11.229 	UNHO 	DE 1992 
Dia 
Púb 
di 

Estatuto do Magistéri0 
ai, e dã outras previ- 

LOISA ERUNDINA DE S 	ita do Município de São Pau 
Ao, usando de e  atri 	lhe são o:aferidas por lei. 
¡Faz saber que a Cãmar 	1, eia 	de 10 de ju- 
nho da 1992, decre 	lgo a seguinte lei: 

RELIMINARES 

EADORES • 

DAS EI 

PRI 

Art. 	lei dispõe sobre o Estatu- to do Magistério pa 	pai, que tem como princí- 
pios !  

ejLdemoorãtica' da EdUcação; 
II -0%. 	ento da qualidade do ensi- no público municipal: 

o dos profissionais do en- 
sino; I 	- • 

IV . 	loa gratuita, de qualidade 
e laica,para todo,. 

Art. 	tão democrática da Educa- ção oonsistirí'na p 	'das comunidades interna e 
externa, na forma co badmieftepresentativa, observada a legislação  federal p 

• Art. 	. 171MeMeino publico municipal ga- rantirã ã Criança, a d 	te e ao aluno trabalhadora 
gem integrada e abrangen- 

te, objetivando: 
a) a 	,tragmentação das várias éreas 

do conhecimento, obs 	especificidades de cada mo 
deliciado de ensino; 

b) educando o saber organiza 
do para que possa reMaphOOmreMe como agente do processo 
de construção do co 	imeaitka  transformação das rela- ções entre o homem 	e; • 

' ti --ICEpmmpemedo educando para o exercí-
cio consciente da clilapmmiale para o trabalho; 

III -,1g 	de igualdade de tratamen- 
to,'sei discrimina çmg  'qualgeer espéCie; 

IV .-.411114gumllada  de condiçoes de acesso 
instrução escolar, blem.'490,i Permanáncia • todas as con-
dições necess&riae 4~0.0 do processo educativo, 
rantindo-se atendimento NOMMC4alizado aos portadores de 
necessidades especialekaMstaaasea da rede reg ular de enai 
no, eia públicas 'Ppm:ciais e em Centros Públicos 
de 'Apoio e'Projetos; 	4101  

V - Ra:arpeeia do direito de organizaçãó e de representa ção. asteds~no ilmbito do Municipio. " 
Art. ,elp 42Ékee  orlzação dos profissionais 

do ensino será assegsN144' . is de: . 
• I - le0Em ãsir imanente e sistemática de 
todo o pessoal do Quígira'elC1Mmgistírio,. promovida pela Se 

dadas; ' 
cretaria Municipal ded,OmMetrOou realizada por Universi-
dades; 

	do Mgf/Eira:07i • 
II - ~Nome dignas de trabalho para os 

ti fe C 
• 

III - Perspeeel1i1 de progressão na carreira; 
IV - 101141isag4Operiódica de concurso pu-

blico e de concurso de0 " -,Para os cargos da carreira; 
- 

• 

V - Exercício de todoS os direi 
tagens compatíveis com as atribuições do Maglatéle  s • uarte 

VI - Piso,salarial,profissional; 
' 	VII - Garantia de proteção da reata 	0  eã:o 

nto 	atraso; s em a 	

-1 
qualquer titulo, contra os efeitos inflacionírloa, inclu-
sive com a correção monetária dos pagamentos 

Exercício do direito 
; 

VII/ - 	 livre negocia- 
ção entre as partes 	• 

IX - Direito de greve. 
• 

§ 19 - Q piso salarial profissiona/ a que 
se refere o inciso VI deste artigo, -  sara fixado anualmen 

m te, no ies•de maio, em negocia ção coletiva, que cera sub-
metida ã aprovação da Câmara Municipal. 

,§ 29 - Caso não haja negocia ção coletiva 
ou não sendo esta aprovada pela amara Municipal, o piso 

nal não poderã ser menor do que a média doe valo 
c 	s ao padrão EM-0 res reais orrespondente 1-A, relativos aos 

últimos.11 (doze) meses, 'corrigidos mós a mãe por índice 
oficial vigente de corre ção inf lacionaria, definido pela 
Prefeitura. 

• , § 39 - O piso s 	 cera salarial profissional 
reajustado de acordo corda Lei salarial do Município. 	. 

§ 49 	profissional 	de 
.1 

•- O piso salarial profissio 
que que trata o parãgráfo 29 serã condicionado 	aplica- ção da legislação 

Salarial & piso fixado no parágrafo 20 
vigente no Município. 

§ 59 - Se 
deste artigo for prejudicado em função do cumprimento do 

anter ior, Bera, a qualquer t disposto no parágrafo 	 empo, 
acionada a negociação. 	• . 

•• 
CAPITULO II 

• CAMPO DE ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO-ENSINO 

Art. 59- Os Prófissionals do Ensino deve  
rão atuar nas seguintes áreas: 

I - Área de Docância: 
a) Na EduCação Infantil: 
1) em classes de Educa ção Infantil; 
2).em classes de Educa çao Infantil de Edu  

b)No Ensino Fundamental I: 
1) no Ensino Fund

no ndam
amental, regular ou eu-

2)na Educação Especial; 
• c) Nd Ensino Fundamental

pe 	
/I: 	• 

1) no' Ensino Fundamental; regular ou au  

2) naEducaçãO Especial;' 
'.d) No Ensino Médio(: 
1) no Ensino Médio, regular, supletivo ou 

profissionalizante; 
21 na Educação Especial; 
e) Na Educação- Musical (Bandas e Fanfar-

ras): em Educação Infantil, em Ensino Fundamental I e II, 
regular e supletivo, em Ensino Médio e em Educação Espe-- cial; 

• f) Na-Orientação na Sala da Leitura: em .Educação Fundamental I e II, regular e supletivo, em Ensl. 
no Médio e em Educação Especial; 

II - Área de Coordenação Pedagógica: com atuação na Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II, regular e supletivo, Ensino Médio e Edu cação Especial; - I I .!  Área de Assistincia de Dire ção: dom atuação na Educação infantil, Ensino Fundamental / e II, 
regulai e supletivo; Ensino Médio e Educa ção E special; 

IV - Área de Direção: 'com atuação na Educa ção Infantil, 'Ensino Fundamental I e /I, regular e suína= • tivo, Ensino .  Médio . e Educação Especial: . 
.11 - Área de Supervisão: com -atuação na Edu 

cação Infantil, Ensino' Fundamental.' e II, regular e su- _ 
pletivo, Ensino Médio e Educação Especial; 

VI_- Área de Coordenação Geral ao Nível 'M e giónal: com 'atuação nos Núcleps de Ação -  ducativa; . 	• 	VII -.Área de Asai:atineis, técnico-educacio  nal:.com atuação nos órgãos centrais e regionais; 
' 	VIII - Arca de.Assessoramento tecnico-educa- • 

cional: com atuação- nos:órgãos centrais e regionais. 
§'19 - As funções de magistério compreen dam as atribu ições dos Profissional !  do. Emano que atuam na írea de Docencia,.de Coordena ção, de Assist.:inala de D1  ração, de Direção,. de Supervisão, .de ASSiltílICie e de As-

'sessoramento no campo educacional. 
" 	29.- Od Profissionais de Ensino com ha- bilitação especifica em Educação de Deficientes da Audi o  comunicaçãO tim.o direita de atuar mX todas as classes de 

Educação .Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Mé-
dio, quando se tratar de classes e/ou escolas de delicies  tes auditivos e os portadores de título de curso de aper-feiçoamento ou.especializa ção_em Educação de Deficientes 
Auditivos, de nívea médio,' em classes de Educação Infan-til.e do Ensino FundamentaI,• nos termos da legisla ção vi-gente. 

•ção Especial; 

pletivo; 
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CAPITULO IV ,:()111121  
• CA:TEC:MIAS PROFISSINNtR:.  

• Art. 12 - , Os Profissionais do 
fogueares de Educação Infatil, Prole 
damental I, Adjuntos e Titulares, se Ni ih capte 
(trás) categorias seguintes, de acortlçtçWm 4.thaimAsfr 
que •possuanu 	 ' • " •dr. " 

I - Categoria 11 habilitação Gap 
em nível da ensino • midlor 

II -.Categoria 2: .habilitação 	as 

2 de 17 

	

.R,■  CA 	 MACIO:U:10 

•CONFI 	 CARR1JRA 
_ 	. 

• Art. 99 , ira do MagistérioMunici 

	

pai fica conelgurada.: 	 Poma, 
• 

nto de Educação Infan- 

• Pro 	 u to da Ensino . Fundamen- 

• tal 

tal II: 
de 

provimento doe cargos indica- 
dos no artigo anterio - 	ekto: 	• 

• - 1490~Soncurso público, de provai 
a títulos, para os cargasOdallOvel 

II - Medamtalpmfficurso da acesso e ingree-
no de provas e titulow~10009, cargo': 

a) do tt§lriW p- quando por aclima°, dentre 
titulares' de cargos doé tal independente do nivel ou 
área de atuação, 

Illè_ 
	

b) do 	 - quando por acesso, den- tre   integrantes da cárreirm4f49f 	. 
§ 19 , e4OntImMrc de cargos oferecido para 

provimento por acesscOnar00% (sessenta por cento) do 
total dos cargos dest4nadele4en concurso. 

2" 29 040emmeaarsoa, tanto de acesso como 
de ingresso, seroo re44,890041án cada 2 (dois) anos ouguem 
do o percentual de oareepolporagos atingir os 51 (cinco Por 
cento) do total de oargolïdlOrea respectiva e quando não 
houver concursados ene 'durante o período de valida 
de do concurso. 

9 39 4.„... 	içoiCursosdeingreeso será ga- 
rantida a contagem doirl tilom2e o tempo de serviço no ma 
gistário municipal e sue,doc iecia de educação de adultos. -  

,j14A 	' 
II 

ESTAN-10411998ATORIO 
0 

Art. 99,44
1141
;mMtigio probatório é o perío-

do de tempo de 2 (doie) ence4aturante o qual o Profissio 
nal do Ensino efetivoi~liado, para apuração da con 

' ~Anela de sue permarsaméderio serviço público. 
Art.~Essidaianto não cumprido o estágio 

probatório, o lorofiesin44441:d0j$nsino poderá ser exonerado 
no interesse do serviçal...Ilibai:2P, nos seguintes casos: 

I - IfinsafdulOdet 
/I - iriáfiráfanoiai 

XII - IislisçIP14nar 
1v - Insubordinação, 

• v - Paltifieíderdioação ao serviço:. 
VI - nçopp4R4 
§ 19,pcma5áto qualquer das hipóteses 

previstas no "caput" 41,Sete4ertigo, o chefe imediato do 
Profissional do Ensino,OuvIdoiSo Conselho de Escola, 8 19s peitado o direito de defeleettlpreeentarã ã autoridade
competente, cabendo aMitii:fiarlivista do processo ao inte- 
ressado para que estelpOserNPresentar defesa, no prazo .  .5 (cinco) dias. Ye 404e 

• § 29 -.11 representação prevista no pará-
grafo anterior deverá seer4crmalizada, preferentemente, 
4 (quatro) meses anteedotármino do estagio probatório 
previsto no artigo 89,dasta'imi. 

Art. 10;- Comprido o.estligio probatório, 
. o Profissional do Ensino adqUirirã estabilidade, na forma 

prevista na legislação vigente. 

,4CAPITULO I/I 
,18.09ESO 

, 

Art. 11'; -..'0 Acesso ás elevação do Profis 
sional do Ensino, dentro 41W carreira ., aos níveis super-ju-
rei, observada a habilitação ~lesionai exigida para o 
exercício da cada cargo; 911 

§ 19 .. 140- 4011m90'será feito mediante con-
curso de 'provas e títulos. , 

.§ 29 - Para l0 enceno, será computado como 
'titulo, o tempo de.seriiçO~Carreira e no ensino munici 
pai, assim coimo o temoot,d~rviço exercido na função de 
monitor de Mobral e monitor:odiv,educação de adultos, na Pr! 
feitura Municipal de São Paulo. 

ÁpríTo 
loa 

da grau superior de gtaduação correspondente á licenciatu 
ri de cutia duração; 

XII - Categoria 1: 	habilitação especifica 
*de grau superior de graduação correipondente_ã licenciatu 
ri plena ou habilitação eepeolfica'UM nível superior. • 

Art. 13 - Os Profissional do Ensino, Pro 
feeeoree de Ensino Fundamental II, Adjuntos • a Titulares, 
eérib enquadrados nas 2 (duas) categorias seguuintes, de 
acordo com a habilitação que possuam, 

I - Categoria 21 habilitação especifica 
de grau superior de graduação. correspondente à licenciatu 
ra de curta duração, 

II - Categoria 31' habilitação especifica 
de grau superior de graduação correspondente it'lloanciatu* 
ra plena ou habilitação especifica em nível. superior. . 

• Art. 14 - Os Profissionais do Ensino, Pro 
fessoree de Ensino Médio, Adjuntos e Titularia, serão en-
quadrados, automaticamente, na Categoria 3. 	. 

Art. 15 - Os Profissionais do Ensino. , man 
terão, no enquadramento por categoria, o mesmo grau que 
detinham na situação anterior. ' 

Art. 16 - Os enquadramentos e que se refe 
rem os artigos 12 e 13 desta lei, serão efetuados em de-
corráncia da habilitação eepeolfica relativa aos níveis 
de ensino ou em correlação a área de atuação do docente, 
mediante requerimento do profissional. 

Parágrafo. único - o Profissional do Ensi-
no poderá requerer novo enquadramento por categoria, quan 
do obtiver maior graduação, na forma do dispostd no arti-
go 25 desta lei. 

CAPITULO V 
EVOLUÇA0 FUNCIONAL 

Art. 17 - A Evolução Funcional é a passa.. 
gani dos Profissionais do Ensino á referincia de retribui- 
ção mais elevada, mediante a apuração do tempo na cerrei 
ra do Magistério Municipal, de títulos e da tempo e titu-
loa combinados. 

Parágrafo único - O Profissional do Ensi-
no efetivo terá direito, no seu primeiro enquadramento na 
carreira, a computar o tampo da exercício no Magistério 
Municipal. 

• Art. 18 - Para apuração do tempo da servi 
ço, exigir-se-á o mínimo progressivo de tampo de serviço, 
eetabelecido no Anexo VI desta lei. 

Art. 19 - Os títulos a que se refere o ar 
tlgo 17 desta lei serão disciplinados em regulamento, sen 
do obrigatoriamente considerado como tal o tempo relativo 
al 

' I - Regincia da classe, inclusive: 
a) no programa da Educação de Adultos; 
b) como professor contratado, admitido ou 

titular de cargo docente criado pela Lei n9 8.694, de 31 
de março de 1978t 

c) como professor em entidades convenia-
dae com a Prefeitura do Município de São Paulo ou em Cen-
trou Públicos de Apoio • Projetos a portadores de necesel 
dadas especiais,. 

dl como professor em órgãos ou entidades 
da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, ge 
tadual ou Municipal, não concomitantemente, 

IX - Afastamento para prestação de serviços 
técnico-educacionais em unidades da Secretaria Municipal 
de Educação; 

III - Exercício de mandato sindical,nos ter 
moa do item XIV do artigo 76 desta lei. 

Parágrafo único - Para evolução funcional, 
aos títulos apresentados serão atribuídos pontos progres-
sivos. 

Art. 20 - Somente aerão abrangidos pela 
evolução funcional, os Profissionais de Ensino que conta-
rem, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício na car 
reira do Magistério Municipal. 

Art. 21 - Os enquadramentos decorrentes 
da evolução funcional serão efetuados na'referaincia ime-
diatamente superior, de conformidade com o Anexo VI denta 
lei, observado o interstIcio de 1 (um) ano na referencia, 
para novo enquadramento. 

TITULO III 
DO DADmIcIo Dos amos Do QUADAD mactsresiormaral, 

• CAPITULO. I 
comPosição DO QUADRO • • 

Art. 22 - O Quadro do Magistério Munici-
pal, privativo da Secretaria Municipal de Educação, com-
preende carece de provimento efetivo e de provimento em 
comissão, distribuídos, em Partes e Tabelas:, e identifica 
dos pela denominação e pela referánola. de vencimentos, ra 
conformidade do Anexo I desta lei, observadas as diretri-
zes e princípios bisicoo estabelecidos na legislação vi-
gente. 

Art. 23 - Ficam instituidae as Escalas de 
Padrões de Vencimentos, compreendendo" as. referinciae, 08 graus e ou valores constantes do Anexo II, Tabelas A é B desta lei. 

9 19 - A escala de vencimentos mencionada 
neste artigo refere-se ao mis de outubro de 1991 e será 
atualizada a partir de novembro de 1991 de acordo com os 
reajustes concedidos ao funcionalismo municipal. 

§ 29 - A escala de vencimentos de que tra 
ta o Anexo II desta lei está equiParada a partir da rea' 
rencia EM4-A ao valor da referencia do cargo inicial do 
Nível Superior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Munici-
pal de Sao Paulo. 

til, 

tal li 
c) .Prufcm Mjunto de Ensino -Fundamen-

tal II; 
à) ProfeleanigR4junto de Ensino Médio; 

II - N/V1V4010.9 
a) Proft~fltular de Educação Infantil; 
b) Profeleaoreular de Ensino Fundamen- 

dr  Proteitiortular 
nr-  

a) Dl 
N1=1§IX*4 

,(WEacola, 
hl Coordamnék,r1Eadagógico; 

En- 
sino (níveis I, II ea*.k 

. 'Parã9r09 
" orem a atuar na Educação 
- 1- 01, Profisaionala do En-

e) Su 	eér 	 - i(Moolar 

Especial deverao compxee44Uabilitaçao especifica nas 
ta arca. 

Art. 79 

:miosiw,Wâ 
c) ProtwasO,Vidlar de Ensino Fundamen- 

Ensino Médio; 
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.-Art:.24 -.0e atuai, cargos do Quadrcr-"d0 
50h40 liunicipalNe'pe,,dO,Quadro Geral do Pesaoal,"conetan 

, tep.da colune'llituação,átual, dos Anexo, III, IV e V dee= 
te lei. ficam odS Re;dennelnações, ao referências de ven - 
cimentei e as formas:A* provimento estabelecidos na colu-
na SituRçãp Nova,, observadas as seguintes normas; 

-Criados, oe que constam na "Situação 
Nova" ima correepondanOta na "Situação Atual"; 

IC;r0terintos, os que figuram apenas na .  "Situação  
LTZ , -i, Mantidos, com as transformaçoes ocor 

ridos:03e que oonetem'nes duas situações. 
eparigrafo único - Os Profissionais de En-

sino manterão na nova situação o grau e a categoria que 
detinham na situação' anterior. 

Art.. 25 , - Os enquadramentos nas catego- . 
rias previstas -Moo artigos 12 e 13 desta lei, bem como oa decorrentes do'mezesso , warão feitos na referencia corres - 
ponlente ao critério de tapo de serviço eatabelecido"no 
Anexo VI deste lei.. 

I 19 - 4) enquadramento previsto no "oçut" 
deste artigo far-se-j,i4otomaticamente, na referência cor 
rearOndente ao beigo;doiserviço apurado por ocasião do 
último enquadramentodo,profissional ou, quando não ocor-
rer correspondinCia, na referência inferior mau, próxima. 

V24, ,,Z enquadramento de que cuida este artigo'nã . oimplioarCnova apuração ,de tempo ou concessão 
de nova evolução , fumcional. 

M t 26 z. A distribuição doe cargos de As 
sistente de DirdtorfieJlOcola, de Coordenador Pedagógico, 
de Professor Adjumteon , Titular e de Supervisor Escolar 
sprã disciplinadaLeeírogulamento. 

Art- ,,, ,27;1., O exercício dos cargos do Magia 
tinto Municipal.00mpreende as atribuições dos ,Profisslo-
nais do Ensino que atuam na Irem de docência, planejamea 
to, coordenação, , direção,' orientação, supervisão, assis-
tência e assessoramento ma 'área educacional. 

• - Art. 241- Para 'provimento dos cargo* do 
Quadro do Magistério telnicipal, ,  em.carãter efetivo,medlan te concurso de acesso Ou ingresso ou em comissão, seri coa 
gida habilitação profissional especifica, bem como os re= 
quisitos estabelecido. noa Anexos III e IV, desta lei. 

• • 	Art. 29 -Para desempenhar as atribuições 
na área de Orientação•na Bala de leitura, bem como para 
exercer cargo de Assistente de Diretor, seri designado Pro 
fissional do Ensino, docente efetivo ou estival, eleito 12-g, lo'Conselho de Escola, para mandato de 1 (um) ano, permi-
tida a reeleIção.' 	1r:1 

fr29 ã..- 0 "profisgional - designado na forma 
do "caput" deste artigo:o/ri considerado em regência de 
classe, para todow'cuciefeito, legais.. 

§ 429 r , O.número de Professores em Orienta 'ção de sala de leitura , Merê disciplinado em regulamento W fixado em função Hm aiimero de turnos e classes das unida-
des escolares. 

§ 39/ - ,Para a escolha de Profissional do 
Ensino interessado em exercer as atribuições de Orientador 
de Sala de Leitura.* o. cargo de Assistente de Diretor se-
rão estabelecidos critérios em regulamento, consideradas 
a proposta pedagógica • atuação educacional desenvolvida 
pelos professores. - 

, • CAP/TULO II 
ESCOLHA DE TURNOS, CLASSES E/OU AULAS 

Art..130:r A escolha de turnoe, classes e/ 
ou aulas objetiva: 	. 

I,- acomodação dos Profissionais dó En-
sino nas unidades escolares da Rede Municipal de Ensino; ' 

/I =li fixação da forma de cumprimento da 
jornada; 

III r A: definição do horãrio de trabalho e 
do turno do ,ProfisaiOnal do Ensino. • 

§ 19,r A: escolha a que se refere o "caput" 
,deste artigo sena anual a não poder& prejudicar a opção 
do Profissional do Ensino pela jornada de trabalho. 
• 1 29,- Para o ensino supletivo; a escolha 

de que trata o "caput* deste artigo dar-se-é no 29 (segun 
.do) semestre, excepcionalmente, para professores exceden-

tes e para atender. is neceealdades do ensino ,Urgidas du-
rante o semestre. 

ltrt: 31,- A escolha de classes- e aulae 
.proceesar-se-ã de acordo com critérios'uniformes para to-
dos os ProfissionalsrdoSnxino. 

• As clama e aulas deverão ser es-
colhidaa, primeiramente, pelos Professores Titulares, de-
vendo ao remanescentes ser escolhidas obrigatoriamente, 
na seguinte ordem;. Professor Adjunto, Professor cativei, 
Professor Titular de cargo criado pela Lei 09 8.694/78 e 
Professor Admitido não *ativei. 

. 129 r,lle fixação das regras de classifi 
cação .para a escolha:sigma se refere este artigo, o tempo 

*de serviço no Magistério ,  ecrã valorado ma seguinte ordem: 
a) Sala de Aula; 	 . • NO:lidado Escolar;  
enCempo de Atuação; 
dl alagiatitio Público Municipal; 
e) Exercício de cargos ou funções do Qua-

dro do Magistério Municipal. 
L39 r, Fica assegurada prioridade de esco 

lha de bloco de lula.e/ou classes do Ensino Infantil a; 
Ensino Médio, aos Profissionais _do Ensino com habilitação 
em Educação de DOgiclentes da Audlocomunicação, quando se 
tratar de cl /ou escolas de deficientes auditivos. 

Art. 32 A escolha de horas-aula exceden 
tos processar-se-E de acordo com o estabelecido ao CapitO 
lo V, do Titulo IV desta lei. 

- Art. 33 - Os Professores Titulares e os 
Professores Adjunto, de Ensino Fundamental /I, os de Ensi 
no Médio e os docentes *ativeis deverão completar sua jo7 
nada da trabalho, quando necessãrio, regendo aulas de odE 
ponentes afins para complmeentação do bloco padrão, desde; 
que devidamente habilitados. 

Art. , 34.- 'Fica caracterizada a excedência 
do Professor Titular quando, na sua unidade escolar de lo .  
tação, ocorrerem o, seguintes hipóteses: 

/nexieténcia de.claese relativa ' ã 
irei: de atuação; 

/I - Insuflciencia na auras para compor o 
bloco padrão de seu componente curricular ou afim, para o 
qual esteja legalmente habilitado; 

III - Aexceadincia seja decorrente de vaga 
oferecida em concurso de remoção Ou Ingresso, por falha administrativa. 

Art. 35 - O Professor considerado excedem 
te, mi forma do disposto no artigo anterior, poder& perste-
necer em exercício na sua unidade escolar da lotação, dee 
de que: 

I - Assuma a regência de classe de outr0 
Titular, nos impedimentos legais; 

II - Complete o respectivo bloco 	padrão 
de aulas, com aulas de Titular em impedimento legal, do 
mesmo componente curricular ou de componente afim, para o 
qual esteja habilitado; 

III - A excedincla :seja decorrente de' vaga 
oferecida em concurso de remoção ou Ingresso, por falha 
administrativa. - 

Art. 36 - Inexiotindo as condições descri 
tas no artigo anterior, o Professor poder& oer encaminha 
do ao respectivo Núcleo de Ação Educativa (NAS) que lhe 
atribuirã, em escolas de sua área de atuação: 

I - Classe vaga ou do titular em impedi- 

II - Bloco padrão de aulas de aeu componen' 
te curriculgr,ou de componente afim para o qual esteja le 
galmente habilitado, vago ou de Titularem impedimento lã 
gal. 

.Art. 37 - O Profeseor excedente geri ins-
crito de oficio em concurso de remoção, assegurada priort .  dada na escolha. 

mento legal; 

• CAPITULO /II 
SUBSTITU/ÇÃO • 

Art. 38 - Haveri.eubstituição na regência 
de aula nos casos de classes vagas ou blocos de aula sem 
Titular, classes ou blocos de aula criado, ou cujos Titu-
lares estejam em impedimento legal e temporirio, aulas de blocos padrão remanescente, e aulas ou dias eventuais. • 

Art. 39 - As substituições a que se rafa-
na o artigo anterior, na Educação Infantil, no Ensino Fun 
&imanta). I • II e no Ensino Médio, serio feitas por Pmfas 
sores Adjuntos correspondentes, cujos cargos são criados 
por esta lei, pelos Professores estiveie e peloe Professo 
nas contratados temporariamente respeitada a' respectivi 
Arca de atuação. 

Art. 40 - Deverei substituição remunerada 
nos impedimentos legais e_temporirloe dos Titulares doe 
cargos de Nível /I/, a que se refere o artigo 69 desta lei 
e dos ocupantes de cargos docentes criados pela Lei n9 
8.694, de 31 de março de 1978, constantes do Anexo /II. 

• 19 - A substituição remunerada depende 
rã de ato do Secrotirio Municipal de Educação, respeitada 
a habilitação profiesional e demais requisitos pare exerci 
cio do cargo, devendo a designação recair sempre em inte-
grante do Quadro do Magistério Municipal. 

§ 29 - Se a substituição disser respeito 
a cargos vinculados ã carreira, a designação recairi so-
bre um dos acua integrantes, exceto para os cargos de Ní-vel 111, quando o substituto não.poderã ser Profegeor Ad-
junto. ' 

Art. 41 - O Profissional do Ensino poder& 
ser designado para exercár,traneltoriamente, pelo prazo mi 
mimo de 12 (doze) o  cargo qui comporte subotituiçia 
e que se encontre vago, para cujo provimento definitivo não 
exista candidato legalmente habilitado, desde que atenda 
aos requisitos para seu exercício, observado o dispo:et° 
nos parigrafos 19 e 29 do artigo 40 denta lei. 

Art. 42 - Os Profissionais do Ensino que 
ocupem outros carcos.do Quadro do Magistério, vagos ou em 
substituição, terem, a titulo de remuneração: 

I - A diferença entre a respectiva refe-
rência a a correspondente ao tempo de aerviço em cada Ní-
vel, observado o disposto no parfgrafo 19 do artigo 25 dee 
ta lei; 

II - O beneficio relativo ao Regime de Tem 
po Completo, enquanto no exercício dos cargos a que se re-
fere o inciso /II do artigo 54.' 

Parigrafo único - Ao Profissional do Ensi 
no que ocupe cargo de Assessor Técnico Educacional e Coor-
denador Regional de Educação, ou cargo de livre provimento 
em comisso, não,pertencente ao Quadro do Magistério Munici 
pal, fica assegurado o direito de opção pela remuneração 
que mais lhe convier. 

Art. 43.- Os Profissionais do Ensino efe-
tivos, que forem nomeados ou designados para de cargos de 
Assistente He Diretor de Escola e de Assistente 'Diz:Um Edu 
cacional, perceberão a remuneração pelo.exerciciodesse. 
cargos, da acordo com a diferença entre a referencia do 
profissional e a correspondente ao critério de tempo de 
serviço estabelecido no Anexo VI, para os cargos de Coor-
denador Pedagógico e Diretor de Escola, respectivamente. 

Art. 44 - Pelo exercício de cargos em co-
missão ou cargos do Nível III da carreira, por 5 (cinco) 
anos ou mais, ininterruptos ou não, o Profissional do En-
sino terã Incorporado, para aposentadoria ou dispo:U.)3111 
dado, as vantagens efetivamente percebidas, em decorrên-
cia de eeu exercício. 

§ 19 - Quando mais de um cargo houver si-
do exercido, serão atribuidas as vantagens do cargo da 
maior padrão, desde que percebidas' pelo período mínimo de 
2 (dois) anel:. 
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Professor Adjunto de Ensino Médio; 
Professor Titular de Educação Infantil;. 
Professor Titular de Ensino Fundamen- 

.. 
Professor Titular de Ensino Fundamen- 

di 
e)  
f)  

g)  

TITULO IV 
DAS JORNADAS DE TRABALHO 

CAP/TULO / 
MODALIDADES 

Art. 54 - Os Profissionais do Ensino :mini 
cipal ficara sujeitos amadas seguintes jornadas de trabalho: 

- Jornada de Tempo Parcial - JIT: cor-
prestação de 20 (vinte) horas semanais, abras 

a) Professor Adjunto de Educação Infantil; 
b) Professor Adjunto de Ensino Fundamen - 

c) Professor Adjunto de Ensino Fundamen-
tal 11; 

elpondente ã 
gendo: 

tal I; 

. 	. 	, 	. 
§ 29- Quando mais de um cargo houver si-

do.exeroida, 'sem que dm nenhum delea, aProfissional do 
Ensino tenha atiagidoza parlado de 2 (dois)' anosmenciona' 
do oo-parigrafo.antarior. ocorrera a incorporação de sa: 

. (cAnquenter.por cento) das vantagens referentes ao cargo 
de maior. padrão que tiver exercido durante pelo menos 1 

.(um) ano. 
• . 	. 

CAP/TULO V 
AFASTAMENTO 

Art. 50 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos poderão ser afastados de seus cargos, por autoriza-
ção do Prefeito, e por tampo determinado para: 

I - Prestar serviços técnico-educacionais; 
II - Titularizar, em situação de acúmulo 

lícito remunerado da cargos, um cargo em comissão, ou exer 
cer, em substituição, transitoriamente, um cargo vago ora' 
nos impedimentos legais e temporários de-seu titular, des 
da que comprovada a.incompatibilidade de horário; 

III - Ministrar aulas em entidades convenia 
das com a Prefeitura do Município de São Paulo; . 

IV Exercer'atividades do Magistério em 
órgãos da Administração Pública, Direta ou Indireta, Fede 
ral, Estadual ou Municipal; 

V - Exercer mandato de dirigente sindical, 
nos termos do disposto no inciso XIV do artigo 76 desta 
lei. 

§ 19 - A competência para autorização dos 
afastamentos de que trata este artigo poderá ser delegada. 

§ 29 - Os Profissionais do Ensino poderão 

também afastar-se do exercício de seus cargos, nas hipó-
teses dos artigos 46 a'50, 64 e 138 da Lei n9 8.989, de 
29 de outubro de 1979, bem como em virtude de concessão 
de licença adoção, paternidade á licença premio. 

§ 39 - O afastamento previsto no inciso .  
II deste artigo será concedido cOm prejuízo de vencimen-
tos, direitos e demais vantagens. 

§ 49 - O tempo de serviços técnico-educa 
cionale prestados fora da Secretaria Municipal de Educa-
ção mão será computado para efeitos da aposentadoria aspe 
cial. 

Art. 51 - O Profissional do Ensino rendas 
tado, coe laudo, definitivo, poderá, a critério dá Adminia 
traça° e mediaate una anuência, prestar serviços compatr 
veia com sua capacidade física ou psíquica, em outras unr 
dados da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 52 - Além das hipoteses'previstas no 
§ 29 do artigo 50 e dae consideradas de efetivo exercício 
pela legislação em vigor, o-Profissional do Ensino não per 
:lerá a lotaçao nas hipóteses da afastamento por: 

- Licença sem vencimentos; 
11 - Exercício de cargo em comissão, fora 

i da Secretaria Municipal de Educação; . 
XII -Prestação-de serviços técnico-eàuca 

cionais, junto a órgãos centrais e intermediários da Se-
'cretaria Municipal de Educação; 

IV - Exercício de atividades do Magistério 
junto a órgãos da Administração, 'Direta ou Indireta, Fedê 
rei, Estadual ou Municipal, ou entidades conveniadas; 

V - Exercício de mandato de dirigente ain 
111~1, nos termo:: do disposto no inciso XIV do artigo 71 
desta lei. 

. Art. 53 - Picam estabelecidos os percen-
tuais máximos de 34 (heis por cento) do número da Profis-
sionais do Ensino que,poderao ser comissionados e de 14 
(um por cento) que poderio ser afastados, para outros ór-
gãos da hdministraçao Pãblioa.  

h) Professor Titular de Ensino Médio; 
1) Professor de Bandas e Fanfarras; 
j) Educador Musical; 

II - Jornada de Tempo Integral - JTI: cor 
respondente A prestação de 30 (trinta) horas seminais, dai 
quais 2/3 com atividades docentes e 1/3 com atividades eX 
tia-classe, abrangendo Os Profissionais do Ensino relaciU 
nados no incito I deste artigo e nos Capítulos 1 e III, 
Titulo VII desta lei, exclusivamente, em regência de elas 
se ou.bloco de aulas; 

III - Regime de-Tempo Completo - RTC:' cor- 
respondente á prestação de 40 (quarenta) horas semanais, 
abrangendo: 

a) -Assessor Técnico Educacional; 
b) Coordenador Regional de Educação; 
c) Supervisor Escolar; 
d) Diretor de Escola; 	• 
e) Assistente de Diretor de Escola; 
f) Assistente Técnico Educacional;" e 
g) Coordenador Pedagógico. 
§ 19 - Ao professor, quando no exercício' 

de atribuição de Orientação de Sala de Leitura, fica asse 
gurada a opção pela Jornada de Tempo integral (JTI). 

§ 29 - Excepcionalmente, poderão ser in- 
cluldos no Regime de Tempo Completo - RTC - por ato do Se 
cretirio Municipal de Educação os seguintes Profissionais 
do Ensino - Nível 1 e II, quando em jornada de tempo par- 
cial: 1 - Afastados para prestarem serviços tão 
nico-educacionals junto a órgãos da Secretaria Municipal 
de Educação; 2 - Readaetados, quando na situação pre- 
vista no item 1 deste paragrafo, 

.CAPITULO II 
JORNADA DE TEMPO PARCIAL -, JTP 

Art. 55 - A Jornada de Tempo Parcial - 
JTP equivale a 100 (cem) horas mensais. 

Art. 56 - O valor da hora-aula na Jornada 
de Tempo Parcial - JTP correspondente a 1/100 (um centési 
mo) do respectivo padrão de vencimento do Profissional d5 
Ensino. Parágrafo único - Considera-se padrão de 
vencimento o conjunto de referência e grau. 

Art. 57 - Os Profissionais do Ensino do- 
centes efetivos, e em regência de classe ou aula, submeti 
dos é Jornada de Tempo Parcial . - JTP, farão jus ao paga-
mento adicional de, no mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 20 
(vinte) horas-atividade mensais, correspondentes a 104 
(dez por cento) da carga horária semanal. 

§ 19 - Entende-se por horas-atividade o 
número de horas prestadas, além da jornada de trabalho, 
em: I - Trabalho coletivo da equipe escolar t  
inclueive grupos de formação permanente e. reuniões pedago 
gicas; , /I - Preparação de aulas, pesquisas e sele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações; 

II! - Atividades com a comunidade, pais e 
alunos, exceto as de recuperação, de reposição e reforço 
de aulas. § 29 - A remuneração da hora-atividade 
corresponderá a 1/100 (um centésimo) do valor do respecti 
vo padrão, por hora, observado o disposto .no parágrafo" 
anterior. § 39 - O tampo destinado ã hora-atividade 
será cumprido vetada na própria escola e metade em local 
livre. § 49 - O húmero de horas,stividade será 
computado na média de horas-aula ministradas, para cálcu- 
lo do período de férias. 

Art. 58 - As remunerações correspondentes 

azi horas-atividade mensais serão incorporadas aos venci-
mentos do Profissional do Ensino, para efeito de aposenta 
donia, após 2 (dois) anos de percepção ininterrupta, de 
acordo com a media de horas prestadas durante os 2 (dois) 
anos em que o funcionário realizou o maior número delas. 

§ 19 - Para o.cálculo fixado neste arti- 

go, tomar-se -ao por base o ano civil e os valores das - ho 
ras-aula vigentes á data' da aposentadoria do funcionário. 

§ 39 Quando o Profissional do Ensino, 
embora completando o período de 5 (cinco) anos previsto 
no'"caput" deste artigo, não tenha exercido nenhum cargo 
eu comissão ou de Nível III pelo prazo de 1 (um) ano, mor 
rerã a incorporação, para efeitos de aposentadoria ou da" 

• ponibilidade, das vantagens do cargo de menor padrão por 
ele exercido. 

§ 49 - tos prazos estabelecidos neste arti 
go terão reduzidos ã metade, no caso de aposentadoria por 
invalidez ou compulaõria, ou quando o servidor tiver com-
pletado.20 (vinte) anos de exercício. 

cAprrox.O • ri 	. 
• REMOÇA° 

Art. 45 1- A Remoção é o deslocamento dos ! 
integrantes do Quadro do Nagistérià Público Municipal nas 
unidades da Secretaria Municipal de Educação. 

Art:.46 - Os Profissionais do Ensino efe-
tivos, titulares de cargas dos Níveis I, II e III da car-
reira, poderão remover-se da suas unidades de lotação, 
por permuta ou por concurso anual, mediante requerimento. 

§ 19....0e Profissionais do Ensino, titula 
remo de cargos do Nível I verão lotados nos thIcleosdeAçãO" 

, Educativa (NAEs). ' 
§ 29 - Para efeito de remoção será conta-

'do o tempo no ensino municipal como professor substituto 
a docincia em educação de adultos. 

Art. 47— A remoção por-permuta processar 
-se-á, anualmente, precedendo o início do ano letivo. 

• § 19 - ExCepOionalmente, por motivo devi-
damente justificado, a remoção por permuta poderá ocorrer 
no mis de julho, se • não houver prejuízo para o andamento 
das atividades escolares., 

• § 29 - Não poderá ser autorizada permuta 
ao profissional: 

I - Que já tenha alcançado o tempo de ser 
viço necessário á aposentadoria ou para aquele a quem 
falte apenas 3 (três) anos para implementar esse prazo; 

II ',Que se encontre na condição de Profis-
sional do Ensino readaptado¡ com laudo temporário; 

III - Cuja unidade de lotação conte com pro 
fessor excedente na, emana área de atuação. 

Art. 48 ■ • 0 concurso de remoção dommã sem 
pra preceder ao de ingresso e de acesso para provimento 
dos cargos correspondente,. 

Art. 49'- AO Profissional do Ensino rea-
daptado, com laudo médico definitivo, desde que observado 
o modulo a ser estabelecido eis regulamento próprio, fica 
assegurado o direito de. permanecer em sua unidade de lota 

. ção, prestando serviços compatíveis com sua capacidade fi 
sica ou psíquica, devendo a sua vaga ser incluída no con= 
curso de remoção. 

tal . I; 

tal II; 
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Folha 
Prof. v1110-1144 

tais Duarte 
RF 11.2(1 7 

§ 29 Para a implementação do prazo esta 
' belecido no "caput" deste artigo, será computado o prazo 
' de,percepOP Jointérrupta da hora-atividade prestada ante. 
riormentem esta lei. 

CAPITULO III . 
• JORNADA DE TEMPO INTEGRAL - JTI 

• • 
Art. 59 - A Jornada de Tempo Integral - • 

JTI, equivale a 150 (cento e cin.:planta) horas mensais, as 
sim constituídas: 

/ - 100 (cum) horas-mensais: 
• II - 50 (cinquenta) horas adicionais men-

sais: , 
• Art. 60 - Fica assegurada ao docente 	a opção pala Jornada de Tempo integral (JTI) que será  es-

pressa por este, anualmente, antes do período de atribui-
ção de. aulas em formulário próprio dirigido Coordenador 
Regional de Educação respectivo. 

Parágrafo único - O pedido de desligamen-
to da jornada será -também-expresso na forma e no tempo do 
"caput" deste artigo. 

Art. 61 - Pela prestação da Jornada 	de 
Tempo Integral, constante da Tabela a - Anexo II desta 
lei, o Profissional do Ensino terá o valor do padrão nes-
ta jornada, fixado no dobro do padrão da Jornada de Tempo 
Parcial, constante da Tabela A - Anexo II, desta lei. 

§ 19 - O profissional que se desligar da 
Jornada de Tempo Integral (JTI), deixará de perceber a re 
muneração correspondente durante o período de desligamen= 
to, voltando a recebá-lo, em caso de reingresso, respeita 
do o tempo de permanência anterior na jornada, para fia 
do disposto no artigo 62 desta lei. 

§ 29 - O valor do padrão referente A Jor-nada de Tempo Integral será calculado Com base no dobro 
do valor do padrão referente ã Jornada de 'Tempo Parcial 
acrescentado este último das vantagens incorporadas. 

Art. 62 - A remuneração referente a Jorna 
da de Tempo Integral (JTI), efetivamente percebida pelo .  
período de 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, incorpo 
ra-se aos vencimentos do Profissional do Ensino, para efel. 
toa de aposentadoria. 

Parágrafo único - O prazo estabelecido 
neste artigo será reduzido ã metade no caso de aposentado 
ria por invalidez ou compulsória, ou quando o servidor 
tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. 

Art. 63 - As horas adicionais constituem 
o tempo remunerado de que dispõe o Profissional do Ensino 
docente para desenvolvimento de atividades extra-classe, 
dentre outras: 

I - Trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive grupos de formação permanente e reuniões pedago 
gicaa; 

II - Preparação de aulas, pesquisas e sele 
ção de material pedagógico e correção de avaliações; 

III - Atividades com a comunidade, pais e 
alunos, exceto as de recuperação, de reposição e reforço 
de aulas. 

Art. 64 - As horas adicionais serão dis-
tribuídas da seguinte forma: 

I - 80% (oitenta por cento) em trabarho 
coletivo, na escola; 

II 20% (Vinte por cento) em atividades 
que o docente reputar necessárias ao seu aprimoramento fun 
cional em -local de livre escolha. 

CAPÍTULO IV 
REGIME DE TEMPO COMPLETO (RTC) 

Art. 65 - Os Profissionais do Ensino su-
jeitos ao Regime de Tempo Completo - RTC farão jus á gra-
tificação mensal de 135% (cento e trinta e cinco por cen-
to) do valor do respectivo padrão da tabela de Jornada de 
Tempo Parcial - JTP, constante da Tabela A - Anexo II 
desta, lei. 

§ 10- Agratificação a que se refere o 
'caput" deste artigo sara incorporada para fins de aposen 
tadoria após a percepção por um período de 5 (cinco) anos 
ininterruptos ou não, pelos Profissionais do Ensino que 
vierem a ocupar, por ingresso, qualquer dos cargos de Ní-
vel III. 

§ 29 - A gratificação de que, trata o 
"caput".deste'artigo, sara automaticamente incorporada pe 
los Profissionais do Ensino que vierem a ocupar, por aces 
so qualquer dos cargos de Nível III. 

§ 39 - A gratificação de 'que trata o 
'Caput" deste artigo, seré automaticamente incorporadape 
loa Profissionais do Ensino efetivos que ocupam como titu 
lares quaisquer . doe cargos de Nível III. 

§ 49 - O prazo de que tr4ta.O parágrafo 
primeiro deste artigo sera reduzido á metade quando o ser 
vidor tiver completado 20 (vinte) anos de exercício. • 

a) do padrão de vencimento do respectivo 
cargo, quando a hora excedente referir-se á sua área de 
atuação; 

b) do padrão de vencimento inicial, rela-
tivo ao cargo de Professor Titular correspondente, quando 
a hora excedente referir-se à outra área de atuação. 

Parágrafo único - A remuneração relativa 
ã hora excedente sera devida, proporcionalmente, nos des-
cansos. semanais; sábados, feriados, nos dias de ponto fa-' 
cultativo e nas hipóteses do artigo 64 da Lei n9 8.989, 
de 29 de Outubro de 1979 e demais afastamentos razunerados. 

Art. 70 - Nas hipóteses em que não houver 
regãncia de classe ou aula, a remuneração relativa A hora 
excedente será devida na seguinte conformidade: 

I - Férias e recessos escolares,mia deu. 
horas excedentes ministradas no semestre letivo anterior 
ao período de férias ou recesso; 

II - Sábados, dias de ponto facultativo e 
. descansos remunerados: proporcionais ao número das horas 
excedentes Ministradas -na semana a que se referir; 

/II - Afastamentos e licenças remuneradas, 
concedidas durante o ano letivo: o número de horas exce-
dentes atribuídas ao Profissional do Ensino; 

IV - Afastamentos e licenças remuneradas, 
concedidas em período anterior i atribuição de classes ou 
aulas: média das horas excedentes ministradas no semestre 
letivo anterior. 

Art. 71 - As remuneraçóes correspondentes 
ia horas-aula excedentes e/ou dias de nubstituiçao exce-
dente, serão incorporadas, para efeito de aposentadoria, 
mos vencimentos do Professor Adjunto é do Professor Titu-
lar, além do seu padrão de vencimento, de acordo com a 
média das horas obtidas nos 2 (dois) anos em que o docen-te ministrou, efetivamente ;  o maior número delas, após 2 
(dois) anos de percepção ininterrupta ou não. 

Paragrafo único - O período, ininterrupto 
ou não, prestado anteriormente ft edição desta lei, refe-
rente aos dias de substituição excedente e/ou horas-aula 
excedentes, será computado para implementação do prazo 
estabelecido no "caput deste artigo. . 

Art. 72 - O Profissional do Ensino 	que 
houver exercido os cargos de Professor Adjunto e Profes-
sor Titular terá direito, na hipótese de incorporação de 
aulas excedentes, por ocasião da aposentadoria,' ã percep-
ção da remuneração de maior valor. 

§ 19 - A incorporação de que trata o 
"caput" deste artigo, refere-se somente ao Profissional 
do Ensino gue, não optando pela Jornada de Tempo Integral, 
fizer jus as incorporações na Jornada de Tempo Parcial. 

§ 29 - Se o Profissional do Ensino incor-
porar as horas excedentes relativas ao cargo de Professor 
Adjunto, só fará jus ao número de horas que excederem a 
100 (cem) horas•semanais. 

Art. 73 - O Profissional do Ensino docen-. 
te que ministrar horas excedentes fará jus ao pagamento 
adicional, proporcional, de horas-atividade a serem desem 
penhadas na forma do Capítulo V, deste Titulo. 

CAPITULO VI 
COMPOSIÇÃO DA JORNADA 

Art. 74 - A composição da jornada de tem-
po integral, respeitado o disposto no artigo 59, é fixada 
conforme o Anexo VII desta lei. 

Parágrafo único - A duração da hora-aula 
bem como seu valor, para fins de apontamento, serão fixa-
dos em regulamento próprio. 

Art. 75 - A duração da hora-atividade cor 
responde a 45 Áquarenta e cinco) minutos. 

TÍTULO V 
DOS DIREITOS E VANTAGENS PECUNIAR/AS 

CAPITULO I 
DIREITOS COMUNS A TODOS OS PROFISSICNAIS DO EMMWO 

• Art. 76 - Além dos previstos em outrassor mas estatutárias, constituem direitos dos 'Profissionais do Ensino: 

CAPITULO .V 	. . 
DO TRABALHO EXCEDENTE 

Art. 66 -.0 Trabalho Exceáente - TEX - cor 
responde ao número de horas prestadas Relo Profissional 
do Ensino docente, além daquelas fixadaa•para a jornada 
de trabalho a que estiver sujeito. 

Art. 67 - Somente poderão exercer Trabalho 
Excedente - TEZ - os Profissionais do Ensino indicados no 
inciso I do artigo 54 desta lei. 

Art. 68 - Os Profissionais do Ensino do-
.centes, em regência de classe ou aula, submetidos i Jorna 
da de Tempo Parcial - JTP, poderão 'ministrar horas exce-
dentes ate o limite de 100(cem) horas mensais. 

Art. 69 -'0 valor da hera excedente cor-
responde, além do Vencimento do Profisenonal do Ensino, a: 

I - Professor Adjunto: 1/100 (um centési 
mo) do padrão de vencimento inicial, relativo ao cargo dê-
Professor Titular correspondente; 

II - Professor Titular: 1/100 (laia centeal. 

I - Ter acesso a informações educecimeds, 
bibliografia, material didático e outros instrumentos,tem 
como contar com assessoria pedagógica, que auxilie e esti 
mole a melhoria de seu desempenho profissional e a amplq 
ção de seus conhecimentos; 

/I - Ter assegurada a oportunidade de afas 
Lamento, com ou sem vencimentos, para frequentar cursa 
de graduação, pós-graduação, atualização e especialização 
profissional, a ser estabelecida em regulamentação pró-pria; 

III - Dispor, no ambiente de trabalho, de 
instalações e material técnico-pedagógico, suficientes e 
adequados, para que exerçam com eficiência suas funções; 

/V - Receber remuneração de acordo. com  o 
nível de habilitação, tempo de serviço e regime de-traba-
lho, conforme o estabelecido por esta lei; 

V - Ter assegurada a igualdade de trata-
mento no plano administrativo-pedagógico, independentemeo 
te de seu vinculo funcional: 

VI - Participar, como integrante do Conse-
lho de Escola, dos estudos e dellberaçóea que afetem o 
processo educacional; • 

VII - Ter assegurada a representação nos Or 
gim; diretivos da Secretaria Municipal de Educação, na 
forma da lei; 

VIII - Participar do processo dá planejamen-
to, execução e avaliação das atividades; 

IX - Ter liberdade de expressão, manifesta 
,ção e organização, em todos os níveis, especialmente di 
'Unidade escolar: 
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X - Reunir-se na unidade escolar, para tra . 
;ter dg assuntos de interessa da categoria e da educação 
leis ge,al, sem prejuízo das atividades escolares; 

. 	XI - Ter assegurada a igualdade de trata- . 
,mento, sem preconceito de raça, cor, religião, sexo ou 
:qualquer outro tipo de discriminação no exercício de sua 
) profiesãO; 	, 

,• 	XII - Dispensa de ponto de um representante 
sindical, por período de funcionamento da unidade empolar, ' 
uma vez a cada bimestre; . 

XIII - Ter assegurado o direito de afastamen ! , 
!to para participar de Congressos de Profissionais do Ensi 
1no, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens do car 
1 go; • 	. 

XIV - Ter aseegurado o afastamento,com to- 
dos os direitos e vantagens, quando investidos em mandato i 
sindical, até os. seguintes limites: 	 , 

! 	1 - Entidades cujo número de filiados se- 
' ja de 500 (quinhentos) a 3000 (três mil) servidores que 

1  atuam na área de educação, será facultado o afastamento de 3 (três) diretóres;. 
• 2 - Entidades cujo número de filiados se-

ja superior A 3000 (três-mil) servidora* que atuam na área 
de educação será facultado, além do afastamento de 	3 

--  • 
(três) diretores, previstos no item I, afastamento demais 
1 (um) afastamento para cada grupo de 1000 (um"mil) asso-
'ciados, observado o limite máximo de 13 (treze) afastamen 

. 	.  
fesa. 	

XV - Ter assegurado o amplo direito de de 
• 

CAP/TULO II 
ACOMULO DE CARGOS • 

Art. 77 - Ao Profissional do Ensino é li-
cito acumular cargos públicos, na seguinte conformidade; 

I - 2 (dois) cargos de Professor; 
II - 1 (um) cargo de Prpfeseor com outro 

técnico ou cientifico. 
§ 19 - Em ambas as hipóteses, o Profissio 

nal deverá comprovar compatibilidade de horários. 
§ 29 - No caso de acúmulo de 2 (dois) car 

goe docentes, somente 1 (um) poderá ser exercido em Jorna 
da de Tempo Integral - JTI: 

§ 39 - No caso de acúmulo de 1 (um) cargo 
docente com outro técnico, o cargo docente será obrigato 
riamente exercido em Jornada de Tempo Parcial - JTP. 

§ 49 - Fica inetituida Comissão de Avalia 
ção de Acúmulo de - Cargos, que terá por competência arma 
par e autorizar o acúmulo pretendido pelo Profissional d5 
Ensino, e cuja composição e atribuições serão estabeleci-
das em regulamento. 

• CAPITULO rri 
GRATIFICAÇÃO DE NIVEL 

• Art. 78 - Aos ocupantes dos cargos de Ni- 
•vai III'da carreira do Magistério Municipal e doe cargos 
de Assistente de Diretor de Escola será atribuída Gratlfi 
cação de Nível, que corresponde é diferença entre os valo 
res das referências EM-1 e'EM-4, observado o grau em que 
se encontra o servidor. 

• § 19 - A'gratificação de que trata o 
"caput" deste artigo será concedida exclusivamente em de-
corrência da habilitação especifica exigível para o exer-
cício dos cargos indicados, não sendo consideradas outras 
habilitações apresentadas. 

• 
§ 29 - É vedada a concessão do beneficio 

a que se refere o "caput" deste artigo, aos titulares dos 
cargos de Nível III que já ó 'Lufarem. 

Art. 79 - A Gratificação de Nível referi-
dano artigo' anterior incorpora-se aos vencimentos dos 
Profissionais do Ensino, para todos ou efeitos legais, 
após 5 (cinco) anos de Tercepção,-ou em 2,5.(dOls e meio) 
anos para aqueles que tiverem 20 (vinte) anos de exerci 
cio. 

car/Tumo IV 
GRATIFICAÇÃO POR SERVIÇO NOTURNO 

Art. 80 - Pelo serviço noturno prestado 
dae 19:00 (dezenove) ás 23;00 (vinte e trás) horas, os 
ProfisSionais do Ensino, em exercício nas unidades escola 
res, teráo o valor da respectiva hora-aula ou hora -trabã 
lho, acrescida de 30% (trinta cor cento). 

§ 19 - Nos horarios mistos, assim convide 
rados os que abrangem períodos diurnos e noturnos, somen-
te serão remuneradas com o acréscimo de .que 'trata o 
"caput" dente artigo, as horas prestadas em período nOtiir 
no. 

§ 29 - As frações de tempo igualà ou supe 
rloree a 30 (trinta) minutos serão arredondadas para uma 
hora. . 

- Art. 81 - A remuneração relativa ao servi 
ço noturno será devida proporcionalmente nos deecanooe sã 
manais, feriados, dias de ponto facultativo, férias, re-
cesso escolar e demais afastamentos e licenças remunera-
dos. 

Art..82 - A remuneração relativa ao servi 
ço noturno em hipóteses alguma se incorporã aos vencimen-
tos do Profissional do Ensino. 

CAPITULO V 
OUTRAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS 

Art. 83 - Além das vantagens pecuniárias 
instituídas especificamente para o pessoal do Quadro do 
Magistério Municipal, os Profissionais do Ensino farão jus 
a Outros benefícios pecunarios, cuja instituição * condi 
çaes de percepção são objeto de legislação municipal pr3 
pria. 

Folha 
Proc. 

TÍTULO VI 
DO PONTO E DEVERES 

• CAPITULO / ' 
PONTO 

Art. 84 - Ponto é o registro que ase 
o comparecimento do Profissional do Ensino ao serviç 

• Parágrafo único - Salvo nos casos expree-
semente previstos no Estatuto dos Funcionários Públicos 
do Município de São Paulo e nesta lei, é vedado dispensar 
o Profissional do Ensino do registro do ponto e abonar 
faltas ao serviço. 

Art. 85 - Por hora-aula não 'ministrada, 
inclusive excedente, o Profissional do Ensino docente so 
frerã o desconto correspondente em sua remuneração men-
sal. 

Parágrafo único - Para efeito de aponta-
mento de falta dia, a regulamentação estabelecerã a cor-
respondência entre o número de horas-aula não dadas e uma 
falta dia, assegurada isonomia de tratamento entre todos 
os Profissionais do Ensino docentes, nas várias afeae de 
atuação. 

Art. 86 - Aos Profissionais do Ensino sub 
. metidos ao Regime de Tempo Completo - RTC, aplicam-se, pW 
ra os efeitos de descontos de vencimentos, as normas esta 
tutárias vigentes para os demais servidores municipais. 

Art. 87 - Ao abono e justificação de fal-
tas ao serviço dadas pelos Profissionais do Ensino, apli-
cam-se as disposições estatutárias vigentes para os de- ' 
mais servidores. 

Art. 88 - As ausências ao serviço do Pro-
fissional do Ensino, para participa7ão em reunioes ordiní 
rias do Conselho de Escola, na qualidade de 'membro, serão 
consideradas de efetivo exercício. 

CAPITULO II 
' DEVERES 

Art. 89 - Além dos deveres e proibições 
previstos em outras normas estatutárias Vigentes para os 
demais servidores municipais, constituem deveres de todos 
os profissionais do Ensino: 

I - Conhecer e respeitar as leis; 
I/ - Preservar os princípios, Os ideais e 

fins. de Educação Brasileira, através de seu desempenho 
profissional; 

II/ - Empenhar-se em prol do desenvolvimen-
to do aluno, utilizando processos que acompanhem, o pro-
gresso científico da educação; 

'IV - Participar das atividades educaCio-
nais que lhes forem atribulais por força das suas fun-
ções dentro do seu horário de'trabalho; 

V - Comparecer - ao local de trabalho com, 
assiduidade s e pontualidade, executando suas tarefas 'com 
eficiência, zelo e presteza;. 

VI - Manter -o espirito de cooperação e so-
lidariedade com a equipe escolar e a Comunidade em geral; . 

VII - Incentivara participação, o diálogo 
e a cooperação entre educandos, demais educadores e a 
munidade em geral, visando á construção.de uma sociedade 
democrática; 

VIII - Promover o desenvolvimento do senso 
critico e da consciência política do educando, bem como. 
prepará-lo para o exercício consciente da cidadania e pa-
ra o trabalho; ' • 

IX - Respeitar o aluno como sujeito do pr. -, 
cesso educativo'e .comprometer-se com a eficiência de se" 
aprendizador ' 

' X - Comunicar ã autoridade imediata as ir 
regularidades de que tiver cohhecimento,na sua área d" 
atuação, ou_ às autoridades superiores, do caco de omissão 
por parte da primeira; 

XI - Assegurar e efetivação dos' direltje 
pertinentes á criança a ao adolescente, nos termos do Es-
tatuto da Criança e do Adolescente, comunicando i autori-
dade competente os casos de que tenham conhecimento, en-
volvendo suspeita ou confirmação de maus tratos; 

XII - Fornecer elementoe'para a permanente 
atualização de seus .  registros junto aos órgãos da Adminie tração; 

.211/I - Considerar os princípios peicopedag5- 
gicos, a realidade sócio-económica da clientela escolar,, 
as diretrizes da Política Educacional na escola e utiliza 
ção de materiais, procedimento, didáticos e instrumento' 
de avaliação do processo ensino-aprendizagem; . 

XIV - Acatar as decisões do Coneelhb.de Es-
cola, em conformidade com a legislação vigentef• ' 

XV •- Participar.do processo de planejamen 
to, execução e avaliação das atividades escolares. 

Art. 90 - Constituem faltas graves, alam 
de outras, previstas nas normas estatutárias vigentes pa-
ra os demais servidores municipais: • 

/ - Impedir que o aluno participe das ati, 
vIdades escolares, em razão de qualquer carência material; 

II - Discriminar o aluno por, preconceito' 
de qualquer espécie. 

TITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS PARA OS OCUPANTES DE 
CARGOS DOCENTES, CRIADOS PELA LEI N9 8.694, DE 
31 DE MARÇO DE 1978,.E DE FUNÇÕES DOCENTES 

CAPITULO / 
DOCENTES CONSIDERADOS ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CAR 
GOSCRIADOS PELA LEI N9 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 
1978 

isla Du 
RF 1 
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Iste Duarte 
RF 11.20 

UG8 

II - Ferias proporcionais; 

balhados. 
	XII - 139 salário proporcional aollaimmm tra 

. . Art. 94 - A jornada de trabalho doa titu-
lares de cargos de Professores Substitutos de Educação In 
.fantil, Professor Substituto de 10 Grau - Nível I e Pro,  
tfessor Substituto de Deficientes Auditivos, equivale a 40, 
(quarenta) horas ~sais, correepondentee A referência de* . 
vencimentos constante da Tabela "E", do Anexo I, desta 
lei. 

§ 19 - As horas a que ele refere o "caput* 
desta artigo serao_prestadaa, obrigatoriamente, na unida-
de escolar, na razão de 1 (uma) hora por dia, computados 
os descansos semanals remuneradcal, sãbados, feriados, dias 
de pontos facultativos, afastamentos • licença. remunera-
das. 

.§ 29 - Além das 40 (quarenta) horas refe-
ridas neste artigo, os docentes poderao ministrar até 80 
(oitenta) horas mensais a titulo de horas exoedentes. 

Art. 95 - A remuneração relativa és 40 
(quarenta) horas mensais, de que trata o artigo anterior, 
assegurada exclusivamente ao docente para o qual não fo 

rem atribuidas horas excedentes ou para o qual estas forem 
atribuidae até o limite de 80 (oitenta) horas excedentes 
mensais. 

g 19 - Se ao docente forem atribuldas, no 
más, 100 (cem)horas excedentes, fará, ele jun somente a te 
muneração a que se refere o inciso 1 do artigo 69 desta 
lei. 

.• 	. . 	• 	_•_ 	• 

.de estívçl; 

.TransitUlas, são concedidas; as seguintes garantias: 

gos criadóepela Lai.n9 8.694,. de 31 de março de 1978, 
considerados astãvela,n0 serviço público municipal, .por, 

pectiva Erga de atuação, enquanto permanecer na condição 

força do astigo./9_do Ato das Disposições Constitucionais 

• Art. 91 Aos docentes, titulares de car- 

I Exercício da função docente, na res-

- 	• 	I/ - Promoção nos graus por antiguidade; 
'III - Tempo de serviço no Magistério Munici 

Cal computado como título, quando aprovado em concurso pa 
.1ra cargos do Quadro do Magistério; 

IV - Dispensa do cumprimento do estãgio 
probatório de que trata o artigo 89 desta lei, quando in-
vestida no cargo de Professor Adjunto e/ou Titular corres 
pendente; 

V - Enquadramento nas novas referências 
previstas para o Professor Adjunto, na seguinte conformi-
dade: ' 

a) 8148-1 • - 	814-1 . 
b) EMS-3 	- • E14-3 

	

. . 	
c) 814S-4 	- 	E14-4 

. 	VI - Enquadramento nas categorias profis- 
sionais de que trata o Capitulo /V do Titulo =deste lei; . 

VII - Contagem de tempo de serviço como do-
cente no Magistério Municipal no primeiro enquadramento 
por evolução funcional, Evo ingresso por concurso públi-
co, na carreira do magisterio; 

VIII - Afastamentos na hipótese dos incisos 
I a V do artigo 50 desta lei; 

. 	IX - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação-em vigor; 	. 

X - Afastamento nas hipóteses do parãgra-
fo 29 do artigo 50 desta lei, com a remuneração correspon 
dentei' . • 

• 
XI . - Readaptaçáo nos termos da legislaçáo 

vigente, com remuneração correspondente ao seu padrão de 
vencimento*, mais a media das horas excedentes. ministra 
das no ~atra letivo anterior é readaptação; . 
• : 	

XII - Submissão automãtica A Jornada de Tem 
po Parcial (JTP), com direito ã opção pela Jornada de Teia 
po Integral (TI), quando em regência da classe ou bloco 
de aula;  

	

4110"a . 	XIII - Aposentadoria por invalidez ~ente proventos integrais, quando decorrente de acidente em. 
serviço, moléetia profishional, ou doença grave, contagio. 
sa ou incurável, especificadas em lei, e com proventos: 
proporcionais, nos demais casos de invalidez; 

XIV - Incorporação, para fins de aposentado 
ria, da remuneração relativa a hora-atividade, nas condi-', 
ções, limites e restrições previstas para os Professores 
Titulares; 

XV_- Incorporação, para fins de aposentado 
ria, da remuneração relativa a hora-aula excedente e clã ,  
'dia de trabalho excepcional ou em substituição, nas condi 
'Oca, limites e restrições previstas para os Professores 
'Adjuntos; 
1 	XVI - Exercício dos direitog comuns a todos. 

los Profissionais do Ensino, nos termos do artigo 76 desta lei; - 
XVII - Concessão da gratificação por servipo 

Inoturno e outras vantagem; pecuniárias, mija instituiçao 
ie condições de percepçao são objeto de - legislação munici- 

ri própria; XVIII -, Concessão de afastamento para exercício 
do cargo de Assistente de Diretor, observadas as candiçÕes 
. • requisitos previstos nesta lei, para provimento dos re-

li*ridos cargos; • 
XIX - Exercício do direito de repreaentação . 

inos Conselhos previstos neste Estatuto, inclusive para os 
Wfeitos do disposto nos artigos 88 e inciso II, "a", do 
artigo 105 desta lei; 

. XX - Incorporação da remuneração referente 
Jornada'de Tempo Integral (JTI), nos limites e condições 

estabelecidos no artigo 62 e parágrafos desta lei; 	- 
XXI -' Os docentes estãveis poderio remover 

se por permuta ou transferir-se de Macia° de Ação Educa-
Uva (SAN), anualmente, desde que não haja prejuízo ao en 
ain0; 
, 	XXII - Demais direitos previstos nas normas 
estatutárias vigentes, compatíveis com sua situação fun- 
bional. 	

Parágrafo único - Para os efeitos das in - 
rporações a que aludem os incisos XIV e XV deste artigo, 

guando o docente catevel ingressar na carreira do Magiste . 
rio Municipal como Professor Titular, deverão ser observa 
pas as normas estabelecidas para os Professores Adjuntos 
ao Titulo IV, Capítulos II e V denta lei. 
( 

• CAPITULO // 
DOCENTES NAO ESTÁVEIS, OCUPANTES DE CARGOS CRIA 
DOS PELA LEI 89 8.694, DE 31 DE MARÇO DE 1978 

Art. 92 - Aos docentes não estiáveis titu-
!ares de cargos criados pela Lei 09 8.694, de 31 de março 
(e 1978, constantes do Anexo V, desta lei, assistem os di 
:eitos e vantagens previstos nos incisos VI, VIII (itens 

II, III e V do art .. 50), X, XIII, XIV, XV, XVI, .  
IX, XXII do artigo 91 desta lei. 

§ 19 - Para os efeitos das incorporações 
que aludam os incisos XIV a xv do artigo 91 desta lei, 

juando os docentes de que trata o "caput" deste artigo In 
(restarem na carreira do Magistério Municipal, deverão ser 
Oservadas as normas, limites e restrições previstas para 
Professor Adjunto ou Titular, conforme o caso, consoante 

lisposiçées dos artigos 58, 71, 72 e 73. 
. § 29 - Na hipótese do profissional aposen 

.:ar-sea COMO Professor Substituto de Educação Infantil, 
Professor Substituto de 19 Grau - Nível I, Professor Suba 
tituto de Deficiente Auditivo, Professor de 19 Grau - NT 
vel // ou Professor de 29 Grau, poderã ele incorporar ao 
seu padrão de vencimentos a remuneração relativa as aulas 
excedentes, até o limite de 200 (duzentas) horas mensais. 

Art. 93 - A reprovação no concurso públi-
co para provimento do cargo de Professor Adjunto corres-
pondente, de docente não estável ocupante de cargo criado 
pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978, acarretarã sua 
exoneração e a consequente extinção do cargo por ele. -até 
então ocupado, no prazo de i80 (cento e oitenta) dias, 'coo 
tados da data da homologação do concurso. 

Parãorafo único - No caso de exoneração 
de docente não estável, ocupante de cargo criado pela Lei 
n9 8.694, de 31 de Março de 1978, por conveniência da ad-
ministração, será garantido: 
• I - Indenização, correspondente a 1 (um) 
salário por ano trabalhado; 

29 - Se ao docente forem atribuidas;.no 
mis, mais que 40 (quarenta) e menos que 100 (cem) horae 
excedentes, farã ele jue*O remuneraçao a elas relativas, 
mais a diferença, em horas,.da Jornada de Tempo Parcial - 
JTP, até a implementação de .100 (cem) horas, computadas 
as excedentes e as de sua jornada. • 

Art. 96 - Os Professores de 19 Grau - NI 
vai /I a de 29 Grau, titulares de cargos Criados pela Lei 
n9 8.694, de 31 de março de 1978 perceberão por bloco de 
aulas, até o limite de 100 (cen).horas mensais, a título 
.de horas excedente.. . . . _ 

Art. 97 - O valor da hora excedente doa 
docentes a que se refere este Capitulo aerã igual ao fixa 
do para a hora excedente do Professor Adjunto. 

Parãgrafo único - Para efeito da remunera 
ção relativa ã hora-aula excedente, serão observadas as te 
gras estabelecidae no parãgrafo único do artigo 69 desta 
lei. . 

Art. 98 - Os docentes referidos neste Ca-
pitulo, em regência de horas excedentes, farão jus ao pa-
.gamento adicional de horas-atividade proporcionais ao nú-
mero de horas-aula dadas, observadas as disposições pr.- 
vistas_para os Professores Adjuntos e compatíveis com sua 
situaçao funcional. 

Art. 99 - A forma da prestação das horas 
dos docentes referidos neste Capítulo será disciplinada 
em regulamento. 

• CAPITULO IX/ 
OCUPANTES DE FUNÇOES DOCENTES ESTÁVEIS' 

Art. 100 - Aos atuais servidores ocupan-
tes de funçõea de Monitor de Mobral, Monitor de Educação 
de Adultos e Professor de Educação de Adultos, admitidos 
em caráter temporário, nos termos da Lei n9 9.160, de 3 
de dezembro de 1980, estáveis por força do artigo 19 do 
Ato dan Diaposições Constitucionais Transitórias, assistas 
os seguintes direitos e vantagens: 

I - Enquadramento em funçOes-corresponden 
tes aos cargos de Professor Adjunto de Ensino Fundamental. 
I e Professor Adjunto de Ensino Fundamental II, de acordo 
com sua arca de atuação, desde que possuam a habilitação* 
exigida para o provimento desses cargos; 

II - Submissão é Jornada de.Tempo' Parcial 
JTP corraspondente a 20 (vinte) heras semanal.; 

. III - Direitos e vantagens previstos nos in 
.cisos II, II/, /V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XIII, XVII, 
:XIX, XXII do artigo 91 desta lei; 

IV - Contar como tempo de Magistério o tem' 
po de regência na função de Monitor da ;dobrai e Monitor . 	. 
!de Educação de Adulto., exercido na Prefeitura. 

§ 19 - Aos Monitores de Mobral e de Educa 
ção de Adultos estãvdis, que não possuam a -habilitaçãõ 
exigida, é assegurado o direito ao enquadramento previsto 
no inciso I deste artigo, quando vierem a obter a qualifi 
cação exigida para o provimento desses cargos, até o pra-
zo de 4 (quatro) anos, a partir da vigência desta lei. 

§ 29 - Após o prazo estabelecido no parã-
grafo anterior, os Profissionais do Ensino que não apre-
sentarem a habilitação devida perderão a regência de elas 
se, devendo ser aproveitados, em qualquer Orgão da Adminis 
tração Municipal, em funções compatíveis com a sua quali-
ficação. 

§ 39 - A contagem de tempo a que se refe-
re o inciso VII do artigo 91 abrangera tao somente o tem-
po em que o Monitof detenha a-habilitação profissional ei .  
pacifica para o"Magletério. 

Art. 101 - Aos docentes admitidos nos ter 
mos da Lei n9 9.160, de 3 de. dezembro da 1980, na árcade 
deficientes auditivos, aplicam-se as normas previstas no 

'artigo anterior, compatíveis, com a denominaçao de sua fun 
ção e habilitação profissional. 

• 
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CAP/TULO 1V 
OCUPANTES DE FUNÇÕES DOCENTES NAO ESTÁVEIS 

.• Art: 102 - Aos ocupantes das funções rafe 
rides no' artigo 100 desta lei, não eetívals, ~latem os 
seguinte, direito, e vantagens, 

I - Enquadramento em fUnções corresponden 
te. aon oirgos de Professor Adjunto de Ensino Fundamental 
I m Professor Adjunto de Ensino Fundamental II, de acordo 
com sua ãrea de atuação, desde que possuam a habilitação 
exigida pára o provimento debass cargos; 

, • II - Submissão E Jornada de Tampo Parcial 
(JTP), correspondente a 20 (vinte) horas semanaia; 

,II/ - Direitos e vantagens previstos nos In 
ciso, VI, VIII liten, 1, II, XII e V do art. 50Y, X, X[II"; 
XVII, XIX e XXII do artigo 91 desta lei. 

Parãgrafo único - O sallIrio dos ocupantee 
de funções de Professor Adjunto de Ensino Fundamental I e 
II fica fixado no grau . A da respectiva referência. 

Art. 103 - A não aprovação no concurso pó 
blico para provimento do cargo de Professor Adjunto °cor-
respondente E função que ocupa acarretará a dispensa do 
admitido não estival, dentro de 180 (cento e oitenta) 
zontados da homolocação do concurso. 

Paraerafo único - No caso de exoneração 
Se docente não estival ocupante de função docente, admiti 
do pela Lei n9 9.160, de 3 de dezembro de 1980, por convi 
oleincle da administração, ser& garantido. 

/ - Indenização, correspondente a 1 (UM) galã/rio para cada ano trabalhado; 
II - Férias eroporcionais; 

III - 139 salario proporcional aos mimes ira 
5alhadon. 

TITULO VIII 
•DOS CONSELHOS . 

CAPITULO 1 
CONSELHO DE ESCOLA 

Art. 104 - O Conselho de Escola é um cole 
piado com' função deliberativa, cuja atuação estã voltada 
para a defesa doe interesses dos educandos e inspirada 
nas finalidade6 e objetivos da educação pública do Muni-ciplo de São Paulo. 

Art. 105 - O Conselho de Escola serã com-
posto pelos seguintes membros: 

I - Membro nato: Diretor da Escola; 
, /I - Representantes eleitos:. 

a) da equipe docentei Professores e Moni-
tore, em exercício na unidade escolaY; 

b) da equipe técnica: Assistente de Dire-
tor e Coordenadores Pedagógicos; 

c) da equipe auxiliar da Ação Educativa, 
Auxiliar da Direção,. Secretãrio'de Escola' (Encarregado 
de Secretaria), Auxiliar de Secretaria, Oficial de Admi-
nistração Geral, Auxiliar Administrativo de Ensino, Inape 
ter de Alunos, Servente Escolar e'Vogia; 

d) dos ~lantim: alunos de 4a. a 8.. sé-
ries do Ensino Fundamental, alunos das la. a 4a. séries 
dó Ensino Médio, alunos de quaisquer Termos do Ensino Su-
pletivo; 

e) doe pais a responsãvele: paia ou real - 
ponsãvelm pelos aluno. de quaisquer estagio., séries e 
termos daw escolas da Rede Municipal de Ensino. 	. 

Parágrafo Unido - Poderão participar dee 
reuniões do Conselho de Escola, com direito a voz é não 
a voto, os profissionais de outras Secretarias que atendam 
is escolas, representantes da Secretaria Municipal de Edu 
cação,. Professores de Bandas e Fanfarras; representante -1 
de entidades conveniadas e membros da Comunidade a movi-
mentos popularew organizados. 

Art. 106 - A representatividade do Conse-
lho deverã contemplar critérios da paridade e proporciona 
lidada. 

Art. 107 - Os membros do Conaeho da Esco- 
la, e seus suplentes, serão eleitos, em assembléia, 	por 
Seus pares, respeitadas as respectivas categorias e 	o 
critério da proporcionalidade. 

Art. 108 - O mandato dos membros do Com.e 
lho serã anual, sendo permitida a reeleição. 

§ 19 - O mandato inicia-se de 30 até 45 
dias apõe o início do ano letivo, 

§ 29 - O mandato ecrã prorrogado ate a 
posse do novo Conselho de Escola. 

Art. 109 - Compete ao Conselho de Escola; 
I - Discutir e adequar, no ambito da uni-

dade escolar, as diretrizes da.polltica educacional esta-
belecia. pela Secretaria Municipal de Educação a comple-
menta-1am naquilo que as especificidadea locais exigirem; 

II - Definir as diretrizes, prioridades' e 
Metas de ação da escola para cada periodo letivo, que de-
verão orientar a elaboração do Plano Escolar; 

III - Elaborar e aprovar o Plano Escolar e 
acompanhar a sua execução; 

IV - Avaliar o desempenho da escola face 
és diretrizes, prioridades a metas estabelecidan; 

V - Decidir quanto é organização e o fun 
cionamento da escola, o atendimento" demanda e domai: as 
pactos pertinentes. de acordo com as orientações. fixeda1 
pela Secretaria Municipal de Educação, particularmente; 

a) deliberar nobre o atendimento e acomo-
dação da demande, turnos de funcionamento, distribuição 
da séries e classes por turnos, utilização do espaço fiei 
co, considerando a demanda e a qualidade de ensino; 

b) garantir a ocupação ou ~mão do pré-
dio escolar, Inclusive para outras atividades além das de 
ensino, fixando critério, para o uso e preservação de ama 
instalações, a serem registrados no Plano Escolar; 

V/ - Indicar ao Secretario Municipal de Edu 
cação, após procesao de escolha, mediante critério, estabi 
lecidos em regulamento, os numes dos Profissionais do En-
sino para, 

a) ocupar cargos "regos do Nivel XII da-cor 
reira ou substituir Titular em impedimento legal ou tempo 
rãrio, por período superior a 30 (trinta) dias, bem como 
para o cargo de Assistente de Diretor de Escola; 

• b) desempenhar a. respectivas atribuições 
na ãrea de Orientação na Sala de Leitura, para o mandato 
de 1 (um) ano, parmitide • reeleição;  

c) ocupar cargos em comissão de Secretã-
rio de Escola Auxiliar de Secretaria, Inspetor de Alunos 
• Auxiliar Administrativo de Ensino; 

VII - Analisar, aprovar e acompanhar proje-
tos pedagógico. proposto. pela Equipe Escolar ou pela Co-
munidade Escolar, para serem desenvolvidos na escola; 

IsIs Duarte 
RF 11,207 

VIII - Arbitrar impaawes de natureza adminis 
trativa e pedagógica, esgotadas as. possibilidades de sOlu 
959  Pala Equipe Escolar; 

IX - Propor alternativas para solução 	de 
problemas de natureza.pedagOgica e administrativa, -tanto 
aquele5 detectados pelo proprio Conselho, como on que fo-
rem a ele encaminhados;. 

• X - Discutir -e arbitrar critérios a prece 
dimentos de avaliação relativos ao processo educativcre I 
atuação dos diferentes segmentos da comunidade escolar; 

XI - Decidir procedimentos relativos E in- • 
tegração.com  as Instituições Auxiliares da escola, quando 
houver, e com outras Secretarias Municipais; 

• XII - Traçar normas diacielinares para e 
funcionamento da escola, dentro dos parametros da legisla 
ção em vigor; 

XIII - Decidir procedimentos relativos prio 
rizacão de aplicação de verbas; 

XIV - Eleger os representantes para o Cole 
giado Regional de Representantes de Conselhos de Escola - 
CRECE. 

Art. 110 - O Regimento Comum das. Escolas 
Municipais disporã sobre a constituição e o funcionamen-
to do Conselho de Escola. 

TITULO lx 
• DAS DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS PINAIS 

• Art. 111 - Aplica-se aos aposentados e 
pensionistas o disposto nos artigos 44, 58, 65, 71, 78 e 
112 desta lei. 

Parigrafo único - As Vantagens pacuniiirlas 
que ora gãO estendidas aos aposentados e pensionistas so-
mente serão concedidas se observados os prazos, limites • 

.demais condições entipuladami para sua incorporação. 
Art. 112 - O ocupante do cargo de Coorde-

nador Regional da Educação fará jus ã percepção de Grati-
ficação de Função de valor correspondente a 256 (Tiniste. 
cinco por cento) da referência DA-14. 

• Art. 113 - O servidor ocupante de cargo 
criado pela Lei n9 8.694, de 31 de março de 1978, e alte-
rações posteriores, serã aposentado, compulsória ou volun 
tariamente, nas hipóteses previstas para os demais servi= 
doren municipais desde que conte 5 (cinco) anos da exer-
cício efetivo e ininterrupto no magistério público munici 

.pal. 	 • 	 . 	• 	, 	•• 	_ • 

Parãgraio único - Para fins dodisposto 
no "caput' deste artigoi conniderar-se-ão comada esercdcio 
eletivo os períodos relativos aos receamos escolares, fé-

-rias, períodos de planejamento escolar • de escolha de 
turnos, cl 	 e/ou aulas. 

Art. 114 - O primeiro eoquadramento . efe-
toado após a vigência desta Lei produzira efeitos peouni1 
rios a partir da data de nua publicação: 

-Art. 115 - As despesas com a execução dae 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentária. pró-
prias, suplementadas, se necensirio. 

• •. Art. 116 - Os cargo. criados pela Lei n9 
8.694, de 31 da março de 1978 e alterações posterioren, 
referidos nesta lei, são especificamente: 

a) Professor Substituto de Educação Influa 
til; • 

.15) Professor Substituto de 19 Grau, Nivel 

c) .  Professor de 19 Grau, Nivel II; 
d) Professor Substituto de Deficientes AU 

e) Professor de 29 Grau. 
• Art. 117 - Esta lei entrai" em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em cop 
trinta. 

DISPOSIÇÕES ESTATUTÁRIAS TRANSITÓRIAS 

• Art. 19 - Os cargos de Professor Substitu 
to de Educação Infantil: Professor Substituto de 19 Grau 
- Nível I, Professor Substituto de Deficientes Auditivos, 
Profeaeor de 19 Grau - Nivel Ire Professor de 20 Grau, 
criados piela Lei no 8.694, de.31 de março de 1989 e leia 
posteriores, ficam destinados ã extinção na vacineis, de 
acordo com o Anexo V integrante desta lei. 

Parãgrafo único - As funções de Monitor 
de Mobral, de Monitor de Educação de Adultos e da Profes 
sor de Educação de Adultos, constantes do Decreto no 
17.614, de 29 de outubro dó 1981, alterado valo ~reto 
no 18.114, de 4 de agoeto de 1982 e dos Decretos nea, 
23.807, de 6 de maio de 1987 e 27.911, de 27 de julho da 
.1989 ficam destinada, A extinção na vaciincia. 

• • Art. 29 - Enquanto não forem providos os' 
cargos de Professor Adjunto, ee substituições de regência' 
da classe od aula, de que trata o.artigo 39 deste lei, se 
rio feitas pelos ocupantes de cargos criadoe pela Lei re .W 
8.694, de 31 de março de 1978, ou ocupantes de fungam,. do 
centen. 

Art. 39 - Os atuais Instrutores de Fanfar 
ras ficam enjeito. a 20 (vinte) 'horas emanais da traba-
lho. , 

Art. 49 - Aos atuais titulares de cargos, 
de Assistente de Atividade Artística do Quadro do Ensino, 
Municipal ficam asseguradont • 

./ - Sujeição i Jornada de Tampo Parcial - 
JTF, equivalente a 20 (vinte) hora. BOMERh315 de trabalho; 

II - Incorporação da remuneração relativa 
A hora-atividade, para fins de aposentadoria, nas condi-
ções, limites e restrições prevista, pare o Professor Ti-
tular; 

I ; 	• 

ditivos; 
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• •III,--Deeals direitos preVístpa na legisla 
ção VArente, dompativels com. sua situsiçãO . fUeciónal. . ... 

. . Art. 59 - Os Profissionai s  do Ensino que,' 
na data .da pUblicação desta lei, se encontrarem afastados. 
demmus.cargos, em desacordo com o disposto no Capitulo v,' 
do Titulo -III. desta lei, terão Seus afastamentos cessados, 
a partir de 90 (noventa) dias de sua publicação, devendo, 
retorcer és suas unidades de lotação. 

. 	, 	- 	Art. 69 - o Executivo Municipal deverá ' 
' atender.a disposição contida no artigo 53 desta lei no 

prazo de 1 (um) ano, a contar de sua publicação. 
Art. 79 - Somente poderão ser contratados Proflasionais do Ensino-pelo prazo máximo de 6 (seis) me-

ses, para o desempenho das funções inerentes aos cargos 
de Professor Adjunto de Educaçao Infantil, de Ensino Fun .  
damental lelledeEnsino Médio, quando houver necessida-
de inadiável para o regular funcionamento das unidades 
escolares. 

. Parágrafo ánico - A vedação contida no pa 
régrafo.29 do artigo 39 da Lei 119 10.793, de 21 de dezem-
bro de 1989, não se aplica aos contratados para as fun-
çõeS referidas no."caput" deste artigo, que poderão ser. 

.novamente contratados, sempre pelo prazo máximo de 6 
(seis) ,  meses. ' - .... 	. 	.. 	. . 

Art. 89'-Q Executivo, no prazo de 90 (no 
'venta) dias, expedirá a regulamentação necessária pari 
discielinar os dispositivos desta lei que não forem auto aplicaveie. . .  .  

• • Art. 99-- Os atuais cargos de Educador Mu 
Bical passam a denominar-se Professor .Titular de Ensina Fendamental II. .. 	 . 	. , 	Art. 10 - Os atuais cargos de Professor de Economia Doméstica .e Artes Aplicadas passam a denomi-
nar-ae'Professor Titular de Ensino Fundamental I. 

• Art. 11 - Os Profissionais do Ensino te-' 
rão suas referánciae atuais substituídas automaticamente . 
pelas novas referências previstas no Anexo VI, desta lei
tomando-se como  

se o tempo apurado por ocasiao-de seu 
último enquadramento, efetuado em consonância cem o Anes6 Ilida Lei n9 9.874, de 18 de janeiro de 1985 

UI-. 	• 	Art. 12-= Os- proventos dos -inativo-e—e 
. 

' pensões. serão revistos de acordo com as novas 'situações 
determinadas por esta lei, observando-se as alterações' .  sp, 
radia peie Cargo em que se deu a aposentadoria ou logo-
são, de acordo com os Anamosail'e IV, desta lei, ou-fun-
ção correspondente, inclusive no que respeita á subititui 
çao de referência a que se refere o artigo anterior, -to= 
mando-se como base para o enquadramento o tempo cortespon 
dente ã referância em que sao calculados os' proventos, 
apurado consoante o citário de tempo previsto na Lei n9 
9.874., de 18 de Janeiro de 1985: . 

. Parágrafo único - Considerando o disposto 
, no "caput" desse artigo fica assegurada . a equiparaçao.au-
'tomática dá referência EM-10 para EM-12. . 

Art. 13 - O tempo de serviço prestado'pe-
los Profissionais do -Ensino-lotados na Secretaria Munici-
pal de Educação, designados pare ocupar cargo ou função 
de Magistério nas Creches Municipais subordinadas é Secre 
teria dó Bem-Estar Social, bem como os designados pari" 
funções de magistério exercidas na Secretaria Municipal 
de Cultura será computado para efeito' de aposentadoria' 
especial. . 

Art. 14 - Os atuais cargos em comissão de 
Secretario de Escola Auxiliar de Secretaria, Inspetor de 

. Alunos e Auxiliar Administrativo de Emano bem como -os 
operacionais que atuam nas unidades escolares, integrarão 
Subquadro do Ensino do Quadro 'Geral 'do 'Funcionalismo da 

. Prefeitura Municipal de São Paulo, a ser estabelecido em 
lei . 

. 	. , 	. Art. 15 - Ficam mentidas as atuais atri- 
buições, dos Auxiliares de Direção dai Escolas Municipaia 

", 19 Grau, Escolas Municipais de Educação Infantil •as de 

III' Grau para Deficientes Auditivos e Escolas Municipais-
e 19 e 29 Graus, desempenhadas por Profissionais do Ensi 

'no docentes, obrigando-se a Administração a i  no prazo di -
até 5 (cinco) anos, criar.cartios administrativos Com per-

'fil e número correspondentes as funções exercidas por es-
ses profissionais, bem como realizar Concurso público pa.  
ra o provimento dos referidos cargos. - 

	

. 	 Art. 16 - Considera-se atividade de magia 
terio, a função de Auxiliar de Direção, desempenhada por 
docente, 	fins de-contagem de tempo de aposentadoria. 

• Art. 17 - O valor da referência '. EM4-A, 
constante. do Anexo II desta lei, será no mini= equivalen 
te ao valor da referência do cargo inicial, do Nivel Sue 
rior do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Sao 
Paulo. 

Art. 18 - O Conselho de Escola 	
, - 

la previston 
"nos termos dos artigos 104 'a J.10 deeta:lei„entrará em vi 
: gor dia 1 de janeiro de 1993, resguardado o direito da 
Executivo de 'determinar sua função, organização e funcio-
namento até 31 de dezembro de. 1992. ' 

. 	 Art..19 - Os concursos públicos e de emei 
so para o provimento-dos cargos constantes do Anexo I - 
Tabela A desta lei, serão realizados g partir de 1 de mar 
. çode 1993.* '.. . . . , -:. . 	. 	. 
PREFEITURA DO MUNICTPIO DE.SAO PAULO, aos 26' de junho dà 
1992,4399 da fundação de São Paulo.' - 	 . • 
LUILA'ERUND/NA DE SOUSA, PREFEITA 	 . • • 

'DALMO.DE ABREU DALLARI, Secretário dos WeC6cloiJurldicos 
AMIR ANTONIO KBAIR, Secretário'das Finanças' 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT,Secretério Municipal da 'Ad 

.minsitração 	 .. 	. 	• -• 	, iditioseRwa CORTELLA, Secretario Municipal-de Educação , 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretária-Municipal do Bem 
-Estar Social' • 
'MEILEN& DE SOUZA CRAUt, Secretária Municipal de Cultura 
Publicada na Secretarie do Governo Municipal,. em 26 de 
junho de 1992. . 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALIARI, Secretário do Governo. 
Municipal 

Folha 
Proc. 

laia Duarte 
RF 11,207 

Retif icação da publicação do dia 27/junho/1992 
Lei n9 11.229, de 26 de junho de 1992 

No' A rt. 49 - I tem IX  - § 49 - Leia-se como segue e não 
como constou: 	 • 
...:prof issional de que trata o 	 

- No Art. 13 - Leia-se como segue e o não como constou: 
• (duas) categorias seguintes, de acordo 	 

No Art. 24 - § único - Leia-se ccmo segue e não cum, com~: 
• Profissionais do Ensino 	 

NO Art. 57 - § 39 - Leia-se como segue e não como constou: 
	será cumprido metade na própria 	 

NO Art. 60 - Leia-se como segue e não como cosntou: 
	que será expressa por este,.... 

'NO Art. 82 - Iela-se como segue e não colmo constou: 
....em hipótese alguma se incorporará aos vencimentos 	 No .Art. 105 - I tem II  - letra' 'c' - Leia-se como segue e não como 
constou: 

, servente Escolare V igia: 

Nb Art.' 19 - Disposições Estatutárias Transitõriad - Leia-se como 
segue e não como constou: 
	pela Lei 119 8.694, de 31 de março de 1978 e leis 	 
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Isia Duarte 
RF 11.7(1 7 

Câmara M unicipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11434 

Total de referências : 

Página 1 de 1 

1/1 
Título: LEI No 11.434 12/11/1993 (ver documento) 

Declarado(a) parcialmente inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos Quadros dos Profissionais de Educaçao, da Prefeitura do 

Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 647/1993 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Regulamentação: Decreto no 38.174/1999 - Considerando - Regulamenta o disposto no paragrafo unico do art. 

12 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.586/2004 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.587/2004 - Regulamenta a evolução funcional de que trata o art. 29 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 46.064/2005 - Regulamenta o art. 29 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 12.396/1997 - Revoga o art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 13.168/2001 - Revoga os arts. 22, 23, 24 e 25 desta Lei. (ver documento) 

Revigoração: Lei no 13.168/2001 - Revigora o art. 13 e par. unico desta Lei. (ver documento) 
Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5-00 - O Tribunal de Justiça concedeu 

liminar, com efeitos "ex nunc", suspendendo a vigência e a eficácia do art. 116 desta Lei. 
DOC 11/03/2005 p. 54 c. 4. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 118.664.0/5 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade do art. 116 desta Lei. DOC 
13/12/2006 p. 76 c. 2. 

Alterações: Lei 11.511/1994 - Art. 83 - Acresce par. 6o ao art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.396/1997 - Dispoe sobre a reorganizaçao parcial do Quadro do Magisterio Municipal, 
altera esta Lei, readequa as escalas de padroes de vencimentos que especifica.; (ver 
documento) 
Lei 13.168/2001 - Substitui os anexos I e III e tabelas "A" a "D" desta Lei, no que se refere 
as quantidades dos cargos.; (ver documento) 
Lei 13.500/2003 - Altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Dispoe sobre a transformaçao e inclusao no Quadro do Magisterio 
Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educaçao, dos cargos de Auxiliar de 
Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de Equipamento Social.; (ver documento) 
Lei 13.574/2003 - Altera o par. 2o do art. 51, o inciso VII do art. 73, o art. 74, os incisos do 
art. 75, o art. 76 e o art. 35, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 90 - Reajusta as escalas de padroes de vencimentos do Quadro do 
Magisterio e dos Profissionais da Educaçao, compreendendo as referencias, os graus e os 
valores constantes do Anexo II a que se refere o art. 6 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.652/2003 - Art. 96 - Abre por 90 (noventa) dias o prazo de opçao de que trata o art. 
19 e seus paragrafos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Cria nos CEU's os cargos em comissao de Gestor de Centro Educacional 
Unificado, Coordenador de Açao Educacional e Coordenador de Projetos, alterando o Anexo 1, 
Tabela "A", a que se refere o art. 2 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.660/2007 - Consolida e altera esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.682/2013 - Altera a redação do § 3 0  do art. 91 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 
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Fdifitï 
P rdé. 

Isla Duarte 
RF 11.20 

Os 
LEI Ne 11.434, DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a- organização' doe Quadros dos 
Profissionais de Educaçao, da Prefeitura 
do Município de Sív Paulo, e da outras 
providencias. 

SOLOS BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no car 
go d2 Prefeito-do Múniciplo de Saci PaUlo, usando das ata 
buiçoes que lhe sio ~feridas por lei: . 
Faz saber que a Câmara Municipal, em seseio de 11 de no-
vembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. li - Esta lei dispõe sobre a organiza 
çio dos Quadrça doe Profissionais de Educaçao da Prefei-
tura do MUniciplo de Sio Paulo, reenquadra cargos e fUn 
çeee, estabelecidos na Lei nt 10.430, de 29 de fevereiro 
de 1908, e na Lei nt 11.229, de 26 de junho de 1992, na 
ares do Ensino Municipal, cria novas Escales de Padroes de 
Vencimentos e. institui planos de carreiras. 

COMPOSIÇÃO 008 QUADROS DOS 
pneu:numas ta EDUCAÇÃO 

Art. 2e - Os Quadros doa Profisaionala de 
Educação, privativos da Secretaria Muniolpal da Educaçao, 
ticum composto, pelos cargos titularizadca pelos servidor.. 
dos nlveis superior, médio, básico 'e oporacional,. 'que 
efetivamente exercem suas atribuições em unidades da 
referida Secretaria, compreendendo os cargos de provimento 
efetivo • em comieeAu constantmado Anexo I, Tabela' 'A" a 
"E", integrante desta lei, onde se discriminam quantidades, 
denominações, referências e forma. de provimento. 

Art. 35 - Oa cargos doa Quadrem doe , 
Profissional' de Educação, ficam distribuidas da seguinte 
forma: 

- Quadro do Magistério Municipal; a • 

II - Quadro de Apoio à Educaçao. 

Art. 42 	■  Os ,cargos dos Quadras dos 
Profissionais de Educação ficam Incluídos nas, seguintes . 
partes e tabelas: 

I 	- Parte Permanente (PP-III): cargos de 
provimento efetivo que não comportam substituição; 

• II 	- Parte Permanente (PP-II): cargos dc. 
provimento efetivo que comportam substituição; 

III - .Parte Permanente (PP-I): cargos da 
provimento •m comissão que comportam substituição; e 

• . IV - parte Suplementar 	(PS): 	cargos 
destinados à extinção na vacaucia. 

Art. 50 ■  Os cargos dos Quadros doe Profissional. da Educação ficam com as denominaçõea, e referencies de vencimentos eatabelecidas na conformidade do Anexo I/I, integrante desta lei , observada. as seguintes regraai 
I 	- Criados, os que constam na coluna "Situação Nova", Iam correspondência na coluna "Situação Atual"; o 

II - Mantido., os que constam nae duas colunas, com as transformações eventualmente ocorridas. 

5 lt - Comporão, também, o Quadro de Apoio A Educação, os cargos do Quadro Geral do Pessoal titulítizado5 pelo, servidor.. abrangidos pelas diapouições 
do artigo 19 desta lei, • transformado, noe termos do mormo artigo. 

5 2:1 	Em decorri:neta das tranatormagdee •ir-avistas ~te artigo, ficam alterados o Quadro Geral do Pesquei e o Quadro do Magistério Público Municipal, bem como se estruturas da, carreiras e c:namoro doa cargo, por ela. 
abrangido,. 

referido, 
f 32 	- Os atuais titularas da .cargos neste artigo manterão, na nova eituação, o grau que detinham na altuação anterior. 

ESCALAS DrPADRÕES.DS ~C/ME/M0a 

Art. 62 	Picam instituída, as Escalas da 
Padrões do Vencimentos dos cargos do. .Quadro" 008 
Profissionais- de Educação, compreendendo as referánclas t  graus e valores conatantes. do Anexo - II, integrante desta lei. 

5 l' • 	- Na compoeição dee Escalas de 
Fadrowe de Vencimento., observar-ee-A, ~pra, no mínimo, o 
parcentual existente entre o valor de uma reger/nele • a que lhe for imediatamente subsequente em ceda Escala ora inatituida. 
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g 29 	- Observar-se-A, ainda, entre cada 
. grau, no mínimo, o percentual existente em cada Encala ora 
inatitulda. 

5 3 12 	- A. Escala. de Padreei da 
Vencimento., de que trata o "caput" deste artigo, serão 
atualizadas a partir do más de novembro da 1993, de acordo 
com os reajustes concedido. aos servidora. municipais, nom 
termo. da Lei na 10.688, de 28 de novembro de 1988, e 
legislação posterior. 

COMP0OIÇÃO DOO VinCINamT0a 

Art. 7* - Ficam absorvidos na. Aecélà"de 
Padreou de Vencimento. ora instituldas, os aeguinter 
beneficio.; 

I 	- O percentual correspondente Me hora. 
atividade'Caamanio *da Jornada da Tempo Parcial JTP, e.que 
se refere o artigo 57 da Lei na 11.229, de 26 do junho de 
1992 e legialaçawanterior; 

II - O valor relativo à Gratificação do 
Nível, de que trate o artigo 78 da Lei Ag 11.229, de 26 de 
junho de 1992 e legislação anterior; 

III - o valor relativo à gratificação devida 
pela sujeição à Jornada de 40 horas semanal. de trabalho 
• instituída pela Lei ns 8807, de 26 de outubro de 1970, 
e legislação subsequente; 

IV - O percentual correspondente a 135% 
(canto é trinta e cinco por cento) devido pela sujeição ao 
Regime de Tempo Completo - ATC, previsto na legislação 
vigente, especialmente o artigo "65 da Lei n* 11.229, de 26 
de junho de 1992. 

Parágrafo único 	- Fiéa vodada a conceMpic 
de vantagens, adicioneis ou gratificações, noa moldas.das 
ora absorvidas sob o mesmo titulo ou fundamento, ainda:que 
coa, outra denominação. 

• 
Art. eg - Os Profissionais de Educação 

ativoe, inativos e cs pensionistas poderio, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados a partir da publicação desta lei, 
optar por 'receber seus vancimantoe proventos e pensões de 
acordo com Escalas de" Padrges .  de Vencimentos ora 
inatituldas, . relativas às jornada. básicas de trabalho 
referida. no artigo 33 Mata lei, renunciando nessa hipótese 
A percepção e incorporação das. vantagens de que treta o 
artigo 72. 

. 	5 le 	- Aos que não se menifeetarem no 
prazo estabelecido, fica assegurado o direito de percepção 
das vantagens, conforme o caso, eando'que, nesta, hipóteme, 
receberão seus vencimentos, proventos e pensões na seguinte 
conformidade; 

a) Para os integrantes do atual Quadro do 
Magistério Municipal; de acordo com as Escalas de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente* para esse Quadro, mantida. 
as atuais refarúncias de seus cargoe; e 	. 

b) Para os atuais integrantes do. Quadro Coral 
do Pessoal; de acordo com ao Escalas de Padrões de 
vencimentos atualmente vigentes para esmo Quadro, mantida. 
ao  atuais renerinclem de seus cargos. 

5 . 2 	- Aos servidores que me encontraram 
afastados por motivo de doença, férias • outro., exceto no 
caso de licengapara tratar de interesse particular, o prazo 
consignado no "caput" deste artigo será computado a partir 
da data em que voltarem ao serviço. 

g 3;1 	- Poderão optar na forma do 
disposto no "caput" deste artigo, os Profissionais de 
Educação que tiverem incorporado aos seus proventos e 
pensões, o 'beneficio relativo: ao Regime de Dedicação 
Profissional EXcluciva .- RDPE. 

5 40 	- A opção de que trata este artigo 
morá provisória, durante o prazo de 90 (noventa) dias, a 

. contar de sua realização, findo o qual adquirirá caráter 
irretratável, se não houver ano:remoa manifestação de 
Mosistencia da opção feita. 

5 . 59 	No- caeo da desiotencia da opção 
de guio trata o parágrafo anterior, o servidor 'reverterá h 
situação anterior, pascendo a perceber na forma do disposto 
no parágrafo IR deste artigo. 

• 5 69 	- A opção de que trata o "capei" 
deste artigo implica a renúncia de vantagens pecuniária. 
cuja 	perempção ou 	incorporação • elo considerados 
incompatíveis na forma do disposto neste lei. 
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Folha 
Proc. ata ti EXA 
417F18 Dviu.a2rte7  /I" 

4 4 
4,1% 

CONFIGURAÇÃO DAM CARREIRAS 

drt.' 9e - As carreiras que •integram os 
Quadros dos ProfissiLnaia de Educação são compostas doe 
cargoe constantes do Anexo I, Tabela* "S" e 'O", integrante. 
desta lai, onde se discriminam denominações, referanciaa e 
'formas de provimento. • 

Parágrafo Onico 	- Todos os cargoe aituam- 
se inicialmente no grau "A" da Claes. /, II, IX! ou Onica da 
carreira, nas respectivas 'áreas de atuação, • a ele, retornes 
quando vago.. 

Art. 10 - Classe é o agrupamento de cargo. 
da mesma denominação • categoria* diversas. 

Parágrafo Onico 	- A Classe XIX da 
carreira do Magistério Municipal será composta pelo 
agrupamento de cargos da denominação divergia, na forma do 
disposto no artigo 13, inciso III deste lei. 

Art.. 11 - Categoria é o elemento indioativo 
da posiçao. do servidor na respectiva classe, segundo sua 
habilitação. 

• Art. 12 - Fica criada a carreira de 
; Auxiliar Técnico de Educação, constituída de 2 (duas) 
cl 	, identificadas por algarismos romanos I e II, com 4 

1 (quatro) categoria., reapectivamenta. 

Parágrafo único 	- Az atribuições próprias 
de cada classe da carreira referida neste artigo serão 
definidas eu decreto. 

CARREIRA DO QUADRO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL 

Art. 13 - A carreira do Magistério 
Municipal, de que trata o artigo 62 da Lei ne 11.229, de 26 
de junho de 1992, pesas a ser configurada da seguinte formai 

I - Classe I 	e 

a)  
b)  
o) 

d) 

II 

a)  
b)  
c)  

d)  

Professor Adj unto 
Profeaeor Adjunto  
Professor AO unto 
II) e 
Professor Adjunto 

- Classe :I : 

Professo Titular 
Professor Titular 
Professor Titular 
II; a 
Prat 	itular 

XIX - ClasseaII 

de Educação Infantil; 
de Ensino Fundamental I; 
de Ensino fundamental 

de Ensine Médio. 

de Educação InIaptil; 
de Ensino Fundamental I; 
da Enodoo fundamental 

de Ensino Médio. 

a) Coordenador Pedagógico; 
b) Diretor da. Escola; • 
c) Supervisor Escolar. 

,arágrato único - Os Profiesionais de 
Educação que vierem a atuar na Educação Especial deverão 
comprovar sua habilitação especifica nesta área, em nivel de 
graduação ou especialização, obaervado o parágrafo 21 do 
artigo 51 da Lei n2 11.229, de 26 de junho de 1992. 

Art. lã - Os integrantes de 
do Magistério Municipal atuarão naa áreas a que se 
artigo 51 da Lei n1 11.229, de 26 da lunho de 
observadas as condições e requisitos previstos no 
integrante desta lei. 

carreira 
refere o 
1992, 'e 
Anexo I, 

CARREIRAS DO QUADRO DE APOIO A EDUCAÇÃO 

Art. 15 • - As carreiras que integram o 
Quadro de Apoio à Educação são as seguintes: 

I 	Agente Escolar; e 

II - Auxiliar Técnico de Educação. 

Art. 16 - Ou integrantes do Quadro da Apoio 
A Educação atuarão na -Educação Infantil, no Ensino 
Fundamental • Médio e na Educação Especial. 

• 
Art. 17 - O demeepenho das atribuições e 

responsabilidades dos titulares doe cargos do Quadro de. 
Apoio 74 Educação dar-se-A, exclueivamente, nas unidades 
escolares da secretaria Municipal de Educação, ficando 
vedado o exercício fora   unidades e a concessão da 
afastamento na forma do parágrafo 11 do artigo 45 da Lei no 
5989, de 29 de outubro de 1979. 

Parágrafo único 	- Excetua-se do disposto 
no "caput" deste artigo, o afastamento do servidor para o 
exercício de cargo em comissão em unidade integrante da 
Secretaria municipal da educação. 

Art. 18 - Os integrantes das carreiras que 
compõem o Quadro de Apoio A Educação poderão remover-se de ,  
suae unidades da lotação, por permuta ou por concurso anual, 
mediante requerimento. 

Parágrafo único 	- 	A 	remoção 	chis 
integrantes daa carreiras referidas no "caput" deste artigo, 
naa unidades escolar.. da Secretaria municipal da Educação, 
proceaaar.:0-44 de acordo com os critérios a serem 
estabelecidos em regulamento. 

art. 19 - Picam transformados em cargos de 
Agente" ~alar os cargos efetivos de Continuo-Forteiro e 

-Servente, oujoa.,_titulares estejam de sempenhando suas 
atribuições em unidades escolares da Secretaria Municipal de 
Educação, na data da publicação desta lei. 

$ 1 1 	- A transformação de que trata este 
artigo dar-se-á mediante opção formulada pelo servidor. 
dentro de 90 (noventa) dias,-contados da data da publicação 
deets 
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. 5 2° 	- O termo inicial do prazo para 
-:-opção referida no parágrafo anterior, do profissional que se 

encontrar afastado, por motivo de doença, fériae e outros, 
exceto no caso da licença para tratar de interesses 
particulares, será o.da data em que voltar ao serviço. 

	

5 7 9 	- Após a integração nos novoe 

padreai,* de vencimentos, na forma do artigo 110 desta lei, os 
cargos transformado, comporão • carreira de Agente Escolar, 
da acordo com o disposto no artigo 20 desta lei. 

	

5 49 	- O tempo do permanincia nom cargos 
a que se refere o "caaput" desta artigo seri coneiderado 
como da exercício no cargo de Agente Escolar, paro todos os 
efeitos legais. 

	

5 5 9 	- À opção de que trata o parágrafo 

19 
deste artigo, aplica/kora* as disposições contidas nos 

~gratos 40 e 59  do artigo 09 desta lei. 

Art. 20 - O número de canoa, que compõem a 
carreira de Agente Escolar, constantes do Anexo I. 
integrante deita lei, será fixado em decreto, apol 
efetivadas as transformageme prevista, no artigo anterior. 

Parágrafo Onico 	- Em decorréncie dc 
disposto neste artigo fica fixada, provieoriamente, a 
quantidade doa cargos da carreira de Agente Escolar, na 
forma do Anexo I, integrante desta lei. 

PROVIMENTO 0013 . CAE000 srarIvoe 
DOS QUADROS moo rectigaI0maie Dl 

anocaçA0 

Art. 21 - Os cargos da Classe /, ou Onica, 
dae carreiras que integram os Quadros doe Profiesioneis de 
Educação, serão providos mediante concurso público da provas 
ou de provas e titules. 

Art. 22 - 	O 	Concurso 	público 	para 
provimento doe cargos de Classe Onica de Agente Escolar será 
realizado em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

	

I 	- • de provas ou de provas' e títulos) e 

II - a de frequéncin, aproveitamento e 
aprovação em curso intensivo da 
capacitação para o. exercício do 
cargo. 

art. 23 - Os candidatos aprovados na 
primeira fase a que se refere o inciso 2 do artigo anterior 
no concurso da Agente Escolar, observada a ordem de 
claseificação, *serão matriculadoo, em número equivalente ao 
de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), no curso • de 
capacite:0o, provisto no inciso II do mesmo artigo, a ser 
realizado pela Secretaria Municipal de Educação. 

5 19 	- Durante a realização do curso, os 
candidatas receberão retribuição equivalente ao padrão de 
vencimeatos QPB-1, grau "A", a titulo d* ajuda do custo', não 
se configurando, nesse período, qualquer vinculo 
enpregaticio com a Prefeitura do Município de não Paulo. 

5 29 	- Sendo servidor, o candidato 
matriculado ficara afastado do seu cargo ou função até o 
término do curso de formação, sem prejuízo do vencimento ou 
salário e demais vantagens, contando-ae-lbe o tempo da 
afastamento cone de eletivo exercício no Cargo ou função, 
para todos toe efeitos legais. 

5 7 9 	- ú facultado ao servidor, durante 
o afastamento previsto no .parágrafo anterior, optar pala 
remuneração de meu cargo .ou função ou pela prevista no 
parágrafo 19 deste artigo. 

' Art. 24 - o candidato terá sua matricula 
cancelada, e sarai dispensado do curso do capacitação, a que 
se refere o artigo 23 desta lei, quando não atingir o mínimo 
de frequáncia eatabalacido para o curso*. 

Parágrafo único 	- A duração do curso, não 
excedente a 60 (sessenta) diam,e os critérios para apuração 
da frequéncia dos matriculados, serão Limados em 
regulamento. 

Art. 25. - A. proves mencionadas nos incisos 
I • II do artigo 22 desta lei serão feitas por entidade 
dissociada da Administração. 

Art. 26 - A nomeação para cargos de Agente 
Escolar obedecerá 1: ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente, na medida das necessidades da 
Administração Pública Municipal. 

Axt. 27 - Os cargos da Classe II da 
carreira de Auxiliar Técnico de Educação • dasClaasesII e 

III da carreira do Magistério Municipal, 
serão providos na seguinte conformidade: 

	

I 	- Cargos daaClalleo4 II da carreira de 
•auxilier Técnico de Educação: mediante Concurso de éleageof 
da provas e títulos, dentre titulares doe cargos da 
carreira, na forma estabelecida no Anexo I intagraate desta 
lei; 

II - Cargos da Classe I/ e XII de carreira 
do Magistério Municipal: • 	' 

'a) mediante concurso público, da provas 9  
títulos; 

• b) mediante Concurso de acesso, dentre 
titulares 'dos cargos da carreira, na forma do disposto no 
Anexo 2 integrante desta lei. 

• 
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5 12 	- 0:1 conoureop de* acesso e de 
. ingresso para os cargo. deaClassesII e III•serace realizados 

namore que a.adminiatraçáo julgaroonveniante. 

• 5 22 	- Os concursos de acesso -e do 
ingreaso para os cargos 4asClaaaaalI e III serão realizadoe 
obrigatorlawante, quandoi. 	• 

a) o percentual de cargos vago. atingir 5% 
(cinco por cento) do total de cargos da cima; e 	• 

• b) nau houver voncureadca excedentes do 
concurso anterior para a carreira, com prazo da validade em 
vigor. 

* 
5 32 	- O número de cargo. oferecido para 

•proviWento por acesso para os cargos da carreira do 
Maglatério será da 70% (setenta por Cento) do total doa 
canoa vagos.. 

5 4 2 	- Quando o namoro de candidatos 
habilitado, para provimento mediante acesso for insuficiente 
para preencher as vagas respectiva., reverteria estale para 
oa candidatos habilitados para provimento mediante conoure0 
público. 

S SR 	- O mesmo procedimento de reveria* 
de vegiu,a que ee refere o parágrafo anterior, será adotado 
quando o número de candidatos habilitados no concurso 
público for insuficiente para preenchimento dai vagas que 
lhe forem deetinadae. 

• 
• 61 	- Será indeferida liminarmente a 

inscringo em concurso de acesso, do Profissional de 8ducagio 
que houver, no ano imediatamente anterior ao da inacrigio, 
incorrido em uma das hipdteashe previstas no pari:grafo le do 
artigo 30 douta lei. 

5 72 	- Após realizado o enquadramento 
por oceano, previato no parágrafo iodo artigo 25 da Lei n2  
11.229, de 26 de junho de 1992, resultando este em 
referincia igual à que o Proftszional de Educação, da 
carreira do Magistério Municipal, pOseuia rui filtuR019  
anterior, seri ele enquadrado na referência imediatamente 
superior. 

DA EVoLuçA0 rtmciotus. 

Art. 28 - A evolução funcional, Para 99  
integrantes da Carreira do Magistério Municipal, procesaar-
se-ã na forma disposta na Lei n9 11.229, de 26 de junho de 
1992 e regulamentação poaterior. 

Parigrafo ide° - O Anexo VI, integrante da 
Lei nv 11.229, de 26 de junho de 1992, fica substituído pelo 
.Anexo IV, integrante desta lei. ' 

Art. 29 - Aos Profissionais do Quadro de 
Apoio á Educação, titulares de cargos efetivos, fica 
assegurada a evolução funcional 'por enquadramento* na 
categoria da referencia de vencimentos imediatamente su 
perlar, mediante a. apuração do tempo e •títulos na 
carreira, observadas az demais condiçoes prevista no Anexo 
I, integrante desta lei. 

5 19 - Os profissional., do Quadro de 
Apoio á Educação, titulares de cargo efetivo, terão direito, 
no seu primeiro enquadramento, apOs Integraçao na carreira, 
a - computar o tempo de 'exercício.  no serviço público 
municipal. 

.6 20 - Para apuração do tampo, observar-se-1i 
o mínimo progressivo estabelecido para cada categoria, noa 
termoz do Anexo IV, integrante desta lei. 

5 39 . - Os títulos • que se refere o ."oaput" 
denta artigo serão dieciplinadoa em regulamento a 
ser editado no prazo mínimo de 60 ( aaaaa nta) dias, a contar 
da publicação desta lei. 

Art. 31 - Os ,enquadramentos posteriores 
decorrentes da evolução funcional, doe Profisaionals do 
Quadro de Apoio ã Educação, serão Leitoa na referência 
imediatamente duperlor, de conformidade com o Anexo IV, 
integrante desta lei. 

5-1v - Permanecerá por mais 1 (um) 	ano 
na categoria, o Profissional do Quadro de Apoio .: Educação' 
que, embora implementados todos os prazo. e condições para 
novo enquadramento, durante .0 período de permanência na 
catelorie tiver sofrido penalidades de repreensão ou de eus 
pensa°, aplicadas am decorrência de procedimento discipli-
nar processado na forma da legislação vigente. 

5 29 - Para os efeitos de apuração do 
tempo • que se refere o artigo 29 desta lei, aterão obser 
vedas, no que couber, as disposições pravistae.na Lei nõ.  
11.229, de 26 de junho de 1992, relativas aos Profia-
sionais de Educaçào,'que integram a carreira do Magiatério 
Municipal. 

Art. 31 - Os Profissionais de Educação 
manterio. na  evolução funcional, o mesmo grau que detinham 
na situação anterior. 

• 
Art. 32 - Caberã ao Secretãrio Municipal da 

Educação autorizar os enquadramentos mor evolução funcional 
dos Profissionais de Educação. 

JORNADAS DS TRABALHO 

Art. 33 — Os Prorieeionais de Edmundo 
ficam sujeitos a 'una das seguintes jornadas básica): de 
trabalho: 

Jornada 	Básica 	do 	Profeasor, 
abrangendo: 

atuação; 

atuação) .  e 

a) PrOfillaOr Adjunto,' uma diversa. área ,  de 
• 

b) Profesaor Titular, nau diversas área. de 

c) Professor de Bandeie e Fanfarra,. 

11 - Jornada edsiCa de 40 (quarenta) horas 
de trabalho &emanais - 3-40, abrangendo: M
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ai SUpOEVM.P. AUVVILm., 

Diretor da Escola; 

~atente de Diretor; 

Assistente Tacnico Educacional; 

Coordenador Pedagógico; 

Secretário de Escola; 

Auxiliar Técnico de Educação; e 

Agente Escolar. 

Parágrafo Onico 	- A sujeição à Jornada 
Básica de 40 (quarenta) horas de trabalho emanai. - J-40, 
implica a excluoão, por incompatibilidade, de qualquer 
gratificação ou adicional vinculados a regimea ou jornada. 
eapecials de trabalho, pra/natos em legislação especifica. 

Art. 34 - Oz Prolimoienals de Educação, 
referidos no inciso 1 do artigo anterior, poderio, nau 
condiçfum previstas nauta lei, ingressar na. Requinte. 
Jornada. Especiais de Trabalho, 

- Jornada Especial Ampliada; 

// - Jornada Especial Integral; 

II/ - Jornada Especial -de 40 (quarenta) 
horas do trabalho semana/a - J-40; 

IV 	Jornada Especial de gora-Aula 
Excedunte - JEJU e 

v  Excedente - 1EX. 

Parágrafo único 	- A sujeição as jornadas 
• alumiai. de quo trata lute artigo Implica a exclusão, por 
incompatibilidade, de qualquer gratificação ou adicional 
vinculado, a outras jornadas ou regime, especiais de 
trabalho, previstos em legialação effectfica. 

Art. 35 - A Jornada Básica do Professor tem 
a seguinte oorreapondanciaz 

I 	- Para os Prof...orea Titulara. e de 
Banda, a Fanfarras; 16 (dezoito) horas-aula • 2 (duas) 
horas-atividade semanal., perfazendo 120 (cento • vinte) 
horas-aula maneai.; 

II - Para ca Profeagores Adjuntos; 

a) Parte Fixa - equivalentes 9 (nove) horas-
aula e 1 (uma) hora-atividade semanal, perfazendo 60 hora-
aula mensais, a gerem cumpridas obrigatoriamente na escola. 

b) Parta Variável - equivalente à. horas a 
serem preirtadan, conforme atribuição especifica, além das 
que compõem a parta fixa, ata o limite de 9 (nove) horas-
aula e 1 (uma) hora-atividade ~anais, perfazendo 60 
	 ) horea-aula mensal.. 

'5 IR 	■  Na hipdtese.de não atribuição da 
horas-aula relativas A parte variável de , que'trate e alinea 
'W, inciso I/ dente artigo, o Profeamoradlbne6 dirmazfi d.0 
dispensado do cumprimento de carga horáriaa ela relativa, 
'caso em que não perceberá a remuneração oorreepondante. 

9 2e 	- Na hipdtese de efetiva prestação 
dee horas-aula relativa. à parte variável, a respectiva 
remuneração do Profeemor Adjunto' será devida na 
conformidade do disposto no parágrafo 2& do artigo 47 e 
¡Will', II do artigo 49 'douta lei e seu pagamento far-se-á 
mediante apontamento. 

5 3* 	- Em caso de readaptação funcional, 
a remuneração equivalerá A perta fixa,..acrescide da média 
das horas-aula relativas à parte variável efetivamente 
ministradas nos 5 (cinco) anos anteriores ao evento, ou 
quando não implementado asas prazo, h média doo ano. 
Anteriores trabalhado.. 

.5 40 	- A remuneração das horas-lula 
reletivaa parte variável da Jornada do Professor Adjunto 
incorpora-sé, para efeito de aposentadoria e pensão, aos 
vencimentos do Profissional após 3 (troe) afico de percepção 
ininterrupta ou.não, de acordo com a média de horas-saia 
obtida noa 2 (dois) anos em que ministrar, efetivamente, o 
maior hamaro delas. 

550 
invalidez, a remuneração 
devida integralmente. 

No caso de aposentadoria por 
relativa à parte variável será .  

Art. 34 - A Jornada Especial Ampliada 
 ponde a 25 (vinte e cinco) horas-aula e 5 (cinco) 
horaa-atividade .emanais, perfazendo 180 (cento e oitenta) 
horas-aula mensaia. 

Art. 37 - A Jornada Especial Integral, 
correaponde a 25 (vinte é cinco) horas-aula a 15 (quinze) 
hora. adicionais semanais, perfazendo 240 (durante& e 

• quarenta) horas-aula maneais. 

" 	Art. 36 	' A Jornada Especial de 40 
: (quarenta) horas corresponde e 40 (quarenta) horas de 

trabalho ..,sanai.. 

• • Art. 39 - A Jornada Espacial de flora-Aula 
Excedente - JEX,e de flora-Trabalho Excedente - TEZ, 
corresponde ai 

- Até 172 (cento 'e satenta e duas) 
horas-aula mensais, quando relativa A Jornada Especial 
Ampliada; 

Jornada Especial de Bota-Trabalho 

• • 
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Folha 
Proc. n 

leis Duarte 
11 . 20  

• 

Por/grato Onico 	- Os limiteis de gime trata 
-este mrtigo rát.raw... ao total de horas-aula m horas-
trabalho excedentes, que poderio ear etribuidos imenaalmante 
ao Profissional de Bducaçao, docente. 

• 
Art. 40 - Compreende-se por horas-atividade 

o tampo de que diepõe o Profiweional de Edecaçao para o 
~envolvimento de atividades eXtra-clasee, dantre ~rase 

I 	- ~inibam pedagógicas] 

II - preparaçao de aulas, 'pasquinas e 
caleça° de material pedagógico • correção de avaliações.. 

lu 	- «AO leio considerada. hora.- 
atividada as destinada, a retorço, recuperação de aluno* • 
repoeição da aulas. 

5 25 	- O tempo destinado Ae horas- 
atividade será cumpridos 

a) na Jornada Básica de Professor Titular& 1 
(uma) hora semanal na própria escola e 1 (uma) semanal em 
local livre; 

II 	Ata. 232 (Ausento: e trinta e duas j 
horas-aula mensais, quando relativa à Jornada Básica do 
Professor. 

b) na Jornada Básica de Professor Adjuntos 1 
(uma) hora semanal na própria hecola,reterante à Parte Fixa, 
• proporcionalmente no que em refere à Parte Variável, na 
forma • emir estabelecida em ~reto., 

a) na Jornada Especial Ampliada: 3 (trás) 
horas semanais na própria escola e 2 (duas) horaa semanais 
em local livra. 

• 

art. 41 - 	A. 	horas-aula 	adicioneis 
constituem o tempo remunerado che que dispõe o Pruria:numa 
de Educeçao em Jornada Especial Integral, para ~envolver 
atividade. •xtra-elegeu, dentre outras: 

I 	- trabalho coletivo da equipe escolar, 
inclusive o de formação permanente e reuniões pedagógica.; 

II - preparaçAo da aulas, pesqui.a. • 
aeleOlo de material pedagógico e carroça° de evalla~ 

XII - atividades Com a comunidade, • peie de 
aluno., exceto ae de reforço, de ~operação e de reponiçao 
de aula.. 

Parágrafo Onico 	- O tempo destinado As 
horas-adicionais será cumpridos 

a) 11 (onze) horas-aula 'esganais na própria 
escola; 

• b) 4 (quatro) horas-aula semanal. em local da 
livre ~olha'. 

Art. 42 - A Jornada Especial de Bora -Aula 
El:cadente - JEX, correeponde As horas-aula preetedaa, além 
daquela. fixadas para a Jornada Básica do Professor ou para 
a Jornada Especial Ampliada,, na realização das seguinte. 
atividades pricrizadas, 

- aulas regulares, livres ou me 
e ubletituiçào) 

II - aulas de reposição. 

Parágrafo único 	- Na Jornada Ispecial.do 
nora-Aula Excedente - JEX, as respectivas hora.-atividade 
~arilo ser proporcionais ao número de horas-aula dada., 
observada a razão estabelecida para a Jornada Basica ou para 
Jornada Espacial Ampliada, conforme o caso, e og limites 
previstos no. artigo 39 desta lei. 

Art. 43 - A Jornada Especial de nora-
Trabalho Excedente - TEX, corrasponde As hora, prestadas, 
além daquelas tirada:e para a Jornada Básica do Profenaor ou 
para a Jornada Especial Ampliada, na realizaçAn de projetoe 
pedagógicos, na forma a ser ...tabele:cid& no regulamento 
especifico. 

	

Parágrafo ((nico. 	 Dentre 	outras 
condiga..., o regulamento deverá prever obrigatoriamente: 

a) modalidade de projetos pedagógicos, 
autorizados pelo respectiv0 Supervisar Escolar, a serem 
chs 	Ividom pelas Unidades Escolares) 	. 

b) avaliação e forma do acompanhamento doe 
projeto.; e 

a) prioridade de 'desenvolvimento de projeto.. 

Art. 44 - rica estabelecido o limite mensal 
de 30 (trinta) hora. -trabalho excedente., por clames Co 
funcionamento nas Unidades Escolares. 

	

Paragratd único 	- 	As 	horas-trabalho 
excedentes nora° apontadas para os Profissionais de 
Educação, docentes, observado o limite de que tratei este 
artigo, bem como oa fixados no artigo 39 desta lei. 

Art. 43 - A duração da hora-atividade, da 
hora-aula adicional • da hora ...aula a hora-trabalho 
excedentee enerlio fixada. em regulamento. 

Parágrafo único 
hora-adicional ~ao • mesma 
respectiva Jornada de Trabalho. 

- A hora-atividade e a 
duraçAo da hora-aula da 

RENUNERAÇÃO OMS JORNADA& Dg TRASAABO• 

Art. 44 - Os padrões da vencimentos doe 
Profilmionaie de Educação sujeitos à" Jornada. Básicas e 
Especiais pão os constantes daa Tabelas que compõem o Anexo 
II, integrante_ desta lei. 
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la 	- Para os efeito. desta 11.1, 
considera-se padrão de vencimentos o conjunto da-referancia 

• 
5 2 11 	- As faltas a que *e refere o 

artigo 92 da Lei ne 8989, de 29 de outubro de 1979, para os 
Profienionale de Educação,_docente., sujeito. à Jornada 
Básica e Jornadas Eepacials serão dieciplinadaa em 
regulamento, para oe efeitos dedeaconto e apontamento. 

5 3 0 	- Do regulamento a que se refere o 
parágrafo anterior deverá cenetar o número de horas-aula 
que corresponde a uma imita dia. 

Art. 47 - A remuneração relativa às 
Jornadas Especial. de Mora-Aula -Excedente - JEX, • nora-
Trabalho excedente - TEZ, correspondera ao número de hora.- 
aula ou horas-trabalho excedentee efetivamente realizada., 
cujo valor unitário equivale a: 

I 	- 11180 *Ne cento e oitenta avo*? do 
respectivo padrão de vencimento* do Profissional de 
Educação, quando eubmetido à Jornada Especial Ampliada; 

II 	1/120 (um cento e vinte avos) do 
respectivo padrão da vencimento* do Profiemional de 
Educação, quando em Jornada nanica. 

5 10 	- O pagamento das horas-aula • 
horae-trabalho excedentes far-se-á madiante apontamento. 

5 24 	- Na hipotena de efetiva prestação 
de horas-aula e horas-trabalho excedente., a respectiva 
remuneração será devida na seguinte conformidade: 

I 	- faria. - média daa horas-aula e horas- 
trabalho*excedenten realizadas no ano letivo anterior( 

II - sábado. e domingo* - a proporção do 
número de horas-aula e horas-trabalho excedentes realixadda 
na semana, 

III - recessos escolares, feriados. Pontoe 
facultativo., afastamentos e licenças remuneradas concedidas 
durante o ano letivo - o número da. horas-aula e hora.- 
trabalho excedentes atribuidds, 

IV - afastamentos e licença. ~oneradae 
concedidas em perlado anterior à atribuição da aulas - media 
das horas-aula e horas-trabalho excedentes realizadas no ano 
letivo anterior. 

Art. 40 - An remunerações relativas he 
Jornada. ~miais de trabalho serão devidas se a enquanto 
no efetivo exerolcio nessa. jornada., na, condições 
previstas nesta lei, cessando o pagamento quando o 
profissional dela se desligar. • 

Art. 49 - Para fins de desconto*, o valor 
da hora-aula, da hora-atividade e da hOra-adidional, 
correspondard abe seguinte* percentuais( 

I 	- Jornada Básica do Professor Titulara 
11120 (um cento • vinte avos)" do respectivo padrão de 
vencimento do Profissional de Educas/4o; . 

II - Jornada ~irá do Professor Adjunto: 
1/120 (um cento .e vinte avo.) do respectivo padrão de 
vencimentos do Profissional de Educação: 

III - Jornada ~odiai Ampliadas 1/180 (um 
canto • oitenta avo.) do reapectivo padrão de vencimentos' do 
Profissional de Educação; 

IV - Jornada Espacial Integral' 1/240 
duzentos e quarenta avo.) do respaptivo padrão 
vencimentos do Profissional de Educação. 

Parágrafo °nide 	Os 	~conto* 
compreenderão os sábado., domingos

' 
 feriados e pontoe 

facultativos e receosos escolare., na forma da legislação em 
vigor. 

• IMEE880 1 DZSLIDAMUTO DAS JORNADAS ZIAPZCIAIS 

Art. 30 - O 	ingresso nas Jornada. 
Espaciais, Ampliada e Integral, dar-ou-4 por opção do 
Profissional de Educação, observadas as seguinte. condições: 

I 	- disponibilidade de aulas livre* em 
número correspondente às horas-aula previutas nessa jornada: 

II - opção expreasel anualmente, na torna 
que dispuaar. o regulamento. 

• 
5 le 	- Observada, an condições previstas 

neste artigo, o ingresso deverá ser autorizado pelo 
~lectivo Delegado aegional de Educação. 

25 	- Um 'regime da acúmulo de cargos 
docentes do Magietdrio Municipal, o Professor somente poderá 
optar pela Jornada aspaaial Integral por um dos cargos. 

• 
35 	- Em pagina de acIbmilo licito da 

cargos das alasses I ou II com cargos da Claes* III ou 
cargo* tdcnicoe ou cientifico, o Profissional de Educação 
poderá ingressar na Jornada ispacial ~liada paio cargo 
docente, observada sempre a compatibilidade de horiirio e sem 
prajuizo dás atividades inerentes a cada um dos cargo*. 

§ 4, - Os Profissionais 	de 	Educação, 
docente., portadores de laudo de readaptação definitiva, 
poderio, por opção, ingressar na Jornada ~adiai Ampliada, 
desde que seja prestada, exclusivamante, am unidade* escola 
reg indicadas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 51 - O ingresso na Jornada Especial de 
Hora-Aula Excedente - 26X dar-se- i  por atribuição da aula 
feita na forma em que dispuser o regulamento. 
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§ 19 - Não poderão.ingressar.na  Jornada de 
que trata •ate artigo o. Profissionais subaetUta ã Jornada 
Especial Integral a os submetido* E Jornada Especial de 40 
(quarenta) horas de trabalho semanais, 3-40, convocados na 
forma.do disposto nesta lei. 

§ 29 - Fica vedado o ingresso do.Professor 
Adjunto na Jornada de que trata este artigo, para imple-
mentar o total de horas-aula relativas 3 parte variável de 
sua jornada. 

Art. 52 - O ingresso na Jornada Espacial. 
de Nora-Trabalho Excedente - TU dar-se-á por convocação do 
Diretor de Escola. *pó. autorização do Supervisar Escolar no 
projeto pedagógico a ser desenvolvido • anuáncia dom Profig 
gloriais envolvidos. 

	

5 1 6 	- Fica nadado o ingresso do 
Professor Adjunto, na Jornada de que trata aut. Artigo, para 
implementar o total de heras-aulas relativaa a• parta 
variável de sua jornada. 

	

6 2 9 	- Hão poderio ingressar na Jornada 
de que trata este artigo oa -  Profissionais submetidos A 
Jornada Especial Integral e os aubmmtidoe á Jornada Espacial 
de 40 (quarenta) 'horas de trabalho semanais, J-40, 
convocados na forma do diépoato nesta lei. 

Art.53 	- O ingresso na Jornada Especial de 
40:4goarantal horas de trabalho semanais - 3-40, dar-se-41 a 
ornaria do Secretário Municipal de Educação, por 
convocação, dentre Prof  Titulara. efetivos, afastado* 
para prestação de serviço* tecnico-educacionail em unidades 
centrais e regionais da Seccrotaria Municipal de Educação, ou 
para o escrutai° da cargos em comissão integrantes da 
estrutura da Secretaria MUnicipal de Educa ção, nas condlçaaa 
previstas nesta lei. 

	

19 	- Poderão ser ' convocado, pare 
ingresso na Jornada Especial de Trabalho J-40, o* 
Professores Titulares efetivos readaptados; que estivarem 
afastado, para prestação da serviços tacnico-intucacionais ou 
para o **afeleio de cargos em comissão, na forma do disposto 
no "caput" dente artigo. 

	

5 2 9 	- tfito poderão ser convocado* para 
ing 	 na Jornada Espacial da 40 (quarenta) horas de 
trabalho - 3-40, Professore. Adjuntos, de Banda. e Fanfarras 
• Profissionais de Educação eatdvela e não agitável: 
nenciznado* no* artigo. 70 a 77 desta lei. • 

• 41 30  " 	- Em regime de ~emulo de.cargoe 
o ',ror 	 poderá ser *Convocado para a Jornada previste; 
neste artigo, por um doe cargoe, doada que; 

a) no outro cargo esteja golseetido à Jornada 
Básica de Professor Titular; 

b) haja compatibilidade da horário, sem 
prejnizo da* atividades inerentes a ciada um dos cargos. 

Art. 114 - O deeligamento das Jornada. 
I Especiais, Ampliada e Integral doe Profissionais gela neles 
ingraaaaram, dar-es-i nas seguintes hipóteses; 

	

I 	- • podido, anualmente; 

II - em razão de nomeação a designação para 
o exercício da cargo de provimento em comissão ou nomeação, 
em regiam sla acúmulo licito, para o exereicio de cargo de -
provimentritefetivo, integrante de outra carreira municipal; 

III - em razão de nomeação e designação para 
o exercício de cargos da algum III da Carreira do 
Magiateriog 

IV - em razão de inclualla em outra Jornada 
Especial de trabalho; 

	

V 	- afastamentos previstos nos inciso. I, 
I/;IV • V do artigo 50 da Dai ne 11.229 de 26 de junho de 
1992; 

VI - afastamento para Unguentar curava de 
• especialização ou equivalentes, que excedam a 30.  (trinta) 

dias; 

VII - afastamentos pravistoa nos artigos 47 
a 50, 149 e 153 da Lei nu 5989, de 29 de outubro de 1979. 

Parágrafo único 	- O ingresso nas Jornadas 
especial. de Hora-Aula a d. Trabalho Excedente - JE1 e TM 
nos termos dos artigos 51 • 52 desta lei, não implica o 
desligamento da Jornada Especial Ampliada. 

• Art. 55 - O dealigananto da Jornada 
Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais - J-40, 
dos Profiaeionaia da Educação que nela ingressaram por 
convocação, dar-se-á 

	

I 	- a pedido; 

'II - nas hipóteses previstas nos inciso. 
II, III, IV, VI e VII do artigo 54 desta lei; 

XXI - noa casos de afeatanantoe previstos 
noa incieoffi II a V do artigo 50 da Lei ne 11.229, de 26 de 
junho da 1992; 

IV - no cano da cassação da designação ou 
exoneração da cargo ame ~Uniu, integrante da estrutura da 
Secretaria Municipal da Educação, para a qual foi o 
Profissional, quando docente, convocado, nos termos do 
disposto muita lei. 
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VAnTwOMMI DEVIDA" MOO PROMETO" 
DE APOSIBMTAPDX/a E Pendo* 

Art.54 	- As remunerações relativas Eco 
' Jornada. Especial Ampliada, Especial Integral e Especial de 
.40 (quarenta) hora. "emanei. - J-40, efetivomemte percebido. 
pelo ~iodo da 5 (cinco) anos, ininterruptos ou não, ~ao 
devida. noa provento. da aposentadoria ou pendo, a serem 
calculado. com  bem* noa respectivos padrões do.vencimentoe 
constante, das Esonles de Padre", de Vencimento', ore 
instituída.. 

5 1 2 	- Quando o Profissional de Educação 
houver ing do em melo de uma Jornada Especial, o tempo 
de permanência em cada ume delas poderá ser somado para 
implementação do prezo a que ze refere o "osput" deste 
artigo, desde que cumpridos, en urna delas, pelo menos 3 
:três) anos. 

5 29 	- 	Ne .hipotecne 	do 	parágrafo 
anterior, a remuneração devida serão fixada na Jornada de 
maior valor, desde que percebida por, no mínimo, 3 (três) 
anca. 

5 39 	- Para fina de calculo da 
romunereçáo devida por'ocesião da aposentadoria ou pensão, 
serio tomados como base • referência e grau que o 
Profissional de Educação poenuir h data desses evento.. 

11 42 	- O. prazoe referidos no "oaput" • 
no parágrafo Ia dente artigo reduzo:m.6o It matado no vaso de 
aposentadoria por invalidez ou compuledria, ou quando o 
Professor ingressar nesses jornada., apõe 20 (vinte) anos de .  
•xercicio no Magiondrio Municipal. 

5 52 	- A percepogo da remunernao 
prevista neste artigo 	implica a oxcluello,' por 

compatibilidade., de qualquer gratificação ou .adiciona). 
vinculado* &jornadas ou regimes espaciais, estabelecidos em 
legislação especifica, devendo o Yr:afie:nanai ou seu 
beneficiário, se for o caso, optar pela remuneração que lhe 
for vais vantajosa. 

Art. 57 - A hora-aula excedente relativa à" 
Jornada Espacial do flora-Aula . Excedente . JEE será 
incorporada, para efeito de aposentadoria e pennao, aos 
vencimento. do Profissional de Educação, indo 5 (oinoo) anos 
de (menção, ininterrupta ou aio, de acordo com • média das 
horas- aula excedentes obtida nos 2 (dois) anos em que 
ministrou, efetivamente, o maior Minero delas. 

5 IS ' Quando o Profissional da Educação 
houver sido incluido na Jornada ilapeci.1 de flora-Aula 
Excedente - JEr, em razia da Jornada ~loa e da Jornada 
Ensaiei Ampliado, o tempo de prestação de hora excedente 
em cada uma desses jornada. será somado para aleplementeção 
do prazo previsto no "ceput" deste artigo. 

5 2e 	- Obtida a média a que se refere o 
'oaput" deita artigo, o valor da hora-aula a ser incorporado 
na hipótese do parágrafo anterior será o correspondente ao 
do maior namoro de mem efetivemente peraebidos no' 2 
(dois) anos tomados como referi:mie. 

5 3' 	- O tempo de permanência na Jornada 
de Hora-Trabalho Excedente - TEZ poderá ser computado para 
implementação do prazo a 'que se refere o "caput" deste 
artigo. 

5 42 	- Os prazos referidos no "capo!" e 
no 5 22 deste artigo reduzem-se & metade no caso de 
aposentadoria por invalidez. ou comovia:5n*, ou quando o 
Profissional de Educação ingressar na Jornada Especial de 
flora-Aula Excedente - OCX, epda 20 (vinte) anos de exercício 
no Magistério Municipal. 

g 52 	- Em caso da readapiaçao funcional, 
do Professor Titular a do Professor Adjunto serão 
acrescidas, & reaumernio relativa Jornada básica ou 
Ampliada, conforme o caso as horas-aula ou horas-trabalho 
excedentes efetivamente ministradas nos (littera. 5 (cinco) 
anos anteriores ao evento, ou ,quando alia implementado esse 
prazo, a média dos anos anteriores trabalhados, desde que 
estejam submetido" a esse" Jornadas no momento do evento. 

Art. 58 - A hore..exaedente relativa & 
Jornada Especial de flora-Trabalhe excedente - TU, sere 
incorporada, para efeito de aposentadoria • pensão, soe 
vencimentos do Profissional da Educnio apôs 5 (cinco) -anos 
de percepção, ininterrupta ou nau, de acordo ciou a média 
das horas-trabalho excedentes obtida nos dois anos em que 
ministrou, efetivamente, o maior namoro delas. 

Parágrafo único 	- Para fins do dispoato 
no 'caput' deste artigo, quando o Profissional da EdUcniko 
for incluído na Jornada especial de flora-Trabalho Excedente 
- TEZ, em razão da Jornada Básica e da Jornada Especial 
Ampliada, aplicam-se as disposições contidai nos parágrafos 
1R, 29, 30, 40 a 50 do artigo 57 desta lei. • 

Axt. 55. - Para fins da npoeentedoria e 
pensão 'doe Profissionais da Educação, as remunerações • 
seguir discriminadas sie ineoumulávelat 

- Entra il., ~nadem Especiais Ampliada, 
Integral e Espacial de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais; 

• 
II 	Jornadas Especiais, Ampliada, Integral 

de flora-Aula Excedente - JEX, e de flora-Trabalho excedente - 
TEZ ou Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais 
com • relativa aos cargos da Classe I/I da carreira e dos 
cargo. de Azul:Utente da Diretor de Escola e Assistente 
Técnico Educacional; 
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• III - Entre ai, Jornada de 40 (quarenta) 
hora s de trabalho *munais - -40, inatituida pala Lei ne 
9007, de 26 de outubro de 1978, Jornada Básica • Especial de 
48 (quarenta) horas de trabalho semanal. - J-40, Regime. da 
Dedicação Profissional Bacios/o* -'RDPE • Regime da Tempo 
Completo -ETC. 

• 
5 1* 	- Sio tambor' inacumulávala as 

remunerações.' relativa* á. Jornadas Especiais, previ-metas 
nauta lei, incorporadas na condição. d* PC0141840i adjunto, 
com as incorporada* na da Professor Titular. 

2* 	- 'Na hipótese do parágrafo 
anterior, o Profissional de Educação podará cosqnstar•o to 
de ;munam:tia como PrOfesnOr Adjunto na. Jornadas 
Especiais, para afeito de incorporação desta. como Profennor 
Titular. 

5 3* 	- Por ocasião da aposentadoria ou 
permacj deverá o interessado manitaatar opção pela 
remunaração mai* vantajosa. 

art. 60 - Os periodoe ininterruptos ou elo, 
prestados anteriormente a esta lei nas Jornada. de Trabalha 
a •..unir discriminadas poderio ser computados na* Jornadas 
Especiais ore inatituidae, para os efeito, dos artigo. 56, 
57, 58 o 59 denta lei, na seguinte conforaidades. 

- Jornada de Tempo Integral - JTI, a que 
se referem os artigos 59 a 64 da Lei na 11.229, de 28 de 
junho de 1992, na. Jornadas Espacial., Ampliada • Integral; 

II - Trabalho Excedente, • que se rafarem 
os artigo. 64 e 72 da Lei n. 11.229, de 26 de junho da 19921 
na Jornada Especial da flora-Aula Excedente - JIX ou na 
Jornada Espacial de flora-Trabalho Excedente - TU; 

/II - Dia de substituição • hora-aula 
excedente prestado* anteriormente á Lei nu 11.220, de 26 de 
junho de 19921 na Jornada Especial de flora-Aula Excedente - 
JEX ou na Jornada Especial de flora-Trabalho Excedente - TU; 

IV - 	Prestação de serviços 	técnico 
educacionais am unidade. da Secretaria Municipal da 
Educação, nos termos do artigo 40 da Lei no 9.724, de 2 de 
julho de 1984 e em Pagina do Tempo Completo - RTC na forma 
do disposto no parágrafo 2' do artigo 54 da Lei no 11.229, 
de 26 de junho de 19921 na Jornada Espacial de 40 (quarenta) 
hora. **manai. de Trabalho, J-40. 

Art. 61 - Para fine de aposentadoria ou 
pensão, em remunerações das horas prestadas além da jornada 
do Protwor, são inacumulávain entre ai na 'seguinte 
conformidade, e as ocaalac desses -eventoa, o Profissional da 
Educação devera optar pela percepção da apenas uma delas, 

I 	- remuneração correspondente á hora-aula 
• hora-trabalho excadenta da* Jornadas Especiais da flora 
Excedente - JEZ, e. de Seta-Trabalho Excedente - TU, 
pravietas nesta lei, com a relativa à hots-aula ~ante e 
'dia de substituição excedente do Trabalho Excedente 
.prevista no artigo 71 da Lei Ag 11.229, de 26 de junho d ■ 
11992, e com.e referente As horas aula-excedentes, prevista 
no artigo 511 da Lei na 9.662, da 28 da &membro da 1963; 

II - remuneração correspondente á hora-aula 
excedente a dia de substituição •*enchente do trabalho 
Excedente, prevista no artigo 71 da tal 11.229, de 26 da 
junho de 1992,00m a relativa às horas-aula excedente. 
prevista no artigo 35 da Lei 9.662, de 28 de dezembro d ■ 
1993. 

I le 	- An remunerações ~acionada. nauta 
artigo sio inacumulávein com a relativa h Jornada Oupecial 
Integral • Jornada Especial de 40 (quarenta) horas 'emanais 
de trabalho - J-40. 

f 29 	- Em caso de pensão, a opção deverá 
ser formalizada pelo beneficiário do Profissional de 
Educação. 

• 32 	- Para fins de incorporação da 
Jornada Especial de flora-Aula Excedente - JEX ou da Jornada 
Especial de Trabalho Excedente - /MI, serão observados on 
limitos totais fixadoe no artigo 39 desta lei. 

• Art. 62 - As vantagens relativas As 
Jornadas de Trabalho incorporada* para fina de aposentadoria 
ou pensão pelos Profissionais de Educação da. Cl 	 I • 
II, ou pelos mencionados non artigos 70 a 73 ás 77 demita lei, 
não *e -comunica. em caso de acesso, ou ing 	 para cargos 
da Classe III da carreira do Magistirio municipal. 

axancicio DE CARDOS ne PROVIMENTO Em comuto E 
xxamcfcro TZAMOITÓRIO DE ~noa =TIPOS, 

DO QUADRO no whourtazo mime" 
Art. 43 - naveré substituição remunerada 

no. impedimento. legais e temporários do* titularam doa 
cargo. de ~intente Técnico Educacional, Assistente de 
Diretor de Escola, Diretor de Escola, Coordenedor Pedagógico 
e Bnparvisor Escolar. 

5 le 	- 	A 	substituição remunerada 
~penderá de ato do Secretário Municipal de Bducaçao, 
~peitada a habilitação profissional • domai* requisito. 
para amareicio do cargo, devendo a designação recair eampre 
em integrante da carreira do Magistério Municipal, exceto os 
titularas de cargos da Classe I. 

5 29 	- Se a substituição disser respeito 
a cargo vinculado à carreira do %agiotaria Municipal, a 
designação recairá sobra um dos seus integrante., exceto em 
titulares da cargos da Classe I. 

• Art. 44 - O Profissional da Educação podará 
ser designado pelo Secretario municipal da Educação para 
exerber, transitoriamente, cargos da que trata o artigo 63 
desta lei, que ne encontrem vagos, e quando for o caso, para 
cujo provimento não enatam candidatos legalmente 
habilitado., desde que atenda ao disposto nos parágrafo. la 
e 2e do artigo anterior. 

Art. 65 - Os Profissionais da Educação que 
ocupem on cargos referido. na artigo 63 desta lei, vagos ou 
em substituição, terão, a titulo de remuneração, a diferença 
entre a respectiva raferancia de nua Jornada Básica • a 
corrieponderite ao critério tempo de - aêrviço da Clumno III, 
estabelecido no ASIBX0 IV, integrante ~ta lei, observadas 
as disposições contidas no parágrafo 10 do artigo 25 da Lei 
no 11.229, de.. 26 de junho de 1992 a no parágrafo 70 do 
artigo 27 denta lei, mantido o grau que possuírem. 

Parágrafo único 	- Para os Profissionais 
de Educação efetivos que ocupem os cargos de Assistente de 
Diretor de Escola e de Assistente Técnico Educacional, a 
remuneração a ser tomada como base será a relativa 11'de 
":oordenador Pedoormico e Diretor de Escola, respectivamente. 
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. Art. 64 	Os Profisaionala de Educagéo 
que forem nomeados ou designados para o ~cicio 

• de cargos em comissão, de referência DA., bailio • tituló de 
-romuneragAo, a respectiva referencia de cem jornada ~Loa e 

	

.• a gratificação de que trata o artigo 92 desta lei. 	," • 
Parágrafo Onico - Quando ce Profimpionain 

de Educação nomeados ou dealguadoe forem docente. e oe 
cargos a sevem 'emarcidoa integrarem eatrutura da 
Secretaria Municipal de Educaçao, poderão ser ,convocados . 
para ingresso na Jornada Especial da 40 (quarenta) horas de 

• trabalho semanais - J-.40, enquanto no ~releio demaen 
cargos. 

Art. 67 - A remuneração relativa aoe cargo. 
de provimento ma conieedio do Quadro do Magietério Municipal, 
titdlarizados por Profissionais não integrantes da carreira 
do magiatério Municipal, fica fixad& no grau "A' da 
~activa referencia. 

Art. 68 -, Aos Profissionais de Educação, 
quando no exerciolo de cargos de provimento em ooniaalho.floa 
vedada a concessão da gratificação prevista pela Lei na 
9708, de 02 da maio de 1984, com ao alterne.a introduzidas 
pela legislação subsequente da gratificação devida pela 
eujelçáo ao 11-46, instituida pela Lei ne 8807; de 26 A. 
outubro de 1978 • legislação euperveniente • adicional .  
devido pelo Regime de ~tração Profissional Exclusiva - 

7(30PE, inetituido pela Lei ne 8215, da 1 de março de 1979, • 
altaraçóes poatariores. 

parágrafo Onico 	 Aplica-se 	ao. 
aposentados • penaionletas o disposto no "caput" deste 
artigo. 

Art. 69 - A remuneração relativa ao 
exercício doa cargos dm sasistente Técnico SM:nacional, 
Assistente dm Diretor de Escola, bem como ao dos cargos de 
Climas III. da carreira do Magistério. Municipal, 
efetivamente percebida pelo perlado de 5 (cinco) anos, 
ininterruptos ou não, será devida na aposentadoria ou morte 
do servidor. 

• 

	

5 1g 	- Quando mais de um cargo houver 
sido exercido, será dorida a remuneração do cargo de maior 
padrão, desde que percebida pelo período minino de 2. (dois) 
anos. 

	

2 2 	- Para fins de cálculo da 
remuneração devida por °casa* dá aposentadoria • penal°, 
serão tomados como base a referência e o grau da Jornada 
~là" dO'PrOWBOIOAA1 da Educação à data Muges •vento.. 

	

5 30 	Os prazos referido. no "caput" • 
no parágrafo le dente artigo reduzem-na à metade no caso da 
aposentadoria por invalidem ou compuledria, ou quando o 
Profissional de Edu:~ exercer   cargos após 20 
(vinte) ano. de exaro/tilo no Magietério Municipal. 

	

6 4 8 	- Para fins da apomentedoria e 
penslo'doe Profissionais da Educaçéo, são inacumulAveis as 
remunerações de que tratao "caput" dast, artigo, com as 
decorrentes • do exerolcio da cargos em omainsão, de 
raferéncia DA, ~nado o profissional ou seu beneficiário 
optar pela ranunaraçAo nabo vantajosa, na oportunidade 
dessas *ventos. 

reorissionars De sDUCAÇÃO garÁvnia, noa ramos 
DO ARTIGO 19 DO ATO DAS DIOPOSICOES 

COMST/TUCIONAia TAAMBITOniAS 

Art. 70 - Ave Profiegionaie d. Bduoaglio, 
docentes, titulares do cargos criados pela Lei na 8.694, da 
31 de março de 1978, coneldsrados estáveis no garriça 
pdblioo municipal, por força da artigo 19 do Ato das 
Diaposiodea Conetitucionain Transitórias, aio concedidos os 
seguintes direitos • vantagem; 

- eltercicio da função docente, na 
respectiva ares de atuação, enquanto permanecer em condiga° 

de estável; 

	

II 	- inscrição da oficio nos Concursos 
Oblicos a serem realizadba após a promulgação delata lei, 
para provimento dos cargo. de Professor Titular 
correspondentes 

• - tempo de mei:viço no Magisterio 
municipál computado como titulo, quando aprovados em 
concurso de ingresso para provimento de cargo. da carreira 
do Magistério Municipal,: 

	

is 	- diapenea do cumprimento do 
estágio probatório de que trata o artigo 80 da Lei nv 
11.229, de 26 de junho da 1992; 

V 	 - enquadramento nas referencia. 
previstas para o Professor Titular, na seguinte 
doniormidadet 

e)' 8M-1 

h) EM-3 - QPB-13 

o).rn.4 - QPE-14 

	

VI 	- enquadramento nas categorias 
profissional,  de go* trata o Capitulo IV, do Titulo II da 
Lei age 11.229, de 26 da junho de 1992; 

	

VII 	- contagem de tempo cha serviço como 
docente no Magistério Municipal, no primeiro enquadramento 
por evolução funcional, ap6a ingresso' por Concurso pablico, 
na carreira do Magistério Municipal) 

	

VIII 	- ar/Latamentes nas hipóteeem dos 
inciso. I a V do artigo 50, bom como do seu parágrafo 20, da 
Lei ng 11.229, da 26 de junho de 1992: 

	

IX 	- licença em vencimentos, noa 

•ternos da legislaçáo an vigor; 
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• Folha 
Proc. n 

Isis Duarte 	 es 
RF .11.207 

roadapteçãO boa Carmos da 
legislaçao vigente, com remuneração .corrospondenta. ao seu 
padrão 6. vencimentoe,"actescida.da , nédia'datz -horee...eula ou 

.hormstrabalho acedentes das Jornadas Especiais de Bora. ■ Aula 
Excedent.' •  - 411X e Ecranrabalho. Xxoadanti TEM, 

• efetivamenta idolatrada* :DOO último. 5 (cinco) ano. 
anterior:te ao avante, ou quando não implamientado *sem prazo, 
a média doe ano. anteriores trabalhados, deado que estejam 
submetidos e mimar jornadas no momento do avonto; 

XI 	 - Submissa° 1 Jornada Básica do 
Professor Titular, com direito ao ingrehao na. Jornadas 

•Empocinia, Ampliado Integral • de sara-Aula excedenta - JEX 
a Nora-Trabalho, 16z:cedente - TEM, na forma e condiçõea 

.entabelocidan ~ta 1•1 pare o Professor Titular. 

XII 	- .•aposentadoria • por invalidez 
permanente com proventos integrais, quando -.decorrente da 

• acidente .tdo. .trabalho, moléstia profissional, ou doença 
-grave, odntagiola ou incurável, especificado. em lei, e com 
provento. propornionais, nos demais casos d* invalidez; 

• XIII 	- 	perempção, 	para 	fina 	do 
aposentadoria ou ~sio das remoneraçõen relativas às 
Jornadas Espocials• Ampliada, Intagral 	de mora-lula e 
flora-Trabalho mxaedentoa, JIM e TU, nas imanas bases 
condições, limite., twatriçõee e incompatibilidade; 
provista, para 96 PXOXIWOOPM Titulares; 

• • 

XXV 	■  proventos na aposentadoria • 
peneiew,devidas nas mesmas base., condição*, limitas, 
restrições e incompatibilidadee previstas para os 
Protegiam' Titulares; 

• 
XV 	 - Contagem do tampo de ~meninota 

e m Jornadas Eapeciaia na condição de titular dm cargo da 
provimento em comissão, para efeitbe de percepção de 
remuneração, nos proventos da aposentadoria ou pensão, 
relativmm • ~904 efetivo* da Classe I ou II da carreira do 
Magistério Municipal; 

XVI 	- concessão da gratificação por 
serviço noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo 
V, da Lei na 11.229, de 26 de junho de 1992,. e de outras 
vantagens pecuniárias, nos termoe da legislação especifica; 

XVII - concessão de afastamento para 
exercício do cargo de Assistente de Diretor ou outro cargo 
da provimento em comissão, do Quadro do Magistério não 
vinculado carreira, observadas as condiçõee • ~pá/Um 
previstos nesta lei, para provimento dos referidos' cargos; 

XVIII 	- enquadramento, por promoção, para 
o grau correspondente, observado o critério de antiguidade, ' 
do acordo com a Tabela constante do Mamo V, intagraute 
denta lei: 

XIX 	- remoção anual por permuta ou 
trannforincia de Delegacia Regional de Educação, doudo que 
não haja prejuizo ao ensino; 

XX 	- exercício dos direitos comuns a 
todos o. Profissionais de Educação, nos termos do artigo 76 
de Lei na 11.229, de 26 de junho de 1992; 

XII 	- 	exercício do 	direito de 
representação nos conselho, previsto. na  Lei na 11.229, de 
26 de junho de 1992, inclusive para os efeitos do disposto 
no artigo 88 • no inciso II, alínea "a", do artigo 105 do 
rafenido diploma; 

XXII 	- domais direito* previstos nas 
normas entatutdrien vigente*, compatíveis com sua situação 
funcional. 

6 10 	■  Para fins do disposto no inciso 
XVIII diste artigo, aplicam-se as disposições contida! na 
Lei PD 8.9119, de 29 da outubro da 1979, para aparação do 
tempo do serviço no Magistério Municipal, tomando-era como 
data limite 31 de dezembro de 1992. ' 

1; 20 	- O enquadramento a que se refere o 
inciso XVII/ dente artigo." será concedido uma única VIU, 
ficando assegurado aos Prurias/mala de Educação de que 
trata *ata artigo, quando forem investidos em cargo de 
provimento em carater efetivo, o direito de serem 
classificados no grau de valor igual, ou,em não havendo 
e ste, no de valor imediatamente superior ao' que tenha obtido 

por ocasião da apuração de tempo referida ao parágrafo 
anterior. 

9 3R 	 promoção será feita de ofício, 
produzindo efeito no mén subsequente ao indicado no inclina 
III ,do artigo 129 desta lei. 

• 4 2 	- os provento. doa aposentados e as 
penaões, para os efeitos do parágrafo lo deste artigo,   
revistos, nas mesmas bases e condiga*. previstas para cm 
Profissionais de nduoaçlo, docentes *atáveis, em atividade, 
tomando-se como data limite • dm sua aposentadoria ou 
falecimento, prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Ait. 71 - Aos servidores ocupantes de 
funções de Monitor de :Zebral, de Monitor de Educação .de 
Adultos.o de Protenaor de Educação de Adulto., estáveis por 
força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitória*, assistem os seguintes direitos • vantagens: 

- 'enquadramento em funções 
correspondentes aos cargos da Professor Titular de Ensino 
Fundamental I e Professor Titular de Ensino Fundamental II, 
no grau "A" da respectiva reterincia, de acordo com a área 
de atuação, e Meda que possuam a habilitação exigida para o 
provimento desses cargos; 

II 	 - inscrição de oficio nos concurso, 
públicos a   realizados opõe a publicação desta lei, 
pare provimento doa cargos da Professor Titular 
correspondente.; 

III 	- aubmimenio à Jornada Básica do 
Professor Titular, com direito ao ingresso na* Jornadas 
Especiais, Ampliada, Integral e da flora-Aula • flora-Trabalho 
Excedente, JEX ou TEM, na formo e condições estabelecidos 
~ta lei; 

/V 	 - tempo do 
mualoipal computado como titulo, 
concurso de ingresso para provimento 
do- Quadro do Magistério; 

✓  - dispensa' 
e stágio probatório da que trata o 
11.229, da 26 de junho de 1992; 

serviço no Magistério 
quando aprovado. em 
de cargos de ~eira 

do cumprimento do 
artigo to da Lei na 
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VI 	- enquadramento nas categoria. 
profissionais de que trata o capitulo IV, do Titulo II,da 

, Lei nu 11.229, de 26 do junho de 1992; 

VII 	- contagem de tempo de serviço como 
docente no Magiotário Municipal, no primare enquadramento 
por evolução funcional, apõs ingresso por concurso público, 

,,,rna,carreira do magietõrio; 

VIII 	- contagem como de Magietário, do 
tempo de regidecia na função de Monitor de dobrei e Monitor 
de Educação de Adultos exercida na Prefeitura do Monicipic 
de São Paulo, observado o disposto no parágrafo do doais 
artigo; 

IX 	- afastamento nae hipóteges doe 
incisos / a V do artigo 50, da Lei ne 11.229, de 26 de junho 
de 1992, bem como seu parágrafo 2 11 ( 

X 	 - licença sam vencimento., nos 
termos da legislação em vigor; 

XI 	- readaptação nos toarmos da 
legislação vigente, com remuneração correspondente ao seu 
padrão de vencimentos, acrescida da oldie das horas-aula ou 
horm-trabalho excedentes das Jornada. Especial. de Nora-Aula 
Excedente - JEX e flora-Trabalho Excedente - TEX, 
"letivamente ministradas nos últimos 5 (cinco) anos 
anterior., ao evento, ou quando não implementado esse prazo, 
a media doe ano, anteriores trabalhado., desde que gotejam 
submetidos a aaaaa jornadas no momento do evento; 

XII 	- aposentadoria por invalides 
permanente com provento. integrais, quando decorrente de 
acidente do trabalho, moldatia profissional ou doença 
grave, contagiosa ou incurável, ~pacificadas em lei, • ame 
proventos proporcionais, noe ~eia caso. do invalidez; 

XIII - percepção, para fine de 
aposentadoria ou pensão das rwanneraçame relativa. ãe 
Jornadas Especiais, Ampliada Integral e de Bora-Aula e 
Mora-Trabalho excedentes, Jik e TEX, nas emanas buam, 
condições, limite., restrições, e incompatibilidade. 
previstes para ce Professores Titulares; 

XIV 	- proventos na spogentadoris ■ 
pensão nas mesmas bases, condições, limite., restrições e 
incompatibilidade' previstas para o. Professores Titulares; 

XV - contagem do tempo de.permanancia 
em Jornada Especial, na condição de servidor admitido, pare 
efeito. de percepção de ramunaração, no. proventos da 

• aposentadoria ou ;mamão relativos • cerque efetivos da 
Classe I ou II da carreira do Magintário Municipal; 

XVI - concessão da gratificação por 
serviço noturno na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo 
V, da Lei no 11.229, de 26 6.. junho de 1992 • de outrae 
vantagens pecunilriaa, noa tareou da legislação especifica; 

XVII 	- enquadramento, por promoção, para 
o grau correspondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo com a Tabela conatante do Anexo V desta lei; 

XVIII exeroloio dom direitos 
comuna a todos Profissionais da Educação, nos Mormo. do 
artigo 76 da Lei na 11.229, de 26 da junho de 1992; 

• 
XIX - exercicio do direito de representação 

nos Conselhos previstos na Lei nu 11.229, de 26 de junho de 
1992, inclusive para os efeitos no disposto no artigo 88 e 
no inciso II, allnea "a", do artigo 105 do raterido diploma 
legal; 

IX 	- demais direitos previetoe nas 
normas estatutárias vigentes, compativain com sua situação. 
funcional. 

• 

111 	- Aos Monitore, de Sobral • de 
Educação de Adultos estáveis que não possuam a habilitação 
exigida, 4 assegurado o enquadramento de que trate o inciso 
I Moto artigo, quando vieram a obter a qualificação exigida 
para o provimento desses cargos, ata o prato de 4 (quatro) 
ano. a partir de data do publicação da Lei no  11.229, de 24 
de junho de 1992. 

20 	- ' Enquanto não adquirida a 
habilitação prevista ao parágrafo 1* deste artigo, oe 
mervidore, ocupantes das funções de Monitor de Sobral e de • 
Educação de Adultos &vario, obrigatoriamente, prestar 
serviço til:mico-educacional junto Ao unidades regionais • 
centrais da Secretaria Municipal de Educação. 

5 3 9 	- Após o proso estabelecido no 
parágrafo IR deste artigo, os Profissionais da Educação que' 
não apresentarem a habilitação devida, deverão ser 
aproveitados em outroe órgão da Administração Municipal,. em 
funções compativeia coa a ene qualificação. 

g 4• 	■  Computar-se-4 como tempo de 
Magistário exclUelvamente o penedo a partir do qual o 
monitor de mobral a de Educação de Adultos tenha obtido a 
habilitação profissional especifica: 

5 Se 	- Para tine do disposto no inciso 
XVII deste artigo, aplicam-se as disposições contidas nos 
paregratoe IR, 20, 3* e 4 11. do artigo 70 desta lei. 

Art. 12 - Aplicam-se acme docentes admitido. 
nos termos da Lei nu 9.169, de 3 de dezembro de 1980, na 
área de deficientes auditivos, Considerado. metAvele no, 
termos do artigo 19 do Ato doe Disposições Constitucionais 
Transitória., as dispogiçOse previstas no artigo anterior, 
ompativeie coa a denominação de sua função e habilitação 
profissional. 
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Folha 
Proc. n 	 a 

a. 

'•sla Duarte 

1/42°
RF  U138 

PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO 
NÃO MATAM. 

Axt.o73 ■  sãos Fretina/miais de 'Educação 
.dooentea, titulares dos cerque criados pela Lei na 8.694, de 
32 de março de 1978, não cativei», não concodidos o. 
**galrarem dirmitcM • vantagens; 

I 	- enquadramento 	nas 	referancian 
pramintan para o Profesnor Adjunto 	nae condições. 
estabelecidas no inciso II do artigo 35 desta lei; 

II - 	enquadramento 	mas 	categoria, 
'profissionais de que trata o Capitulo IV do Titulo II da Ui 
,ne 11.229, .de 26 de junho da 19931 

III - 	aubmisego à Jornada Básica do 
Prateemos Adjunto: com direito ao ingresso na* Jornadas 
Especiais, Ampliada, Integral a de Bora-Aula Excedente e 
Bota-Trabalho, JEX • TEX, na for= e condições •ntabelecidas 
nesta lei para o Professor Adjunto; 

IV - inscrição do oficio no primeiro 
concurso pOblico a cor realizado após a publicação desta 
lei, para o provimento de cargo. de Profassor Adjunto 
correapondenteeI 

V 	- afastamento nas hipóteses dos incisos 
III a V do artigo 50 da Lei 02 11.229, de 26 de junho de 
1992, bem como demais afastamentos previstos no regime 
juridico a que estão submetidos • compatíveis com a sua 
nituagao funcional; . 

VI - aposentadoria por invalides permanente 
com proventos integrais quando decorrente de acidente do 
trabalho, molantia profienional, ou doença grave contagiosa 
ou incurável, •npealficadas em lei, e com proventos 
proporcionais, noa daneis casos de invalidez; 

VII - 	inaorporação, 	para 	fina 	de 
aposentadoria ou pulmão, da remuneração coletiva A parte 
variável da Jornada Básica. do Professor Adjunto e a 
percepção da remuneração relativa às Jornadas Especiais, 
Ampliada, Integral e de lera-Aula e. Hora-Trabalho 
excedentes, JIM e TEX, nas mesmas bases, condições, limite', 
restrições • incompatibilidades previstas para os 
Professores Adjuntos; 

• VIII - concepego de gratificaçáo por serviço 
noturno, na forma do disposto no Capitulo IV, Titulo V.da 
lel no 11.229, de 26 de.junhozia 1992, • de outras vantagens 
pecudarlas, nos termos da legislação especifica; 

IX - restrição do função, temporária ou 
permanente, para os que aprementarem comprometimento parcial 

e permanente ou parcial • temporada d. .adde fisica ou 
pniguloa, atribuindo-se-Ume encargos ;ais compativels . com  
sue capacidade, com a unenneração prevista no parágrafo 3 2 , 
artigo 35 desta lei) 

X 	- ;men:doia doe diraiton comuns a todos 
o• Profissionais de AducaçAo, nos termos do artigo 76 da Lei 
na 11.229, de 22 do junho da 1992; 

XI - exercício do direito de representação 
nos Conselhos previstos na Lei na 11.229, de 26 da junho da 
1992, inclusive para os efeito* do disposto no artigo 88 e 

.no inciso II, alínea 'a', do artigo 105 do referido diploma 
Legal; . 

XII - garantia de permanáncis no cargo ató 
160 (cento e oitenta) dias, contados da data da homologação 
da concurso de ingresso, no qual foi reprovado; 

XIII - contagem de tempo de permanancia em 
Jornadas especiais na condiçÃo de titular de cargos da 
provimento em croácia°, para efeitos de 'percepção de 
remuneração, nos proventos da aposentadoria ou penteio, 
relativo, a cargos efetivos da Classe I ou II da carreira do 
magletdrio Municipal; 

XIV .- demais direitos previstos nas normas 
estatutárias vigentes, compativole com sua situação. 
funcional. 

Art. 74 - No caso de exoneração por 
oonveniancia da Adminiatração, ao Profissional da Educação 
não estável, reforido no r artigo exterior, será garantido o 
pagamento dai 

e) indenização, correspondente a 1 (um) más 
de vencimento da Jornada Básica ■  Parte Fixa e Parte ' 
Variável, por ano trabalhado; 

D) farias proporcionais; 

c) 132 salário proporcional. 

Parágrafo único 	- 	Para 	cálculo 	da 
raenneração relativa à parto variável, será observado o 
disposto no parágrafo 32 do Artigo 35 e artigo 76 desta lei. 

Art. 75 - Por 'ocasião da aposentadoria ou 
morte, 'o Profissional de Bducação, na condiçáo de ocupante 
de corgo docente de provimento em comionão, não estável, 
perceberá seus proventos ou penado, na **quinto 
conformidade: 

• 

Paraguaio único • 	Na hipótese de ter 
implementado os prazos necessários à percepção das 
remunerações relativas go Jornadas lapso/aia, previstas 
nurn lei, os proventos ou pensão do Profissional • que se 
refere este artigo, serão calculado' na forma, condições, 
limzten restrições e incompatibilidade* prevista. para o 
Professor Adjunto efetivo. 

Art. 76 - Para' implementação do prazo 
necessário à incorporação da Parte Variável referida no 
inciso II do artigo 75 desta lei, serão amputados os 
periodos de prestação de dia da substituição • horas -aula 
eXcedentem, anteriores a está lei, hipótese em que não 
poderio ser considerados para efeitos da incorporação 
prevista nus artigos 57 • 98 desta lei. . 

Parágrafo °doo 	- Completado o limite a 
que se refere a alínea "h", do inciso II,do artigo 35 desta 
lei, ou dias de subatituição e horas-aula excladenten, de que 
trata o "caput" deste artigo, *orlo computados para afeitos 
de incorporação da Bora.nula ou Sora,rrebalbo excedentes, 
JE.X ou TEZ, observado sempre os limites fixados para o 

Professor Adjunto efetivo. 

I 	- Fe;t• Fixa - integral; 

II - Parte Variável - na forma do disposto 
ao parágrafo 32 artigo 35 • artigo 76 desta lei. 	. 
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Art. 77 - AP. servidor., ocup 	 de 
funções da Monitor de Nobrel. Monitor de EduceçAo de Adulto. 

Profemmor de Educação de Adultoa, nau "ataviei., aaaistan 
oe seguinte. direitos e vantagens' 

I 	- enquadramento a. função. correepon - 
dantes soe cargos de Prof...or Titular da 'moino 
lemdamental I e Prologoor Titular do Resino Fundamental II, 
no grau "A" da respectiva rolerelncle de acordo coa a erga 
de atue0O, e desde que poaauem a hebilitaçáo exigida para 
o provianonto 	cargo.; 

II - /aparição de oficio no primeiro 
concurso pdblico a ser reallaado .pó. a publicaçao daeta 
lei, para provimento da cargo, de Prolongar Titular 
correspondente.; 

III - aubmimheio à Jornada Meios do 
Protaaaor Titular, oom direito a ingreaeo.nee Jornada. 
Especiaia, Ampliada, Integral e de nora-Aula. do Bora - 
Trabalho Exoudente, JEX e Til, na forma • condiçãe. 
• atabeleoldàs nauta lei. 

/V - anquadranento nas categoria' pruria-
sionala de que trata o capitulo IV do Titulo II da Lei n9 
11,229, de 26 de junho de 1992; 

v 	- afastamentoe na. hipót.eee doe inciso. 
III a V do artigo 30 do Lai na 11.229, 4e*26 da junho da 
1992, bem como darei. afattamentoa preViatos ao regime 
jurídico a que gatão submetido., . e competirei. com  sue 
situação funcional; 

VI - aposentadoria por invalida. permanente 
com proventos integrais, quando decorrente da acidente do 
trabalho, noldstie prufiaeional, ou doença greve, contagio.. 
ou inouravel, eapacitioadoe em lei, • ove proventos 
proporcionai., noe demais canoa de invalidas; 

.VII - percapção, para fine de eposontedorin 
ou panalio, das reanalmaçãour relativa. As Jornada* Nupciais, 
'Ampliada, ' integral a de Hora-Aula e flora-Trabalho 
exced , JEX e TU, na. ~MO base., condição., limite., 
restrição@ a incompatibilidades previetes para o. 
Profanem.. Titularas; 

VIII.- concesaad da gratificação por serviço 
noturno, na forma do diapostO no Capitulo IV, Titulo V,da 
Lei no 11.229, de 26 da junho de 1992, e de outras vantagene 
pecuniárias, nos ternos da legialação especifica; 

IX , alteração ou restrição de função, 
temporária ou ~Imanente, para o. que aprasanterem 
compromatinanto parcial • permanente, ou parcial e 
temporário, de sande /laica ou ~quica, atribuindo-.e-lhe. 
encargo. main compativela com sua capacidade, com a 
remuneração prevista no inciso XI do artigo 71 ~ma lei; 

X 	- exarolcio do direito de repreeentaçao 
noa Conmelboa previsto. na  Lei ae 11,229, de 26 de junho da 
1992, inclusive para o* efeito. do dispoato no artigo 68 e 
no inciso XI, alínea "a', do artigo 105 do referido diploma 
legal; 

XI - contagem de tempo da parnanancia em 
Jornada. Eepeciaia na condlçAo de servidor admitido, para 
efeitos de percapOo de rémuneraçáo nos provontoft da 
az:tarar% ou c

arreira crirot:re:rdrio= 
rima da 

• 

XII - exercício do. direito, comuns a todo. 
na  profissionais de educação, no. terno, do artigo 76 da Lei 
ne 11.229, de 26 da junho de 1992; 

XIII - demais direito. previsto, na. norma. 
vigente, compativele com sua situação funcional. 

$ 19' 	- A não aprovaçlo no concurso 
pObliCo.a que se refere o inciso /I deste artigo, acarretara 
a diaperma do admitido mio notável, no prazo de 180 (cento • 
oitenta) diae, contado da homologação do concurso. 

5 29 	- No caso de diepenea do 
admitido~ estável, por conveniancia do Adminiatração, 
lerá garantido o pagamento de: 

a) indenização, correapondente ao valor de 1 
(um) nas da vencimento da Jornada Básica Ce Prof....Dr 
Titular, por ano trabalhado; 

b) férias proporcionais; 

c) 13 11. ealario proporcional. 

0181.08Içõaa PINAIS 

Art. 78 - Pica caracterizada • excadência 
do Proferaor Titular quando, na pua unidade escolar de 
lotação ocorrerem ame seguinte' hipdteeeme 

I 	- inexietancia de alam" relativa 11 eu. Arca da atuação; 

II - insuficiOncia ou inexiatancia de aula. 
que componham o bloco correspondente à Jornada ;Meies do 
profeesor. 

Art. 79 - Pica aeaegurada, ao .Profeseor 
Titular conalderad0 ~dente, sua lotação na unidade, 
podando nela permanecer em exereicio, chumde que; 

I - ~uma, em aubetituiçAo, a ~moia do 
classe de outro Titular em impadiment0 legal; 

II - complete o restante de aula, 
neoempadrias para compor o bloco correapondente A Jornada 
~ice do Professor, com aulas de Profeeeor IltUlar em 
inpedimanto legal, ou de componente curricular afim, deuhe 
quo habilitado. 
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isla Duarte 	guela 
RF • 11.2n 

. 	• 
Parágrafo único 	 ineXiatindo 	as 

condições •  dencritaa mote artigo, 

- 

o Pretensor considerado 
excedente amuo:era enate funções em outra unidade encalar, na 
forma que dispuser ato expedido pela Secretaria Municipal de 
nducevkéo. 

Art. 80 - ' Pica 	descaracterizadas 	• 

	

excedancia do Prol 	 Titular quandot 

• - rem sua unidade de lotação deixarem de 
existir nal condições referidas no artigo 76, OU 

II - mediante requerimento, remover-um Ima 
Concurso anual, para outra unidade escolar. 

Parágrafo único 	- A torna de atendimento 
ao disposto mate artigo, será disciplinada por ato do 
Secretário Municipal de Educação. 

Art. SI - rica vedado o exercício da cargos 
Ce 'Diretor de Escola, Assistente de Diretor de Escola e 
Coordenador Po:dag:Saio°, em acemulo com cargo ou função 
docente, na mesma unidade escolar. 

g 12 	- 	As ' situações 	eventualmente 
existentes, que contrariam. o disposto no "caput" deste 

.artigo, mearão mantida. até o próximo Concurso de Remoção, 
ocasião em que por um dos cargo* ou funções, o Profissional 
da Educação deverá remover-se para outra'unidade escolar. 

S 29 	- Me hipótese de designação para 
e xercei ao: cargo* de que trata o "craput" deste artigo, vago 
ou em substituição, o Profissional da Educação que acumule 
na mesma unidade escolar, será obrigatoriamente afastado, 
com prejuízo de vencimentog, direitos • vantagens, dung 
Ultimo cargo enquanto perdurar a designação. 

Art. 1112 - O Pu:field:mal da Educação, 
efetivo poderá ser afastado do exercício do mupectivo 
cargo, a critdrio da Administração, com ou nem prejuízo de 
vencimentos, para frequentar curado de graduação, pós - 

graduaçao, eapecialização, na forma da regulamentação 
prápria. 

• 
Parágrafo único, 	- Dentre outra*, deverão 

constar do regulamento a que se refere o "caput" deste 
artigo, as Requintes condições: 

a) ulmero de afastamento. ~mitidow em cada 
área da atuação, anualmente; . 

b) tempo mínimo na reepective carreira: 

c) que os cursos sejam ministrado* por 
estabelecimentos que poluem em meus quadros, em cada área, 
professoras! titulares concursadosj 

d) compromisso de permandincia no !serviço 
público municipal, quando o afastamento exceder a 90 
(noventa)-diaa, pelos seguintes prazos: 

1) - de 1 (um) ano, quando exceder a 90 
• (noventa) dias e- não ultrapaseter 6 

(seis) mascai 

2) - de 2 (dois) anos, -quando exceder a 6 
(sela) muna • não ultrapassar 1 (um) 
ano: 

3) - de 4 (quatro) anos, quando exceder a 1 
(um) ano. 

Art. 83 - As gratificações J.:NUA:tida* por 
legisleçao especifica ao. servidores municipal*, devida. aoe 
'cofia:dopais de Educação, ficam mantida. nas atuais basun e 
incidancia, st6 que sejam instituídos os quadros especiais e 
planos de carreira dos demais: eervidores. 

Art. lá - O afastamento a que se refere o 
artigo 45, parágrafo le da Lei na $M, de 29 de outubro da 
1971, somente será concedido ao Profissional de Educação 
integrante da carreira do Magintirio Municipal, com prejuízo 
da untaimento, exceto quando se tratar de afastamento para 
exerci:tio junto a Camara Municipal de Sao Paulo. 

Parágrafo único Fica vedada a conceseão do 
afastamento a que se refere o "caput" dente artigo aos 
'refinei:main de Educação, docentes, não integrantes da 
carreira do Maginterio Municipal. bem comp oe titularem doe 

Wrjtrligiard:dmIngli::fiv:ede 

Art. 85 - O artigo 39 da Lei no 11.229, do 
26 de junho de 1992, puna a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 39 - Ar substituições a que se 
refere o artigo anterior, na Educação 
Infantil, no Ensino fundamental I • II e 
no Ensino Médio, ~ao feitas por 
Professores Adjuntos correspondentes, 
cujos cargos são criados por esta lei e 
por profeasoree contratados 
temporariamente, respeitada a respectiva 
área da atuação.' 

Art. 46 - O parágrafo 1: 1  do artigo 31 de 
Lei no 11.221, de 26 de junho de 1992, passa a ter a redação 
seguinte: 

"5 1 0 	- A* cl 	 • aulas deverão 
ser escolhidas, primeiramente, pelos 

'Professores 	Titulares, 	devendo as 
~aducente* ser escolhidas, 
obrigatoriamente, na seguinte ordem: 
Profeosorea Adjuntos, Pretensoras 
catáveis e Professores não estáveis: 

Al:11% .A :21:arirdes=1:r ia, 
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Art. - 87 - As disposições data lei, sobre 
---- Jornadas Espaciais de Trabalho • aa remuneração, aplica- 

s., acritério - da Administração, aos Pra/ laical. de 

--- Educaçao contratados por emergência, nos termos do artigo 79 
deu Dispooições atatutdries Transitórias da Lei na 11.229, 

• d...26 da .junho .  de 1992, na forma am que dispuser o 

regulamento.: ‘,.. 

Art. 811 	Oe servidores admitidos nos 

tareou da Lei no 9160, de 3 d. -  descubro de 1960. para função 

• pendente ao cargo de Servente escolar, talo a 
denominação da respectiva função alterada para Agata 
Escolar, na conformidade do Anexo XII, integrante data lei. 

12 	- Os salários dou serVidons a que 
a refere o "caput" deste artigo, arilo fixado. no grau 
da catagorie inicial, da carreira . 

el 28 	 Será assegurado SOO servidores 

admitidos da que trata O "aput" desta artigo, atáveis nos 
tareou do artigo 19 do Ato das Diepoeigõen Conatitunionala 

rranaitõriae, o enquadramento por promoção, pare o grau 
correspondente observadas as disposições previstas mata 
lei, para os profanarem estáveis. 

Art. 69 - 	Aplicam-se 	aos 	servidores 

admitida ou contratados nos termos da Lei nu 9160, de 3 da 
dezembro de 1910,para faças corrapondenta as cargos de 
Servente Escolar • fações docentes, o disposto no artigo 89 

desta lei. 

Art. 90 - Os atuais servidora admitidos 
nos termos da Lei ne 9160, da 3 do dezembro de 1980, para 

.funções correspondentes aos cargos relacionados no artigo 19 
desta lei, dada que preenchida as demais condições nele 
estabelecidas, serão enquadrada na função correspondente ao 
cargo ~Agata Escolar. 

5 lo 	- Ou salários doe servidores a que 
a refere o "caput" deste artigo, após o enquadramento, 
serão fixados no grau "A" da categoria inialal da nove 

carreira. 

5 29 - Será . assegurado aoa servidores 

admitidos da que trata - o "caput" deste artigo, estáveis nos 
ternos do artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, o enquadramento por promoção, para o grau 
correspondonte observadas •as disposições previstas nesta 
lei, para os profeaorem atáveis. 

Art. 91 - Os cargos de Inspetor de Alunos, 
Auxiliar de Secretária e Auxiliar Administrativo de Ensino 
serão extintos na vacinei/e, A medida me que forem providos, 
por Concurso Público, na mesma quantidade, cal carga 
correspondentes de Auxiliar Técnico de Educação, conformo 
Anexo I integrante data lei. 

5 lu 	- Aplicemwe aos atuais titulares 
doe cargos • que se refere o "caput" date artigo, no que 
couber, as diepouiçame •atabeleolda nata lei, pare os 
cargos de Auxiliar Técnico da Educação. 

5 29 	 Os vencimentos doe wervidorme a 
que a ~era o "caput" deste artigo,  irada no grau 
"A" da categoria inicial da Classe I ou II, conforme o cace, 
da carreira de Auxiliar Nanico de 'educação. 

1 29 	- 	servidor, titular de cargo 
efetivo ou ocupante de função, quando no exercício de cargo 

de que trata o "apue" deste artigo, perceberá, a titulo de 
remuneração a diferença atm o respectivo padrão de 
vencimentos e a referência inicial do cargo ou o respectivo 
padrão de vencimentos. • 

5 48 , 	- . Na 	hipótese 	do 	parágrafo 

anterior, eventuais vantagens pecuniária que incidira 
sobre. a remuneração do cargo, ardo calculada sobre o 
padrão ou referência de maior valor. 

5 511 	 Aos servidores, ativos , inativa 
e pensionistas, na hipótese do parágrafo 39 deste artigo, 
aplicam-ao as disposições contidas no artigo 69 • no 
parágrafo 30 do artigo 92 desta lei. 

Art. 92 - Os titularem de Cargos afetivos 
integrantes do Quadro de Apoio A Educação e os titulares de 

cavgoa efetivos integrantes do Quadro do Magistério 
Muaicipal¡ prevista por ata lei, quando no exemicio de 
ca:yoe de provimento emaciado, de referência DA , farão . 
jus. A gratificação de que trata o artigo 10 da Lei n9 . 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, na forma e nas condições 
ali previstas, de conformidade com o Anexo II dela 
integrante, observando-ao a seguinte cormapondoncia: 

a) cargos de atordoo/a .  OPE-13 a QM-22e 

gratificação de nivel superior; 

b) carga de referência OPS-07 a OPE-121 

gratificação de nivel médio; 	• 

c) cargos de referáncia OPS-03 a OPE-06e 

gratificação de nivel básico; 

d) cargos de referlincia OPE-01 a O111-041 

gratificação de uivei operacional. 

5 19 	- Obeeervar-se-ão, também, par. • 
permanência da gratificação do função a que me mofare ate 

-artigo, oa requisitou • as condições constantes do artigo 10 
da Lei na 10.430, de 29 de fevereiro de 1966. 

5 25 	- O tempo de ~cicie, anterior a 

meta lei, em carga de provimento ao animam> ou função 

gratificada transformada em cargo, referidos ou "apue' 

deste artigo, exercidos durante • permanência na carreira ou 
cargo efetivo, poderá ser computado para a permanência da 
gratificação de !Unção prevista na Lei nO 10.430, da 20 de 

t . 	iro da 1986, exceto o tempo do exercicio dos carga de 

que trata o artigo 69 desta lei. ' 
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tais Duarte R 
RF 117(0 

ues 

. g 3e 	- O. protia.ional da Eduoação que 
1.0...montar os prazos Meemsairio. para a parmanancia da 
gratifieagao de função- a para a incorporação das vantagens 
deoorrenta* dó •releio de Cargos em coa:U.4o, noa termo" 
da Lei • na 0097, .de 12 da agosto -de. 1974 • 1450.1 
6mb:requente a doa cargos de que trata o artigo 69 denta te? 
devera, por ocasião da apoeentadoria, optar pela percepção 
,-de uma delas, vedada a percepção cumulativa d  
vantagens, gindl'que referentes a cargos diversos. 

• 

5 4 9 	- O Profieelonal da Educaçáo que na 
atividade tiver assegurada - e permamincia de gratificação de 
função a for nomaado ou designado para exercer os cargo. am 
camisa:10 de que trata o artigo 63, deverá optar 'pela' 
percepção de um deles, vedada • percepção cumulativa-'d  
vantagem., ainda que referente, a cargos diversos. 

E Se 	- Aoe titulares de cargo. efetivos, 
não optante* pelo* novos padrões de vencimento* relativos ao 
Quadro do Maglatério Municipal, noa termos do artigo 82 
desta 2v., aplica-ea o disposto no *ceput" desta artigo, 
cb aaaaa • seguinte correapondancial 

a) cargos de raferáncia - ER-3 a E14-12: 
gratificação de Mivel superior; 

b) cargos de raferlincia - EM-1 e E14-2: 
gratificação de uivei médio. 

5 62 	- Aoi titular.* de cargos efetivos, 
alo optante* pelos novos padrões do Quadro de Apoio à 
Educação, nos termo" doe artigos 82 e 19 denta lei 
aplicam-se as diffoaiçõe. da Lei na 10.430, da 29 da 
fevereiro de 1988. 

6 7 2 	- Aplicam-se ao. aposentado. e 
~sionistas, aa diapoeições contidae neste artigo e 
reepactivoe parágrafo*. 

Art. 93 	Da provento., as ~bei e 
legado. mulo revisto* • fixados dm acordo com as 
donominaçaim, referencia., classes • categorias 
corraopondentea, conforme o caso, ~tantes deste lei, 
observado o distmato nosartigoeSa e  19 ~ta lei. 

• 
9 la 	- Para tine de fixação dos novos 

padrão. da vencimentos, serão tomados como ,base o. 
ao:optantes da Jornada Básica do cargo ou função ocupado paio 
ex-servidor. 

22 	- O Profissional de Educação 
docente efetivo, apoeentado anteriormante O vigancia tineta 
lei, na condição de Professor de Educação Infantil, de 
Deficiente. Auditivo., da la Grau, Nivel I, atualmente 
enquadrados como Professor Titular de Zducação Infantil • 

fró-foompor Titular de Ensino Fundamental I, riepactivamente, 
terão 'MU proaentos fixadoe nos padrões de vencimentos da 
Jornada Manada do Professor Titular, mantido o seu 
ieepactivo grau. 

• 
9 3 9 	- Os Profissionais de Educação 

aposentados em cargos de Professor de 12 Grau, Nivel II, de 
22 Grau, Substituto de Deficientes Auditivos, Substituto de 
Educação Infantil • Substituto de IR Grau, Mivel I, 
constantes do Anuo I, Tabela 'R', integrante desta lei, 
tarifo seus proventos lixados noa padrões da vencimento* 
constantes da Jornada Básica do Prof  Adjunto 
correspondente, na parta fixa a que se refere a alínea 'a', 
inciso /I do artigo 35 demita lei. 

5 4a 	- Para os efeitos da incorporação a 
que Ia .refera o parágrafo 42 do artigo 35 douta lei, 
relativa O parte variável, dos Profissionais mencionados no 
parágrafo anterior, poderão ser computados oa dias de 
substituição e horas-aula excedentes efetivamente 
ministradas anteriormente. a seta lei, observada. as 
disposições do artigo 16 desta lei. 

• 
5 5 2 	'- Decreto do Exacutimestabelecerá 

• ite correspondlincias entre dias de substituição ou hora 
excedente prestada* anteriormanta à Lei n 2 .11.229, de 26 da junho da 1992 • as horas-aula da Jornada Básica do Professor 
Adjunto • hora-aula excedente da Jornada Espacial de flora-
Aula Excedente - JEX, para os efeitos do parágrafo anterior. 

6 6 2 	 O. Pron.:Bienais da Educação que 
na atividade *atavam sujeitos 11 jornada de 33 (trinta e 
trás) horas "emanais de trabalho 11-33 e que não optaram 
pala jornada de 40 (quarenta) horas 86161~616 de trabalho, 
nos termo, do artigo 17 da lei um, da 26 de outubro de 
1978, terão amam proventos ou penefiee calculados na jornada 
dm 40 (quarenta) horas semanaie da trabalho . fixada a 
respectiva refaranaia_.em valor equivalente a nua jornada 

Inialca de 33 (trinta a tria) horas semanal', na forma em que 
dispuser o regulamento. 

§ 79 - O disposto nos pardgrafo. 19, 29,39,19, 
59 • 69, aplica-eu is penso., e legado.. 

§ 89 - Na fixação da remuneração relativa aom 
provento., pensões • legadoe,earão observadas as condições, 
Ilmites, restrições' • inciampatibilidade* previstas nesta 
lei, para os Profissionais de Educação em atividade. 

§ 99 - A integração doe aposentados • pensio-
nistas será feita na forma em que diapueer o regulamento, ob 
servadae as normas estabelecidas nesta lei para os profissio 
nals em atividade, nó que couber. 

§ 10 - Os Profissionais de educação docentes, 
aposentados ou pensionistas que comprovarem haver exercido 
a efetiva regência de classe pelo parindo de, no mínimo, 10 
(der) anos, Ininterruptos ou não, em jornada de 27 (vinte • 
sete) ou 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho, te-
rão seus proventos ou pensões fixados nos padrõess de venci 
mentos da jornada Especial 'Integral, mantido o respectivo 
grau • observado o disposto no § 89 deste artigo. 

Art. 94 - Os Núcleo. de Ação Educativa a a Co-
ordenadoria dos MGcleos de Ação Educativa, passam a dentai 
nar-se, reepectivamente, Delegacia Regional de Educação e 
Superintendencia Municipal de Educação. 

Art. 95 - Os cargos de Coordenador Regional de 
Educação e de Coordenador Geral dos Núcleos de Açao Educati 
vs., passam a denominar-se, respectiVamante, Delegado Regio-
nal de Educação e Superintendente de Educação. 

Art. 96 - O artigo 29 e seu parágrafo 19 	da 
Lei 19 11.229, de 26 de junho da 1992, passa a ter s seguin 
te redação, mantidos os parágrafos 29 a 39: 

'Art. 29 - As atribuições na iria de Orienta 
ção na Sala de Leitura, bem como as relativa"; 
ao cargo de Assistente de Diretor, serão amar 
cidÁi por Professor Titular, efetiVo, ou doceW 
te aataval, eleito pelo Conselho de Sacola. 
5 19 - O Profissional designado para as fun-
ções de Orientador de Sala de Leitura, será 
considerado em regência de classe, para todos 
oe efeitos legais." 
Art. 97 - A alinea *h", do Inciso VI do arti-

go 109 da Lei 09 11.229, de 26 de junho de 1992, passa a ter 
a seguinte redação: 

"Art. 109 - 	  
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b) 	- desempenhar 	ao 	respectivas 
atribuições na área de Orientação de 
Sala de Leitura." 

. 	Art. 98 - rica incluido no.artigo 76 da Lei 
'n9 11.229. de 26 de junho de 1992, parágrafo único, com a 
angular.. redação; 

• Art. 76 - 

Parágrafo único 	- 	Ca 	direitos 
previsto. no. inciso* XII, XIII • XIV 
denta artigo, perlo assegurado. desde 
que me entidades sejam repramentative. 
de servidor.. público. municipais, 
exclusivamente." 

DISPOSIÇÕES TRAX8ITOXIAS 

Ast..99 - Os Profioelonale de Educação 
optantes na forma, dos artigos 00 e 19 desta lei, que 
estiveram em exercício nas unidades regionais e centrais da 
Secretaria Municipal de Educação, poderão nelas permaneeer 
até o próximo concurso anual de remoção. 

Art. 100 - Os cargos de Educador Musical • 
de Professor de Economia Domdatica • Artee Aplicadas

' 
 cujas 

dunominaçóes foram alteradas pela Dei na 11.229, de 26 de 
junho de 1992, para Prof itular de lamino Fundamental 
II e I, reepectivamente, ficam transformado., na ~quinto 
conformidade, 

- Cargos de Educador Musical, Professor 
Titular da Educação Infantil: 

II - Cargo. de Professor de Economia 
Doméstica e Artes Aplicadass.Profaesor de Ensino Fundamental 
1 . 

5 1 3 	- Ficam asaaguradoi aos ocupantes 
dos cargos a que se refere este artigo, todos os direitos e 
vantagens previstos para oa titulares dos cargos de 
Professor de Educação Infantil • de Ensino Fundamental I, 
conforma o caso, nas condlçame e hipóteses fixadas para 
•etei!. 

5 28 	- AS diaposiobee deste Artigo 
aplicam-se aos aposentados è penniohigtam. 

Art. 101 - Serio inscritos de oficio no 
primeiro concurso público a ser realizado apõe a publicação 
desta lei, para provimento doe cargos da Auxiliar Técnico de 
Educação, classe I, os titulares doa cargos de Inspetor de 
Alunos. 

• le 	- Fica assegurada aos servidores 
qua não foram aprovados no concurao • que ee refere o 
"ceput". dast, artigo, a permanência noa seus respectivos 
cargo., até 180 (cento:e oitanta) dias contado. da data de 
homologação do referido Concurso. 

5 29 	- Bora computado como titulo no 
concurso a que se refere o "caput" deste artigo, o tempo de 
exercicio no cargo de Inspetor de Alunos. 

Art. 102 - Para atender as necessidade. da 
Administração, o primeiro provimento dos cargos da Classe II 
da carreira de Auxiliar Técnico de Educação, será feito, 
exclusivamente, por concurso público. . 

• IR 	- Serio inscritos de oficio no 
concurso. a que se refere este artigo os titulares' dos 
cargos de Auxiliar Administrativo de Ensina • Auxiliar de 

i Secretaria ainda que não disponham, época, da 
escolaridade exigida para o provimento do cargo. 

• 29 	- Será computado como titulo, o 
taipa de exercício nto Cargos mencionados no ~agrafo 
antarior, no conçureo a que se refere Meta artigo. 

g 39 	- fica assegurada aos servidores 

ra não forem aprovado. no canoura° • que se refira o 
capot" chiste artigo, 'a permanência noa seus respectivo. 
Magoe, até 180 (cento • oitenta) dia. (Matado. da data da 
homologação do referido coacureo. 

5 Se 	- A •voluçAo funcional doe 
servidores que ingressarem na carreira de Auxiliar Técnico 
de Educação na forma do "caput" deste artigo, será feita de 
acordo com os critérios estabelecidos no AVEVO IV, 
integrante desta lei. 

Art. 103 - Excepcionalmente, no primeiro 
concurso de amasso que se realizar *pós a publicação desta 
lei, para os cargo. de Auxiliar Técnico de Educação, classe 
• poderio concorrer titulares de cargos da Classe I, que 
não satisfaçam o tempo mínimo necessário na respectiva 
carreira, na forma prevista no Anexo I desta lei, obearvacba 
o cumprimento do estágio probatório • • habilitação para o 
Cargo. 

Art. 104 - A forma de provimento dom cargos 
de Secretario de Escola, prevista na Lei no 31.229, de 26 de 
junho de 1992, fica mantida até que haja servidores que 
preenchem os requisitos estabelecidos nesta lei, para os 
referidos cargos. 

Parágrafo único 	- Serão considerados 
estáveis nos termos do artigo 19 do Ato dam Dieposiçbee 
Conatitucionais Transitórias, or titularas de cargos de 
Seerlatário de Escola, 18.3 Preencha',  is condi003 3.  
requisitos nele previstos e desde que não tenham -outro 
vinculo coa a Prefeitura do Municiplo de Sio Paulo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

35
3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 15:37:15.

 fls. 80



ast. 106 - Fica memorada sou titulares de - 
cargos dm Secretario de Sacola • param:anela em seus cargos, 
até 180 (cento e oitenta) dias contados da data da 
homologação do concurso pdblico a que se rafara o artigo 102 
desta lei. 

5 IR 	- O. ~cimento* doe atuais 
titulares dos cargos de g 	cario de Sacola, •ma° fixados 
no grau "A" da referi:bola inicial do cargo. 

5 22 	- Será computado como titulo o 
tempo de exerciam o no cargo de Secretário da Escola, no 
concurso a que se refere o artigo 102 deeta lei. 

• 32 	- Apõe o prazo consignado no 
"capei" dast.: artigo o wervidor da que trata o parégrafo 
Unica do artigo 104 deata lei, deverá ser ronProveltn20  em 
outra* Unidades da Secretaria Municipal de Educação, exceto 
se aprovado no concurso referido no artigo 102 desta lei, 

hipdtme em que, a critério da Administração, poderá 
permanecer no cargo da Secretário de Escola. 

• 
$ 42 	- AO servidor, titular de cargo 

aferira ou ocupante de função, quando no exercicio do cargo 
de Secretario de Escola, aplicam-se as dispo:lição' contidas 
nos parágrafos 3e, de e SA do artigo 91 deata lei. 

Art. 104 . Os titulara, dos cargos .  de 
da ~farra ficam aubmtidoe à Jornada Básica de 
Titular. 

5 1 2 	- O. cargos do Instrutor de 
~farra, cujos titulares possuam habilitação especifica 
para o Ie grau ficam transformados am'cargos de Profemor 
da Bandas e Pará . 

5 2 2 	. Aos atuais titulares doa oargoe 
de que trata o "capa" deste artigo, fica amegurado prazo 
do 4 (quatro) anca a partir da publicação deita lei, para 
obtenção da qualificação prevista no parágrafo anterior. 

5 30 	- Após o prazo referido no 
parágrafo anterior, e não obtida a qualificação, os 
titulares dos cargos da Instrutor de Fanfarra serão 
e xonerado., extinguindo-se os respectivos cargos na 
vecáncia. 

Art. 107 - O. servidores 'que estiverea 
e ubmetidos à Jornada de 33 (trinta a trile) horas da trabalho 
semanal., M-33, que não realizaram a opção a qua se rufara o 
artigo 17 da Lei no 8.807, da 26 da outubro de 1976 • 
legielaçao ~bei:quente, que titglarizam 	cargos ou 
desempenham funopes ora submetido. a Jornada Básica da 40 
(quarenta) horas de trabalho emanai., 2-40, fica assegurado 
o direito de opção por eme Jornada, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da publicação desta lei. 

f 12 	Os que nao optarem no prazo 
estabelecido no "caput" deste artigo permanecerão na 
:pitosga° um que ora *e encontram, revertendo mus cargo, ao 
Quadro Geral do ~mal, enquanto permaneceres OU atividade, 
extinguindo-ae na vaca:mia ou cargos de provimento' em 
comiusio. 

5 22 	- A opção a que se raiem o "caput" 
deste artigo, aplica-se o diepoeto nos paragratos dg • 5 2  do 
artigo 82  desta lei. 

9 3 2 	- Aos servidores que se encontrarem 
afastados por motivo de doença, farias e outros, o prazo 
consignado no "caput" deste artigo será computado a partir 
do término do remo:activo alistamento. 

Art. 104 - Os titulares de cargos ou 
ocupantm da fumboa que não optaram na forma dosertigoele • 
19 desta lei, permanecerão na situação em que ora se • 
encontram, revertendo ou cargoe para o Quadro do Magiatirio 
municipal de 'que trata a Lei n2 11.229, de 26 de junho de 
1992, ou para o Quadro Geral do Pessoal enquanto em 
atividade, retornando Au catagorias iniciais das cl  
II, III, ou Salm quando'das reapectivae vacémiaa. 

5 IR 	- Decreto do Executivo disporá 
sobre a evolução funcional • promoçao dos titulares de 
cargos efetivos do Quadro do Magistério Municipal, e acosso 
e promoção doe titulares de cargos efetivos do Quadro Geral 
do Pessoal, observada, as normas estatutárias vigentee para 
ce servidores municipaig. 

52 0 	- Aplica-se o disposto mote artigo 
aos Proa:mio:Laia de Educação, ativos ou inativo., que 
desistirem da opção, nos termos doe parágrafos 40 • 5 2  do 
artigo 82 desta lei. 

Art. 109 	Os Profissionais da Educação quis 
optarem a !oram Integrados, na forma do disposto noa artigo* 
80, 19 e 110, desta lei, serão incluídos automaticamente nen 
novas jornadas na seguinte conformidade; . 

I 	- Jornada de Trabalho a que se refere o 
artigo 94 da Lei na 11.229, de 26 de junho de 1992 a Jornada 
de Tempo Parcial - JTP: na Jornada Básica do Profemor 
Adjunto e Titular reepectivamente; 

II - Jornada de Tampo Integral: na Jornada 
Especial Integral; 

• 
III - Regime de Tampo Completo: na Jornada 

Básica de 40 (quarenta) AOraa ~mala da trabalho - J-404 

Instrutor 
Professor 
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IV - Jornada me mr (quarentap horas da 
Trabalho Semanal', 5-40$ na Jornada ~ias da 40 Marmita) 
horas semanais de trabalho - J.40: 

- Na hipótese do inciso I 
derite:Srtigo,,fica vedada a redução da carga horária durante 
o imercicio de 1993, remunerando-ea mo aula. que 
ultrapassarem a Jornada Básica, como horae-aula excedente. - 
.MX. 

.; 	 5 22 	 Aos que não optaram ma 'forma 
do artigo 82 desta lei, fica assegurada e permanéncia noa 
Jornada. de Trabalho a que estão In/bastido. noa torno. da 
legialaçao vigente, excito oc submetido. à Jornada de Tampo 
Integral - JTI, que serão dele desligado., revertendo 
Jornada de Tempo Parcial - JTP, previata no referido diploma 
legal. 

g 39 	- Na hipdteee de o Pruri/mi/mal de 
Educação, docente, não optar pelo. novo. padrões de 
vencimento inatituldoe por •eta .1.1, ficará submetido A 
Jornada de Tempo Parcial - JTP, com direito ao recebimento 
adicional de horas -atividade. mensais , de conformidade fflOm 
as diupmeiMMs previeta* na lei n. 11.229, de 26 do junho de 
1992, ficando-lhe vedado o leo 	 ea outra. jornada. ou 
regime. de trabalho fixados nesta ou outras leia 
especificas. 

Ari. .110 - Os servidores cujo* cargos 
compõem o Quadro doe Profissionais da Educação serão 
integrados nos novos padrões de ~cimentos instltuldo por 
erma lei, no prazo de 90 (noventa dia.. 

5 ie 	 At4 a edição doe ato. de 
integração, os Profiemionals de Educação perceberão seus 
vencimentos na forme prevista pela legislação vigente para o 
Quadro Caril do Pemmal e Quadro do Magistério Municipal, 
devidamente reajustados de acordo com me norma* em vigor, 
mantido o respectivo padrão"de vencimentos. 

g 29 	- O servidor conservará, na 
integração, o ?mamo grau da maa situação anterior. 

39 	- Em nenhuma h/peta/na, •emé 
realizada a integração, .me que o servidor mmalbeate sua 
opção, na forma eatabeleolda nesta lei. 

Art. 111 - A fixação doa novo. valore, para 
os provento*, as penafeee e legadce, relativo* a cargos ou 
fungOes que integrai? os Quadrou doa PiotteniOnAle de 
Educação, dar-ia-á, na foram em que dia/pesar o regulamento. 

• 	 5 19 	- Os Profiseionsie de Educação 
aposentados nos cargos de Professor Substituto da 
Deficiente. Auditivo., Subatituto de Educação Infantil a 
Subatituto de 19 grau Nivel I, constantes do Anexo I, Tabela 
91" integrante desta lei, terão mmeprovento. fixados nos 

padrões Me vencimento constantes das Jornada. BAOLCOO de 

ProielmOr Adjunto correspondente, provisoriamente na parte 
fixa • que se refere a alínea "a", inalem II do artigo 39 
douta lei e, definitivamente, apõe a comprovação de 
percepção da parte variável na forma do disposto no 
parágrafo 42 do artigo 93 desta'lel. 

5 2 9 	 Até a edição doe atoe de 
integração, oe provento., as pensões e legados serão pago. 
na  forma prevista pela legislação vigente. 

Art. 112 - A integração doe Profiesionaie do 

Educação da carreira do Magistério municipal, a que se 
refere o artigo 110 desta lei,. mera falta ha conformidade do 
Anexo VI, integrante desta lei. 

Parágrafo único 	- A 	integração 	na 
referência QPE-22 será feita, para os Profieeionaie de . 
Educação, da ciaste III, ativos, apouentados e pensionista., 
considerando-se, excepcionalmente, só o tempo neceasário de 
exercício no Magiutério Municipal na forma do Anexo IV, 
integrante desta lei. 

Art. 113 - Para os cargo. que integram o 
Quadro de Apoio à Educação, o enquadramento nas categoria. 
na  oportunidade da integração a que me refere o artigo 110, 
desta lei, considerarã'o tempo de exercicio no cargo ou 
carneira da Servente Escolar, Contínuo Porteiro e Servente 
na forma do parágrafo 49 do artigo 19, apurado até 31 de 
~ombro de 1992, conforma o Anexo V, integrante denta lei: 

Parágrafo Único 	- Na contagem do tampo 

obaervar-~10 as normau estatutária. vigente*. 

Art. 114 - A fixação doe falarios dos 
servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei na 
9160, de 3 de dezembro de 1960, para funções correepondentaa 
a cargos que integram os Quadrou doo Profissionais do 
Educação, dar-se-á à Opaca da integração prevista no artigo 
110. 

Parágrafo único 	- Ata a edição doe atou 
da integração, o. servidora. referidos no "caput" deste 

artigo 'perceberão OGUll selirlos na forem prevista na 
legislação vigente, mantido o sal/Iria atual de sua função. 

Art. 115 - As Secretarias Municipais da 
Educação 'e da Administração instituirão Comissão 
Intereecretarial, a aer rompente por /servidorae das 
referidas Pastae, para o fim de promover as medidas 
nacezeárias ã integração dos Protinniennin da Educação noe 
novo. padrões de vencimentos fixados por esta lei, inclusiva 
editando ou atos n Los quis ~rio dieoiplinar me 
situações decorrentes da integração. 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

35
3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 15:37:15.

 fls. 82



Folha 
Proc. n 

Ipla Duarte 	UCS 
RF 11.20 

• 

Art. 116 - No caso de exoneração doa 
titularas doe cargos de Inapetcr de Alunos, Auxiliar 
Administrativo de Ensino, Auxiliar de Secretaria e 

'secretário de' Jacula, por conveniência da Adminiatração, 
• fica **segurado ao •ervidor exonerado o pagamento dag .  

e) indenização corrempondente a 1 ( 211 ) menciaMnto mensal, por ano trabalhador 

• bl'fariaa proporcionais; e 

c) 132 falario proporcional. 

Art. 117 - O cargo de ~detento de educação 
de ~ato., ref. DA-10, constante da Tabela `13", Anexo I, 
Parte.Suplementar-Cargos destinados à extinção na vacineis, 
a que se refere o artigo 22 da Lei na 11.229, a. 26 da junho 
de 199i, fica transferido e pausa a integrar o Quadro Geral 
de Pessoal, mantida ta mesma denominação e referência. 

Art. 116 - Para c•exercício•da função de 
Auxiliar do Direção, serão designackm Profiszionaie de 
Educação docentes, efetivo* ou estivais, que ficarão 
submetidos à Jornada Especial Ampliada, enquanto perdurar a 
deuignaçao. 

art. 119 	Pica cr Executivo autorizado a 
• aproveitar, para O provimento do cargo de Agente escolar de 
• que trata esta lei, os candidato. excedentes, aprovados no 
: concurso. páblico para provimento do cargo de Bervanta 
; Escolar, realizado anteriormente a aua publicação, dentro do 
, prazo - dl Validada do referido concurso. 

Art. 120 - O ndmero de cargoe e estrutura* 
da* carreira. do Quadro Geral do Peamaal, em rezina deu 
alterações referidas no ~Agrafo 25 do artigo $2 dieta lei, 
00000 fixados an decreto, após efetivada. ae transformaçõee. 

Art. 121 - Os servidora. de que tratam os 
artigo. 19 • 90 desta lei, que não optarem na forme do 
estabelecido   diapositivo*, serio transferido. e 

' aproveitado. em outras unidade. da Prefeitura do Município 
• de não Paulo. 

• Art. 122 - Para euprir as necessidadae do 
ensino, as enbatituiçõee de regência de classe ou aula da 
que trata o artigo 39 da Lei op 11.229, de 26 de junho de 
1992, serão feitee pelo, titulares doz cargo, criados pala 
Lei na 6694, da 31 de março da 1976. 

Art. 123 - O número total de Profiesionaia 
de aduana* afastado, para prestação de serviços técnico-
educacionais em umidades centrais e ragionaie da Secretaria 
Munip,ipal de Educação • para o exercício de cargos de 
provMento em corifeia. do Quadro do Magistério Municipal, 
vincu:mdos à carreira, não poderá exceder a 1,511 (um • maio 
por cento) do total do numero da cargos de Professor 
Titular. 

Art. 124 - O número total da Profissionais 
da Educação convobadoe para prestação da Jornada Especial de' 
40 (quarenta) Noras de Trabalho empanai' -. 2-40, excetuados 
os convocado, na forma do parágrafo único do artigo 66 desta 
lei, não poderá exceder a 604 (oitenta por cento) do total 
do número doe Profezaoree afastado* pare prestar serviço. 
técnico-educacionals em unidades centrais ou regional* da. 
Secretaria Municipal da Educação. 

Art. 129 - Os Profissionais de Educação que 
se encontrarem afastado, em ~acordo com as disposições 
contidas nos artigos 17 e 64 deita lei, deverão retornar às 
sua. unidades de lotação, no prazo da 60 ( eeeeee ta) dias • 
contar da publicação desta lemi, sob pena da suspeneão de 
pagamento. 

Ast. 126 - A não aprovação nos concursos 
públicos a que se referem os, artigo. 73, inciso rv, 77 
incluo II. 101,2 artigo" 101, demita lei, eoarretard, 
obrigatoriamente, A dispensa ou exoneração do profiesional 
conforme o cano a operar-se dentro de 160 (cento e oitenta) 
dia. contados dl data da homologação do concurso. 

Art. 127 -  - 	As 	vantagens 	pecuniárias 
estendidas por esta lei aos aposentados e peneioniatas, 
somente serão concedidae se cumpridos os prazos, limites 
demais condições estipuladas para sua percepção ou 
incorporação. 
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Art. 129 - A remuneração relativa aos dias 

	

-" cal:terisfiww="a? 	:o/, hoV-"%orinUtrira'Pri::::: 	os %ta 
nos paragrefoe'2 9  e 39 do artigo 93 desta lei, que não 
implementarem o prazo eatabolecido no artigo St, • que se 
aposentarem no prazo de 1e0 (cento • oitenta) diae a contar 
da data de publicação desta lei, eat‘ incorporada 
excepcionalmente com 2 (dois) anos de percepção, 
ininterrupta ou não, de acordo com a média dos 2 (dois) anos 
em que ministrou, wretiramente. o maior Memoro deles. 
observado especialmente o disposto nos artigos 39 e 49 desta 
lei. 

Art. 129 - O prazo de 90 (noventa) dias e 
que se refere o artigo 110 desta lei Aterá contado na 
seguinte contormidade& 

	

I 	- a partir da date de publicação desta 
lei, para os integrantes, da Quadro de Apoio à Educação e 
ocupantes de funções correapondentee1 

. II - no mas seguinte ao indicado no inciso 
anterior, para o* Profissionais de Educação - classe III da 
carreira do Registaria Municipal • para os ocupante* de 
cargos de Assistente de Diretor de Escola; 

III - a partir do meu subsequente ao 
indicado no inciso anterior, Por& os Docentes - Cl  1 e 
II • demais cargos a funções do Quadro dos Profissionais de 
Educação. 

Art. 130 - Enquanto não integrador nos novos 
padrões de vencimentos eastabeleoidoe por mota lei, oe 
Prorleaionele de Educação deverão exercer suas funções de 
acordo com az jornadas fixadas para amue cargos ou funções. 

Art. 131 - O. Profissionais de Educação que, 
em razão do exerolcio de cargos em comissão estiverem 
submetidos ao Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - 
RDP11, deverão ser dele deoligadoe, autoMaticamente, apõe a 
integração nos novos padrões da vencimento., ficando vedada 
a inclusão d  profissionais no referido regime, a partir 
da data desta lei. 

Art. 132 - O anus financeiro decorrente da 
extensão do. beneficio previsto nesta lei Az pensões 
concedidas pelo Instituto de Previdincia municipal de São 
Paulo - IPREM, a partir da data da integração, será 
suportado pela Prefeitura do municfpio .de São Paulo que, 
diante da comprovação das despezes, realizar os repasses 
necessários & Autarquia. 

Art. 133 - As despesas com a execução desta 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 
suplementada* se necessário. 

Art. 134 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
retroaqindo seus efeitos pecuniários a 19 de novembro de 
1993. pare os integrantes. do Quadro de Apoio á Educação e 
ocupantes de funções correspondentes, que optarem e forem 
integrados na forma do disposto nos artigos Se, 19 e 110 
desta lei, no mis de novembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO. ave 12 de'novembro 
de 1993, 440e da fundaçáo de Sio Paulo. 
SOLOS BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERe1eI0 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário doa Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário dm; Flnemea 
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretário Municipal da Adminietraçao 
REYNALDO ME MARIA FREITAS E SILVA, Respondendo pelo Empe 
diente da Secretaria ellecUlpal de Educaçao 

- Publicbds na Secretaria do GõvernO . Munleljial".- em 12 de 

novembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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emriKk Proc. n in,r■ 
Folha 

Isis Dua 
	  /ar 
R 	 U99 

F 
 

17/03/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : saga 
Total de referências : 1 

LEI No 8.694 31/03/1978 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Altera o quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 50/1978 (ver documento) 
EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Decreto no 15.060/1978 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 9.724/1984 - Revoga os arts. 14 e 20 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 9.196/1980 - Cria, na Tabela II da Parte Permanente do Quadro do Ensino Municipal, 
140 cargos de Diretor de Escola de Educação Infantil e integrados no Quadro de Pessoal da 
Secretaria Municipal de Educação. 
Lei 8.807/1978 - Altera o par. único do art. 11 e o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 9.265/1981 - Altera os arts. 20, 60  e 19 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Folha 
Proc. n 

laia Duarte Ro 
RF- 11.20 

LEI N.o 8694, DE 31 DE MARÇO DE 1978 

Altera o quadro de pessoal da Secre-
taria Municipal de Educação, e dá 
outras providências. 

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de março de 1978, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — A carreira do Magistério Municipal é constituída de cargos 
de provimento efetivo e compreende: 

I - Cargos docentes, com as seguintes classes: 
a) Professor de Educação Infantil; 
b) Professor de 1.0 Grau — Nível 1; 
c) Professor de 1.0 Grau — Nível II; 
d) Professor de Deficientes Auditivos; 

II - Cargos de Especialistas de Educação, com as seguintes classes: 
a) Assistente Pedagógico: 

1- de Educação Infantil; 
2- de 1.o Grau; 
3- de Deficientes Auditivos; 

b) Orientador Educacional: 
1- de 1.o Grau; 
2- de Deficientes Auditivos; 

c) Assistente de Diretor de Escola de 1.o Grau; 
d) Diretor de Escola: 

1- de Educação Infantil; 
2- de 1.o Grau; 
3- de Deficientes Auditivos; 

e) Orientador Pedagógico: 
1- de Educação Infantil; 
2- de 1.o Grau; 

f) Inspetor Escolar; 
g) Supervisor Regional: 

1- de Educação Infantil; 
2- de Educação. 

Parágrafo (mico — Aplicam-se aos ocupantes de cargos docentes e de 
especialistas de educação, de provimento em comissão, as disposições conti-
das na Lei n.o 8209, de 4 de março de 1975, no que tange aos direitos e de-
veres dos integrantes da carreira do Magistério Municipal. 

Art. 2.o — Os titulares de cargos docentes atuarão nas seguintes áreas: 

I - Os Professores de Educação Infantil, na de educação infantil, desti-
nada a crianças da faixa etária de 3 a 7 anos; 

II - Os Professores de 1.o Grau — Nível 1, na de 1.a a 4.a séries do ensi-
no de 1.o Grau; 

I I I  - Os Professores de 1.o Grau — Nível II, na de 5.a a 8.a séries do ensi-
no de 1.o Grau; 

IV - Os Professores de Deficientes Auditivos, em todo o ensino especial a 
nível de pré-escola e de 1.0 Grau, destinado a def icientes auditivos. 

Parágrafo único — Os ti tulares de cargos docentes, com mais de dois 
anos de efetivo exercício, poderão ter lotação em órgãos técnicos da Secre-
taria M unicipal de Educação, observado o l imite de 350 cargos. 

Art. 3.o — Ficam criados ou zdterados os cargos e funções gráti f icadas 
constantes das Tabelas ',V  	' anexas à presente lei. 

Art. 4.o — Os cargos de Professor Substi tuto de 1.0 Grau — Nível I  e 
.de Professor Substi tuto de Educação Infanti l , a que se refere a Tabela I , ane-
xa à presente lei, serão providos por ato do Secretário M unicipal de Educa-
ção, na medida das necessidades do ensino, não podendo exceder, no entan-
to, o l imite de 1 (um) para cada 2 (duas) classes em funcionamento. 

Art. 5.o — O valor da referência EM -S-1, atribuída aos Professores 
Substitutos de 1.0 Grau — Nível I  e Professores Substi tutos de Educação 
Infanti l , corresponde à terça parte do valor da referência EM -I, constante da 
escala de padrões de vencimentos insti tuída pelo artigo 40 da Lei n.o 8209, 
de 4 de março de 1975. 
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. A rt. .5.o -- Por dia de trabalho docente efetivamente real izado, que ul-
trapassar—a 10 (dez) dias, em substi tuição ou exercício eventual de classe 
vaga, o Piofessor Substi tuto perceberá remuneração equivalente a 1/30 (um 
trinta avos) do valor da referência EM -I, observado como l imite o mês de 
trinta dias. 

§ 1.o - Para efeito de remuneração, será computado como dia de tra-
balho o derningo, feriado ou facultativo que f icar intercalado entre dias de 
docência. 

§ 2.o — O Professor Substi tuto terá cP i i to ao pagamento correspon-
dente às férias escolares, proporcional à remuneração percebida no semestre 
letivo imediatamente anterior às férias objeto do pagamento. 

§ 3.o — O Professor Substi tuto quc durante o período letivo anterior 
às férias não tenha, em cada mês, completado 10 (dez) dias de trabalho do-
cente, f ica obrigado a prestar serviços na programação de atividades escola-
res, segundo escala, tantos dias quantos necessários para complemento da-
quele mínimo, não se lhe exigindo, entretanto, mais el.:. 10 (dez) dias de 
serviço no período. 

Art. 7.0 — Aos cargos de Professor Substi tuto de Deficientes Auditi-
vos, a que se refere a Tabela I , anexa à presente lei, será atribuído o valor da 
referência EM -S-V I, correspondente à terça parte do valor da referência 
EM -V I, constante da escala de padrões de vencimentos insti tuída pelo artigo 
40 da Lei n.o 8209, de 4 de março de 1975. 

Parágrafo único — Aplicam-se ao Professor Substi tuto de Deficientes 
Auditivos as disposições contidas nos artigos 4.o, 5.o, 6.o, e respectivos 
parágrafos, desta lei. 

Art. 8.o — Fica extinta a função de Professor Substi tuto a que se refe-
re o artigo 28 da Lei n.o 8209, de 4 de março de 1975, ressalvados os direi-
tos assegurados daqueles que já tenham sido declarados estáveis no serviço 
público. 

Art. 9.o — O regime de trabalho dos integrantes da carreira do magisté-
rio compreende as seguintes modalidades: 

I  - Regime de tempo parcial, com 24 (vinte e quatro) horas semanais de 
trabalho; 

11 - Regime de tempo completo, com 40 (quarenta) horas semanais de 
trabalho. 

§ 1.o — Inclui-se no cálculo semanal da carga horária do trabalho do-
cente o tempo destinado à hora-aula e hora-atividade exigida para o desem-
penho de suas atribuições. 

§ 2.o — O tempo destinado à hora-aula deverá compreender, no míni-
mo, a 20 (vinte) horas por semana. 

Art. 10 — Os ti tulares de cargos de Professor de Educação Infanti l , de 
Professor de 1.o Grau — Nível I  e de Professor de Deficientes Auditivos, em 
exercício na unidade escolar, estão sujeitos ao regime de tempo completo. 

A rt. 11 — Os Professores de I .o Grau — Nível I I , integrantes da car-
reira do magistério, f icam submetidos ao regime de tempo parcial, a que se 
refere o artigo 9.o desta lei. 

Parágrafo único — Por hora-aula que ultrapassar o l imite do regime 
de tempo parcial, o Professor de 1.0 Grau — Nível I I  perceberá remune-
ração equivalente a 1/100 (um centésimo) do valor do respectivo padrão de 
'vencimentos. 

Art. 12 — Os Professores de 1.o Grau — Nível 11 e de 2.0 Grau, ocu-
pantes de cargos de provimento em comissão, f icam submetidos ao regime 
de tempo parcial estabelecido no artigo 9.o desta lei, observado o disposto 
no parágrafo único do artigo anterior. 

Parágrafo único — No caso de não ser atingido o l imite f ixado para o 
regime de tempo parcial, em razão da carga horária estabelecida, proceder-
se-á ao desconto equivalente a 1/100 (um centésimo) do valor do respectivo 
padrão de vencimentos por hora-aula não ministrada. 

.A rt. 13 — Não se interromperá a percepção da grati f icação de nível obti-
da pelos docentes e especial istas de educação que, por nomeação ou designa-
ção, venham a exercer outros cargos da Secretaria M unicipal de Educação. 
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Parágrafo único — Aplica-se aos atuais Chefes de Seção Técnica efeti-
vos, cujos cargos sejam de provimento privativo dentre integrantes da carrei-
ra do M agistério M unicipal, o disposto no artigo 10 da Lei n.o 8519, de 3 de 
janeiro de 1977, desde que preenchidos os requisitos exigidos. 

Art. 14 — Aplica-se aos Diretores de Divisão Técnica e aos Chefes de 
Seção Técnica, cujos cargos sejam de provimento privativo dentre especial is-
tas de educação, o disposto no artigo 43 e parágrafo único da Lei n.o 8209, 
de 4 de março de 1975. 

Art. 15 — A  remoção dos integrantes da carreira do magistério, de uma 
unidade escolar para outra, será efetuada mediante concurso anual, confor-
me dispuser regulamentação a ser baixada por portaria do Secretário M uni-
cipal de Educação. 

Parágrafo único — A  regulamentação de que trata este artigo valorizará 
o exercício efetivo das atribuições próprias da carreira do magistério. 

Art. 16 — A  lotação de docentes, na forma do parágrafo único do arti-
go 2.o desta lei, poderá ser feita a qualquer época e com a anuência do servi-
dor, observado o interesse do ensino. 

Art. 17 — Os ocupantes de cargos docentes que se afastarem da regên-
cia de classe, com base no artigo 168 do Decreto-Lei estadual n.o 13.030, de 
28 de outubro de 1942, perderão sua lotação na unidade escolar. 

Art. 18 — Os cargos de Chefia de Seção e Diretoria de Divisão do De-
partamento M unicipal de Ensino e do Departamento de Educação Infanti l  
passam a ser de l ivre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integran-
tes da carreira do M agistério M unicipal, com l icenciatura plena, ressalvada a 
situação de atuais ti tulares efetivos, que f icam reenquadrados nos novos pa-
drões estabelecidos. 

Art. 19 — A  Secretaria M unicipal de Educação procederá, anualmente, 
ao chamamento para matrícula da população que alcance a idade escolar, de 
conformidade com o disposto no artigo 20 da Lei federal n.o 5692, de 11 de 

• 	agosto de 1971. 
§ 1.o — Para os trabalhos a que se refere este artigo, f ica a Secretaria 

M unicipal de Educação autorizada a aproveitar até 10% (dez por cento) do 
total de Professores, efetivos ou substitutos, observado o l imite máximo de 
30 (trinta) dias. 

§ 2.o — Aos Professores aproveitados, nos termos do parágrafo ante-
rior, será concedida retribuição especial diária correspondente a 1/30 (um 
trinta avos) do -Padrão EM -I-A , para os Professores de 1.0 Grau — Nível 1; 
e 1/30 (um trinta avos) do Padrão EM -V .A , para os Professores de 1.o Grau 
— Nível I I . 

Art. 20 — Os cargos de Assistente de A tividades A rtísticas e de Coor-
denador de A tividades A rtísticas, constantes da Tabela I , f icam sujeitos, res-
pectivamente, ao regime de tempo parcial e regime de tempo completo, nos 
termos do artigo 9.o desta lei. 

Parágrafo único — Pela prestação de serviços em regime de tempo com-
pleto, os Coordenadores de A tividades A rtísticas farão jus à grati f icação de 
que trata o artigo 43 e parágrafo único da Lei n.o 8209, de 4 de março de 1975. 

Art. 21 — Ficam extintas as funções de Assistente M usical e de Orien-
tador M usical, a que se refere a Lei n.o 8519, de 3 de janeiro de 1977. 

Art. 22 — Fica reduzido para 2 (dois) anos o prazo a que se refere o 
i tem I l  do artigo 18 da Lei n.o 8209, de 4 de março de 1975. 

Art. 23 — Os benefícios desta lei são extensivos aos servidores inativos 
cuja situação, quando em atividade, tenha correspondência com os novos en-
quadramentos estabelecidos na presente lei. 

Art. 24 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 25 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário. 

Prefeitura do M unicípio de São Paulo, aos 31 de março de 1978, 425.o 
da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Olavo Egydio Setubal O Secre-
tário dos Negócios Jurídicos, Carlos Eduardo Sampaio Dória — O Secretá-
rio das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário M unicipal de Edu-
cação, Hilário Torloni — O Secretário de Serviços Internos, Hélio M artins 
de Oliveira — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Cláudio Salvador 
Lembo. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 31 de março de 1978. 
— O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 
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TABELA 1 ANEXA Ã LEI N.o 8694, DE 31 DE M ARÇO DE 1978 

SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA 

Cargo Ref. Quant. Provimento Cargo Ref Quant. Provimento 

1.Superintendente 	de 
Educação 

DA-14 
. 	

1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre pessoas de no-
tória experiência c ca-
pacidade em assuntos 
educacionais. 

' 

2.Chefe de Assessoria 
Técnica 

DA-13 

. 

1 Livre provimento em 
comissão peloPrefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível uni-
versitário. 

3. Assessor Técnico DA-12 3 Idem 

4.DelegadoRegionalde 
Educação 

DA-12 5 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre ti tulares dos 
cargos de Especialistas 
de Educação. 

5.As.sessor Jurídico DA-12 2 Livre provimento em 
com issãopeloPrefeito, 
dentre portadores de 
diploma de Bacharel 
em Ciências Jurídicas 
e Sociais. 

6. Diretor de Divisão 
Técnica 

DA-11 1 Livre provimento em 
com issão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível uni-
versitário. 

7. Assis tente Técnico DA-LI 5 Livre provimento em 
comissão peloPrefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível uni-
versitário. 

8. Diretor de Divisão DA-li 4 Idem 
(Administrativa) 

9.Di retor de Divisão 
Técnica 

DA-11 2 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da 
carreira do M agistério 
M unicipal com licen-
ciatura plena. 

10. Diretor do Centro In- 
terescolar M unicipal 

DA - 9 1 Livre provimento em , 
comissãopelo Prefeit o. 
Habil i taçao específ ica 
obtida em curso supe-
rior de graduação cor-
respondente a l icencia-
tura plena. 
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• 

- 
11.Secretário Executivo 

• 

12. Chefe de Seção 
Técnica 

13. Chefe de Seção 
Técnica 	• 

14.FonoaudiOlogo 

15.Auxiliar de Inspeção 

DA- 1 

24 

24 

20 

13 

1 

1 

3 

15 

40 

Livre proviment 
comissão pelo Secretá-
rio Municipal de Edu- .  
cação. 

Livre provimento em 
comissão peloPrefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível uni-
versitário. 

Livre provimento em 
comissãopeloPrefeito, 
dentre integrantes da 
carreira, do Magistério 
Municipal, com licen-
ciatura plena. 

Livre provimento em 
comissão pelo Secretá-
rio Municipal de Edu-
cação, dentre portado-
res de diploma de Fo-
noaudiólogo. 

Livre provimento em 
comissão pelo Secretá-
rio Municipal de Edu-
cação, dentre portado-
res de certificado de 
conclusão de Ensino 
de 2.o Grau. 

16. Professor de 2.oGrau EM-VI 300 Livre provimento em 
comissão pelo Secretá-
rio Municipal de Edu-
cação. Habilitação es-
pecífica de grau supe-
rior representada por 
licenciatura plena. 

17.Professor de 1.oGrau 
- Nível li 

EM-V 6000 Livre provimento em 
comissão pelo Secretá-
rio Municipal de Edu-
cação. Habilitação es-
pecífica de grau supe-
rior ao nível de gradua-
ção representada por 
licenciatura curta. Car-
gos que se extinguirão, 
automaticamente, na 
medida em que forem 
providos por concurso 
os cargos efetivos cor-
respondentes. 

. 

18.Coordenador de Ati- 
vidades Artísticas 

EM-Vil 50 Livre provimento em 
comissão pelo Secretá-
rio Municipal de Edu-
cação. Habilitação ao 
nível de 2.o Grau para 
magistério e habilita-
ção de grau superior 
em educação artística 
correspondente a li-
cenciatura plena. 
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• 

• 

19.Assistente de A tivi- 
dades Anistiem 

20.Auxil iar de Secreta- 
ria 

. 

21. 1nstru tor de Fanfarra 

22.Professor Substituto 
de 1.o Grau - Nível I  

EM -V • 

13 

13 

EM -S-1 

300 

300 

80 

4750 

Livre provimento em 
comissão pelo Secretá-
rio M unicipal de Edu-
cação. Habil i tação ao 
nível de 2.o Grau para 
magistério e habil i ta- . 
ção de grau superior 
em educação artística 
correspondente a l i-
cenciatura curta. 

Livre provimento em 
comissão pelo Sec;etá-
rio M unicipal de Edu-
cação, dentre portado-
res de certif icado de 
conclusão de Ensino 
de 2.0 Grau. 

Livre provimento em 
comissão pelo Secretá-
rio M unicipal de Edu-
cação, dentre portado-
res dc certif icado de 
conclusão de Ensino 
de 2.0 Grau, com ex-
periência cm regência 
de fanfarra. 

Livre provimento em 
comissão pelo Secretá-
rio M unicipal de Edu:- 
cação. Habil i tação es-
pecif ica ao nivel de 
2.o Grau. 

EM -S-I 23.Professor Substituto 
de Educação Infanti l  

1250 L ivre provimento em 
comissão pelo Secretá-
rio M unicipal de Edu-
cação. Habil i tação es-
pecif ica ao nível de 
2.o Grau. 

EM -S-V1 

20 

13 

10 24. Professor Substituto 
de Deficientes Audi-
tivos 

25.Educador Sanitário 

26. Auxil iar Administra- 
tivo de Ensino 

Livre provimento em 
comissão pelo Secretá-
rio M unicipal de Edu-
cação. Habil i tação es-
pecif ica ao nível de l i-
cenciatura plena. 

40 
comissão pelo Secretá- 
Livre provimento em 

rio M unicipal de Edu-
cação, dentre portado-
res de diploma de Edu-
cador Sanitário. 

300 
comissão pelo Secretá- 
Livre provimento em 

rio M unicipal de Edu-
cação, dentre portado-
res de certif icado de 
conclusão de Ensino 
de 2.o Grau. 
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PP-I1 

SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NO VARF 11. 20  

Cargo Ref. Quant. Provimento Cargo Ref. Quant. Provime o 

. 

Supervisor Regional de 
Educação 

EM -IX  6 L ivre provimento den- 
tre Inspetor Escolar, 
Orientador Pedagógico 
e Diretor de Escola de 
1.0 Grau, portadores 
de l icenciatura plena 
em Pedagogia, com pe- 
lo menos 5 (cinco) 
anos de exercício no 
cargo. 

1. Supervisor Regional 
de Educação Infanti l  

2.Supervisor Regional 
de Educação 

DA-10 

DA-10 

25 

50 

Provimento por con-
curso de acesso dentre 
ti tulares dos cargos de 
Diretor de Escola de 
Educação Infanti l  e de 
Orientador Pedagógico 
de Educaçao Infanti l . 
Interstício mínimo de 
3 (três) anos e habil i-
tações. em Supervisão 
Escolar e Administra-
ção Escolar correspon-
dentes à l icenciatura 
plena. 

Provimento por con-
curso de acesso dentre 
ti tulares dos cargos de 
Diretor de Escola de 
1.0 Grau, de Orienta-
dor Pedagógico de 1.o 
Grau e de Inspetor Es-
colar. Interstício 'M -
nimo de 3 (três) anos e 
habil i tação em Super-
visão Escolar e Admi-
nistraçio Escolar cor-
respondentes à l icen-
ciatura plena. 

3. Assistente de Diretor 
de Escola de 1:o Grau 

EM -V il 300 Provimento por con-
curso de acesso dentre 
Professores de 1.0 
Grau. Interstício de 3 
(três) anos na carreira 
do M agistério M unici-
pal e habil i tação em 
Administração Escolar 
corresponde nte ál icen-
ciatura plena. 

4.Contador Chefe 74 3 Provimento por con 
curso de acesso dentre 
os integrantes da classe 
de Contador, Referên-
cia 22. 

5.Chefe de Seção 19 8 Provimento por con-
curso de acesso dentre 
os integrantes da classe 
de Escriturário, Refe-
rência I  2, e Assistente 
de Administração, Re-
ferência 15. 

6. A lmoxarife Chefe 19 1 Provimento por con-
curso de acesso dentre 
os integrantes da classe 
de A lmoxarife. Refe-
ri :nela 15. 
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.. 

• 

7. Médico de Saúde Es- 
colar 

22 100 Provimento. por con-
CUISO público de pro-
vas e títulos, dentre 
portadores de diploma 
de Médico, com expe-
riência com pro vada em 
Pediatria. 

8.Cirurgião Dentistade 
Saúde Escolar 

22 300 Provimento por con-
curso público de pro-
vas e títulos, dentre 
portadores de diploma 
de Cirurgião Dentista, 
com experiência com-
provada em Odonto- 
Pediatria. 

9.Psicólogo Clínico 22 20 Provimento por con-
curso público de pro-
vas e títulos, dentre 
portadores de diploma 
de Psicólogo, com ha-
bilitação clínica. 

10.Psicólogo Escolar 22 100 Provimento por con-
curso público de pro-
vas e títulos, dentre 
portadores de diploma 
de Psicólogo, com for-
mação em Psicologia 
Escolar. 

FUNÇOES GRATIFICADAS 

SITUAÇÃO 	ATUAL 
• 

SITUAÇÃO 	NOVA 	 . 

Denominaçtfo Valor Outra. Designaçdb Denominaçtfo Valor Quais:. Designaçdõ 

• • 1.Auxiliar de Gabinete FG.4 I Designação pelo Secre-
tário. 

2.Encarregado de Setor FG.4 10 Designação pelo Dire- 
tor do Departamento. 

3.Encarregado de Setor FG.3 7 Designação pelo Supe-
rintendente. 

4.Encarregado de Serviço FG.2 2 Designação pelo Secre-
tário. 

5.Auxiliar de Gabinete FG.2 4 Designação pelo Supe-
rintendente. 

6.Encarregado de Serviço FG.2 17 Designação pelo Supe-
rintendente. 

7.Auxdiar de Gabinete FG.2 17 Designação pelo Dire- 
tor do Departamento. 

8.Encarregado de Serviço FG.2 3 Designação pelo Dire- 
tor do Departamento. 

• 9.Encarregado de Serviço FG.2 5 Designação 	e pelo Dir-
tor da Divisão dentre 
servidores municipais. 

10.Auxillar de Gabinete FG.1 5 Designação pelo Dire- 
tor do Departamento. 

, 
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TABELA II  ANEXA A  LEI N.o 8694, DE 31 DE M ARÇO DE 1978 

SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA 

Cargo Ref Quant. Provimento Cargo Ref Quant. Provimento 

Diretor de Escola de 1.o 
Grau 

• 

EM -V111 300 Provimento por con- 
curso de acesso. Habi- 
l i tação específ ica obti- 
da em curso superior 
de graduação corres- 
pondente a l icenciatu- 
ra plena e ter experiên- 
cia mínima de 5 (cm- 
co) anos na carreira do 
M agistério M unicipal, 

I . Diretor de Escola de 
1.o Grau 

DA- 9 300 Provimento por con-
curso de acesso. Habi-
l i  (ação específ ica obti-
da em curso superior 
de graduação corres-
pondente a l icenciatu-
ra .  plena e interst ício 
mínimo de 2 (dois) 
anos na classe de Assis-
tente de Diretor de Es-
cola de 1.0 Grau. Dis-
pensado interstício no 
primeiro concurso de 
acesso. 

Diretor 	de 	Escola de 
Educação Infanti l  

EM -VIII  160 Provimento por con- 
curso de acesso. Habi- 
l i tação específ ica obti- 
da em curso superior 
de graduação corres- 
pondente a l icenciatu- 
ra plena e ter 3 (três) 
anos na carreira do M a- 

2.Diretor de Escola de 
Educação Infanti l  

DA - 9 160 Provimento por con-
curso de acesso. Habi-
l i taçãO específ ica obti-
da em curso superior 
de graduação corres-
pondente a l icenciatu-
ra plena e experiência 
docente mínima de 5 

;istério M unicipal na 
arca de Educação In- 
fanti l . 

(cinco) anos na carrei-
ra do M agistério M uni-
cipal, na ares de Edu-
cação Infanti l . 

Diretor 	de 	Escola de 
Deficientes Auditivos 

EM -VIII  1 Provimento por coo- 
curso de acesso. Habi- 
l i tação específ ica obti- 
da em curso superior 
de graduação corres- 
pondente a l icenciatu- 
ra plena e experiência 
mínima de 3 ((rês) 
anos em função do- 
cente, na área de edu- 
cação de deficientes 
auditivos, 	observado 
o disposto no art. 8.0 
da Lei n.o 8438. de 

3. Diretor de Escola de 
Deficientes Auditivos 

DA -9 1 Provimento por con-
curso de acesso. Habi-
l i tação específ ica obti-
da em curso superior 
de graduação corres-
ponde nte a l icenciatu-
ra plena e experiência 
mínima de 3 (três) 
anos na área de educa-
ção de deficientes au-
ditivos. 

20-9-76. 

Diretor 	de 	Escola 	de 
Ensino Supletivo 

EM -VIII  5 L ivre provimento em 
comissão. Habil i tação 
específ ica obtida em 
curso superior de gra- 
duação corresponden- 
te a l icenciatura plena. . 

4.Diretor de Escola de 
Ensino Supletivo 

DA - 9 5 L ivre provimento em 
comissão, pelo Secre-
tário M unicipal de 
Educação. Habil i tação 
específ ica obtida em 
curso superior de gra-
duação corresponden-
te a l icenciatura plena. 

Orientador 	Pedagógico 
(Ensino de 1.o Grau) 

EM -V111 50 Provimento por con- 
curso de acesso. Habi- 
l i tação obtida em cur- 
so superior de gradua- 
ÇãO correspondente a 
l icenciatura plena e ter 
experiência mínima 
de 5 (cinco) anos na 
carreira do M agistério 

5.0rientadorPedagógi- 
co de 1.0 Grau 

DA - 9 80 Provimento por con-
curso de acesso. Habi-
l i tação específ ica obti-
da em curso superior 
de graduação corres-
pondente a l icenciatu-
ra plena e interstício 
de 2 (dois) anos na 
classe 	de 	Assistente 

M unicipal. Pedagógico ou Orien-
tador Educacional. 
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• . 
Orientador 	Pedagógico 
de Educação Infanti l  

EM -VIII  25 Idem, na área de edu- 
cação infanti l . 

6.0rientadorPedagógi- 
co de Educação In- 
fanti l  

DA. 9 

• 

30 Provimento por con-
curso de acesso. Habi-
l i tação específ ica obti-
da em curso superior 
de graduação corres-
pondente a l icenciatu-
ra plena e interstício 
de 2 (dois) anos na 
classe de Assistente 
Pedagógico na área de 
educação infanti l . Dis-
pensado o interstício 
no primeiro concurso 
de acesso. 

Assistente Pedagógico de 
Ensino de 1.0 Grau 

EM -VI 300 Provimento por con- 
curso de acesso. Habi- 
l i tação específ ica obti- 
da em curso superior 
de graduação corres- 
pondente a l icenciatu- 
ra plena e ter 3 (três) 
anos na carreira do 
M agistério M unicipal. 

7.Assistente Pedagógi- 
co de 1.0 Grau 

EM -VII 300 Provimento por con-
curso de acesso. Habi-
l i taçãó específ ica obti-
da em curso superior 
de graduação corres-
pondente a l icenciatu-
ra,plena e experiência 
~lima de 3 anos na 
carreira do M agistério 
M unicipal na arca do 
Ensino de 1.o Grau. 

Assistente Pedagógico de 
Educação Infanti l  	• 

• 

EM -VI 50 Provimento por con- 
curso de acesso. Habi- 
l i tação específ ica obti- 
da em curso superior 
de graduação corres- 
pondente a l icenciatu- 
ra plena e ter 3 (três) 
anos na carreira do 
M agistério M unicipal. 

8. Assistente Pedagógi- 
co de Educação In- 
fanti l  

EM -VII 50 Provimento por con-
curso de acesso. Habi-
l i tação específ ica obti-
da em curso superior 
de graduação corres-
pondente a l icenciatu-
ra ,plena e experiência 
mínima de 3 anos na 
carreira do M agistério 
M unicipal na ama de 
Educação Infanti l . 

Assistente Pedagógico de 
Educação de Deficientes 
Auditivos 

Orientador Educacional 

Orientador Educacional 
de Deficientes Auditivos 

EM -VI 

EM -VI 

• 
• 

EM -VI 

I  

100 

. 	1 

Provimento por con- 
curso de acesso. Habi- 
l i tação específ ica obti- 
da em curso superior 
de graduação corres- 
pondente a l icenciatu- 
ra plena e experiência 
mínima de 3 (três) 
anos em função do- 
cente na área de edu- 
cação de deficientes 
auditivos, 

Provimento por con- 
curso público ou aces- 
so. Habil i tação especí- 
f ica obtida em curso 
superior de graduação 
correspondente a l i- 
cenciatura plena e ter 
experiência mínima  de 
3 (três) anos na curei- 
ra do M agistério, sendo 
que, no caso de acesso, 
a experiência mínima 
exigida será no M agis-
tério M unicipal. 

Provimento por con- 
curso público. Habil i- 
tação específ ica obti- 
da em curso superior 

9.Assistente Pedagógi- 
co de Educação dc 
Deficientes Auditivos 

10. Orientador 	Educa- 
cional 

11.0rientador 	Educa- 
cional de Deficientes 
Auditivos 

EM -VII 

EM -VII 

i  

EM -VII 

1 

200 

1 

Provimento por con-
curso de acesso. Habi-
l i tação específ ica obti-
da em curso superior 
de graduação corres-
pondente a l icenciatu-
ra plena e experiência 
mínima de 3 (três) 
anos na carreira do 
M agistério M unicipal, 
na área de educação de 
deficientes auditivos. 

Provimento por con-
curso de acesso. Habi-
l i tação específ ica obti-
da em curso superior 
de graduação, corres-
pondente a l icenciatu-
ra plena e 3 (três) anos 
de experiência mínima 
na carreira do M agisté-
rio M unicipal, na área 
do ensino de 1.0 Grau. 

Provimento por con-
curso de acesso. Habi-
l i tação específ ica obti-
da em curso superior 
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Folha 
Proc. n 

.. 
• de 	graduação corres- 

pondente a l icenciatu- 
ra ,plena e experiência 
~ima de 3 (três) 
anos na área de educa- 
ção de deficientes au- 
ditivos. 

de 	graduação corres- 
pondente a l icenciatu- 
ra,plena e experiência 
minima 	de 	3 	((rês) 
anos 	na 	carreira 	do 
M agistério M unicipal, 
na arca de educação de 
deficientes auditivos. 

' 
Professor de Educação 
Infanti l  

EM -! 2000 Provimento por con- 
curso público. Habil i- 
(ação específ ica anível 
de 2.o Grau. 

12.Professor de Educa- 
ção Infanti l  

EM -I 2500 Provimento por con-
curso público. Habil i-
tação específ ica a n ível 
de 2.o Grau. 

Professor de Ensino de 
Lo Grau 

EM -V 5000 Provimento por con- 
curso público e por 
acesso. Habil i tação es- 
pecif ica de grau supe- 
rior ao nível de gradua- 
ção representada por 
l icenciatura de curta 
duração. 

13.Professor de I .oGrau 
- Nível I I  

EM -V 6000 Provimento por con-
curso público e de 
acesso. Habil i tação es-
pecíf ica de grau supe-
rior ao nível de gradua-
ção representada por 
l icenciatura curta. 

Secretário de Escola EM -III  470 L ivre provimento, ent 
comissão. Habil i tação 
específ ica, ao nível de 
2.0 Grau. 

14.Secretário de Escola EM -I!1 300 L ivre provimento. em 
comissão pelo Secreta-
rio M unicipal de Edu-
cação, dentre portado-
res de certi f icado de 
conclusão de Ensino 
de 2.0 Grau. 

Nutricionista Diretor de 
Divisão Técnica 
Divisão de Assistência e 
Nutrição - E.A . 3 

DA - 11 I  Provimento por acesso 
dentre ti tulares do car- 
go de Nutricionista 
Chefe, Referência 24. 

15.Diretor de Divisão 
Técnica 

DA - I I  I  L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível uni-
versitário 

M édico Diretor de Divi- 
são Técnica 
Divisão 	de 	Assistência 
M édica - E.A . 1 

Cirurgião Dentista Dire- 
tor de Divisão Técnica 
Divisão de Assistência 
OdontolOgica - E.A . 2 

M édico Chefe 
Clínica M édica Geral - 
E.A . 101 
Clínica M édica Especia- 
l izada - E.A . 102 

Cirurgião DentistaChefe 
Clínica Odontológica 
Geral - E.A . 201 
Clínica 	Odontologica 
Especial izada - E.A . 202 

DA - 11 

DA- 11 

24 

24 

1 

1 

2 

2 

Provimento por acesso 
dentre ti tulares do car- 
go de M édico Chefe e 
M édico Chefe de Pron- 
to Socorro. Referência 
24. 

Provimento por acesso 
dentre ti tulares do car 
go de Cirurgião Dentis- 
ta Chefe, Referência 
24. 

Provimento por acesso 
dentre integrantes da 
classe de M édico, Re- 
ferência 22. 

Provimento por acesso 
dentre integrantes da 
classe 	de 	Cirurgião 
Dentista, 	Referência 
22. 

16.Diretor 	de 	Divisão 
Técnica 
Divisão de Assisti :ri- 
cia M édica 

17.Diretor 	de 	Divisão 
Técnica 
Divisão de Assistên- 
cia Odontotógica 

18. M édico de Saúde Es- 
colar Chefe 
a) Clínica 	M édica 

Geral 
b) Clínica 	M édica 

Especial izada 

19.Cirurgião 	Dentista 
de 	Saúde 	Escolar 
Chefe 
a) Clínica Odonto- 

lógica Geral 
b) Clínica Odonto- 

lógica 	Especial i- 
zada 

DA. 11 

DA. l i  

24 

24 

1 

1 

2 

2 

L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da 
classe de M édico de 
Saúde Escolar ou ti tu-
lares do cargo de M é-
dico de Saúde Escolar 
Chefe. 

L ivre provimento em 
comissão peloPrefeito, 
dentre integrantes da 
classe de Cirurgião 
Dentista de Saúde Es-
colar Chefe, ressalvada 
a situação do atual ti-
tular efetivo. 

Provimento por con-
curso de acesso dentre 
integrantes da classe de 
M édico de Saúde Esco-
lar, Referência 22. 

Provimento por con-
curso de acesso dentre 
integrantes da classe de 
Cirurgião Dentista de 
Saúde Escolar, Refe-
ferência 22. 
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Chefe de Seção Técnica 
Seção de Psicologia Clí- 
nica - E.A . 104 

24 1 L ivre provimento em 
comissãopelo Prefeito. 

20.Psicólogo Chefe 24 1 Provimento por con-
curso de acesso dentre 
integrantes das classes 
de Psicólogo Clínico e 
Psicólogo Escolar, Re-
ferência 22. 

Cirurgião DentistaChefe 
Seção de Pesquisas, Es- 
tudos e Planejamento 

24 1 Provimento por acesso 
dentre integrantes da 
classe 	de 	Cirurgião 
Dentista, 	Referência 
22. 

21.Chefe de Seção Téc- 
nica 
Seção de Pesquisas, 
Estudos e Planeja- 
mento 

24 1 L ivre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de 
diploma de nível uni-
versitário. 

TABELA II I  ANEXA À  LEI N.o 8694, DE 31 DE M ARÇO DE 1978 

— P.S. — 

SITUAÇÃO 	ATUAL SITUAÇÃO 	NOVA 

Cargo Ref. Quant. Provimento Cargo Ref Quant. Provimento 

Inspetor Escolar EM -VIII  50 Provimento por con- 
curso de acesso. Habi- 
l i tação obtida em cur-
so superior de gradua- 
ção correspondente a 
l icenciatura plena e ter 
experiência mínima de 
5 anos na carreira do 
M agistério M unicipal. 

Inspetor Escolar 

. 

DA - 9 

. 

14 Cargos 	destinados 	à 
extinção na vacância. 

• 

• 
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17/03/2015 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. n 

Isls Du 
RF 11.2 

U88 Base de dados : legis 
Pesquisa : 14244 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 14.244 29/11/2006 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui a Gratificação de Regência, a Gratificação de Atividade Educativa, a Gratificação de 
Apoio Educacional, a Gratificação de Atribuição Educacional, a Gratificação Especial para 
Especialistas, a Gratificação de Apoio à Educação, a Gratificação por Desenvolvimento Sócio-
Educativo e o Abono Complementar, a serem concedidos aos servidores que especifica. 
Projeto de Lei No 625/2006 (ver documento) 
Gilberto Kassab 
Lei no 14.938/2009 - Revoga os arts. 19, 20 e 21 desta Lei. (ver documento) 
- Lei no 14.464/2007 - Estende a Gratificação de Apoio à Educação aos titulares de cargos de 
Assistente de Gestão de Políticas Públicas lotados e em efetivo exercício nos CEUs. 
Lei 14.411/2007 - Altera os arts. 10  e 17 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.709/2008 - Art. 2 13  - Reajusta o valor limite fixado no Anexo III desta Lei para o Abono 
Complementar.; (ver documento) 
Lei 15.215/2010 - Altera o inciso III do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.490/2011 - Art. 1 0  - Reajusta os limites fixados para o Abono Complementar instituído 
pelo art. 11 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Folha 
Proc. n 

LEI No 14.244, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 625/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui a Gratificação de Regência, a Gratificação de Atividade Educativa, a 
Gratificação de Apoio Educacional, a Gratificação de Atribuição Educacional, a 
Gratificação Especial para Especialistas, a Gratificação de Apoio à Educação, a 
Gratificação por Desenvolvimento Sócio-Educativo e o Abono Complementar, a serem 
concedidos aos servidores que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de 
novembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Gratificação de Regência, a ser concedida aos profissionais de 
educação integrantes das Classes I e II da carreira do Magistério Municipal, do Quadro 
do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, visando à melhoria 
e garantia do padrão de qualidade do ensino, considerando-se, para todos os efeitos, 
na conformidade da Lei no 13.574, de 12 de maio de 2003, a jornada de 30 horas 
relógio dos titulares de cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil como Jornada 
Especial Integral. 
Art. 20 . A Gratificação de Regência será mensalmente concedida, na conformidade do 
Anexo I desta lei, aos profissionais referidos no art. 1 0 , em efetivo exercício nas 
unidades educacionais da Secretaria Municipal de Educação que se encontrem em 
regência de classe. 
§ 1 0 . Para os titulares de cargos da Classe I da carreira do Magistério Municipal, a 
Gratificação de Regência será devida somente quando assumirem a regência de 
classe/aula por períodos consecutivos iguais ou superiores a 30 (trinta) dias. 
§ 20 . O disposto neste artigo aplica-se ao profissional que se encontre: 
I - exercendo as atribuições de Orientador de Sala de Leitura e de Informática 
Educativa; 
II - designado para regência de classe na Sala de Apoio Pedagógico, na Sala de Apoio 
e Acompanhamento à Inclusão - SAAI ou no Centro Integrado de Educação de Jovens 
e Adultos - CIEJA; 
III - colocado à disposição para regência de classe em entidades conveniadas, com 
prejuízo de funções e sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens de seu cargo; 
IV - designado para regência de aula no Centro Municipal de Capacitação e 
Treinamento - CMCT. 
§ 30 . A gratificação de que trata o "caput" deste artigo será devida aos titulares de 
cargos de Professor de Desenvolvimento Infantil afastados sem prejuízo de 
vencimentos para prestar serviços relativos às atividades próprias do cargo, no 
atendimento à criança até 6 (seis) anos de idade, nos Centros de Convivência Infantil, 
nos Centros Integrados de Proteção à Criança ou nas unidades equivalentes das 
Autarquias Municipais. 
Art. 30 . Aos titulares de cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, lotados nos 
Centros de Educação Infantil da rede direta, nos Centros de Convivência Infantil e nos 
Centros Integrados de Proteção à Criança, que se encontrem no efetivo exercício das 
atividades próprias do cargo em salas/grupos por períodos consecutivos iguais ou 
superiores a 30 (trinta) dias, será mensalmente devida a Gratificação de Atividade 
Educativa no valor correspondente a R$ 93,75 (noventa e três reais e setenta e cinco 
centavos). 
Parágrafo único. A gratificação prevista no "caput" deste artigo será devida ao Auxiliar 
de Desenvolvimento Infantil afastado sem prejuízo de vencimentos para prestar 
serviços relativos às atividades próprias do cargo, no atendimento à criança até 6 
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(seis) anos de idade nos Centros de Convivência Infantil, nos Centros Integrados de 
Proteção à Criança ou nas unidades equivalentes das Autarquias Municipais. 
Art. 40 . Fica instituída a Gratificação de Apoio Educacional, a ser mensalmente 
concedida na conformidade do disposto no Anexo II desta lei, aos Profissionais de 
Educação docentes, designados e no efetivo exercício das atribuições da função de 
Auxiliar de Direção. 
Art. 5 0 . Fica instituída a Gratificação de Atribuição Educacional, no valor 
correspondente a R$ 400,00 (quatrocentos reais), a ser mensalmente concedida aos 
integrantes da carreira do Magistério Municipal: 
I - designados para responder pela coordenação geral, assistência à coordenação geral 
e por aspectos pedagógicos e educacionais no Centro Integrado de Educação de Jovens 
e Adultos - CIEJA; e 
II - afastados para a prestação de serviços técnico-educacionais junto aos órgãos 
regional e central. 
Art. 60 . Fica instituída a Gratificação Especial para Especialistas, a ser mensalmente 
concedida aos integrantes da Classe III da carreira do Magistério Municipal que 
estejam no efetivo exercício das atribuições próprias do cargo, nas respectivas 
unidades de lotação, no valor correspondente a R$ 600,00 (seiscentos reais). 
§ 1 0 . O disposto neste artigo aplica-se: 
I - aos ocupantes de cargo de Assistente de Diretor de Escola; 
II - (VETADO) 
III - aos profissionais de educação designados para exercer ou substituir, 
transitoriamente, cargos da Classe III da carreira do Magistério Municipal. 
§ 20 . Na hipótese do § 1 0  deste artigo, a gratificação será paga proporcionalmente ao 
período da designação. 
Art. 70 . Fica instituída a Gratificação de Apoio à Educação, a ser mensalmente 
concedida aos integrantes do Quadro de Apoio da Educação, aos Inspetores de Alunos, 
aos Auxiliares de Secretaria, aos Auxiliares Administrativos de Ensino, aos Agentes de 
Apoio, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e Assistentes de Suporte Técnico 
lotados e em efetivo exercício em unidades educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação, nos valores de R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), aos titulares de cargos 
de nível básico, e de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), aos titulares de cargos 
de nível médio. 
Art. 80 . A Gratificação de Regência, a Gratificação de Atividade Educativa, a 
Gratificação de Apoio Educacional, a Gratificação de Atribuição Educacional e a 
Gratificação Especial para Especialistas e a Gratificação de Apoio à Educação, 
instituídas por esta lei, serão devidas quando o profissional estiver afastado do serviço 
em virtude de: 
I - férias; 
II - casamento, até 8 (oito) dias; 
III - luto, pelo falecimento do cônjuge, companheiro, pais, irmãos e filhos, inclusive 
natimorto, até 8 (oito) dias; 
IV - luto, pelo falecimento de padrasto, madrasta, sogros e cunhados, até 2 (dois) 
dias; 
V - licença por acidente de trabalho ou doença profissional; 
VI - licença à gestante; 
VII - licença-paternidade prevista no art. 3 0  da Lei no 10.726, de 8 de maio de 1989; 
VIII - licença-adoção prevista no parágrafo único do art. lo da Lei no 9.919, de 21 de 
junho de 1985. 
Parágrafo único. Outros afastamentos, ainda que considerados como de efetivo 
exercício pela legislação municipal, não ensejarão o pagamento das gratificações de 
que trata esta lei. 
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Art. 90 • As gratificações ora instituídas serão devidas aos seguintes servidores, 
que atendidas as condições e requisitos estabelecidos nesta lei: 
I - admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, 
para as funções correspondentes aos cargos das Classes I e II da carreira do 
Magistério Municipal e ao cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil; 
II - profissionais de educação docentes titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, 
de 31 de março de 1978; 
III - (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. Fica instituído abono complementar, a ser mensalmente concedido aos 
profissionais de educação integrantes das Classes I e II da carreira do Magistério 
Municipal, de acordo com o limite fixado no Anexo III desta lei, apurado conforme a 
fórmula AC = LF - (PV + G), em que: 
I - AC: valor do Abono Complementar; 
II - LF: limite fixado; 
III - PV: valor do padrão de vencimento do servidor; 
IV - G: valor da Gratificação de Regência ou da Gratificação de Atividade Educativa ou 
da Gratificação de Apoio Educacional ou da Gratificação de Atribuição Educacional ou 
da Gratificação Especial para Especialistas, conforme o caso. 
Art. 12. O abono complementar previsto no art. 11 desta lei será devido aos: 
I - servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei no 9.160, de 1980, para as 
funções correspondentes aos cargos das Classes I e II da carreira do Magistério 
Municipal; 
II - profissionais de educação docentes titulares de cargos criados pela Lei no 8.694, 
de 1978; 
III - servidores aposentados em cargos das Classes I e II da carreira do Magistério 
Municipal e pensionistas; 
IV - profissionais de educação contratados com fundamento na Lei no 10.793, de 21 de 
dezembro de 1989, e alterações posteriores. 
Parágrafo único. Na hipótese do inciso III do "caput" deste artigo, o abono 
complementar será devido na proporção dos proventos de aposentadoria ou pensão. 
Art. 13. As gratificações previstas nos arts. 10, 40, so e 	§ 	I e III, bem como o 
abono complementar referido no art. 11, todos desta lei, serão devidos até a 
reestruturação da carreira do Magistério Municipal, ocasião em que cessará o seu 
pagamento. 
Art. 14. As gratificações de que tratam os arts. 3 0  e 60 , § 1 0 , II desta lei serão devidas 
até a transformação dos cargos de seus titulares, nos termos do disposto no art. 10 da 
Lei no 13.574, de 12 de maio de 2003, sendo devidas, a partir daí, as gratificações 
correspondentes aos cargos novos. 
Art. 15. O abono complementar e as gratificações de que trata esta lei não se 
incorporarão aos vencimentos ou proventos para quaisquer efeitos, ressalvada a 
hipótese do art. 16, e sobre eles não incidirá vantagem alguma a que faça jus o 
servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo 
que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária. 
Art. 16. As gratificações de que tratam os arts. 1 0, 30, 40, so, 60 e  70 poderão ser 
incluídas na base de contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de São Paulo, instituída pela Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005, por 
opção expressa do servidor, na forma do § 2o de seu art. 1 0 . 
Parágrafo único. Na hipótese de que trata este artigo, a inclusão das gratificações nos 
benefícios de aposentadoria e pensão será feita na forma do § 3 0  do art. 1 0  da Lei no 
13.973, de 2005, e, na ocasião da fixação da parcela, o respectivo cálculo será 
proporcional ao tempo mínimo de contribuição para a aposentadoria voluntária. 
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Art. 17. São incompatíveis entre si as gratificações instituídas pelos arts. 10, 30, 40, 
50 ,  60 e  70 .  
Art. 18. O abono complementar e as gratificações de que tratam os arts. 1 0 , 30 , 40 , 
50, 60 e 70  serão devidos a partir de 1 0  de agosto de 2006. 
Parágrafo único. Sobre o montante correspondente ao período compreendido entre 1 0  
de agosto de 2006 e a data da publicação desta lei não incidirá correção monetária. 
Art. 19. Fica instituída a Gratificação por Desenvolvimento Sócio-Educativo, a ser 
concedida aos Professores de Desenvolvimento Infantil e aos Auxiliares de 
Desenvolvimento Infantil, em efetivo exercício nos Centros de Convivência Infantil e 
nos Centros Integrados de Proteção à Criança. 
§ 10 . A gratificação de que trata o "caput" deste artigo será paga nos mesmos valores, 
critérios e condições fixados para a Gratificação por Desenvolvimento Educacional 
instituída pela Lei no 13.273, de 4 de janeiro de 2002, e alterações subseqüentes. 
§ 20 . Os Professores de Desenvolvimento Infantil e os Auxiliares de Desenvolvimento 
Infantil afastados sem prejuízo de vencimentos para prestar serviços nos Centros de 
Convivência Infantil, Centros Integrados de Proteção à Criança ou unidade equivalente 
das Autarquias Municipais, exercendo as atividades próprias do cargo de que são 
titulares, farão jus à gratificação de que trata este artigo. 
Art. 20. O § 1 0  do art. 10  da Lei no 13.273, de 2002, alterado pelo art. 1 0  da Lei no 
13.489, de 6 de janeiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
§ 10 . O valor máximo da Gratificação por Desenvolvimento Educacional fica fixado em 
até 100% (cem por cento) do padrão QPE-14-A da Tabela relativa à Jornada Especial 
Integral do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação, 
para os servidores lotados nos Centros de Educação Infantil, da Secretaria Municipal de 
Educação. 
	 "(NR) 
Art. 21. O § 2o do art. 97 da Lei no 13.652, de 25 de setembro de 2003, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 97. 	  
§ 20 . O disposto neste artigo aplica-se aos servidores eleitos dirigentes de entidades 
sindicais ou classistas, afastados nos termos das Leis no 11.229, de 26 de junho de 
1992, e no 13.883, de 18 de agosto de 2004, lotados nos órgãos centrais, nas 
Coordenadorias de Educação e nas unidades educacionais da Secretaria Municipal de 
Educação. 
	 (NR)" 
Art. 22. O art. 22 da Lei no 13.574, de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 22. 	  
§ 1 0 . Os salários dos servidores de que trata o "caput" deste artigo, que comprovarem 
possuir a habilitação exigida para o cargo de Professor de Desenvolvimento Infantil, 
serão fixados na Categoria 1, Referência QPE-11, constante do Anexo III integrante 
desta lei. 
§ 20 . Na hipótese do § 1 0  deste artigo, fica garantida a manutenção do grau obtido 
pelo servidor em razão do enquadramento de que trata a Lei n° 11.633, de 30 de 
agosto de 1994."(NR) 
Art. 23. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 24. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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17/03/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. n 

Rodrigues 
Base de dados : tegis 

Pesquisa : 14709 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.709 03/04/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos 

Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 
de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na Lei no 14.660, de 26 
de dezembro de 2007. 

Projeto: Projeto de Lei No 127/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Legislação explicativa: Lei no 14.660/2007 - Dispõe sobre alterações das Leis nos 11.229/1992 e 11.434/1993 e 
legislação subseqüente; reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as 
respectivas carreiras, criado pela Lei no 11.434/1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais 
da Educação Municipal. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.639/2009 - Dispõe sobre o reajustamento das escalas de padrões de 
vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, nos termos do disposto no art. 
10  desta Lei. 
- Decreto no 51.526/2010 - Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de 
Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação - QPE, nos termos do disposto no 
artigo 10  desta Lei. 

Alterações: Lei 14.876/2009 - Substitui a Tabela "A" do Anexo I, a que se refere o art. 1 0  desta Lei. (ver 
documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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4.1.  
ANNIA"2.1 

Folha 
Proc. 

fala Duar .4r -F•rIgues 
RF 11.2 

LEI No 14.709, DE 3 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 127/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre o reajustamento das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros 
dos Profissionais de Educação, a absorção das gratificações instituídas pela Lei no 
14.244, de 29 de novembro de 2006, na forma que especifica e introduz alterações na 
Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE ficam reajustadas em 20% (vinte por cento) a partir de 1 0  de maio de 
2008, compreendendo as referências, os graus e valores constantes do Anexo I desta 
lei. 
§ 1 0 . Ficam absorvidas nos padrões de vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação as gratificações instituídas pela Lei no 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
nos valores correspondentes ao reajuste ora concedido. 
§ 20 . Será paga em duas parcelas anuais, em 1 0  de maio de 2009 e 1 0  de maio de 
2010, a diferença entre o valor de 37,5% (trinta e sete e meio por cento) e o reajuste 
ora concedido. 
§ 30 . As Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos, Profissionais de 
Educação que integram o Anexo II da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, 
ficam reajustadas em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1 0  de maio de 2006, e 
em 0,1% (um décimo por cento), a partir de 1 0  de maio de 2007, de acordo com o 
disposto no art. 11 da Lei no 14.600, de 27 de novembro de 2007, na conformidade 
dos valores constantes do Anexo I integrante desta lei. 
§ 4o. O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores decorrentes 
da absorção prevista neste artigo. 
§ 50 . Até a absorção total dos valores das gratificações nas Escalas de Padrões de 
Vencimentos na forma e datas previstas no § 1 0  deste artigo, será mantido o 
pagamento do montante da gratificação não absorvido até 1 0  de maio de 2010, 
ocasião em que cessará seu pagamento e serão extintas as gratificações. 
Art. 20 . O valor limite fixado no Anexo III da Lei no 14.244, de 2006, para o Abono 
Complementar instituído pelo art. 11 da Lei no 14.244, de 2006, fica reajustado na 
conformidade dos valores constantes no Anexo II desta lei. 
Parágrafo único. O pagamento do Abono Complementar referido neste artigo cessará 
em 1 0  de maio de 2010, ocasião em que será extinto. 
Art. 3 0 • Fica criado um abono mensal, no valor de R$ 15,00 (quinze reais), a ser 
concedido aos servidores ocupantes de cargos ou funções do Quadro de Apoio à 
Educação enquadrados nas referências QPE-01 a QPE-07, no Grau "A". 
Parágrafo único. O pagamento do abono mensal a que se refere este artigo cessará em 
1 0  de maio de 2009, ocasião em que será extinto. 
Art. 40 . Fica mantida a Gratificação de Apoio à Educação instituída pela Lei no 14.244, 
de 2006, para os Agentes de Apoio, Assistentes de Gestão de Políticas Públicas e 
Assistentes de Suporte Técnico, lotados e em efetivo exercício em unidades 
educacionais, bem como aos titulares de cargos de Assistente de Gestão de Políticas 
Públicas lotados e em efetivo exercício nos Centros Educacionais Unificados, da 
Secretaria Municipal de Educação, nos termos previstos no art. 3o da Lei no 14.464, de 
4 de julho de 2007. 
Art. 5 0 • Ficam reajustados nos mesmos percentuais estabelecidos no "caput" do art. 1 0  
desta lei os proventos dos aposentados, as pensões e os legados. 
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§ 1. O disposto nos §§ 20  e 30  do art. 1 0  desta lei aplica-se aos proventos dos 
aposentados, às pensões e aos legados, aos quais se aplica a garantia constitucional 
da paridade. 
§ 20 . Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei n 0  
14.244, de 2006, que fazem jus a garantia constitucional da paridade, aplica-se o 
disposto no art. 2o desta lei. 
§ 30 . Aos servidores aposentados abrangidos pelo inciso III do art. 12 da Lei no 
14.244, de 2006, que não fazem jus a garantia constitucional da paridade, fica 
assegurada a percepção do valor correspondente ao Abono Complementar, que será 
mantido como diferença salarial, observados os valores, forma e condições 
estabelecido na Lei n 0  14.244, de 2006. 
Art. 60 . A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3 0  da Lei n 0  10.429, de 
24 de fevereiro de 1988, passa a corresponder a 4% (quatro por cento) do valor da 
referência QPE-22-E, na jornada básica de 40 horas semanais de trabalho da tabela do 
Quadro do Magistério, do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Art. 7 0 . O § 1 0  do art. 50 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 50 	  
§ 1 0 . Na hipótese de renovação subseqüente de laudo temporário por período superior 
a 2 (dois) anos, contínuos ou interpolados, o Profissional de Educação readaptado 
perderá sua lotação." (NR) 
Art. 80 . O profissional da educação que nos termos da legislação específica preencha 
as condições para percepção da Gratificação por Local de Trabalho, instituída pelo art. 
60 da Lei n 0  14.660, de 2007, e para percepção da Gratificação de Difícil Acesso, 
instituída pela Lei Orgânica do Município, auferirá a gratificação de maior valor. 
Art. 90 . O art. 65 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 65. O acréscimo relativo ao serviço noturno em hipótese alguma se incorporará à 
remuneração do Profissional de Educação." (NR) 
Art. 10. O "caput" do art. 85 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 85. Os docentes integrantes das atuais Classes I e II, que não possuam 
licenciatura plena, manterão na nova situação a Categoria 2, correspondente à 
habilitação para o magistério em licenciatura de curta duração, e serão enquadrados 
como Professor de Educação Infantil, Professor de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I ou Professor de Ensino Fundamental II e Médio, observado, 
respectivamente, os cargos que atualmente titularizam, mantida a atual referência de 
vencimento." (NR) 
Art. 11. O art. 109 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"A rt. 109. As Coordenadorias de Educação passam a denominar-se Diretorias 
Regionais de Educação, e os respectivos cargos de Coordenador, Ref. DAS-15, passam 
a denominar-se Diretor Regional de Educação, Ref. DAS-15." (NR) 
Art. 12. O art. 111 da Lei n 0  14.660, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 111. Ficam mantidas as gratificações e o abono complementar instituídos pela Lei 
n 0  14.244, de 29 de novembro de 2006, bem como as gratificações instituídas pela Lei 
n 0  14.411, de 25 de maio de 2007, e o disposto no art. 3 0  da Lei n 0  14.464, de 4 de 
julho de 2007. 
Parágrafo único. Para fins de pagamento das gratificações e do abono complementar 
de que trata a Lei n 0  14.244, de 2006, serão utilizados os respectivos anexos, 
observando-se a seguinte correspondência: 
1 - Jornada Básica do Docente: Jornada Especial Ampliada; 
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Folha 
Proc. 

!sia Duarte 	ues 
RF 11.207 

II - Jornada Especial Integral de Formação e Jornada Básica de 30 (trinta) hor 
trabalho semanais: Jornada Especial Integral; 
III - Jornada Especial de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais: Jornada Especial 
de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais." (NR) 
Art. 13. O art. 75 da Lei no 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescido de § 2o, com a 
seguinte redação, renumerado o parágrafo único como § 1 0 : 
"Art. 75 	  
§ 20 . Os docentes estáveis poderão ser afastados do exercício de seu cargo, por 
autorização do Prefeito, para substituir ou exercer transitoriamente o cargo de 
Assistente de Diretor de escola, observados os requisitos previstos para o seu 
provimento." (NR) 
Art. 14. Em decorrência do disposto no art. 111 da Lei no 14.660, de 2007, na redação 
conferida por esta lei, fica concedido aos servidores abrangidos pelo art. 12 da Lei no 
14.244, de 2006, um abono, em igual valor ao previsto no parágrafo único do referido 
art. 111 para o Abono Complementar, no período compreendido entre 1 0  de janeiro de 
2008 e o mês anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com eventuais 
valores percebidos a esse título. 
Art. 15. Ficam alteradas as formas de provimento dos cargos que compõem a 
estrutura dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na conformidade do disposto no 
Anexo III integrante desta lei. 
Art. 16. Ficam criados os cargos de provimento em comissão que compõem a estrutura 
dos Centros Educacionais Unificados, constantes do Anexo IV integrante desta lei. 
Art. 17. Ficam criados no Quadro dos Profissionais da Administração, instituído pela Lei 
no 11.511, de 19 de abril de 1994, os cargos constantes na Tabela A, e alterada a 
forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B, 
ambas do Anexo V, integrante desta lei. 
Art. 18. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19. Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo I a que se refere o artigo 1° da Lei n° 14.709, de 3 de abril de 2008 

Tabela A - Quadro de Apoio à Educação 

JORNADA DE 40 H SEMANAIS 
REF/GRAUS A B C D E 

QPE-01 556,13 592,28 630,77 671,75 715,43 
QPE-02 592,28 630,77 671,75 715,43 761,93 
QPE-03 630,77 671,75 715,43 761,93 811,46 
QPE-04 671,75 715,43 761,93 811,46 864,19 
QPE-05 715,43 761,93 811,46 864,19 920,39 
QPE-06 761,93 811,46 864,19 920,39 980,21 
QPE-07 811,46 864,19 920,39 980,21 1.043,92 
QPE-08 864,19 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 
QPE-09 920,39 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 
QPE-10 980,21 1.043,92 1.111,78 1.184,05 1.261,02 

Tabela B - Quadro do Magistério Municipal 

JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 618,78 659,00 701,84 747,52 796,07 
QPE-12 659,00 701,84 747,52 796,07 847,80 
QPE-13 701,84 747,52 796,07 847,80 902,87 
QPE-14 747,52 796,07 847,80 902,87 961,58 
QPE-15 796,07 847,80 902,87 961,58 1.024,09 
QPE-16 847,80 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 
QPE-17 902,87 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 
QPE-18 961,58 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 
QPE-19 1.024,09 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 
QPE-20 1.090,73 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 
QPE-21 1.161,54 1.237,09 1.317,55 1.403,20 1.494,32 

JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 
REF/GRAUS A B C D E 
QPE-11 928,20 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 
QPE-12 988,58 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 
QPE-13 1.052,81 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 
QPE-14 1.121,26 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 
QPE-15 1.194,13 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 
QPE-16 1.271,74 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 
QPE-17 1.354,39 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 
QPE-18 1.442,45 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 
OPE-19 1.536,17 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 
QPE-20 1.636,02 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 
QPE-21 1.742,44 1.855,70 1.976,29 2.104,67 2.241,55 
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17/03/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 15.387 28/06/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal e no 

Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação. 
Projeto: Projeto de Lei No 113/2011 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

UOS Isla Duart 
RF 11. 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15387 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

[ Back 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Folha 
Proc. n 

iate Duarte 
RF 11.20 

OS 

PUBLICADO DOC 29/06/2011, p. 1 c. todas 

LEI No 15.387, DE 28 DE JUNHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 113/11, do Executivo) 
Dispõe sobre a criação de cargos que especifica no Quadro do Magistério Municipal 
e no Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de 
junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal e no Quadro de Apoio à 
Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação, os cargos discriminados no 
Anexo I - Tabelas "A" a "D", integrante desta lei. 
Art. 20 . Em decorrência da criação dos cargos previstos no art. 1 0 , as respectivas 
quantidades de cargos constantes nos Anexos I e III - Tabelas "A" a "D", do Quadro 
do Magistério Municipal e do Quadro de Apoio à Educação, a que se refere a Lei no 
14.660, de 26 de dezembro de 2007, passam a ser as indicadas na coluna 
"Situação Nova" do Anexo II - Tabelas "A" a "D", integrante desta lei. 
Art. 30 • As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2011. 
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Denominação do Cargo Quantidade de Cargos 

Assistente de Diretor de Escola 164 

Denominação do Cargo Quantidade de Cargos 

Secretário de Escola 15 

Denominação do Cargo Quantidade de Cargos 

  

Auxiliar Técnico de Educação 179 

  

; 	• 

Anexo I integrante da Lei n° 15.387, de 28 de junho de 2011 

Tabela A - Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal 

Tabela B — Cargos de provimento efetivo do Quadro do Magistério Municipal 

Denominação do Cargo Quantidade de Cargos 

Classe dos Docentes 

Professor de Educação Infantil e Ensino 1.089 

Fundamental 1 

Classe dos Gestores Educacionais 

Coordenador Pedagógico 243 

Diretor de Escola 205 

Tabela C - Cargos de provimento em Comissão do Quadro de Apoio à Educação 

Tabela D - Cargos de provimento efetivo do Quadro de Apoio à Educação 
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Anexo II integrante da Lei n° 15.387, de 28 de junho de 2011 
Quadro dos Profissionais de Educação 

Tabela A — Cargos de provimento em comissão do Quadro do Magistério Municipal 

Situação Atual Situação Nova 

N° de 
Cargos Denominação do Cargo Ref. Parte e 

Tabela 
N° de 

Cargos Denominação do Cargo Ref. Parte e 
Tabela 

1.653 Assistente de Diretor de Escola QPE-15 PP-I 1.817 Assistente de Diretor de Escola QPE-15 PP-I 

Tabela B — Cargos de provimento efetivo do Quadro do Magistério Municipal 

Situação Atual Situação Nova 

N°  
Cargos 

de Denominação do Cargo Ref. e Parte 
Tabela 

N° de 
Cargo s Denominação do Cargo Ref. Parte e 

Tabela 

Classe dos Docentes Classe dos Docentes 

32.679 Professor de Educação Infantil e Ensino PP-III 33.768 Professor de Educação Infantil e Ensino PP-III 
Fundamental 1 

a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

QPE-11 
OPE-14 

Fundamental I 

a) Categoria 1 
b) Categoria 3 

OPE-11 
QPE-14 

Classe dos Gestores Educacionais Classe dos Gestores Educacionais 

2.027 Coordenador Pedagógico QPE-15 PP-I1 2.270 Coordenador Pedagógico QPE-15 PP-I1 

1.424 Diretor de Escola " QPE-17 PP-I1 1.629 Diretor de Escola QPE-17 PP-I1 

* Consideradas as transformações de cargos operadas nos termos do artigo 10 da Lei n° 13.574, de 12 de maio de 2003, e artigo 84 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 
2007. 
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Tabela C — Cargos de provimento em comissão do Quadro de Apoio à Educação 

Situação Atual Situação Nova 

N° de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref. Parte e 
Tabela 

N° de 
Cargos 

Denominação do Cargo Ref. Parte e 
Tabela 

637 Secretário de Escola QPE-11 PP-I 652 Secretário de Escola OPE-11 PP-I 

Tabela D — Cargos de provimento efetivo do Quadro de Apoio à Educação 

Situação Atual Situação Nova 

N° de 
Cargos Denominação do Cargo Ref. Parte e 

Tabela 
N° de 

Cargos 
Denominação do Cargo . Ref.  

Parte e 
Tabela  

8.995 Auxiliar Técnico de Educação 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

QPE-3 
QPE-7 
QPE-11 

PP-Ill 9.174 Auxiliar Técnico de Educação 

a) Categoria 1 
b) Categoria 2 
c) Categoria 3 

OPE-3 
QPE-7 
QPE-11 

PP-Ill 

2 

M
at

ér
ia

 P
L 

84
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

35
3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 15:37:15.

 fls. 112



17/0312015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. n 

Base de dados : legis 
	

IMO D te 	uca 

Pesquisa : 15682 

Total de referências 1 

1/ 1 
Título: LEI No 15.682 26/02/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação de cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do Magistério 

Municipal; altera a redação do § 3 0  do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, 
relativo à remuneração de servidores quando no exercício dos cargos de provimento em 
comissão ali referidos; altera o valor da gratificação de que trata o art. 3 0  da Lei no 10.429, 
de 24 de fevereiro de 1988, devida aos membros do Conselho Municipal de Educação; institui 
Abono de Compatibilização para os servidores que especifica; acrescenta referências de 
vencimentos ao Quadro do Magistério Municipal. 

Projeto: Projeto de Lei No 310/2012 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Legislação explicativa: Lei no 11.434/1993 - Dispõe sobre a organização dos Quadros dos Profissionais de Educação, 
da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras providências. (ver documento) 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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4=ohha 
Proc. r--173-91I2-2VIE 
Isto Duarte 
RF'`-11.2 PUBLICADO DOC 27/02/2013, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.682, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 310/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a criação de cargos de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do 
Magistério Municipal; altera a redação do § 3 0  do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de 
novembro de 1993, relativo à remuneração de servidores quando no exercício dos 
cargos de provimento em comissão ali referidos; altera o valor da gratificação de 
que trata o art. 3° da Lei no 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, devida aos 
membros do Conselho Municipal de Educação; institui Abono de Compatibilização 
para os servidores que especifica; acrescenta referências de vencimentos ao 
Quadro do Magistério Municipal. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 
de fevereiro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Ficam criados, no Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos 
Profissionais de Educação - QPE, 360 (trezentos e sessenta) cargos de Assistente 
de Diretor de Escola. 
Art. 2o. Em decorrênciá do disposto no art. 1 0  desta lei, a quantidade de cargos de 
Assistente de Diretor de Escola constante do Anexo I, Tabela "A", Cargos de 
Provimento em Comissão do Quadro do Magistério Municipal, e do Anexo III, Tabela 
"A", Enquadramento de Cargos de Provimento em Comissão do Quadro do 
Magistério Municipal - Situação Nova, ambos da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro 
de 2007, com a alteração introduzida pela Lei n° 15.387, de 28 de junho de 2011, 
fica alterada para 2.177 (dois mil, cento e setenta e sete) cargos. 
Art. 3 0 . O § 30  do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 91. 	  
§ 30 . O titular de cargo efetivo ou ocupante de função, quando no exercício de 
cargo de que trata o "caput" deste artigo, perceberá, a título de remuneração a 
diferença entre o respectivo padrão de vencimentos de seu cargo efetivo ou função 
e a referência inicial do cargo, observado o grau que possuir. 
	  "(NR) 
Art. 40 . A gratificação de que trata o parágrafo único do art. 3° da Lei n° 10.429, 
de 24 de fevereiro de 1988, e alteração subsequente, passa a corresponder a 10% 
(dez por cento) do valor da referência QPE-22-E, da Tabela da Jornada Básica de 
40 horas de trabalho semanais - 3-40, do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE. 
Art. 5 0 . Fica instituído Abono de Compatibilização, a ser concedido mensalmente 
aos servidores titulares de cargos de provimento em comissão de Auxiliar 
Administrativo de Ensino, de Auxiliar de Secretaria e de Inspetor de Alunos, do 
Quadro de Apoio à Educação, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, 
correspondente ao Abono Complementar instituído pelo art. 3 0  da Lei n° 15.490, de 
29 de novembro de 2011, de acordo com o limite fixado no Anexo I desta lei, que 
será apurado conforme a fórmula AC=LF - PV, em que: 
I - AC: valor do Abono de Compatibilização; 
II - LF: limite fixado; 
III - PV: padrão de vencimento. 
§ 1 10 . O Abono de Compatibilização previsto neste artigo será devido: 
I - aos aposentados em cargos correspondentes aos cargos a que se refere o 
"caput" deste artigo, bem como aos pensionistas, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade; 
II - a partir da publicação desta lei e seu pagamento cessará a partir de 1 0  de maio 
de 2014, ocasião em que ocorrerá a sua extinção. 
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§ 20 . O Abono de Compatibilização de que trata este artigo não se incorporará aos 
vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer efeitos e sobre eles não incidirá 
vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob 
qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem 
pecuniária. 
§ 30 . Sobre o valor do Abono de Compatibilização incidirá a contribuição para o 
Regime Próprio de Previdência Social do Município de São Paulo - RPPS, prevista na 
Lei no 13.973, de 12 de maio de 2005. 
Art. 60 . (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 70 . (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 80 . (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 90 . (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de fevereiro de 2013, 460 0  
da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de fevereiro de 2013. 

Anexo I a que se refere o artigo 5 0  da Lei no 15.682, de 26 de fevereiro de 
2013 

Quadro de Apoio à Educação - Cargos de Provimento em Comissão 

Denominação do Cargo 	Limite Fixado (LF) 
Auxiliar Administrativo de Ensino 
Auxiliar de Secretaria 
Inspetor de Alunos 
R$ 1.097,11 

Anexo II (VETADO) 
Anexo III (VETADO) 
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17/03/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15963 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.963 15/01/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério 

Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação - QPE. 
Projeto: Projeto de Lei No 646/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 55.310/2014 - Regulamenta a evolução funcional dos integrantes da carreira do 

Magistério Municipal nas referências acrescidas por esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] • 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exediah/ 
	

1/1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.963, DE 15 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 646113, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Acrescenta referências à Escala de Padrões de Vencimentos do 
Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° A Escala de Padrões de Vencimentos do Quadro do Magistério Municipal, do 
Quadro dos Profissionais de Educação - QPE, fica acrescida de 2 (duas) referências, 
compreendendo os graus e valores constantes do Anexo I desta lei. 

Art. 2° Em decorrência do disposto no art. 1° desta lei, as Tabelas "A" e "B" do Anexo 
IV a que se refere o art. 35 da Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, substituído pelo 
Anexo III a que se refere o art. 17 da Lei n° 14.715, de 8 de abril de 2008, ficam substituídas, 
exclusivamente na parte relativa ao Quadro do Magistério Municipal, pelo Anexo II desta lei. 

Parágrafo único. A evolução funcional dos integrantes do Quadro do Magistério 
Municipal nas referências acrescidas por esta lei será regulamentada mediante decreto, 
observados o disposto no art. 35 da Lei n° 14.660, de 2007, e os seguintes critérios: 

I - a evolução funcional nas referências acrescidas por esta lei fica condicionada à 
apresentação dos títulos a serem definidos no regulamento previsto no "caput" deste parágrafo 
único, observada a exigência de tempo de efetivo exercício na carreira, conforme Anexo II; 

II - o enquadramento decorrente da evolução funcional surtirá efeito a contar da 
obtenção das condições necessárias à passagem para as referências ora acrescidas, desde 
que a partir da vigência desta lei. 

Art. 3° O inciso IX do art. 2° e respectivo parágrafo único da Lei n° 13.245, de 26 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"IX - parcela decrescente anualmente, conforme o Anexo I, da despesa decorrente da 
insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos do 
Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, considerando-se a proporção entre 
os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos proventos pagos no referido 
Regime." 

Art. 4° Ficam incluídos os incisos IX e X ao art. 3° da Lei n° 13.245, de 26 de dezembro 
de 2001, a partir de 2014: 

"Art. 3° 	  

IX - parcela crescente anualmente e o total a partir do exercício de 2018, conforme o 
Anexo II, da despesa decorrente da insuficiência financeira do Regime Próprio de Previdência 
Social dos servidores públicos do Município de São Paulo relativa aos inativos da Educação, 
considerando-se a proporção entre os proventos pagos aos inativos da Educação e o total dos 
proventos pagos no referido Regime; 
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---- -"C  

X - despesas com proteção escolar, realizadas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbaha." '( 	- 

Art. 5° O inciso VII do art. 3 0  da Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° 	  

VII - implantação e manutenção de centros integrados de educação e cultura, 
implantação e manutenção de telecentros ou serviços para acesso a tecnologias de informação 
e comunicação, em específico, às redes municipais e mundiais de conhecimento; bem como 
implantação e manutenção de bibliotecas públicas que estejam formalmente consideradas 
como parte da educação inclusiva, implantação e manutenção de clubes-escola que estejam 
formalmente considerados como parte da educação inclusiva em apoio à rede municipal de 
ensino." 

Art. 6° Fica incluído o seguinte artigo à Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001, 
renumerando-se os demais: 

"Art. 6° Serão destinados à educação os recursos recebidos pelo Município de São 
Paulo como compensação financeira pela produção de petróleo, de acordo com a Lei Federal 
n° 7.990, de 28 de dezembro de 1989, ressalvado o disposto na Lei Federal n° 12.858, de 9 de 
setembro de 2013." 

Art. 7° Ficam acrescidos os Anexos I e II à Lei n° 13.245, de 26 de dezembro de 2001. 

Art. 8° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2014, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2014. 

Câmara M unicipal de São Paulo 
	

Lei 15.963 de 15/01/2014 
Secretaria de Documentação 
	

Página 2 de 2 
Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Folha 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 16008 

Total de referências 1 

411k 

AtoIn- _, orráf.rer, 
Isla Duarta 
RF 11.-04M% 

17/03/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Titulo: LEI No 16.008 05/06/2014 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o reajustamento dos limites fixados para o Abono Complementar devido aos 

profissionais de Educação e das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos 
Profissionais de Educação. 

Projeto: Projeto de Lei No 235/2014 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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Folha 
Proc. 

IsIs Duarte 
RF 11. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 16.008, DE 5 DE JUNHO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 235/14, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre o reajustamento dos limites fixados para o Abono 
Complementar devido aos profissionais de Educação e das Escalas 
de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 
Educação. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 03 de junho de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Ficam reajustados em 15,38% (quinze inteiros e trinta e oito centésimos por 
cento), a partir de 1° de maio de 2014, os limites fixados para o Abono Complementar e Abono 
de Compatibilização, na seguinte conformidade: 

I - Abono Complementar instituído pela Lei n° 14.244, de 29 de novembro de 2006, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n° 14.709, de 3 de abril de 2008, n° 15.215, de 25 de 
junho de 2010, e n° 15.490, de 29 de novembro de 2011, conforme os valores constantes das 
Tabelas "A" a "C", do Anexo I desta lei, observado o disposto no art. 12 do mesmo diploma 
legal; 

II - Abono Complementar instituído pelo art. 2° da Lei n° 15.490, de 2011, conforme os 
valores constantes do Anexo II desta lei, observado o disposto no § 1° do referido artigo; 

III - Abono Complementar instituído pelo art. 3 0  da Lei n° 15.490, de 2011, conforme os 
valores constantes do Anexo III desta lei, observado o disposto no § 1° do referido artigo; 

IV - Abono de Compatibilização instituído pelo art. 5° da Lei n° 15.682, de 26 de 
fevereiro de 2013, conforme os valores constantes do Anexo IV desta lei, observado o disposto 
no inciso I do § 1° do referido artigo. 

Parágrafo único. Os valores devidos a título de Abono Complementar e de Abono de 
Compatibilização não se incorporarão aos vencimentos, proventos ou pensões para quaisquer 
efeitos e sobre eles não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor em atividade, 
aposentado ou pensionista, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo 
simultâneo que importe acréscimo de outra vantagem pecuniária, respeitando-se os 
percentuais e as datas mencionadas no art. 4 0  desta lei. 

Art. 2° O pagamento do Abono Complementar e do Abono de Compatibilização de que 
trata o art. 1° desta lei cessará em 31 de outubro de 2016, ocasião em que serão extintos. 

Art. 3° Sobre os valores do Abono Complementar e do Abono de Compatibilização de 
que trata o art. 1° desta lei incidirá a contribuição para o Regime Próprio de Previdência Social 
do Município de São Paulo - RPPS, prevista na Lei n° 13.973, de 12 de maio de 2005. 

Art. 4° As Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais de 
Educação - QPE ficam reajustadas em 15,38% (quinze inteiros e trinta e oito centésimos por 
cento), na seguinte conformidade: 

I - 5,54% (cinco inteiros e cinquenta e quatro centésimos por cento), a partir de 1° de 
maio de 2015; 
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Este texto não substitui o publicado 'no Diário O f icia l da Cidade em 06/06/ 014 	c.  

ara informações Sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o si te www.camara s ov 

t >c • , 
II - 3,74% (três inteiros e setenta e quatro centésimos por cento), a partir de 1° de maio 

de 2016; 

III - 5,39% (cinco inteiros e trinta e nove centésimos por cento), a partir de 1° de 
novembro de 2016. 

§ 1° Ficam reajustados, nos mesmos percentuais estabelecidos neste artigo, os 
proventos dos aposentados, as pensões e os legados, aos quais se aplica a garantia 
constitucional da paridade. 

§ 2° O Executivo divulgará, mediante decreto específico, os novos valores das Escalas 
de Padrões de Vencimentos decorrentes dos reajustes previstos neste artigo. 

Art. 5° Ficam absorvidos no valor do limite fixado para o Abono Complementar e Abono 
de Compatibilização, devidamente atualizado nos termos do art. 1°, e nos percentuais de 
reajustes dos valores das Escalas de Padrões de Vencimentos, contidos nos incisos I a III do 
"caput" do art. 4°, ambos desta lei, os eventuais reajustes concedidos aos servidores 
municipais nos exercícios de 2014 a 2016 em cumprimento ao disposto nos arts. 1° e 2° da Lei 
n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002. 

Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de junho de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de junho de 2014. 

Câmara M unicipal de São Paulo 
	 Lei 16.008 de 05/06/2014 

Secretaria de Documentação 
	 Página 2 de 2 

Disponibi l izado pela Equipe de Documentação do Legislativo 
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Folha 
Proc. n,IIIIP"--2M .i%Or 
Ists DuartÁi 	. ues 
RF 11 

dve`--W0 

PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 118 

• 

PROJETO DE LEI 01-00347/2013 do Vereador José Police Neto (PSD) 
"Acrescenta o § 5 0  ao art. 80 , da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 2007, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica acrescido o § 5 0  ao art. 80  da Lei no 14.660, de 26 de dezembro de 
2007, passando a exibir a seguinte redação: 
"Art. 8o 	  

§ 50 . O provimento dos cargos de docente na rede municipal de ensino não exigirá 
o comprovante de inscrição ou registro nos respectivos Conselhos Profissionais, 
ressalvado os casos expressamente previstos em lei especifica. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Obs. O prazo par 
nos termos do § 

Comíssh de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa I  
Em~ ,15.12,1LL___às 	  

RF  1112-0 	 

tko Nobre Vereador /A Nobre Vereedora 

"ltotilitXx--tXXX, 	YrK),  
P2fgi ! ' : ■ .e:!•t•r. 
Saa 	 e 

Partic0 . 3. 

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEC!SLATWO 

EM  (9/5  1T3 /a5za  5 Às IS h 

SAÍDA: 	ÀS: W,  h 	ASS: 

RECEBIDO I&  PROCURADORIA DA CA, ti MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DO PROCESSO LEGISLAMO 

SA DA:2-4-11341 !sie 	Piq h 	ASS.:  r 	• 

Segue NN\ juntdo..5_, nesta data documento(s) 
e pnel dc 	rmção rubricado5 scb folha(s) 
e.  41  tEnjjLI k , 

Paulo Victor Freire Ribeir 
RF. 11.335 40/k'  

I/ 
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CAIARA MUNICIPAL DE 
CAI)  PAULO 

Folha n° 

Processo n°_~.0 
Paulo Vi.-~tor Frelro . 5 
RF. 11.335 SCP-12 

P L0084/1 5 
PAR 
828/2015 

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0084/15 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Eliseu Gabriel que altera o 

inciso V do artigo 122 da Lei Municipal n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, e re-

numera o atual inciso V como VI, mantendo a mesma redação. Com  tais modificações, 

pretende a proposição estender aos docentes municipais não estáveis o direito à evo- 
', 	lução funcional. 

Com efeito, o projeto de lei ora em análise reúne as condições formais e materiais 

necessárias para o prosseguimento do processo legislativo nesta Câmara de Vereado-

res, tendo em vista a capacidade de auto-organização e autogoverno dos entes muni-

cipais e que o assunto é de interesse local, o que torna o Município competente para 

legislar sobre a matéria, ex vi do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal. 

Além disto, justifica o proponente que a aprovação do projeto implicaria na observân- 

cia do Princípio da Isonomia pela Administração Pública Municipal. Tal princípio tem 

previsão constitucional (artigo 50) e, em razão de veicular um direito fundamental, vin- 

• 	cula o Poder Legislativo, já que: 

"Podemos afirmar que importante consequência da dimensão objetiva 

dos direitos fundamentais é a sua "eficácia irradiante" (Daniel Sarmen-

to), seja para o Legislativo ao elaborar a lei, seja para a Administração 

Pública ao "governar", seja para o Judiciário ao resolver eventuais confli-

tos." (in Direito Constitucional Esquematizado, Pedro Lenza, 18a  edição, 

2014, Editora Saraiva, p. 1065) 

Cumpre registrar também que a valorização dos profissionais da educação escolar, 

com a possibilidade de progressão na carreira, ou seja, num "conjunto de classes da 

mesma natureza de trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e a complexi-

dade das atribuições" (artigo 5°, da Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979), 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
p10084-15 m 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL0084/1 5 

cumpre norma constitucional veiculada no artigo 206, inciso V , da Constituição da Re-

pública. 

Por f im, cabe ressaltar que em razão da matéria tratada pelo projeto de lei em análise, 

sua aprovação dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros desta 

Câmara de vereadores, nos termos do artigo 40, §3°, inciso IV , da Lei Orgânica de 

São Paulo. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição Justiça e Legislação Participativa, em 
	0ÁtS. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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SAO PAULO 

Ir 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

MARIO COV ETO 

VAL 

PL 84/15 

PAR 

1979/2015 

PARECER 	 L.Jék COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°84/2015. 	 • 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que 
, 

"dispõe sobre a inclusão do inciso VI e renumeração do inciso V do artigo 122 da Lei n° 

14.660, de 26 de dezembro de 2007 e dá outras providências". 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "o presente Projeto 

de lei objetiva alterar a Lei n° 14.660, de 26 de dezembro de 2007, para estabelecer que 

os docentes comissionados não estáveis, titulares— de cargos criados peia Lei n° 8.694, 

de 31 de março de 1978, tenham enquadramento por evolução funcional, levando-se em 

conta o tempo de atuação do magistério e a isonomia com os efetivos que exercem a 

mesma função". 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, com as alterações propostas, pretende-se estender aos 

professores municipais não estáveis o direito à evolução funcional. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 041 i 0015 . 

RELCOM 

212812015  
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• RA M UNI Cl PA L D E 

PAULO 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a propositura é 

meritória e deve prosperar, portanto favorável é o parecer. 

1 Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 1;39 ti ,  

, 
Presidente 

TONIN 4 VESPOLI 

P ■ OC. 

f 	n°  11 	e 

tr 
-- 

af 

togas 

PAR 
233312015  

PARECER N° 
PROJETO DE LEI N°84/2015. 

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA ESPORTES SOBRE O 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, dispõe sobre a inclusão do inciso VI 

e remuneração do inciso V do artigo 122 da Lei n° 14.660 de 26 de dezembro de 2007 para incluir os 

professores comissionados e estáveis ao enquadramento por evolução funcional de acordo com o tempo de 

serviço, e dá outras providências. 

A Comissão de Consfituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

O projeto em tela dispõe sobre a inclusão dos professores comissionados e estáveis ao enquadramento por 

evolução funcional de acordo com o tempo de serviço. Cumpre reconhecer a importância do projeto para os 

profissionais da educação que desenvolvem o mesmo trabalho que os profissionais concursados, e até 

então não tinham direito a evolução funcional, diferenciando-os dos demais profissionais. 

Na medida em que, o projeto "iguala às condições dos profissionais de educação" está contextualizando a 

não exclusão, ou seja, todos os profissionais terão os mesmos direitos de acordo com seu tempo de 

trabalho e corrigirá tamanha injustiça cometida com estes profissionais. 

( ( I 
	

PL 84/2015 
	 RELCOM 

2491/2015 
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.'olha n°

cAmara municipal de

SÃO PAULO

Processo n° - i 'gi.
Carmen Cristina Malavj 
tlF 11.197

PAR

PARECER N° 602/2016 OA COMISSÃO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 84/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel, visa dispor 
sobre a inclusão do inciso VI e renumeração do inciso V do artigo 122 da Lei n° 14.660, 
de 26 de dezembro de 2007.

De acordo com a justificativa, objetiva a propositura “estabelecer que os docentes 
comissionados não estáveis, titulares de cargos não estáveis criados pela Lei n° 8.694, 
de 31 de março de 1978, tenham enquadramento por evolução funcional, levando-se em 
conta o tempo de atuação do magistério e a isonomia com os efetivos que exercem a 
mesma função”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ÕL^I \ Sbo \ G

Quintas

Ver. Ricardo Nunes 
Relator

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Pág 1 de 1
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

DE / oA / IG 
Pá9_15â__Coi.
Conferido

f

íráalavazzi
Carmen Cristí

RF11.197-SGP.12

ÀSGP_J_J__

São Paulo I I 16
Carmen Cristina Malady

RF11.197-SGP.12 '

Segue(m) }untado(s), nesta 
data, documroiacs) rui>ricado(s) 
sob n°(s) A- 
tolha de into»
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0084 de 2015 02/01/2017 o»

Papel para informação rub como folha n° A

Rodrigo Afcílio Tomaz
RF H.401

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

o TomazRodrigo A
RF ir.

Técnico Administrativo
SGP.21
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I

CIRO SOL PAVM’ "1ONTAUT
Técnico Administrativo 

RF: 11.329

Segue(m) ^untadois), nests data, i 
documento(s) rubJcado(s) sob 
n.° -H „ e fclha de informação
sob n°_22___________ 13/oa- /Jptt

takitani
f&to *“■*. *nq

V» 1M67
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1

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
ete Vereador Caio Miranda

REQUERIMENTO

Sr. Presidente

folha h • ~V

e func

Mmlnistrativo
Carneiro**' ilMJ

RDS

81/2017

’■il

REQUEIRO, nos termos do artigo 17, I, "g" da Resolução n° 2, de 26 de abril de 

1991, Regimento Interno desta Casa, o DESARQUIVAMENTO dos Projetos do 

Vereador Eliseu Gabriel, abaixo elencados, para o devido prosseguimento.

Sala das Sessões,

a Carneiro
Vereador do PSB

8
I

Projetos de Lei: PL 61/2001, PL 497/2001, PL 79/2002, PL 80/2002, PL 94/2002, í>L

198/2002, PL 199/2002, PL 214/2002, PL 248/2002, PL 328/2002, PL 388/2002,

564/2002, PL 732/2002, PL 4/2003, PL 5/2003, PL 168/2003, PL 366/2003, PL 367/2003,

PL 544/2003, PL 601/2003, PL 57/2004, PL 87/2004, PL 381/2004, PL 388/2004, >L

405/2004, PL 420/2004, PL 464/2004, PL 195/2007, PL 241/2007, PL 242/2007, 3>L

296/2007, PL 342/2007, PL 343/2007, PL 386/2007, PL 387/2007, PL 391/2007, PL

392/2007, PL 415/2007, PL 734/2007, PR 14/2007, PL 237/2008, PL 434/2008, PL

442/2008, PL 443/2008, PL 448/2008, PL 552/2009, PL 588/2009, PL 115/2010, PL

116/2010, PL 148/2010, PL 343/2010, PL 291/2011, PL 296/2011, PL 313/2011, PL

314/2011, PL 506/2011, PL 533/2011, PL 546/2011, PL 556/2011, PL 566/2011, PL

11/2012, PL 12/2012, PL 117/2012, 13L 129/2012, PL 283/2012, PL 421/2012, PL

515/2012, PL 516/2012, PL 520/2012, PL 521/2012, PL 541/2012, PL 544/2012, PL

545/2012, PL 219/2013, PL 179/2014, PL 209/2014, PL 231/2014, PL 319/2014, PL

475/2014, PL 534/2014, PL 84/2015, PL 108/2015, PL 225/2015, PL 333/2015, PL

334/2015, PL 532/2015, PL 534/2015, PL 600/2015, PL 607/2015, PL 608/2015, PL

654/2015, PL 26/2016, PL 27/2016, PL 28/2016, PL 29/2016,. PL 30/2016, PL 101/2016, PL

187/2016, PL 215/2016, PL 228/2016, PL 295/2016, PL 296/2016, PL 352/2016, PL

361/2016, PL 422/2016, PL 423/2016, PL 424/2016, PL 454/2016, PL 488/2016, PL

570/2016, PL 571/2016, PL 587/2016, PL 588/2016, PL 589/2016, PL 590/2016, PL

591/2016, PL 592/2016, PL 593/2016, PL 614/2016.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica: PLO 13/2001, PLO 3/2009, PL3 2/201'2';

Projetos de Resolução: PR 69/2001, PR 18/2002, PR 44/2ÓÓ3, PR 11/2012, PR 18/2015, 

PR 5/2016, PR 7/2016.

M
at

ér
ia

 P
L 

84
/2

01
5.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

LE
XA

ND
RE

 C
AP

EL
O

 D
A 

SI
LV

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
39

35
3.

autuado por Alexandre Capelo da Silva em 30/11/2020 15:37:15.

 fls. 135



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

ÀSGP.33

de 20. J.5.

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-81/2017, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

13 / c-2 /^ol~í

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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